
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•140 SEXTA-FEIRA, 28 DE AGOStO' DE 1992 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDA CONSTITUCIONAL N• 2, DE 1992 

Dispõe· sobre o plebiscito previsto no art. 2• do Ato das Disposições Constitncionais 
Transitórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 39 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 2• do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
realizar-se-á no dia 21 de abril de 1993. . . . . 

§ 1' A forma e o sistema de governo definidos pelo plebiscito'terãovigência em 1' de janeiro 
de 1995. 

§ 2• A lei poderá dispor sobre a realização do plebiscito, inclusive sobre a gratuidade da livre 
divulgação das formas e sistemas de governo, através dos meios de comunicação de massa concessionários 
ou permissionários de serviço público, assegurada igualdade de tempo e paridade de horários. 

§ 39 A nOiili.a constante do parágrafo anterior não exclui a competência do Tribunal Superior 
Eleitoral para expedir instruções necessárias· à· realização da consulta plebiscitária. 

Brasília, '25 de agosto de 1992. 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS -Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente- Depu­
tado Genésio Bernardino, 1' Vice-Presidente - Deputado Waldir Pires, 2• Vice-Presidente - Deputado 
Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário - Deputado Etevaldo Nogueira, Segundo Secretário - Deputado 
Cunha Bueno, Terceiro Secretário -Deputado Max Rosenmann, Quatro Secretário. 

A MESA DO SENADO FEDERAL-Senador Mauro Benevides, Presidente - Senador Alexan­
dre Costa, 1• Vice-Presidente- Senador Carlos De'Carli, 2• Vice-Presidente- Senador Dirceu Carneiro, 
Primeiro Secretário - Senador Márcio Lacerda, Segundo Secretário - Senador Rachid Saldanha Derzi, 
Terceiro Secretário- Senador Iram Saraiva, Quarto Secretário. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 -do Regimento Interno, proinulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 49; DE 1992 

Revigora, por cento e oitenta dias, o prazo para o exercício da autorização constante 
na Resolução do Senado Federal n• 75, de 13 de dezembro de 1991. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo· 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdaiDiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Im.pre110 aob reapouabilldade da Meia do Seu.do Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS o 

Diretor Industrial 
Semestral ······~···············'"'"--·-·-·----·-...... -, ______ ,Q$ 70.~,00 

FLORIAN AUGUSTO COliT!NHO MADRUGA 
Diretor Adj-uto 

O Senado Federal resolve: 

Tttagem 1.~ e2tnplares 

Art. 1' Fica revigorado, por um período de cento e oitenta dias, contados da data de publicação 
desta Resolução, o prazo para o exercício da autoriz;ação_ de que trata a Resolução do Senado Federal 
n' 75, de 13 de dezembro de 1991. . 

Art. 29 Esta Resolução entra-eni vigor na ~dátã de su~ publicaçãO. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente . 

.------------,. __ ... SUMÁRIO 

1992 
1- ATA DA 162• SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 

1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1-Mensagem do Presidente da República 
- N' 291192 (n' 522192, na origem), restituindo autó-

grafo de projeto de lei sancionado. 
1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Mensagem n<:> 260/92~ do Senhor Presidente <;la Re­

pública, submetendo à aprovação do Senado Federal o 
nome do Sr. Afonso Celso Moraes de Sou~a Cãrm<?_, para 
recondução ao Tribunal Superior do Trabalho, ao cargo 
de Ministro Classista Temporário. -=-

-Mensagem n• 261192 do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Semido Federal o nom~ 
do Sr. Osório Coelho Guimarães Filho, para recondução 
ao cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário,_­
junto ao Tribunal Superior do Trabalho. 

1.2.3- Comunicação 
-Do Senador Carlos De'Carli, requerendo desistên­

cia da licença que lhe foi concedida através do requeri-_ 
mente n' 632192. 

1.2.4--Requerimentos 
- N• 647/92, de autoria do Senador Francisco Rollem­

berg, solicitando licença no dia 28 do corrente, a fim de 
participar da assinatura de convênios na áre.a do P9'lo Clo­
roquímico, a realizar-se às 16 horas e 30 minutOs~ ná cidade 

de Aracaju-SE, a convite do Go_vemã.dor do Estaqo, João 
Alves Filho. Aprovado. - -

- N<:> 648/92, de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n9 96/92, 
que "revoga os incisos I. II, III do art. 7<:> da Lei n<:> 8.162, 
d.e 8 de janeiro de 1991, para peiinitir que o tempo de 
serviço público federal, prestado pelos servidores celetistas 
que passaram ao regime da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, seja contado também para fins de anuênio, incor­
poração de "quintos" e "licença-prêmio por assiduidade", 
de minha autoria. -- -- -- - - -

1.2.5- Comunicações da Presidência 
.:...... Proposta ao Plenário do rioiDe do Senador Gerson 

o Cà:tnata para representar o Senado, sem ônus para a Casa, 
na inauguração da nova sede da Prefeitura de Mareno 
di Piave, na Itália, nos dias 11 a 13 de s_etembro. pró~imo. 
Aprovada. 
- -Recebimento de manifestações d~ apoio à ÇPI do 
caso PC, das seguintes entidades: 

Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Cam­
po e Diadema; 

Conselho Federal de Economia; 
- Conselho Region3.1 de Economia de 24: r~giõ~s; 
· Po-ntifícia Universidade Católica de São Paulo;­

Câmara Municipal de Ponta Porã; 
Câmara Municipal de Magalhães de Almeida - MA; 
Grande Oriente Paulista (Confederação Maçônica do 

BraSil); -
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Ordem dos Escritores âo Brasil; e 
Conselho Regional de Medicina de Pernambuco. 
1-2-6- Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO SIMON -~Reflexão sobre as 

conclusões da CP! do caso PC. 
SENADOR MARCIO LACERDA- Impacto na so­

ciedade brasileira das conclusões da CPI do caso PC. Sone­
gação fiscaL 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Prejuízos 
causados à economia do Estado _do Amapá advindos da 
inércia da política mineral brasileir~. 

SENADOR NEY MARANHAO -Seminário "SOS 
Pernambuco - I Fórum de Idéias e Soluções", realizado 
em Recife sobre o patrocínio da Fundação Joaquim Nabu­
co e do Jornal do Commércio. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - 5• Assembléia 
Estadual realizada pelo Movimento das Mulheres Agricul­
toras de Santa Catarina. 

SENADOR WILSON MARTINS -Ética na política. 
L3- ORDEM DO DIA 
Substitutivo da Câmara ao Projeto --de Lei do Senado 

n~" 228, de 1991, de autoria do Senador Humberto Luce_na, 
que concede pensão especial a Francisco Paula Cândido, 
e dá outras providências. Aprovado, após parecer de Plená­
rio, tendo usado da palavra os Srs. Cid Sabóia d~ Carvalho, 
Chagas Rodrigues, Elcio Alvares e Humberto Lucena. À 
Comissão Diretora para redação final. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
228191. Aprovada. À sanção. ·~ ~ 

Projeto de Lei da Câmara n' 71, de 1992 (n' L165/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 
da União, que cria a Procuradoria-Regional do Trabalho 
da 22~ Região da Justiça do Trabalho, e dá outras providên­
cias. Aprovado, após parecer de Plenário. À sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 51, de 1992 (n•29/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Comercial entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo -da Tunísia. Aprovado. A Comissão 
Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 63, de 1992 (n~> 
175/92, na Câiriara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Econômica~- Comercial, Indus­
trial, Tecilol6gíca e Financeira, celebrado entre o Governo 
da Re__pública Federativa do Brasil e o Governo _dos Emira­
dos Arabes Unidos, em Brasília, em 11 de outubro de 
1988. Aprovado. À Comissão Diretora_ para redação final. 

Projeto de Lei da Câmara n' 3, de 1992 (n' 4.818/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 
da União, que cria cargos de Procuradores do Trabalho 
de 2• Categoria, cria cargõs efetivos e em Comissão, e dá 
outras providências, no âmbito do Ministério Público- do 
Trabalho. Aprovado, À Sanção. _ . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 58, de 1992 (n' 28191, 
na Câmara dos DepUtados), que aprova o texto do acordo 
BásicO de Cooperação Científfcà~ Tétnica e Tecnológica, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo-da República do_Chile, em Brasília, 
em 26 de julho de 1990. Aprovado. A CoJi:Ússão Diretora 
p3ia redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 59, de 1992 ( n• 62/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven~ 
ção n9 158, da Organização Internacional do Trabalho -
OIT, sobre o término da Relação do Trabalho por Iniciativa 
do Empregador, adotada em Genebra, em 1982, durante 
a~"68~ Sessão da Conferência Internacional do Tf3.balho. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 61, de 1992 (n'86/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Coprodução Cinematográfica, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
~epública Argentina, em Buenos Aires, em 18 de abril 
de 1988. Aprovado. À c_omisSão-Diretora para redação 
finaL 

Proposta ·de Emenda à ConstituiÇão n~' -4, de 1992, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães e outros Senado­
res,- que dá nova redação ao artigo 47 da ConstitUição. 
Discussão encerrada, em 1"' turno. 

Projeto de Lei do Senado n' 25!1, de 1991, de outoria 
do Senador Nelson Canieito, que fixa- o valor dos títulos 
público-s na composiçãO âo preÇo parã- aquisição de bens 
a serem alienados. Apreciação sobrestada após pareceres 
de Plenário e abertura de prazo para apresentação de emen­
das. 

Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1992 (n' 11/91, 
na Casa de origem), de inciativa do Presidente da Repú· 
blica, que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no 
Capítulo III, do Título VII, da Constituição FederaL (Tra­
mitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 92, de 1991, e os Projetos de Lei do Senado n"?5 6, 13 
e 100, de 199L) Apreciação sobrestada em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão, 

Projeto de Lei da Câmara n' 92; de 1991 (n' 1.714/89, 
na Casa de origem), que regulamenta o art. 185, inciso_ 
I, da Constituição Federal, e define pequeno e médio pro­
dutores rurais. (Tramit~ftido_em conjunto com o· Projeto 
de Lei_ da Câmara n9 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n~ 6, 13 e 100, de 199L) Apreciação sobrestada 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1991, de autoria 
-do Senador Marco Maciel, que regulamenta o art. 185, 
da Constituição da _República, e dá outras providências. 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da Câma­
ra n'' 92 de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei do 
Senado n• 13 e 100, de 199L) Apreciação sobrestada em 
virtuqe do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1991, de autori'a 
do Senhor Fernando Henrique Cardoso, que regulamenta 
a função social da propriedade rural e a execução da refor­
ma agrária. (Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei da Câmara n" 92 de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos 
de Lei do Senado n• 6 e !00, de 199L) Apreciação sobres­
tada em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n' 100, de 1991, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que define a pequena pro­
priedade rural e estabelece meios para financiar o seu de­
senvolvimento. (Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei da Çâmara n<;>S 92 de 1991-e 65, de 1992, e os 
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Projetos de Lei do Senado n~ 6 e 13, de 1991.) Apreciação 
sobrestada em virtude do término do prazo regimentãl da 
sessão. 

1.3.1- ComuniCaçãO da PresidêDciã 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei do Senado o<? 348191, sendo que ao mesmo 
foi oferecida uma emenda. 

1.4,- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES 

ANTERIORES 
-Do Senador Nelson Carneiro, proferido- na sessão 

de 7-8-92. 
-Do Senador João Calmon, proferido na sesSãó de 

13-8-92. -· 

3- MESA DIJlETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERESDE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES. 

__..:.._ ·sUMÁRIO DA ATA DA 143• SESSÃO, -
EM 5 DE AGOSTO DE 1992 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação do Sumário, feita no DNC (Seção 

li), de 6-8-92, na página n' 6331, 1' coluna, no item 
1.2.5 - Leitura de projeto, na ementa do Projeto 
de Lei do Senado n' 116/92. 

Onde se lê: 
, ... que altera a Lei n' 8.443, de 18 de julho 

de 1992, ... · 
Leia-se: 
, ... que altera a Lei n' 8.443, de 16 de julho 

de 1992,... . 

Ata da 1623 Sessão, em 27 de agosto de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Márcio Lacerda, 

Lucfdio Portella e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Antonio Mariz -
cartas Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid 
Saboia de carvalho - Coutlnbo Jorge - Dirceu carneiro -
Elcio Álvares - Enêas Faria - Epitácio Cafeteira - Fernan­
do Henrique cardoso- Ftaviano Melo - Garibaldi Alves Fi­
lho - Gerson camata - Guilherme Palmeira - Henrique Al­
meida- Hugo Napoiello- Humberto Lucena- Hydekel Frei­
tas- Iram Saraiva- lrapuan Costa Júnior- Jarbas Passari­
nbo- Joao catmon - Jollo França - Jot!o Rocha - Josaphat 
Marinho- Josê Eduardo- José Fogaça- Josê Paulo Bisol 
-José Richa- Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg 
Nunes Rocha - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Már­
cio Lacerda - Mário Covas - Maurício Correa - Mauro Be­
nevides- Meira Filho- Moisés Abrao- Nabor Júnior- Nel­
son carneiro - Nelson Wedekin - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi- Ronaldo Aragao- Ronan Tito- Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inici3.m0s riosSos trabalhos. 
O Sr. 1~> Secr~tário procederá à leitura dq Expediente~ 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo Autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N' 291, de 1992 (n' 512192, na origem), de 24 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 1, de 1992, (n' 

902191, na Casa de origem), que altera dispositivÔS da Let 
n' 5. 869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, referentes à prova pericial, e que se transformou na 
Lei n' 8.455, de 24 de agosto de 1992. 

PARECERES 

PARECER N• Z74, DE 1992 

_Da Comissão de ConStitUiçãO, JUstiça e CidadaDia, 
sobre a Mensagem n9 260, de 1992, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Afonso Celso Moraes de Sousa Car­
mo, para reconduçâo ao Tribunal Superior do Traba­
lho, ao cargo de Ministro Classista Temporário. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
vOtação secreta realizada c.::m 26-8-92, aprecíartdo o relatóriO 
apresentado pelo Sr. Senador Elcio Alvares .(em aneXo ao 
parecer), sobre a Mensagem'n? 260, de 1992, do Senhor Presí­
dente da República, opina pela aprovação da escolha do Sr. 
Afonso Celso Moraes de Sousa Carmo, para exercer o cargo 
de Ministro Classista Temporário, representante dos emprega­
dores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 26 de agosto de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Elcio Alvares, Relator- Valmir Cam­
pelo - Pedro Simon - Wilson Martins - Cesar Dias -
Júnia Marise - Aureo Mello - João Calmon - Divaldo Su­
rnagy - Meira Filho - Alfredo Campos - Antônio Mariz. 

Relator: Senador Elcio Alvares 
O Senhor Presidente da República, pela Mensagem n" 

260, de 1992 (Mensagem n' 268, de 9-7-92, na origem), sub­
mete à aprovação desta Casa o nome do Doutor Afonso Celso 
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Moraes de Sousa Carmo, pai-a ser reconduzido ao cargo de 
Ministro Classista Temporário, representante dos emprega­
dores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o triênio 
de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término de sua inv_e~­
tidura. 

Ao Senado Federal compete privativamente, nos termos 
do art. 52, inciSo Ill, alínea a, da Constituição Federal, aprovar 
previamente, poi-vOtó seCtetó, apõs-afgi.iiÇão pública, à eSCo.­
lha de Ministros do Tribunal Superior do Trabalho. 

Est_abelece o art. 101, inciso 11, n~" 9, do Reginierito Inter­
no do Senado Fe~eral, a competência desta Comissão para 
emitir parecei, quaritO ao mérito, sobre as matérias.de compe­
tência da União, especialmente sobre escolha de Mi~i~ti'Os, 
dos Tribunais Superiores. 

Ao relator compete, nos termos do art. 383~ al_ínea. ~, 
elaborar relatório sobre a indicação com daA_o!i SÇ>l;>re o ~n,d,i­
dato, que passará a constituir- parecer com o resultado da 
votação, aprovando ou rejeitando o nome indicado. 

O ilustre indicado nasceu em 12 de julho de 194(), na 
cidade de Aimorés, Estado de Minas Gerais, diplomando-se 
bacharel em direito pela faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerilis, no ano de 1964. 

De acordo com o curriculum ~tae qu_e acompanha a Men­
sagem Presidencial, o Doutor Afonso Celso Mores de SouSa 
Carmo- exerceu diversas atividades públicas e privadaS, ã. 'sâ~ 
ber: 

-Secretário· Particúlar do Presidente da Minascalxa, em 
1961; .. 

-Assessor Parlamentar do Deputado Elias Carmo, e~ 
1965; 

-Escrevente Juramentado Autorizado do Cartó.rio. do 
89 Ofício de Notas de Belo Horizonte,- de Setembro de 1961 
a dezembro de 1965; · · 

-Membro Efetivo do Conselho d_e Transporte COletivo 
Intermunicipal do Departamento de Estradas de Roda'gein 
de Minas Gerais; de fevereiro de 1975 a fevereiro de 1~76; 

-Assessor para Assuntos Especiais da Prefeitura de Vol­
ta Redonda, de março de 1977 a janeiro de 1978; 

-Secretário Adjunto de Estado do Interior e Justiça 
de Minas Gerais, de maio de 1978. a março de 1979; 

-Secretário Particular do Governador do Estado de Mi-
nas Gerais, de março de 1979 a maio de 1982; · 

-Secretário de Estado de GOverno e Coordenação Polí­
tica de Minas Gerais, de maio de 1982 a março de 1983; 

-Assessor do Ministro das_ Minas e Energia, de maio 
de 1983 a junho de 1987; 

-Advogado da Fundação João Pinheiro - Belo Hori· 
zonte, de 1979 a 1986; 

-Membro da Câmara de Usuários dos DNER, represen­
tando os usuárioS:, de novembro de 1985 a novembro de 1987; 

-Chefe de Gabinete do Ministro de Estado da JustiÇa, 
de janeiro a agosto de 1989; - -- -- · 

Atualmente -o Doutor Afonso Celso Moraes de Sousa 
Carmo exerce, além do cargo de Ministro Classista Tempo­
rário do Tribunal Superior do Trabalho, as atividades de mem­
bro do Consellio de Transportes da Federação da Indústria 
do Estado de Minas Gerais - FIEMO e de diretor da Trans­
portadora Itapemirim S.A., atuando, ainda, desde 1986, como 
advogado militante no foro. 

Deve ser salientado que o indicado tem vários trabalhos 
publicados ra Escola Superior de Guerra- ESG, e--Asso­
ciação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra -
ADESG. 

Foi agraciado com diversas c_ondecorações, dentre as. 
quaiS aS seguintes: : _ · · 

~Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho- Grã Cruz 
- Pro.n:ioção: confe.i-'ida pelo Presidente do Tribunal Superior 
do T~alho e recebida em trinta de novembro de 1989; 

-Ordem do Mérito Judiciário Militar- Alta Distinção: 
conferida pelo Presidente do Superior Tribunal Militar e rece­
bida em primeiro de abril de 1992; 

-Medalha do Mérito Militai- - Grau de COrriendador 
-Prom-oção: conferidã pelo Presidente. da República em De-
creto pUblicado no Diário Oficial da União de 9 de agosto 
de 1989; 

- Comenda da Ordem do Rio Branco - Gi3.u âe Co­
mendador: conferida pelo Presidente da República em 18 de 
abril de 1989; 

-Medalha do Mérito Militar - Grau de Oficial: confe­
rida pelo Presidente da República em Decreto publicado no 
Diário Oficial da União de 30 de julho de 1980; 

-Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Epitácio Pes­
soa- Grã Cruz: conferida pelo Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Parruba, em 13 de novembro de 
1991; 

-Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho - Grau de 
Oficial: conferida pelo Presiderite do Tribunal Superibt do 
Trabalho e recebida em 11 de agosto de 1989. 

---Em face da natufeza da matéria ora trazida à apreciação, 
não cabe aduzir outras considerações no âmbito do presente 
relatório. - - - -

Sala das Comissões, 26 de agosto de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Elcio Alvares, Relator. 

PARECER N• 275, de 1992 

Da Comi$são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n~ 261, de 1992 do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Osório Coelho Guimarães Filho, 
para recondução ao cargo de Suplente de Ministro Clas~ 
sista Temporário, junto ao Tribunal Superior do Tra­
balho. 

A Comissão de Constituiç-ão, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 26-8-92, apreciando o ~elatório 
apresentado pela S~ Senadora Júnia Marise (em anexo ao 
parecer), sobre a Mensagem n9 261, de 1992, do Senhor Presi­
dente da. República, opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Os6rio Coelho Guimarães Filho, para exercer o cargo 
de Suplente de Ministro Classista Temporário, representante 
dos empregadores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 26 de agosto de 1992. -- Nelson 
Carneiro, Presidente - Júnia _Marise,_ Relatora_- Antônio 
Mariz - César Dias_..:. Ãufeo Mello - Pedro Simon - João 
Calmon - Alfredo_ C~_pos - WilsOn Martins - D~valdo 
Suruagy - Alrredo Campos- Meira Filho- Valmir Campelo 
- Elclo Alvar~s. 

Relatora: Senadora Júnia Marise 
Foi submetida à-apreciação da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania a Mensagem n• 261 de 1992 (n' 269 de 
9-7-92, na origem). 

O indicado já exerceu o cargo de Ministro Classista do 
TST, como representante dos empregadores, foi o fundador 
da ASTRAM - Associação das Empresas de Transportes 
Rodoviários de Cargas e Mudanças do DF, Presidente da 
Astram, Presidente Fundador da SINDIBRAS - Sindicato 
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das Empresas de Transportes de Carga do DF, Presidente 
da FENATAC- Federação Interestadual das Empresas de 
Ttãrtsportes de Catgas, Vice-Presidente para Assuntos Polí­
ticos da NTC - Assocíação -N acíonal das Empresas de Trans­
portes Rodoviários P~. Carga, Vice-Presidente do Sindicato 
dos Revendedores de Petróleo e DerivadOs, Pelegado Repre­
sentante da Fenatac junto à CNT- Confç:<;leraÇãó ~acionai. 
de Transporte, Diretor da CNT, - Const:l~eiro do Sesf -:­
Representante do_ Transporte de Cargas, Diretor da Asso~ 
ciação Comercial do DF, Diretor_ Fun~~d_or da Empresa 
Transportes Muda Rápido Ltda.,- Representante da TUR 
-Transportadora Volta Redonda - Gpiânia e ~r~sília. e 
idealizador do Terminal Rodoviário de. Cargas de Br~ília., . , 

Recebeu condecoração da medalha do Mérito Aeronáu­
tico, medalha do Mérito de Brasília - grau cofu.endador, 
Medalha do Mérito Mauá, Medalha do Mérito Rodoviál;io, 
Medalha do Mérito Come_rci_al de Brasíl~a.-

Ante o_ exposto, esta ComisSão está em· éõ~ndiçõés de 
apreciar a Mensagem n~' 26~, de 1992. 

Sala das Comissões, 26 de agosto, de 1992 .. -Nelson 
Carneiro, Presidente - Júnia Marise, Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, comunicação que seÍ"á lida pelo Sr. 19 
Secretário. -

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do.§ ~~-d.:o a1;1._43 do R~~eiitó Interno, 

requeiro desistência da licença que me foi-concedida através_ 
do Requerimento n" 632/92.-em Virtude de não ter conseguido_ 
marcar os exames médicos a que iria s~r submetido no ext~rior .. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1992, -Sêii.f!.dor Carlos 
De'Carl_i. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Comuni­
caçãoJida_ vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l!' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 647, DE 1992 

Requeiro seja cOnsiderada como Iice~IÇ_a autorizada nos 
termos do art. 43, inciSo 11, do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha ausência de Br~sflía, -n·o-próximo dia 28, a 
fim de participar da assinatura de conVênios na área do Pólo 
Cloroquímico, a realizar-se às 16h30mjn pã cidade de Aracaju 
-SE~ a convite do Governador çlo Esta_do, João Alves Filho, 
com a presença do Ministro-Chefe da Secretaria de Desenvol­
vimento Regional da Presidência da República, Dr. Ângelo 
Calmon de Sá. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1992_. - Sep~dOr Fran­
cisco RoHemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos·te_r_m_os 
do art. 43 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será-lidO pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 648, DE 1992 

Retirada de proposição em curso no Senado Fe­
. deral. 

Nos termos do art .. 256, letra a, do ~egiinento Interno 
do Senado Federal, requeiro a retirada do Projeto de Lei 
(PLS) n• 96192, que "Revoga os incisos I, I! e III do art. 
7• da Lei n• 8.162, de 8 de janeiro de 1991, para permitir 
que o temp·o de serviço público federal, prestado pelos servi­
dores celetistas que passaram ao regime da Lei n" 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, seja contado também para fins de 
aJ;J.uênio, incorporação de "quintos" e "licença-prêmio por 
assiduidade,", de miilha autoria. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1992. - Sen~dqra. 
Marluce Pinto. 

O SR. PRESIDENTÉ (Mauro Benevides) -O requeri­
n1erit0 lido setá publicado e posteriormente incluído em Or­
dem ~ÇI_ D~~; DOs te-rirtOS do Re~ento Interno. 

U SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência propõe ao Plenário o nome do Senador Gerson Cama­
ta, para representar ·o Senado, sem ónu_s para a Casa? na 
inaU.gu~ação da. nova sede da Prefeitura de Mareno d~ ~iave, 
na Itália, nos dias 11, 12 e 13 de setembro próximo. 

Em votação a proposta. 
Os Srs, Senad_ores~_qu~ __ a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica o Senador Gerson Camata autorizado fl representar 

o Senado naquela solenidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dênCia recebeu· as seguintes manifestàções de apoiO à CPI, 
criada para apurar denúncias ·contra O Si'-: Paulo Cé53.r Farias: 

-=-- Siildicã.to doS Metalúrgicos de São Bernardo do Cairipo 
eDiãdema; 

- Conselho Federal de Economüi; 
-Conselho Regional de ECoriOmia-de 24 regiões; 
-Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; 
-Câmara Municipal de Ponta Por:ã; 
-Câmara Municipal de Magalhães de Almeida -MA; 
·-Grande Ofieilte Paulista (Confederação Maçônica do 

Brasil); 
...... Ordem dos Escritores do Brasil; 
--Conselho Regiorial de Medicina de Pema~buco. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Há oradores 
inscritos; 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro SimOn, por 
cessão do nobre Senador Mareio Lacerda. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, V. Ex~, Sr. Presidente, e todos nós, e creio 
que o Brasil inteiro, assistimos, ontem, ãos trabalhos de encer­
ramento da CPI. Inclusive a televisão brasileira, as rádios 
e os jornais vêm dando destaques permanentes aos trabalhos 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito, ao transmitirem 
praticamente ao vivõ a leitura do Relatório -do ilustre Senador 
Amir Lando, os votos em separados dos ilustres Parlamentares 
do Governo e os debates dos Parlamentares favoráveis e con­
trários ao Relatório. 

Creio que dificilmente na história deste País houve um 
momento do Parlamento brasileiro em que o povo póde acom-



Agosto de 1992 l)IÁRIQ DO CONGRESSO NÀCIONAL (Seção li) Sexta-feira- 2& 6973 

panhar à distância, mas permanentem-ente-, Os ató~-e ós-fãtos,_ 
envolvendo-os a um debate neste Congresso. 

Diga-se de passagem, rádios e televisões já viiJ.ham publi­
cando ao vivo praticarilenle todos os.depoimentds·de muitas 
das pessoas que.depuseram na Cómissão Parlamentar de In­
quérito. Por isso~ parece-me que não há àntecedente de um 
debate sobre um determinado assunfo que a sociedade, no 
seu conjunto,. tenha a~mpanhado, rião apenas no jornal, no 
infOrmativo, na nOtícia, mas acompanhado este debate, como 
ele aconteceu nesta CPI. 

Tenho que analisar o trabalho desenvolvido pela Comis­
são Parlamentar de Inquérito. E V. Ex~, Sr. Presidente; cha­
mava a at'enção, muitas vezes, sObre o· esforÇO e ó t~abaiho,­
mciS, às vezes, sobre o exagera:do'núm.ero de Comissões Parla­
mentares de Inquérito, que faz com Que nem sempre se chegue 
ao, resultado esperado. Quanto _à intenção_-de se criar Uma 
CPI, acho muito difícil_ que exista alguém cj_ue peÇã a sua_ 
criação sem que não tenha as melhores das intenções. Mas 
entre criar, trabalhar e concluir há um caminho, um percurso 
e, às vezes, dificuldades de chegar ao final da meta. 

Essa CPI desenvolveu as suas atividades com profícua­
responsabilidade. 

Creio que foi a pi:iirieiia Vez na história do Pal-1ãflient0" 
que os Deputados e senadores saíram da posiÇão de sori:ieiite, 
ouvir os depoimentos para i f também à cata aas provas. Foram 
a bancos, foram a empresas, foram a órgãos do Governo. 
Deputados, Senadores e Assessoria Técnica da Comissâo hou­
veram por bem buscar as provas e fazer com que elas, realmen­
te, chegassem ao conjunto do processo de investigaçãO dos 
fatos. 

É interessante salie~tar que a CPI não foi aUtora.-da busca 
das provas. _Ela foi buscar_ aquilo: que chegava ao seu cçm.l}e_ci­
mento. A CPI criada em.cima da manifestaÇão do Sr .. Pedro 
Collor, que desencadeou o debate em tornq do seu depoi­
mento à revista Veja e a outras publicações, assim cómo" en:tr:_e­
vista a rádios e televisões. Antes disso, o ilustre representante 
do PT nesta Casa, Senâdor Eduardo Suplicy, fazia solicitação 
para a criação de uma CPI. Aquela sim, a solicitada pelo 
Senador Eduardo Suplicy, para apurar fatoS que envolveriam 
também o Presidente da República. 

Em meio aos debateS, enquanto se discutia a sua criação 
ou não lembro-me que, desta tribuna, fui um dos que debate­
ram a situação, as dificuldades~ os dramas que estávamos 
vivendo-após~ repito-- a entrevista bombástica do irmão 
do Presidente, houve quase que uma uilãnimidade entre os 
Líderes e os Presidentes de Partido que ainda tinham algumas 
interrogações se era caso de se criar ou não a CPI. Não é­
o caso de criar? Houve, praticamente uma unanimidade, no 
sentido de que não tinha como o Congresso Nacional evitar 
criar uma CPI em cima dos fatos que a imprensa eStava noti­
ciando, e que culminaram com a entrevista do irmão do Presi­
dente à revista Veja e às rádios e televisões. 

Na hora de criá·la, para que h~uvesse o entendimento 
das Lideranças, aceitou-se o requerimento do Senador Ed-uar­
do Suplicy. Não se fez uma CPI para apontar, exclusivamente, 
os atos do_Presidente, mas sim uma CPI para apurar as denún­
cias do Sr. Pedro Collor envolvendo o Sr. Paulo César Farias. 
Embora na justificativa da CPI se verifiquem os argumentos 
determinantes da CPI, que tem à frente da sua solicitação 
a assinatura do Senador Humberto Lucena, seguindo-se as 
assinaturas do Senador Eduardo Suplicy, Deputado Gene­
baldo Correia, Senador Fernanq.o Henrique Cardoso, Depu-

tado Edua1;_do Jorge, Deputado Éden PedroSo_, De.P,uiãdo José 
Serrã:;Seilã.dór Mauricio Corrêa, Senador José P"aulo Bisol,. 
Deputado José Dirceu e Deputado Luis Carlos Hauly. Essa. 
CP!, pluripartidária -Câmara e Senado -foi constituída. 

EU -me lembro das primeiras reun16es da CPL -A -preocu­
pação que tínhamos era basicamente......;.. porque a ·entreViSta 
do Sr. Pedro Collor havia sido muito enfática, muitO pesada. 
muito dura, e as manifestações em jornais', pririciPalminte· 
n_a_F_olba de S. Paulo, revistas prindpa.Ini.énte na Veja, à éP,-oca, 
eram também muito peSadas ao revelar o&, fatos- no sentido 
de que haveríamOS de colher provas, elementos, subsídios, 
e nãó ·po~díamos fazer uma CPI, baseados apenas no Óuvir 
dizer. Tin'hamos a PreOCupação de· averiguar as matérias bom­
b~sticas que a imprensa estava publicando e aquilo que a 
CPI haveria de concluir. Achávamos que haveria uma dife­
rença muito grande entre a manchete da imprensa e as conclu­
sões que buscávamos. · 

A CPI desenvolveu as suas atividades. O primeiro a ser 
ouvido foi o Sr. Pedro Collor; o segundo foi o Sr. Paulo 
César Farias. E, na medida em que estávamos âesenvo1vendo 
as nossas atividades, os fatos foram aparecendo. 

Considero UJI! depoimento impressiOnantemente "impor­
tante o- daquele motorista. Aliás, na m1Dha opinião, a essa. 
altura, quando a Nação inteira aoompailhou as conclusões 
desta CPI, creio, cbffi toda a sinceridade, que o depoimento 
da secretária Sandra e o depoimento do motorista, duas pes­
soas simples que vieram do povo, forani depoimentos que 
abriram uma longa realidade para a CPI e deram uma demons­
tração profunda e signifícativa de que exatamente as pessoas 

_maiS sjtrtples, mais singeias, e qUe repre"seritain a média do 
povo sofredor deste País, às vezes, nos dão profundas lições 
de seriedade e de responsabilidade. 

Nunca consegui'esquecer quando aquele operário, aquele 
trabalhador, aquele motorista. estava falando e um Parlamen­
tar lhe perguntou: "Mas o senhor está fazendo tudo isso só 
por patriotismo?" A sua resposta eu nunca pude esquecer: 
'"E o senhor acha pouco, Deputado"? 

Foi algo que d~ixou a Nação boquiabert~.-
Quando li o depoimento na Revista·IstoE, achei que ele_ 

estava muito arrumadinho, achei muito impressionante, por­
que era sintético, dizia as coisas umas atrás-das outras: Mas 
quando ele veio depor, vi que ali estava uma pessoa da maior 
significação. A reportagem dele saiu no domingo, na revista 
lstoÉ, e, se não me engano, foi no d9m"ingo ou na segun­
da-feira que o Presidente da República falou à Nação, pratica­
mente desmentindo tudo o que o motorista havia dito. 

Mas ele veio depor perante a Comissão e. Para ti:t:na dolo­
msa realidade, a conclusão a que chegávamos era que o moto~ 
ris ta estava dizendo a verdade e que o Presidente, roajs uma 
vez falando ao País, não dizia os fatos como eles eram. 

A partir, daquele momento, o que aconteceu foi fantás­
tiCo, pois estávamos buscando os acontecimentos, para onde 
iam e para onde não iam, e, de repente, fala o motorista. 
Mas é a palavra do motorista! Mas, então, o Presidente da 
República fala à Nação, e, falando à Nação, Sua Excelência 
diz que não, que quem movimentava a sua conta era sua 
secretária, que -a conta era no banco tal, número tal, e quem 
depositava era o Sr. Cláudio Vieira. Se o Presidente não .tives­

-se dito que aquela era a conta dele, não haveria condições 
de os membros da CPI afirmarem que aquela movimentação 
tamanha envolvia a pessoa do Presidente. 
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Portanto, reafirmo, foi a.partir da fala dO' motorista e 
da fala do Presidente, quando mostrou ao_Pafs o docutnento 
da secretária, identificando a conta_ c_oroo sua e dizenclo que 
ela a movimentava em seu nome. Depois, na bora em que 
o Sr. Cláudio Vieira mostrou o documento pu~li~do na televi~ 
são, dizendo-se responsável pela corita -~lo .l"residente_, acon­
teceu tudo o que já sabemos. Os fatos vieram vindo,_yieram 
vindo e chegaram ao dia de ontem. _ _ . __ _ 

A nossa CPI, quando foi constituída, tinha onZe Parla­
mentares do Governo e onze_ Parlamentares da QpoS~ção_. 
Por um ato do Líder do PDS, Senador Esperidiãoo ~n, 
ficamos com doze _e, o Gove:mo ficou Cori,t ~ez representarttes, 
porque o Senador Esperidião Aroin ~ouv.e -por bem--indicar, 
em nome do PDS, o ilustre Senador _Jo~é Paulo Bisol,_do 
PSB. De lá até a Votação de ontem, dos:no13~os onz.e __ in!ciã~~;_ 
mais o S~tt~Qor)ós~-:Paulo Bisol, d_oze, quatro membr~~ de 
Partidos que apóiam q Governo votara~ ~9J!~sco; totill~andÇJ 
dezesseis votos a favor. _ 

7 
_ -- - __ 

Um membro não votou -seria·o 17_?_7 porque foi retira­
do. à última hora, que foi o Deputado Jp~~ Múcio, do PFL 
de Pernambuco, que abriu o voto anterio~ente e diss~: "V<?\! 
votar a favor do relatório". Seriam çlez:essete votos. a f~v.oF. 

·O Presidente, Deputado Benito Q~m~, não manifeStOu 
o seu voto, mas as ,declarações e O$ pronunciamentos. que 
fez nos levam a acreditar que era muito provável que seu 
voto também fosse no mesmo sentido. , , , . _ .. _ 

O Vice-Líder _do_ PFL, o ilustre Senac;lor Elcio Alvares, 
representante do Estado do Espírito San_to nesta Casa, fez 
um. pronunciamento do maior significado e da maior impor­
tância, quando disse que é importante f~zer uma reunião çla . 
sua Bancada, do PFL, do Diretório NaciotJ.al, dos SenadQres 
e Deputados Federais, porque o seu :Part_igq n_ã_o pode ignorar 
a verdade dos fatos. Es~as modifi~~õt}S e essa votf!,ção 9-e 
16 a 5 -não foram dois terços, foram três por um, no resultado 
da CP! -devem nos chamar a atenção para o trabalho que 
ali foi realizado_. E in primeiro lugar, em relação aos membros 
da CPI e aos membros do Governo na CPI? inclusive a chama­
da brigada de choque da CP!. Esses ~ariamentãres trabalha­
ram, lutaram e se esforçaram. O amb,~Çnte maptido foi de 
respeito e de dign~dade e sentimos que nerit os Parlamentáres 
da Oposição _ ~ _p~m_ 9§ Parlmentares do Gov_e:rnO _ estavam 
na ânsia de demolir ou defender a qualqUer custo. O deQ.a_tç 
foi em busca da verdade, a discussão ~f o\ em busca -de fatos 
e de argumentos. _ - -- · 

Lembro-me daS CPI do passado, dos debate_s qUe ocorre­
ram em 1954 e em 1964, que tinham como~objetiv() demolir 
a figura do presidente. Aconteceu coín Vargas; aconteceu 
com João Goulart. ~ 

O debate lJ!antido nas vésperas de_ 1954 e 1964 era feito 
nas tribunais do - - · 
Senado e da C<}rp.~ra_ dos DepUtad-os, Onde àiariam(mte os 
Parlamentares que eram contráriOs· ãO Presidente demoliam 
a sua imagem, desmoralizavam a su'_l imagem para que isso 
fo$e o caldo de cultura, para que saísSe nos jornais do dia 
seguinte. Era um esquema que tinha como objetivo a derru­
bada do Chefe da Nação. 

Em nenhum momento, na Comis.são Parlameritar de In­
quérito, um Parlamentar, fosse ele da Oposição ou do Gover­
no, deixou de usar a linguagem responsável da busca da ver­
dade. 

Nós, Parlamentares da Oposição; de todos os Partidos, 
Senadores e Deputados, tomamos, de saída, antes do primeiro 

. , depoimento, uma decisão: Nada de discursos. 

~ O que caracteriza uma CPI, muitas vezes, é que ela se 
reúne, vem o depoente, e aí o Senador ou O Deputado faz 
um discurso de dez minutos, faz uma catilinária, diz o que 
qper;. desafo.ra e tudo o mJlis, t~imina ~ p.ão há mais nada 
qu~ ;;e {~~X:- ~ós.n.ão .fizemos isso. Assumimos o compromisso. 
de, na hora da CPI, ~;,~.~ora dos depoimentos, ouvir_ as.test~­
munhas, fãzet-pergu.n~as ~S: testem1:1nhas1 debater, discutir, 
buscar os fatos. e _debç.ar q· ,di~urso, o 9-ebate, a defesa O_u_ 
a acusação para depois. · -

DesafiO os senhores a procurar, em todo o dossiê d,a 
CPJ~ um_Parlamentar, um Senador, um Deputado, que tivesse 
ap~ov.eitado o _momento,_a oportunidade.- já que as reun_iões 
eppn transmitidas aO vivo pela rádio e pela televisão ~ para 
buScar O brilho dos refie't6res, que aproveitasse_aquele.e.spaço 
p~~~ _ir para _ciil:l~ do, }>t_e~iden~e, para dem~lir, para chamar 
os .casos~ .para bu~çar _as manchetes dos acontecimCri.tps.; A 
iinpreós'a está. aqui .me aSsisti'ndo. A imprensa é _testem.uriha 
de que eU estou diZendo a ve;rQad_e Qu ~~ a ~tou f_al~3nd.o. 

Es~e foi o debate. Essa foi_ a discussão.- Os Parlamentai-és, 
em nenhum momento, foraffi buscar provas contra o Presi-­
dente. Os Parlamentares ,fora11;1 ~u_scar provas contra o Sr. 
?~\1-!o. Çésar Farias. O dr~mático·é que, buScando provaS con­
tx:a. o fÇ ,Faria~, ela~ ~meçaram ·a passar-pela figur~ dÇ> J?resi­
d~nte .. pela figura dO seu 'secretário, pela figura da sua secre­
tária, pelas figuras de ~~Us.'f.airiiliares, por sua casa aqui, Por 
SUa 'residência lá, na t:apital de Alagoas. As notas das reformas 
feita~ na reSidéricia ein Maceió, p3gas pdo Si-. Paulo César 
Farias; cheg:aram rio' últinio dia, e ·a- Deputado Odacir Klein, 
qUe praticamente já tinha encerrado seu relatório, teve _que 
réfazê-lo. 

E a den~!Jcia foi feitã. por Uni ánõnlmO que disse: Olha, 
os senhores já têm hl os documentos, mas ainda não deram 
~çn:;tta, diSso, ~~- ~al lugar, à página tal encontram-se as notas 
e os recibos assinãdos Pelo Sr. PC Farias, pagando as contas 
do apartamento do Presidente da República na cidac;le de 
~aceió. 

Niniuéin sabia, ninguém iniaginãva isso; aliás os senltores 
devem ter reparado que nunca saiu nenhuma notícia, absoluta­
mente nada dizendo que a empresa do Sí. Paulo César Farias 
tinha feito a reforma no apartamento de Alagoas. Foi uma 
pessoa do povo que telefono-u.ao Sr. Oda·c~r,Klein e cOmuni­
cou-lhe que os papéis estavam em meio a milhares de outros, 
que- era s_ó it à página~~~ que ele encontraria os comprovantes. 

E -os fatos acont~ceram e envolveram ·a- figura do Senhor 
Presi~ente. É doloroso, _que ell). tóqas as -~nclusões s6 houve 
um .momento_ ém_ que o Govetno procurou a sua defesa -
aliás ~unciando com grande espalhafato- foi quando anun­
ciaram qUe o Secretário Cláudio Vieira iria à televisão escla­
reCei todos os fatos. E nós esperamos o depoimento do Sr. 
Cláudio Vieira quando apareceu a célebre "Operação Uru­
guai;•. Trágica, se não fosse ridícula; _gr9tesca se não fosse 
vulgar. Às vezes, pensamos que para: se inventar uma-fórmula 
como essa, é- porque i:Ião ·encontrar-am nenhuma outra. 

Tanto o é que, em meio às discussões, em meio aos deba­
tes, em meio às respostas, o Govenio houve por bem não 
falar mais na "Operação Uruguai''. Ninguém mais conv-ersou, 
nem debateu esse assunto. 

Um governador de Estado vai se lançar à Presidência 
da República e, antes disso, ele, o seu secretário e dois empre­
sários daqui de Brasília, assinam uma promissória de Um em­
préstimo de US$5 milhões? _Assinam a dívida de 5 milhões 
e recebem 3 milhões e 750 mil. 
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O cidadão responsável pela empresa que deu o dinheiro 
- uma salinha 3mx4m, em Montevidéu, o cidadão já, na 
cadeia há 8 meses, por organiZação de quadrilha, envolvido 
no assassinato de um cidadão da arrecadação- fiscal uruguaia. 
As pessoas teriam ido em Alagoas e levado a assinatura. Negó~ 
ciO giosseiro e vulgar. Teriam pego b dinheiro e vindo aqui. 
Pe-gain o Sr. Najum·Tumer que, áté hoje, está desaparecido! 
Um homem que atua na clandestinidade das contas do ouro· 
e do dólar e tudo o mais. 

Esse cidadão teria comprado 318 kg de ouro. E caaa 
vez que precisava de dinheiro, o Sr. Cláudio Vieira telefonava 
ao Sr. Najum Turner, lhéndóDando o valor do qual estava 
necessitando, e ele derretia uma barra, duas barras de oui"ó 
e mandava o dinheiro: · · · -

A história foi tãó vulgar!_ Inclusív'e _no documento elabo­
rado diz-se que oS fantasm·as São c-ríatU.ias do Si:. Nãjum Tumer 
e a prova grafológica diz que os fantasmas são criaturas ·do 
esquema do Sr. PC e seUs auxiliares. 

Foi tão vulgar, foi tão groteSco, repíto, que -após esse 
incidente em nenhum momento mais o Goveni"o partiu para 
a defesa ética do seu comportamento. 

Até na terça-feira -eu não diii3 -qual seria o meu voto 
na CPI. Não revelei o seu écinteUdO,- embOra- dissesse que 
a minha inclinação iJ.atural, cada dia mais, era votar pelo 
envolvimento- do P!esiderite. Entretanto, eu não dizia qual 
seria o meü voto_ pela _singela razão que esperava que, até 
a última hora, o Presidente fizesse a- Sua defeSa perante a 
Nação, contrapondo às argumentações levantadas pela CPI. 

Os votos em separado feitos com muito esforço pelos 
Parlamentares, na Câmara dos Deputados e no Senado Fede­
ral, defensores do _seu Governo, entraram nos detalhes.-

Um parlamentar, no seu voto, -é faDtástico isso! -
chegou a dizer ·que nós, da CPI, usávamos os métodos nazista 
na busca da verdade. 

Outro argumentava qUe era um escândalo fantásticO ter.:. 
mos terminado com o sigilo bancário, ainda que o seu término 
fosse de pessoas fantasmas. 

Afora esse esforço dos Parlamentares governistas- que 
devemos respeitar - querendo envolver uma série de situa­
ções, dentre elas a de que não podemos investigar a figura 
do Presidente, isso tudo é nulo, nada disso vale, porque o 
Congresso Nacional não tem condições de investigar a figura 
do Presidente, ainda que, buscando investigar os-escândalos 
do Sr. PC, pãSSásse pelõ" Senhor PreSidente da República. 

Mas, afora essa argumeritação casuística da forma de agir 
da CPI, em nenhum momento apareceu na sua tribuna um 
argumento favorável, no campo da ética, da defesa do Go­
verno~ 

Até agora, em nenhum momento o Governo veio se de­
fender no campo da ética: "Esses fantasmas não existem, 
isso é mentira, esse PC não tem nenhum envolvimC-i:tto com 
o Presidente. Se esses empresários Vierem 3.qi.ir-dizer que o 
Sr. PC foi falar com eles, pegando dinheiro e dizendo que 
falava em nome do Presidente, isso é mentira! Não é verdade!" 

Até agora, em nenhum momento, o Senhor Presidente 
dis.se uma palavra contrária ao ~r. PC. 

É por iSso que os fatos aconiecerall} e a CPI -foi aprovadã. 
As informações que temos são de que a sociedade está 

se manifestando como nós nos manifestamos. 
Que coisa fantástica essa manifestação da. socied_ade! 
Eu era Seriador, vice-Presidente do PMDB, e lembro-me 

muito bem de como foram as manifestações pelas diretas. 

Elas não foram um movimento eSpontâneo da sociedade. O 
povo não saiu às ruas da noite para o dia, pedindo e gritando 
pelas diretas. Não é verdade! 

As manifestações pelas diretas foram um moVimento len­
to, Vagaroso e que, aos poucos, foi se aprofundando. Fui 
encarregado pelo-meu Partido- e está aqui o ilustre ex-Se­
nador Franco Montoro, a quem tenho o maior respeito e 
admiração, e vejo· com muito Cã.tinho a sua presença, aqui, 
neSte momento -S.-E~ sabe disto. _ . 

Fui encarregado de coordenar, dentro do nosso Partido, 
o movimento das diretas. -

E, quando o iniciamos, as pes-soas Olhavam-me ridícula.: 
rizando. _Mas, fazer movimentação popular por diretas? O 
pOvo não vai dar bolas pãra isto! -

E numa convenção do PMDB, realizada no AuditóriO 
Nereu Ramos, p-ois pensávamoS q"ue viriam muitás-, e não 
Viéram mais do que 15 pessoas, 15 preSidentes partidários, 
organiZamos o ·movimento das diretas. 

Na primeira reunião, em Porto· Alegre, numa sexta-feira 
de dezembro, estavam Tancredo Neves e Ulysses Guimarães; 
aproveitamos a eSqUina democrática, que era o lugar normal 
de trânsito das pessoas que passavam por ali. 
· A segunda, em Santa Catarina, fomos à Praia -de Cambo­

riú-, aprOveitamos o -momento natural-dOs -banhistas que esta­
vam presentes. 

Convidamos artistas, intelectuais; apareceram ·cantores, 
artistas de cinema, rádio e televisão, e o movimento for cres­
cendo e deu resultado. 

Agora, não. Se alguém disser q!Je o moviniento aqui 
de Brasüia, do confronto preto versus verde-amarelo, houve 
al~ém incentivando. não está dizendo a verdade. 

Outro diã~ estiVe OOiit os jornalistas; mi.rit aniversário aqui 
em Bfasília, e eles comentavam que no sábado, véspera do 
domingo, houvera Uín aniversário-deles, uma festa, e que 
fiCâr.ain: ~té tarde discutindo debatendo, conversando, brincari­
do. Ninguéni falou no que iria aConteCér riO domingo, porque 
não iria acontecer -riada preparado com antecedência, e acon­
teceu aqUilo que todos_ viram. Esse movimento que está aí 
vem crescendo ao natural, porque, se dependesse de nós, 
esse movimento vem sendo feitO fora de hora. As manifés­
tações de rua estão na frente das manifeStações partidárias, 
eles estão, de certa forma, nas ruas imagitiàndo que ontem 
a CPI concluiu seus- trabalhos, que hoje o Congresso decide, 
e amanhã, já temos a saída ou a permanência do Presidente. 

Esse movimento foi, talvez, na Histótia deste País o mais 
espontâneo. O .;itó que ninguém conseguê entender, o que 
o Presidente queria; de uma hora para outra, com o desgaste 
que sofri à, COnVocar o povo para vir para as rua"s de verde 
e amarelo, em solid~riedade a ele contra o sindicato do golpe, 
á resposta veio ao contrário, a resposta veio es-pOntaneamente, 
a sociedade trouxe a sua manifestação cciritrária à presença 
do Presidente. Isso foi crescendo, em São Paulo, na terça-feira, 
houve uma manifestação com 400 a 600 mil pessOaS, e a classe 
política não estava presente. Foram entidades como OAB, 
UNE, estudantes, trabalhadores que se reuniram de uma for­
ma: espontânea naquela manifestàÇãO. 

Chegamos ao dia de hoje, e nõs parece, pelas informações 
que temos, que a Ordem dos Advogados do_Brasil e a Asso­
ciação Brasieira ~de Imprensa tetiám decidido entrar com o 

_pedido de impeachment do Presidente baseados nas conclu­
sões d_a_ Comissão Parlamentar de Inquérito. Dizem que prova­
velmente isso aconteça na próxima terça-feira. 
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Ao lado do extraordinariaml!nte respeitado, o ilustre Pre­
sidente da Associação Brasileira de Imprensa, ao lado do 
Presidente da OAB, estarão, num documento aneXo, assina­
tura de dezenas, e dezenas de entidades, as mais represen­
tativas do Brasil) dando solidariedade àquele pedido. É este_ 
o momento que encontramos aqui. -

Sr. Presidente, faço questão, desta tribuna, de chamar 
a atenção para um aspecto: é a primeira vez - disse ísso 
sexta-feira passada e repito agora -na história desSê:!fiiiais 
de cem anos de Repiíblica que uma crise, gravíssima, passa 
pelas nossas instituições - a nossa tradição é que as crises 
são resolvidas à ma~gem das instituições, ou até destruin~o 
as intituições- é_ a primeira vez que estamos seguindo, passo 
a passo, a crise, que não foi criada por nós, mas que fomos 
obrigados a entrar em meio a ela. 

Semana passada disse, e repito aqui, que dou nota dez 
aos militares. Eles estão olhando, assistindo, mantendo a or­
dem com a discrição necessária e dizendo, ou dando a _enten­
der, que essa é uma crise cuja solução tem que ser encontrada 
dentro das instituições. 

Acho que as instituições estão sendo resguardadas. Lá 
está o Supremo Tribunal, preparado para tomar as decisões 
para resolver as dúvidas que perante ele sejam colocadas; 
aqui está o Congresso Nacional preparado. 

Esse o mérito, -em meio a tudo de mal, a tudo de dor, 
a tudo de tristeza, a tudo que possamos sentir na hora em 
que estamos vivendo. Aquela reunião de ontem, no plenário 
do Auditório Petrõnio Portella, faz reviver Watergate, que 
culminou com a renúncia do Sr. Nixon à presidência da Repú­
blica. 

O ambiente naquele auditório era de demoC~~a. Parece 
que nós temos uma democracia de 100 aiios, pela maneira 
de falar, pelo respeito recíproco, pela seriedade no plenário. 
Ao contrário, sabemos que, infelizmente, no nosso COngresso, 
quando a sessão.é muito importante, o plenário e as galerias 
ficam cheias de tumulto e de agitação, de gritos e de protestos. 
Há manifestações colaterais que dificultam, que tentam coagir, 
que tentam implicar, com relação à liberdade, a tranqüilidade 
do voto. 

Quantas vezes se fala: mas o Congresso' -de Londi'eS é 
assim, o Congresso nos Estacl.oii Unidos é_ assim, b Congresso 
brasileiro tem muita agitação, tem muita interferência, não 
entendem as pessoas que devem ter respeito ao Cangresso. 

Pois, ontem à tarde, enquanto à frente do Co~gresso 
estavam 20, 30 ou 40 mil pessoas, sei lá quantas mil, agitando, 
gritando, falando; o ambiente na Comissão, no Auditório 
Petrônio Portella, era de seriedade e de respeito, onde as 
pessoas, inclusive Parlamentares do governo, foram duros, 
foram enérgicos, atacaram, criticaram, protestaram e, inclU­
sive, foram injustos com a CPI, mas foram ouvidos no maior 
silêncio e no maior respeito. 

Duvido que alguém tenha coragem de dizer que algum 
voto tenha sido tomad_o, tenha sido alterado, tenha sido modi­
ficado pela pressão de quem quer que seja. Aliás, sobre isso, 
faço questão de dizer: os nossos votos n_a Cl?l foram de cons­
ciência, porque, no caso, tratava-se de uma comissão téCnica. 
A mim, nem Orestes Ouércia, nem Humberto Lucena, nem 
Mauro .Benevides, nem Ibsen Pinheiro, riem Geneb3.ldo Cor­
rêa, ninguém do PMDB; ou quem quer que seja me pressio­
nou, no sentido de A, de B ou ~e C. Pelo que senti, no 
PT, no PDT - neste, conhecemos inclusiVe o epiSõdio -, 
no PSDB e nos demais Partidos, o debate, a decisão, a discus-

são foram feitas com cada um buscando a sua verdade; deba­
tendo, analisando, discutindo. Mas jamais fói toinado um voto 
político. Desafio que me digam que houve um voto, no sentido 
de ser contra o Senhor Collor! As decisões foram tomadas 
numa análjse, no debate, na discussão da matéria que chegava 
ao nosso conhecimento4 Isso aconteceu ria ÇPL 

- Terça-feira, -pede-se -'-tudo leva a crer -o impeachment. 
E partiremos para u:tn debate dentro da democracia, com 
respeito às nossas instituições. Que me perdoem, numa hora 
difícil como essa, eu repetir o que vou repetir: a democra.cia 
mostra que pode funcionar. A liberdade, o respeito, as institui­
ções mostram que têm condições de ir adiante. Não me parece 
que outro tipo de solução seja melhor do que essa. 

O Sr. PC falou em _jornais nacionais e em Várias te"Ievísões 
que ós niétodos u;:;ados pela CPffor3m Os mesiiú:ls-õsãdos 
pelas comissões de investigações do tempo da ditadura. Falou 
também que não tinha tido direito de defesa. Aliás, a.-n. 
Zélia_ teria dito a mesma coisa. ·eonvém que se esclareça: 
a CPI não julga, não decide, não condena. Não estamos jul­
gando, não estamos decidindo, não estamos condenando; esta­
mos apresentando os fatos, e os fatos estão aqui. -Esses fatos 
serão levados, com relação ao Sr. PC e demais pessoas, ao 
Procurador-Geral da República, que, conhecendo-os, _apre­
sentará denúncia, se for o caso. Então; o Sr. PC terá a mais 
ampla oportunidade de defesa, de constituir advogado, de 
contestar o que queira contestar. 

A comparação com o regime contrário à democracia, 
onde as pessoas eram cassadas, julgadas, demitidas sem ne­
nhum direito de defesa, é infeliz, porque o Sr. PC não está 
sendo condenado. O Sr. PC _vai ter, diante dele, um amplo 
dossiê. Pelo menos uma -coisa está provada, quantO a isso 
não há nenhuma_ dúvida: o Sr. PC é uma daS )?eSSOãS nlãiS 
mentirosas, mais hipócritas,· maS debocbadas que encontra­
mos. Ele ironizou, ele debochou, ele ridicularizou a ec-missão 
Parlamentar de Inquérito. Alguém devia: tei'-lhe ditO que essas 
Comissões não redundariam em nada, que nada aconteceria, 
e ele se aproveitou disso. E era uma figura que nos transfor­
mava em pessoas grotescas, que ele olhava de cima para baixo. 
E agora vem dizer que não teve oportunidade de defesa. 
Ele terá. Ah, isso ele terá! 

- Agora, essa CPI nos deu uma demonstração importante. 
Somos integrantes de uma subcomissão da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, que trata da impunidade. Foram 
realizadas cinco reuniões no gabinete do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, Presidente do Supremo, Presidente da 
Câmara, Presidente do Senado, Ministro da Justiça, Presi­
dente do Tribunal de Contas da União, Procurador-Geral 
da República e nós, como representantes dessa subcomissão .. 
E tem-se debatido, e tem-se discutido muito o que fazer para 
combater a impunidade. 

Creio que o trabalho dessa CPI demQ_nstrou que quando 
se qUer se faz. Acredito que essa CPI mexeu; vasculhou, 
tornou conhecim-ento de fatos que, talvez, se não existissem, 
durante muito tempo ou todo 6 tempo nós não tomaríamos 
conhecimento. Ela mostrou. Ela mostrou que alguma coisa 
deve ser feita para mudar, porque querendo se chega lá, como 
ela chegou, como ela chegou. 

Aliás, reunidos, hoje, no nosso gabinete, os integrantes 
das Oposições na CPI levaram adiante o que nós, Parlamen­
tares da Oposição, dissemos ao Deputado Benito Gama, Presi­
dente da CPI, que a CPI não pode terminar :ipen:as entregando 
o seu relatório e não tem mais nada. Temos que, com o 
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Presidente Mauro Benevides, com o Presdiente Ibsen Pinhei­
ro, com o Procurador~Geral, da República, e tudo o mais, 
verificar para que isso não fique aqui. -Não pode parêcer à 
República que na terça-feira se pede o impeachment do Presi~ 
dente e nós não fazemosomais nada.-Qúe.a noss_á_ questão 
era uma quetão polftica para buscar envolver o Presidente, 
e nãQ tem mais nada. Não pode ser assim. Nós temos a obriga­
ção ;--- nós, Senado, Câmara dos Deputados_, nós, o Parla­
mento brasileiro - de levar isso adiante. 

O cheque fantasma é algo de que não tínhamos conheci­
mento. Mas não vão pensar que os cheques "fantasmas" foram 
inventados pelo Sr. PC. Deve haver muitos cheques-fantasmas 
e muitas contas misteriosas por aí. Com relãção, allás, aO~ 
próprio PC, o que imaginamos é que passamoS Por algo em 
tomp de. lO% do que ele deve ter movimentado. Nós apenas 
levantamos tudo isso para mostrar o que existe. Mas_ um rnun-. 
do está atrás da abertura que foi feita. TemiinOu a CPI, termi­
na tudo? Há lugares .em que a CPI ~ão teve condições de 
entrar. Onde entrou, encontrou. Mas há lugares onde não 
deu para entrar. Vai se entrar ou não vai se entràf? Não 
conseguimos provar nada, nem tivemOs tempo para provar. 
Mas há, interrOgações com- ielação a contrabando de ouro 
e com relação a tóxiGQ. V: ai Se vet: çu não va~ s_e ver? 

"Essas são quest-ões que temos a obrigação de levar adian­
te. Çn;io _que em cima do estilO- de trabalho da ·cpre-d3s 
provas que a CPI conseguiu, alguma coisa com _o ~ProCur:aâOr,­
com o Ministro da Justiça, com a Polícia Federal, alguma 
coisa temos que fazer, para mostrar -repito -que-quando 
se quer, se pode. E o inedo que temos é que- O relatório 
da CPI caia na vala comum da Procuradoria da Reptíblica. 

Sabemos que o Procurador-Geral da Reptí61ica é uni-ho­
mem íntegro~ digno, competente e trabalha<;lqr, mas sabemos, 
há milhares de processos que estão na Procuradoria-Geral 
da República -e que, pela falta de recursos humanos, técriiOOs 
e tudo mais, às vezes, andam muito lentamente. Será cjtie 
esse relatório_ vai entrar na flla à espera do resto, no mesmo 
ritmo, no mesmo estilo? Ou o sr: PrOcurado[, atenderido 
à solicitação que fizemos da tribuna da CPre faze-nios agora, 
neste momento, vai entender que tem que ter um ritmo rápido, 
e nós procurando dar a ele assessoria, colaboração, tudo que 
for necessário para -que essas Coisas ilndem? 

O Sr. Eduardo Suplicy--: Permite-me V. Ex~ um apa-rte, 
nobre Senador Pedro SiinOn? --- ------ - - -- --

O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex• com muito prazer, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. -Eduardo Suplicy - Senador Pedro Simon, pedi 
este aparte a V. Ex~, em primeiro lugar, porque gostaria de 
dar um testemunho pessoal sobre o extraodinário pape-I que 
V. Ex~ desempenhou nessa Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. Primeiro, na refleXãO colljUtfta de todos os Senadores, 
juntamente com os Líderes, quando estava para se instalar 
ou não a CPI, e, com a sua experiência, V. Ex~ foi ponderando 
a todos os Senadores e Deputados sobre a importância da 
instalação da CPI e a forma adequada que deveria tomar 
até na sua formulação. 

Mas, em especial~ V. Ex~ foi convidado, indicado por 
sua bancada e pelo Senador Humberto Lucena para ser o 
relator dessa CPI. E por razões de sua reflexão pessoal, razões 
provavelmente históricas: Ainda não sei se a Nação sabe quais 
foram todas as ponderações que fizeram V. Ex~ declinar dessa 

funçãO tão importante, que havia sido originalmente atribUída 
a ·v. Ex~ MaS foi múitÓ -interessante, foi uma atitude com 
a qual nós que aprendemos- os Senadores mais novos, mais 
j~vens _-:- a maneira como V. ~X\ ao· mesmo tempo que 
abriu mão, deu to.da a força para que o seu colega de bancada, 
Senador Amir Lando, fosse então __ o escolhido, o indicado. 
E no momento em que _pairaram algumas dUvidas sobre aquela 
eScolha, ao lado-do-Senador Humberto Lucena, V. Ex~ mais 
dO que deu força ao Senador Amir Lando e, ainda transmi­
tindo a nós outros membros do Senado, do Parlamento e, 
em especial, da CPI das razões pelas quais realmente todos 
poderíamos confiai"-no- ttabalho do Senador Amir Lando. E 
friaíS dO (Jue surpfeendeu a maneira eqUilibrada e responsáVel 
dô SCnador Amir Lando. Submetido a pressões de toda ordem 
dUianie" todo o··tenrpo, mas em especiãl na conclusão do seu 
parecer, o Senador Amir Lando deu uma demonstração- de 
força extraordinária de um relator que soube_ trabalhar com 
espírito de equipe,- soube receber a c_olaboração de todos os 
Parlamentares da CPI e soube se conduzir sempre ouvindo 
os seus colegas na CPI. Mas durante esses dois meses e meio 
de tiã.balho V. Ex~ teVe um papel fui:tdãmental, Po-rque coorde­
nou os nossos esforços, e_sforços dos companheiros do Senador 
.Amit Lando, encaminhando as s·ugestões, sugerindo formas 
de trabalho conjunto nas Subcomissões e, enfim, avalio que 
V. Ex~, em não sendo Relator, teve um trabalho também 
quase tão importante quanto· o do Relator, Senador Amir 
Lando, quanto o do Presidente da CPI, Deputado Benito 
Gama, porque- ajudou muito na condução dos trabalhos, que 
acabaram sendo concluídos de forma tão bem-sucedida. Mas, 
prezado Senador Pedro Simon, estamos vivendo um momento 
especial em que o Co-ngresso Nacion3J. percebe e sente o que 
o povo está dizendo nas ruas de todas as cidades brasileiras. 
O Congresso Nacional acaba sensibíliZando-se pela palavra 
e pela decisão de cada um dos Parlamentares, pelo debate 
qUe se dá naciorialmente em todas as escolas, em todos os 
ambientes de trabalho, em todas as feiras, supermercados, 
em todas as residên~ias do Brasil; até mesma nas residências, 
Senador Pedro Simon, daqueles que, de alguma forma, estão 
envolvidos na CPI. Nós nos demos conta, por exemplo, de 
que o advogado do Sr. Paulo César Cãvalcanti FariaS, :Dr. 
Antônio Gáudio Mariz de Oliveria, deparou-se com o bonito 
gesto de seus filhos que resolveram ir ã passeata dos estudantes 
em São Paulo. Disseram ao pa1: "Olha, pai, nós vamos à 
manifestação pelo impeachment do Presidente Collor. Não 
podemos admitir mais isso". Ontem, ouvi do Diretor-Pre­
sidente da OAS que sua filha de 15 anos, ou o seu filho, 
havia resolvido juntar-se ã passeata. 

Tenho a conVicção de que os fatores que tanto contri­
buíram para a mudança de decisão de pessoas como o Senador 
Raimundo Lyra, o Senador Elcio Alvares e outros que, em 
sendo dos Partidos que apóiam o Governo, acabaram votando· 
favoravelmente ao parecer do Relator, para essa reflexão cer­
tamente contribuiu aquilo que os seus pró-prios familiares di­
ziam em casa e os seus -eleitores manifestavam nas ruas. O 
próprio Senador Valmir Campelo aqui disse: "O poVo nas 
ruas de Brasília está dizendo qual é a consciência da Nação." 
Mas, refiro-me a isSo, Senador Pedro Simon, porque _o que 
se estranha é o fato de lá no Palácio do Planalto o Presidente 
da República parece estar inteiramente isolado do que se 
passa no País. Tanto é que·, oritern, na entrevista para a TV 
argentina, a Telefe, de Buenos Aires-e se V. Ex~ me permite, 
vou citar algumas frases do Presidente publicadas hoje em 
jornais, como O Estado de S~ Paulo - sobre a renúncia, 
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Sua Excelência disse: .. Não há por que renunciar( ... ) O que 
vivemos são coisas dentro das prerrogativas do Estado demo­
crático de dirt';ito. A cada denúncia feita, determinamos a 
abertura de inquérito e as investigações pai-a punir os Culpados, 
doa a quem doer". Sobre as manifestações: "Estamos vendo 
isso porque teremos eleições em todo o País. Então, existe 
esse ambiente de efervescência política, com as paixões sol: 
tas". Como se nada fosse com· o Presidente Fernando Collor 
de Mello, como se fosse só_ -sob:r~ _as eleições que Vêm ar. 
Normalidade -- '-'0 importante é que tudo segue normal, 
as instituições estão sendo garantidas. a Constituição está sen­
do respeitada, a vida segue normal, o Congresso -normal, a 
Bolsa de Valores está normal ( ... ) Fui jantar em casa com 
minha mulher e agora estou aqui no Alvorada para falar com 
vocês._ Tudo está normal. Não há motivos para preocupa­
ção ... " Corrupção -"Isso acontece no mundo todo. É algo 
que temos todos, de maneira muito firme, de nãÓ permitir 
que aconteça, e combatê-la ( ... ) Infelizmente essas coisas se 
passam, e um presidente não tem mil çlhos parã. saber o 
que está acontecendo( ... ) Há muita gente punida por investi­
gações determinadas pelo Presidente da República". Ou seja, 
como se nada ocorresse com a figura do Presidente, como 
se o povo não estivesse_aos milhares, àS cente-naS de milhares, 
hoje, por todas as grandes capitais e cidadés do jnteriór brasi­
leiro. As cidades principais do interior de São Paulo assistiram 
milhares de estudantes e trabalhadores indo às ruas, pedindo 
ao Presidente para deixar o Governo, pa-ra: qüe o Congtesso 
Nacional leve adiante o processo de impeachmet do Presi­
dente. 

O Presidente certamente, hoje, tem que ter a consciência 
de que, assim como mais de 3/4 dos votos, ou seja 16 a 5, 
votaram a favor do Relatório, isso também se refletirá na 
votação pela Câm_ã.ra dos Deputados e nõ Senado. Claro que 
Sua Excelência tem todo o direito de defe!;a, m&s o que mais 
e mais parece que v·ai acontecer é qu:e, do ponto de vistã 
dos fat_os, o Presidente está abrindo mão de _se defender. 
Tanto é que os cinco oradores, e mesmo os cinco oradores 
que expressaram o seu voto a favor do Presidente e mais 

·os Líderes, como o Deputado Humberto Souto, mencionaram 
fatos outros da vida política nacional e não os fatos concretos 
relativos que levaram o Senador Amir Lando, ao final, a 
dizer que o Presidente da República havia cometido atos que 
desonram o cargo de Chefe de Estado. O Presidente, anunciou 
seu porta-voz, disse que irá apresentar um pronunciamento 
à Nação. Mas se não tem mais defesa alguma! Se as provas 
testemunhais e documentais são de tal ordem a não haver 
saída para o Presidente, se até os seus MiniStros se reuniram, 
Senador Pedro Simon, para dizer que vão dar continuidade 
ao governo, como se o ministério assumisse a Presidência, 
assumisse a chefia do Estado e o Presidente, lá, não teria 
mais autoridade. Nós chagamos a um ponto, Seriador Pedro 
Simon-e é preciso ressaltar- onde par~e que os Ministros 
estão, agora, mandando mais do que o Presidente. Mas isso 
não pode ocorrer no sistema presidencialista, porque quem 
dá legitimidade a um ministério é um presidente eleito. Mas 
se o Presidente, aos olhos da Nação, perdeu a sua autoridade 
moral, se os seus Ministros estão agora falando com mais 
força do que o próprio Chefe de Estado, então é preciso 
que o Presidente perceba o que se passa no País e diga à 
Nação, fazendo um exame de consci_épcia: errei, as pessoas 
a minha volta erraram; o Sr. Paulo César Farias_ levou-me 
a um envolvimento que não dignifica o cargo e é hora de 

renunciar. É isso o -que a Nação espera, o quanto antes. Para 
que possamos prosseguír com a administração da coisa pública 
de forma eticamente recomendável. 

Ó SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V. Ex• o aparte. 
Faço questão ~ salie.ntar 9 grande, o importante trabalho 
realizado por V. Ex~ nessa CPI. A_-ini.cla:tiv-a partiu-de V. 
E~-, encampada depois, no entendimento de Uderança, pelo 
Uder do meu Partido. 

Em todos os momentos, depoimentos importantes ocmo 
o da secretária Sandra, foram trazidos aqui através de V. 
Ex~, que, permanentemente e com muító Cãrinho, dedicou-se_ 
à causa da CPI. 

Meus cumprimentos a V. EJc-' pelo seu trabalho na CPI. 

O Sr. Eduardo Suplicy - GoStaria apenas de registrar 
que o primeiro requerimento de convocação da CP! foi feitO 
em co-autoria com o Deputado José Dirceu. 

O SR. PEDRO SIMON - Aliás, também foi uma excep­
cional atuação a do Deputado José Dirceu. 

Mas digo o seguinte: estamos hoje aqui; a CPI concluiu 
os seus trabalhos, e o pedido de impeacbment deverá entrar 
na terça-feira. -

Chamo a atenção para o que V. Ex~ falou. Creio "que, 
em parte, o Presidente tem razão; a situação é de ça_h_n~, 
de tranquilidade. É verdade que o povo está na rua, que 
os ·estudantes estão se manifestando, ~oje de manhã 1 ouvi 
pelo noticiário que o dó la):, de ontem para hoje, não aumentou 
tanto e que a bolsa teve uma certa recuperação. Não sei se 
o Presidente, de certa forma, estaria dizendo que as coisas 
estão indo bem. 

Em relação à nota do Ministério, eu não me lembro, 
como muito bem diz o Senador, de nenhum documento como 
o dos Ministros. O âocumento, realmente, eu diria, é sur­
preendente pela fórmula encontrada. 

Eu me atrevo a dizer, acho que o Plenário concordará 
comi~ o, que se _esse Ministério tivesse sido o primeiro, talvez 
a situação não tivesse chegado aonde chegou. Se o Senhor 
PresiOente da República, com 35 milhões de votos, não tivesse 
desprezado a classe política, os Partidos políticos, a sociedade 
e tivesse escolhido os homens da sua confiança, a situação 
talvez fosse diferente. 

Por exemplo, o Ministro Célio Borja, o que é que ele 
vai faZer? Todos o conhecem, é u_J;D homem de bem, íntegro, 
competente, é um homem respeitável. O que é que ele, como 
Ministro da Justiça, vai fazer? O que o lvfinistro da Saúde 
e outros Ministros vão fazer, quando for apresentado o Rela­
tório da CPI? 

A imprensa calculava que essas pessoas, por bem, have­
riam de renunciar. 

Mas eles econtraram uma fórmula, que achei fantástica: 
eles falaram à Nação que vão ficar, mas vão ficar num compro­
misso com a Nação, com a sociedade, por amor ao Brasil, 
vão fazer a transição do Ministério até a solução da crise, 
o que deverá ser feito de acordo com os princípiOs da Consti­
tuição. 

O normal - e o .ex-Senador Franco Montara, que foi 
Ministro de governos anteriores e se ecnontra presente no 
plenário, sabe disso -é que o Presidente use, mude, altere 
o Ministério para equacionar problemas. Mas quem manda, 
quem tem a força, quem tem autoridade é o Presidente. Ele 
escolhe, altera ou troca os MiniStrõs OtC por crise, ou por 
sugestões, ou porque ãcha que deva mudar. 
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Aqui, está acontecendo o contrário. O PreSidente está 
numa situação muito difícil, quase dramática. O Ministério 
vem e diz: "O que é que a sociedade quer que façamos? 
Que renuncie o Ministro da Economia? Que _rep.uncie o ~inis­
tro da Saúde? Que renuncie o Ministro da Justiça?· Que renun­
cie o Sr. Jorge Bornhausen da função de coordenador político 
do Governo? Aí, sim, estaríamos vivendo, hoje, uma situação 
dramática sem -governo". -

Então, ele respondeu: "Não, nós não somos Ministros 
de fato do Presidente que tem aquela acusação na CPI". Mas 
nesta hora estaremos aqui - eles dizem - até que a crise 
seja solucionada. 

Merece respeito e admiração a nota dos Ministros .. · 

Como eles dizem, "não importa o nosso desgaste político; 
não_ importa o noso descrédito, não importa como vão ínter­
pretar o nosso ato. A nossa consciência, como nos diz que 
é de solidariedade ao País'': 

S. E~s tiveram um gesto que merece respeito. Esse ato 
chama a atenção. 

Como precisa chamar a atenção o dato de que, graças 
a Deu-s, não apareceu nirtguétri aqurpãfa dizer-que a fórmula 
para resolver o problema é a antecipação do Parlamentarismo. 
Felizmente, ninguém está falando em antecipar o Parlamen­
tarismo. Queremos o Parlamentarismo, queremos o plebiscito 
para definição do sistema de governo no dia 21 de abril do 
próximo anO, rrías-coiD.",irifplantação -no próximo governo, com 
o próximo governante. - - ----- - ---- -- -- - -

A solução está dentro da nossa Cons_tituição e chegamos, 
repito, até o dia de hoje. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho ....,.. Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Pedr9 Simon? 

O SR. PEDRO SIMON -Pois não. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estou muito atento 
ao discurso de V. Ex\ e nesse ponto chegamos a uma culmi­
nância da análise. V. Ex~ disserta muito bem, como foi muito 
brilhante o aparte do Senador Eduardo Suplicy. Mas não 
quero deixar de dizer que em tudo isso que V.Ex~ analisa 
há uma profunda anomalia e uma estupenda inconstitucio­
nalidade. PrimeirO, ós- Ministros não poderiam dizer que de­
vem ficar, que itão ficar, que reSolvem fiCar, pàrque_ são deten­
tores de cargo de confiança e só qUem pode __ dizer se ficam 
oo. se saem é, naturalmente, a figura do Presidente da-Repú­
blica, respaldada na ConstituíÇãó" Federal. Há nisso ttido uma 
formidável inversão, porque eles dizem: "Vamos ficar". E 
o Presidente Collor já caiu? Não é mais, constituciOnalmente, 
o Presidente da República? Ou na crise ético-pólítica, já riãO 
tem condições de substituir o Sr. Célio Borja, o Sr. Marcílio 
e outros titulares das pastas tal qual estão ocupadas neste 
exato momento. Temo, Senador Pedro Simon, que tenhamos, 
pelos desmandos governamentais, chegado ao quadro extre­
mamente esdrúxulo, quando os Ministros é que detêm, como 
ocupantes de um cargo de confiança, Sua Excelência o PresiM 
dente da República, que, após delinqüir, recebe uma-proteção 
da honradez daqueles nos quais ele confiara há pouco, quando 
nomeara para cargos específicos da equipe ministeriaL Há 
nisso tudo uma formidável inversão. Sei que é mUito -bOnito 
o gesto do Ministro da Justiça, do Ministro da Econc;miiá, 
do Ministro do Trabalho, muito bonito o gesto do nosso ex-co­
lega Jorge Bornhausen; tudo muito bonito e muito poético. 
Mas, institucioDalmente, absolutamente anômalO. Estamos 
diante de um quadro absolutamente anômalo. Temo por uma 

inversão absolUta de valores das institUiÇões e -até da moral 
política neste País. Ao invés de o Presidente manter os sc:;~s 
Ministros, os Ministros estão mantendo o Presidente da RepúM 
"!>lica. ~té o impeachment. 

O SR. PEDRO SIMON -V. EX' é um grande jurista, 
e falou como jurista; faltao. talvez um pouquinho de malícia 
a V. Ex~- me perdoe- para ver a situação. V. E~ tem 
toda razã-o; tudo que disse é absolutamente correto. Mas va­
mos olhar a realidade. V. Ex~ tem que sair do aspecto jurídico 
do texto e entrar na realidade. É claro que o Presidente Collor 
pode demitir os Ministros hoje. Nem os Ministros estão dizenM 
do que não podem ser demitidos. É claro que podem. Mas 
a realidade é outra. A realidade é que o Presidente não tem 
condições de demitir os Ministros porque, se demiti-los, insta­
la-se o caos neste País. 

Re-pare o final da nota dos Ministros, nobre Senador: 

"Nesse sentido, apelam a todos os brasileiros de 
boa vontade e a todos os setores da sociedade, sem 
exceção, :Paia 'cfue, acima da crfse Política, qUe ·encon­
trará o seu desfecho natural na órbita da ConstituiÇão 
e das instituições democráticas, colaborem para a indis-

-- pensáveJ governabilidade do País e a preservação dos 
interesses peimãnentes do Brasil. n 

É de uma clareza meridiana - eles estão dizendo que 
a crise vai ser solucionada no Congresso NacionaL Mas o 
País precisa ter governabilidade. É claro que eles podem ser 
demitidos amanhã, mas V. Ex• sabe, eu sei, o Presidente 
sabe e a Nação sabe que o Presidente não está em condições 
de demitir o rvfinistro da Economia, ou o Ministro da Justiça, 
01,1 o seu coorden~dçr político, porque não encontrará nin­
guém a essa altura; o caos estaria estabelecido. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nisso tudo, SenadOr 
Pedro Simon, lamento duas coisas: o erro de português da 
nota dos Ministros, porque quem apela, apela para. 

O SR. PEDRO SIMON -Tenho um carinho fantástico 
por V. Ex~ Numa hora como esta, está atento a um erro 
çle português. E tenho inveja dessa paz de espírito que V. 
Ex~ tem. -

O Sr. Cid Sabói~ de: Carvalho - Al~m do erro lingüístico, 
de regência, lamento, também, que tenhamos que admitiT 
que os Caininhos políticOs afastam oda juridicidade, quando 
estamos numa questão altamente institucional. 

O SR. PEDRO SIMON - Perdão. Senador! V. Ex• está 
equivocado. Onde é que está a injurididdade? Mas o Presi­
dente da República pode demitir amanhã. O Presidente da 
República pode se revoltar com essa nota e demite já. 

Se V. Ex~ diz, e está dizendo a verdade, que essa nota 
diz: "Os Minístros estão dando cobertura ao Pr.esidente". 
O Presidente, se não tiver os Ministros na frente, está numa 
situação dramática. 

O Sr. Cid Sabóla de Carvalho -Na verdade. o quadro 
está inverso: os Ministros estão sustentando o Presidente da 
República. 

O SR. PEDRO SIMON- O Presidente pode dizer: "Bar­
baridade! O Senador Cid tem razão: eu não tinha me dado 
conta, os Ministros estão me sustentando. Isso é uma barbari­
dade! Está todo mundo demitido". Pode. Evidente que pode! 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• permite-me um i:tparte? 
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O SR. PEDRO SIMON- Com alegria, conc_e_d_o o aparte 
a V. Ex• 

O Sr. Josaphat Marinho- É notória a malícia com que 
V. Ex• disserta sempre nesta Casa; e· a-tecõn1ieceu, até, na 
resposta que deu ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
Permita apenas lhe ponderar, em honra da correção dos Minis­
tros, que a nota não poPe ser entendida isoladamente. Em 
verdade, essa nota é conse_qüência do reiterado noticiário na 
imprensa, da saída de determinados Ministros. O que os Minis­
tros, portanto, quiserem fazer, em satisfação à opinião pública 
e em respeito ao Presidente a que servem, foi declarar que 
permaneceriam nos seus postos cumprindo os seus deveres 
até a solução constitucional da crise. 

O SR. PEDRO .SIMON -V. Ex• foi maldoso, e eu não 
merecia o que V. Ex~ fez. O _que V.- Ei~ disse foi o que 
eu quis dizer, não tive a competência de V. Ex~, mas não 
tive nenhuma malícia. É exatamente -_o que eU quero dizer: 
o Senador, com muita competência, fez aquilo que eu gostaria 
de ter dito. E espero que tenha aceitado o.meu ilustre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

Essa nota, o que vale essa nota é pÕX:que ela é uma criatura 
nova na instituiÇão brasileira. Agora, ela tem de ser interpre­
tada dentro das possibilidades, nas instituições demOCr:áUcas, 
de encontrar uma saída. E a contribuiçã~ veio por parte do 
Poder Executivo. 

Creio, Sr. Pr~sidente, que na próxima sexta-feira nós 
vamos ter os dois terços. É só repararmos os 16 votos da 
CPI: a informação que tenho é que no PTB, e o-Yoto do 
ilustre Senador do PTB, foi um voto do Senador Valmir Cam­
pelo, que durante parte do trabalho da CPfse mostrava atento 
à defesa do Go~emo e que, de uns tempos para cá, na falta 
de argumentos e de provas, sentiu-se levado pela realidade 
que esta v a vendo. . . _ 

A informação que tenho é que a Bancada do PTB está 
em vésperas de se reunir e aos pouc·os marcha para um entendi­
mento, quase de um fechamento de questão. 

Vejo, Sr. Presidente, a Bancada do PDS, que causou 
aquela polêmica com a atitude corajosa dO Senado-r Esperidião 
Amin ao indicar o extraordinário Senador José Pau~o _Bisol, 
mas que, no decorre_r do tempo, fruto da realidade, veii.ficou 
a Bancada do PDS que o correto tinh_a .siQo o Senador Esperi­
dião Amin, na indicação do Senador José Paulo Bisol, e o 
seu Presidente veio aqui, reuniu a Bancada, e a informação 
que temos é que ela marcha para fechar questão do PDS; 
aceitando o relatório. _ _ _ . __ 

A Bancada do PDC a nós surpreendeu_, porque não tínha­
mos a mínima idéia de que votaria do_ oossQJ.ado. Surpreen­
dentemente, o seu representante, na hora da votação, refle­
tindo o pensamento da Bancada, votava do nosso lado. 

Creio que, no decorrer da próxima semana, vamos ter, 
Sr. Presidente, mais de 2/3 favoráveis.à_s conclusõ_es desse 
relatório, dispostos a dar voto favorável à SolicifàÇãO da AsSo­
ciação Bra~ileira de Imprensa. 

Sr. Presidente, procuro pensar e refletir na figura do 
Presidente da República. Numa hora como essa, a minha 
índole, a minha maneira de ser não_ pede cobranças. Não 
é hora de chegar e apontar, no relatório da CPJ, os fatos, 
os erros e os equívocos eventualmente praticados por Sua 
Excelência no seu GoVemo. Creio que devemos falar do mo­
mento que estamos vivendo. Uma coisa foi e~-1~~4. quando, 
na República do Galeão se organizou um dossiê contra o 
Dr. Getúlio Vargas, do qual ele não podia tomar conheci-

mento. Como conclusão daquele dossiê, lhe comunicaram os 
Ministros que o Dr. Getúlio Vargas estava deposto e que 
tinha de deixar o cargo. Ele preferiu o suicídio ·a-deixar o 
Cargo. Foi diferente com relação ao Sr. João Goulart: _não 
houve d_ossiê._ Em marçq de_1964~ _ _çom a~ tropas vinda~ de 
:M;inas Gei"a1S, ele veio a_Brasi1ia, ele _9nç:le_?oeg~i!J_para_forto 
AJegre. Estávamos 'ali, jUõtO- Coiri -ele, quando o Congresso­
Nacional declarou vaga ã Presi4ênc~a dâ República, alegando 
que o Presidente havia fugiÇ.o para o exterior. Não lhe-derim, 
portanto, oportunidade de defesa. 

Falo, Sr. Presidente, e meço minhas palavras, com ares­
ponsabilidade que tenho: o_ Presidente da República tem todo 
o direito ao mais amplo processo de defesa. Instalado o pedido 
de; -únpeachmeot pof- parte da ABI e OAB, ele vai transitar 
na Câmara dos Deputados. Essa tramitação poderá ser a mais 
longa, a mais complexa e_ a mais tumultuacJ,a, inclusiye _com 
recurso_ perante o _Supremo Tribunal _Federal. Mas o Presi­
_dente terá as mais amplas oportunidades de: defesa. Tc.:;rá de 
esperar que a Cãma_ra dos Deputados, por 213, determine 
que se remc.:;tp _a esta Casa ps autos, para que nós, sob a 
presidência do Presjdente _do Supremo Tnbunal Federal, fa­
-Zendo as vezes de_ Tribunal, possamos dar a palavra final 
sobre o Presidente çla República e seu comportamento. A 
.i~so ele tem direito. N_ão passa por mim, em nenhum momen­
to, dizer que o Presiderite da Répúblicá deve ahdícar dos 
se~s direitos, no sentido çl~ estarmos tirando dele o qúe a 
Constituição lhe garante. · ' · 

O Presidente pode fazer a defesa perante a Câmara dos 
Deputados, pode vir aqui, debater e discutir com amail;õ ampla 
oportunidade de defesa, porque, graças a Deus, é esta a, hora 
que nós estamos vivendo: a hora das instituições, a hora da 
democracia, a hora dos Poderes. Pode debater, discutir, diVer­
gir, mas que é no voto, e que é no respeito às maiorias e 
minorias e rio respeito às garantias individuais que nós vamos 
encontrar a solução. -

Repito, Sr. Presidente, o Presidente da República, na 
nossa opinião, tem o -direito de ampla defesa. Agora, com 
torl:a a sinceridade eu acho, lendo esse dossié, acompanhado 
por mais de dois meses a formação da_ prova, vendo o compor­
tamento do Governo no trâmite 4e~se dossiê, a m.iJ;D D;l:e parece 
que vai Ser muito difícil o Presidente fazer agora a justif1cativa 
daquilo que lá no passado, quando no ano passado Parlamen­
tares de_vários partidos lembravam ao Presidente que estava 
na hora de fazê-lo. O senhor PC; há um ano, um ano e meio, 
me mostrava o Deputado Jamil Haddad, me mostrava aqui 
neste Senado, S. Ex• Senador, quando ele chamava a atenção, 
no seu discurso de despedida do Senado, que o Presidente 
da República tinha que olhar para o senhor PC e o esquema 
que ele estava montando em todo o Brasil. O Si". Jamil Had­
dad, eleito Deputado Federal, daqui desta tribuna, no seu 
discurso de despedida, que está impresso, chamava a atenção 
para o esquema diabóliCo que o senhor PC_ estava armando 
no Governo e qüe o Presidente da República tinha que tomar 
providências. 

i..afnentavelmente, não tomaram as providências. 
Sinceramente, é a primeira vez que falo como integrante 

da CPI. Até o dia do seu encerramento, nunca vim a _esta 
tribuna trazer a debate o que ocorria lá_. O_ relatório E}stá 
aí. Pelo que conheço desse relatório,- pelos cheques, pelas 
contas, pelos recibos, pelas notas e por tudo o mais, do ponto 
de Vista da ética e das provas, do ponto de vista judicial,_ 
aqui, no Senado, ou lá no Supremo, parece-me muito difícil, 
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mas muito difícil mesmo, o Presidente encontiar provas que;: 
o defendam. 

A palavra está com o Presidente._ Sua Excelência tem 
o mais amplo direito e a mais absoluta liberdade para fazer 
a sua defesa. Lá, na Câmara, aqUi, õ.ó Seriado. Mas se verificar 
e sentir que as coisas se coniplicararil; Chegaram a um estado 
tal, que é difícil avançar, creio que Sua Excelência deve medi­
tar, deve refletir e buscar uma fórmula, pensando neste País 
e nesta sociedade. Graças a Deus, Sua Excelência é jõvem., 
goza de boa saúde, tem condições de se desenvolver, de avan­
çar, de se redimir e de refletir. Uma pessoa com 40 anos 
está começando. Graças--a DeU.S:, do ponto de vista de sua 
saúde e de sua garantia, está aí ·a tfanqüilidade necessária~_ 

Creio- quê áYeriúiicía é uma·· pOssibilidade sobre a qual 
Sua Excelência pode meditar. Seria a forma pela qual essa 
questão poderia ser apressada. 

Acredito, Sr. Presidente - a renúriica do Presidente ou 
o julgamento desse processo, com a aceitação ou não do im~ 
peacbment, que o caminho está sendo trilhado. Ail;u:fa que 
haja em praça pública milhares e milhares de pessoas, que 
o clima seja de paz e de respeito rec(procO. Que o caminho 
para o qual estamos nos dirigindo seja exatamente aquele 
.que a democracia permite seja trilhado. 

Creio, Sr.- Presidente, que a hora é realmente esta, de 
dar a palavra ao Presidente. Acredito_ que buscar consell~._q-~_, 
buscar os seus amigos, buscar pessoas que tenham credibi­
lidade e que tenham experiência para lhe forneCer seria algo 
realmente muito importante e significativo. 

A palavra está com o Presidente da República. Dizem,_ 
Sr. Presidente, que Sua Excelência vai falar à Nação. TUdo 
bem. É difíCil Sua Excelência falar à Nação a esta_ altura, 
dizeildo que esse relatório não é verdadeiro. É muito difícil, 
porque, ,a esta altura, esse dossiê está ultracomprovãdo. Sua 
Excelência pode seguir e buscar o destino deste País. 

Seja qUal for a decisão de Sua Excelência, o momento 
que estamos vivendo é de paz. Não teremos violência, agitação 
ou tumulto. Nós teremos o trâmite normal de um debate 
democrático. 

A mocidade está nas ruas. É bom que a mocidade esteja· 
nas ruas. Mas é bom que não se ofereça qualquer pretexto 
a intervenção que não seja dentro da normalidade da vida 
democrática. 

Sr. Presidente, juro que gostaria de vir a esta tribuna 
falando de maneira diferente. Que bom se pudéssemos chegar 
a esta tribuna e dizer: "Olha, provamos que o Sr. PC é isso, 
que o Sr. fulano é aquilo, mas, com relação ao Presidente, 
Sua Excelência provou que não é verdade ... Ou, então, se 
não pudéssemos chegar a tanto, "Sua Excelência provou que 
não é verdade", pelo menos: "Nós não conseguimos provar 
nada com relação ao Pr~siçlente". 

Que bom se pudéssemos dizer isso! Que bom se pudésM 
semos sair por esse caminho! Não me parece que alguém 
que tenha urna índole normal possa se sentir satisfeitO em 
fazer um pronunciamento como este que estou fazendo. Al~ 
guém que é democrata, que respeita as Instituições, que tem 
carinho pelo seu povo não poderia se sentir feliz em subir 
à tribuna e fazer um pronunciamento como este. 

Lamentavelmente, esse dossiê é verdadeiro. Lamenta­
velmente, as coisas que se dizem correspondem à verdade. 

A minha consciência não me deixa feliz com este pronun­
ciamento. Se o faço e se estou aqui neste momento, também 

não é porque venho, nesta hora, para tripudiar, no sentido 
de dizer: "Está vendo? É_ verdade!". _ 

Estou aqui, muito pelo contrário, para fazer um chama­
mento ao Presidente da República para uma profunda medita­
ção. Acredito que, com todo o respeito, se Sua Excelência 
houver por bem seguir esse caminho, não deve haver ridicula~ 
rização, nem tripúdio de nossa parte a quem tenha cometido 
o erro que cometeu e a quem tenha saído pelo caminho que 
saiu. · 

Se estou aqui é para dizer que a hora é esta. _O dossiê, 
para mim é verdadeiro, e se ele é verdadeiro, o Presidente 
tem condições de- seguir o seu caminho, com ampla oportu­
nidade de defesa e investigação, ou,_ ~ntão, Sua Excelência 
interrompe o processo· e sai pelo caminho do respeito, dizendo: 
"Lamentavelmente, as coisas aconteceram. Eu abro mão para 
que o País siga oUtro caminho'•. 

Que bom, Sr. Presidente, a esta altura, nenhum de nós 
possa dizer que houve qualquer esquema atrás do que está 
aqui. Não vejo nenhuma força atrás desse dossiê. Não vejo 
as Forças Armadas, que, faço questão de repetir, mantive~ 
ram-se na dignidade de suas posições; não vejo Parlamentares. 
E, volto a repetir, nenhuma das provas que estão aqui vieram 
de qualquer Parlamentar. Essas provas começaram Coril o 
írmão do Presidente; continuaram com o seu ex-Líder, Dr. 
Renan Calheiros; foram adiante com o seu ex-Presideõte da 
Petrobrás, que veio de Londres; seguiram com o motorista 
_da sua secretária Particular. Enfim, o do~ si~~ as provas que 
estão aqui não nasceram de nenhum cérebro_ de oposição, 
não nasceram de nenhuma das fontes da imprensa, porque 
a imprensa aí está. As provas que estão aqui não _n_a_s_ceram 
da revista Veja, da Folha de S. Paulo, nem de nenhum órgão 
da imprensa; viera:rn ·ae setores ligados ao GOverno. 

Não vejo aqui nenhum debate, nenhuma discussão, ne­
nhum Partido, nem a CUT, nem o PT. Não vejo ninguém 
que tenha forjado as provas e as tenha lançado à opinião 
pública. Não vejo a opinião pública na rua conclamada por 
quem quer que seja. 

O Dr. Brizola, que é um homem que todos nós reconhe­
cemos com condições de levantar massas, até ontem dava 
cobertura à posição do Presidente. Se hoje acredita que se 
deve fazer o debate para o julgamento do Presidente, é porque 
as provas levaram-no a isso. Não vejo ninguém, nem nada 
atrás desse dossiê Para que se diga que foi algo de malévolo, 
de maldito, que foi alvo de um esquema que se rnonto.u. 
Repito: fez-se em 1954, com o Dr. Getúlio Vargas; e em 
1964, com o Dr. João Goulart. Aqui, não vi absolutamente 
nada, Sr. Presidente, como hoje estamos aqui e ontem estáva~ 
mos na reuO:ião de encerramento da CPI, rio auditório Petrô­
nio POrtella. Não _vi, em nenhum momento, nada que saísse 
da rotina tranqüila de um documento baseado em provas. 
~eguem os discursos dos oradores_ dos P~rtidos qu_e defen­
deram o relatório e verão que as palavras eram absolutamente 
técnicas e estavam dentro dos fatos e da argumentação apre~ 
sentada no relatório. 

OSr. Humberto Lucena- Permite~ me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo. o aparte a V. Ex•, 
com o maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Quero _congratular-me não 
só com V. Ex~, mas com todos os demais companheiros do 
PMDB que integraram a CPI -como o Senador Amir Lando, 
Relator; Se1_1adores Antônio Mariz e lram Saraiva; os suplen-
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Ú~s, Senadores Cid Sabóia-~~ CarValho, Wilson M:~;rti!ls e 
FJ.aviano Melo; Senador_ Eduardo Suplicy, assim como to~O& 
os demais membros da ComiSSão Parlamentar de lnquénto 
pelo excelente trabalho realizado que ele~ou de maneira ex­
traordinária o conceito do Congresso NaCI~mal, perante à Na­
ção. Senador PedJQ Sh:_no.n, acredito que, e~. nenhum mo~~n­
to, o Congresso Nádonal esteve tão prestigiado pela op1mão 
pública como hoje, justainente por essa- grande_ ta:efa que 
v. Ex" terminaram ontem de executar na Comtssao Parla­
mentar de InquéritO -iricUiribida de investigar as denúncias 
do Sr. Pedro de Collor de.Mello sobre a.s_~!ividades doSr. 
Paulo César Farias. Não há, que eu conheça, ao longo de 
toda a nossa história política, noticia de uina ·outra Coll).issão 
Parlamentar de Inquérito que tenha se equiparado a est:;l, 
mesmo aquela - se não me engano nos te~pos dC! governo 
Vargas -que foi incumbida de apurar denúncias sobre alguns 
escãndalos no Banco do Brasil, chegou a s~ comparar a essa 
CPI. V. Ex\ no seu prOnunciamento, coloca muito bem_, a 
a partir da premissa maior, que é justalhelfte-acroela que de1xa 
claro que em momento algum qualquer denúncia part~u.~q~er 
posição nada teve com is_so, ela apenas tomou a l~nctattva 
da formação dessa ComiSsão Parlamentar de ~nquénto, por­
que a Nação inteira estava atônita, ansiosa por saber a verda­
de, apenas a verdade. Esse relatório que V. Ex~ tem em mãos 
espelha justamente a verdade -_a verQa~e dos fatqs, que 
são graves, fatos lamentabilíssimos, sU~preendentes, P?rque· 
nós meSmos que fazemos oposição, no Congresso Nacmnal, 
ao Senhor Presidente da República em nenhum momento 
pensamos que essas investigações cheg~ssem a envolve_r Sua 
Excelência. Mas, repentinamente, a partlr daquele depmmen­
to hist6iicó de u._nr simples motorista, um homem do povo, 
o Eriberto, que hoje se toma um herói nacio~al, foi se desven­
dando um verdadeiro mistério que havia, no que tange ao 
relacionamento maior ou menor do Senhor Presidente da Re­
pública com o Sr. P~_ulo Çésar FariaS,-q~e fora tesoureiro 
de sua campanha. E o resultado é esse: o __ relat_ó_rio enquadra, 
claramente, o Sr. Paulo César Faria~_ ~m vários crimes, que 
serão objeto, naturalmente, de exalll~--P~l~_Sr. Procurad?r­
Geral da República e- possivelmente -nós achamos que stm 
-de denúncia à Justiça, para que ele seja devidamente julga­
do e .sobretudo exemplarmente punido. Nesse particular, in­
clusive, o Dr. Aristides de Paula Junqueira, ~:m r.ecent~ e~_tr:e­
vista deixou até com muita clareza uma opinião que me parece 
opor1:una, que muito mais importánte _do_ que a pris~?. de 
um elemento como esse,_que chega a ennquece~ tant~, l~C~~~­
mente, seria o seqüestro de seus bens. Isso sena mm~o l!la1s 
exemplar, muito mais corretivo, inclusive,_ para efeito· da pró~ 
pria satisfação da sociedade e da opinião públi~. E como 
não podia deixar de fazer, o Relator __ tey~ qu~ colocar no 
papel os demais fatos que constavam dos depOimentos, nos 
documentos, nas contas bancárias, nos cn.eques assinados pe­
los "fantasmas" e que, infc!Iizmente, envolviam, como envol­
vem o nome do Senhor Presidente da República e, portanto, 
a su~ responsabilidade. Desejo, nobre Senador Pedro Simon, 
neste momento,- em nome de toda a nossa Bancada, lev~r 
os nossos aplausos ao trabalho d~ Comissão Parla~~n~ar de 
Inquérito e, Particularmente, a todos aqueles que a co"!~u­
seram, pelo excelente serviço prestado à Pátria com espmto 
público e patriotismo. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex' pelo aparte 
que, como Líder do PMDB,foi um dos grandes respon~veiS 
pela criação da CPI e que, durante o desenrolar da Comtssão, 

deu toda cobertura necessária ao desenvolvimento do nosso 
trabalho. 

Meus agradecimentos e minhas felichâc;ões a V. Er 

O Sr. Nelson Wedekin- Concede-me V. Er" um aparte, 
Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, Senador Nelson We­
dekin. 

O Sr. Nelson Wedekln- Senador Pedro Simon, também 
queria associar-me aos vários Senad~res que me ã.nt~cederam, 
que realçaram o trabal~o da Comtssão, e cumpnm~ntar o 
excepcional trabalho realizado por V. Ext e pelos demrus mem­
bros da CPI. Creio que a CPI teve muitos méritos, entretanto,· 
um deles é preciso ser realçado, neste momento. A CPI traba­
lhou como uma instância colegiada, como instância coletiva. 
Não houve l!lUito espaço para os estrelismos, esta é a verdade. 
Foi muito-mais uin trabalho de conjunto, um trabalho de 
pessoas que entenderam que precisavam somar todos os seus 
esforços, todos os _seus talentos para se chegar ao melhor 
resultado. Cumprimento V. E~, mas queria fazer uma refe­
rência, porque é até do meu dever fa~-la. Não pode o Senador 
Maurício Corrê_ a, Líder do meu Partido no Senado, fazer 
o elogio de S. Ex• mesmo, e muito menos o companheiro 
Miro Teixeira, porque nãó pode falar numa sessão do Senado. 
Mas posso eu elogiar, como fez o Líder Humberto Lucena 
a respeito dos c_ompanheiros do PMDB, o trabalho compe­
tente, diligente, sério, empenhado e esforçado dos nossos 
companheiros Maurício Corrêa e Miro Teixeira, ria CPI. ~té 
com um certo grau de dificuldade interna por todos conhecido 
-conhecido por V. EX~ e pela Nação brasileira. Também 
gostaria de mostrar, de um certo ponto ·de vista, que o próprio 
Governador Leonel Bri:tola --tal qual V. Ex• e to-dos nós 
----não desejava que o resultado da CPI fosse esse. Nenhum 
de nós gostaria de ler esse relatório e as conclusões que foram 
formuladas. Nas várias vezes em que tive -oportunidade de 
conversar com o Governador Leonel Brizola, S. Ex• fazia 
muito mais a projeção do seu desejo como brasileiro no sentido 
de que as coisas não chegasem a esse ponto do que uma 
análise real e detida s_o_bre todos os fatos. A tr~vessia que 
o Governador Leonel Brizola fez das suas primeiras posições 
com aquela que culminou com a posição do Diretório N acionai 
do PDT, na segunda-feira, foi a travessia de quem viu diante 
de seus olhos os fatos, as provas, os depoimentos. Enfim, 
todo esse conjunto probatório se acumularam diante dos se.us 
olhos, diante da sua sensibilidade, diante da sua consciência. 
Creio que a CPI, além de todos esses fatos,_ também produziu 
excep"ecionais sUbprodutos, infelizmente, .Pouco referidos. Em 
primeiro lugar, a constituição da CPI Já foi um momen~o 
de sintonia da vontade nacional, do desejo nacional, de uma 
demanda nacional pela ética e pela moralidde com a vontade 
política do Parlamento nacional. Por isso é que se constituiu 
a CPI. Houve, é verdade, o mérito é daqueles que primeiro 
tiveram a iniciativa de cOlher as assinaturas. Mas, em essência, 
foi esta Casa este Congresso, a Instituição ParlamentO Nacio~ 
nal que soube acolher e receber essa demaJlda que vinha 
do conjunto da sociedade brasileira. 

Creio que há outros subprodutos que_ vão acontecer _em 
curto prazo. Por exemplo, acredito que vamoS ter que apressar 
a votação de uma nova lei de licitações porque de acordo 
com as atuais formas com que se realizam as licitações e con~ 
corrêilcias, está aí um canal de drenagem dos recursos públi­
cos, um canal de corrupção e de mal uso do dinheiro da 
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população. Tenho certeza, também, de que -porque todos 
me dizem isso em todos os lugares --diminuiu em todo _-o 
Brasil, em todas as instâncias de poder - do Municípló fi 
União- o grau de corrupção, o graU-de tráfico de iitfluência, 
o grau de irregularidade, o grau 4e fr_aude. No entanto, todos 
se preocupam, porque num determinado momento pode ser 
o PC_ Farias da vida, pode ser alguém_s_entado_ numa cadeira 
de CPI, que pode ser instituída em qualquer um dos poderes.. 
Devemos votar, certamente, essa lei que é moderna porque 
está lá, nos Estados Unidos, na Itália, pelo menos, nesses 
dois países. Essa lei, que reduz ou isenta de pena o delinqüente 
menor, aquele pensonagem menor envolvido num crime qualM 
quer, sobretudo, contra o patrimônio; -para que possamos 
chegar ao delinqüente mais graúdo~ ao crimiriosõ maiOr ou; 
até mesmo, a uma rede de crimes; como aContece, volto a 
ia. Vamos ter, sem dúvida, que regulamentar as doações elei~ 
totais. Não pode ficar como está. Neste particular, ·creio -que 
é o único ponto em que o Si. PC Farias- teni-alguma razão, 
quando ele diz que há uma certa hipocriSia niSSo tudo. Não 
sei como fazei. Senador Pedro Simon, quando legislamos so­
bre o horário gratuitO na--époCa, aquilo era um fator para 
reduzir o abuso de poder econômico e tornar as forças políticas 
mais ou menos iguais. Hoje, com o altíssimo custo das produ­
ções eletrônicas, o--abuso do poder econômico -no" momento 
eleitoral se dá principalmente pelo uso-do horário gr3.tuíto. 
Enfim, temos que encontrar algumma forma legal como·exi~te 
em todo o mundo democrático, para as doações de pessoas 
físicas ou de pessoas juddicas, ·ou para, pelo menos; um fundo, 
a fim de que os Partidos possam enfrentar as eleições. Volto 
a cumprimentar V. Er Todos nós crescemos, cresceu o· Con­
gresso Nacional. A CPI revelou figuras formidáveis, ComQ 
é o Caso do Senador Amir Lando - é preciso faZer este 
registro-, que com competência, com humildade, com sim­
plicidade, apresentou um relatório preciso, preciosO; foi um 
trabalho de coletividade, de conjunto, como S. EX' observou. 
É preciso reconhecer: o relatório é oUsado, corajoso e diz 
as coisas como elas são de fato. Não se escamoteou nenhum 
fato, não se colocou, a rigor, nenhum fato em baixo do tapete. 
Quando muito, não houve tempo para que se colocassem 
mais claramente certas coisas que dizem respeito à CPI. Costu­
mo dizer, Senador Pedro Simon, que quando há um crime 
comum, de algumém que rouba uma galinha, esse é um pro­
cesso- -que, numa delegacia de polícia ou no juizado, é capaz 
de demorar seis meseS ou um ano. Pode haver um recurso 
e demorar dois anos. Essa CPI fez algo extraordinário: mos­
trou a competência do Congresso Nacional, no sentido de 
que em sessenta dias levantou todos esses fatos, com precisão, 
com diligência. Foi algo realmente extraordináriO. Meus cum­
primentos a V. Ex~ e os estendo a todos os membros da 
CPI, de algum modo para o Congresso Nacional como Institui­
ção, e para o nosso País que, como Nação e como povo, 
neste momento deu um passo decisivO na -direção da evoluçao 
dos nossos costumes, das nossas práticas políticas e adminis­
trativas. Muito obrigado. 

O SR.PEDRO SIMON -Agradeço a V. EX' pelo aparte 
e quero destacar as referências que foram feitas à sua Bancada, 
a do PDT, na CP!. 

Diz muito bem V. Ex~ que foi um trabalho de discussão, 
de análise interna e S. Er5 tiveram ex3.hiinente essa compe-
tência.- -- - - - - -- -

Ao invés de partir para a íntiiga, entraram em entendi­
mento e aos poucos foram levados aos fatos. Poderia ter acon-

tecido o contrário. Todos sabemos da posição do Dr. Leonel 
BriZóla. E respeitamos aquela posição. 
- Foi muito boa- a posição do Dr. Brizola, de chamar a 
a~enÇâ.o, de cobrar, porque nos alertou no sentido de olhar 
com maior profundidade para não cometermos injustiça.· - · 

Será que estiúnds "fàzendô um ato político? Será que esta· 
mos aqui tentando encontrar coisas contra o senhor Presidente 
da República? - - -

Os representantes de Sua Excelência, o "ilustre SenadOr 
Maurício Correa e·o ilustre Deputado Miro Teixeira, tiveram 
essa competência~-e nO início até se iriiaginaria que a posição 
do Governador terininaria vencendo e eles se curvariam diante 
dela, dentro da CPI. Eu seria um desses. 
· ~ 'Posteriormente, verificou-se Cp.ie-; lamentavelmente, co­
mo muito bem disse-v. Ex~, S. Ex~ estavam certos. Os fatos 
vierarri corroborar com o que S. Ex•~ eStavam dizendo e tive­
ram ã competêncla" de desenvolver com muita sabedoria essa 
po-sição de estarem representando, debatendo, buscando a 
prova, ainda que poderia parecer de início uma posição de 
diverg_ência. DepOis, tUdo ficou equacionado, como muito 
bem disse V_ EX' 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me- V. E~ um aparte? 

- - O_SR. PEDRO SIMON -Pois não. 

O Sr. Ronan l'ito- Nobre Senador Pedro Simon, lem­
bra-se V. Ex~, de que no início, quando foi proposta a CPI, 
fui contra, pela razão muito simples de que o Sr. Pedro Collor 
se comprometia à época, em entreviSta à revista Veja, de 
que no dia 9 de julho - se não me engano -:-ele entregaria 
toda a denúncia â Proc!Jradoria-GeraJ da República. E no 
"fiitar dos ovos'', a CPI, depois de apurar alguns ilíCit~S fiscais, 
de acordo com o art. 58,§ 39, da Constituição, levar ao Procu­
fãdOr-Geral da ·República. No entanto, Sêriador Pedro Simon, 
fiquei contra a CPI durante duas ou três horas. Quando o 
meu Partido,, pela sua maioria, se decidiu, fiz questão -de 
subscrever. Na época foi por solidariedade partidária, hoje 
não, hoje acredito que a CPI prestou um enorme serviço 
a este País. Remanesce apenas um medo, de que neste mo­
mento o País está com todas as esperanças voltadas para a 
Câmara, que por 213 deverá dar licença para iniciar o processo 
de impeachment do Presidente. Eu, que já tive algumas frus­
trações aqui, vou me lembrar de uma que for a "Diretas-já", 
quando tínhamos absoluta certeza de que a Câmara não falta­
ria à população e aos movimeritos- de massa_ e de rua. Na 
hora "h" saímos decepcionados, alguns chorando, outros com 
enxaquexa. Meu medo era só esse, de o povo, outra vez, 
ficar_ frustrado. Não concordo com muitos que disseram que 
ela CPI, eu diria que a CPI está começando um rascunho 
de um Brasil novo. Neste momento exalto as figuras dos mem­
bros da CPI, que fiZeram um_trabalho sério, extraordináriO, 
moderado, correto, sem estardalhaço, mas de maneira firme, 
foram fundo. Gostei enormemente quando o nosso Relator, 
Senador Amir Lando, escolheu para inspirá-lo nas suas conclu­
sões fmais, o verbete de São João: .. Encõntrareís a verdade 
e a verdade vos libertará". Creio que ·a verdade está nos 
libertando de algumas peias. Quero, neste instante, ressaltar 
-e para mim, nobre Senador, que tenho a honra de privar 
da amizade do Senador Elcio Alvares -que assisti na lninha 
casa, ao lado da minha mulher, pela televisão, direto, o voto 
do Líder do PFL. Naquele momento, sentimos um homem 
seguro, embora amarrado pelas questões partidárias, a sua 
consciência jurídica foi maior do que os seus compromissos. 
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partidários, como deve ser em qualquer homem públíco. Ex­
pendeu aquela opinião, que para mim, valeu como i.llil clamor 
em busca da justiça. De maneira que a CPI tem um saldo 
positivo extraordinário, não vi nada de negativo. Espero,-sin­
ceramente, que a Câmara dos Deputados, não por 2/3,- mas 
pela unanimidade, crie condições para que o Presidente seja 
julgado num processo de iJnpeachment. Não disse condenado, 
mas julgado pelo processo de impeachment. Agradeço e levo, 
também, os meus cumprimentos a V. Ex•, que foi a· tempo 
todo, não só um batalhador naquela CPI, mas trouxe ao plená­
rio as apreensões e ao mesmo tempo as esperanças daquela 
CPL Parabéns a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V, EX' pelo impor-
tante aparte, Senador_Ronan Tito. . . __ -- -

Diz muito bem V. Ex•: houve uma apreensão-; Iiúls-Criir 
uma CPI em volta disso, quais serão os r.esultados? Como 
diz muito bem V. Ero, as conclusões são essas que estão aqU.í. 

Encerro dizendo apenas duas coisas: - - _ 
Sr. Presidente, hoje, reunimos-os: integfàD.tes da Oposição 

na CPI. Chamávamos a atenção de to~OS: para o seguinte: 
não vamos imaginar que esse povo que está na rua, que essa 
gente que está falando, que essa manifestação da imprensa 
tenha um só objetivo, o de pedir o impeacbment do Presidente 
da República. Essa gente que está clamando, que está falando, 
tem uma mágoa muito profunda, com íelação ao conjunto 
da nossa sociedade~ e que passa pelos fatos graves que estão 
sendo apontados na CPI; que passa pela onda da impunidade, 
pelas ondas de denúncia de corrupção, de ilícito, e tudo o 
mais, em que nada acontece. .. ~ __ . 

Não me parece que pedir o impeachment do Presidente, 
mas não levar adiante as acusações qu~ estão aqui e não 
levar adiante a busca do combat~ àjmpunidade, seja a· solução. 

Creio (iue vamos cumprir a primeira etap·a, inclusive nós, 
integrantes da CPI, na terça-_feira, quando _se entregará ao 
Presidente da CâmÇ~.ra, Ibsen Pinheiro, o pedido de impeacb­
ment, ou na quarta-feira, quando se entregará ao Procura­
dor-Geral da República, para que S. Ex• .e_ucaminhe, _se for 
o caso, os delitos privados, não será apenas esse o nosso 
trabalho. 

Parece-me que além disso - como .foi inuito benl-dito 
aqui - a CPI mostrou, que querendo se conclui, se busca 
e se apura provas, como vamos fazer para, depois de apuradas 
com relação ao Presidente, buscar a verdade em cima disso._ 
Tenho medo de que tudo se encerre apenas no pedido de 
impeachment do Presidente. 

Acredito que nós temos a responsabilidade de ir adiante 
e buscar - repito o que disse há pouco ----:-, a começar pelo 
extraordinário Senador José Paulo Bisol, que é um dos profun­
dos conhecedor-$. Ex~ foi_o primeiro que chamou a atenção 
para isso, deve-se ter avetiguãdo 10% do_que se tem a obriga­
ção de buscar daqui para a frente - repito, nós temos a 
responsabilidade de ir adiante e averiguar_ os outros 90% do 
que está aqui. - -

O Sr. Ruy Bacelar- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Ruy Bacelar, _com muito prazer. 

O Sr. Ruy Bacelar- Nobre Senador, antes de entrar 
no mérito do meu aparte, desejo parabenizar V. Ex\ como 
toda a Comissão __ Parlamentar de Inquérito, que, num esforço 
árduo, hercúleo, conseguiu concluir os seus trabalho_s, mos­
trando, espelhando a situação brasileira no momento. Mas. 

o meu aparte. nobre Senador, relaciona-se ao final do seu 
discurso, quando V. Ex~ diz que o povo brasileiro está nas 
ruas não somente pedindo o afastamento do Senhor Presidente 
da República; ele está nas ruas com muito mais profundidade, 
ex:igindo uma mudança radical da sociedade brasileira, da 
sociedade injusta que aí está, onde poucos têm muito e_ a 
grande maioria nada "tem. Ele está nas ruas lutando contra 
a corrupção, sobretudo do dinheiro público; está nas ruas 
clamando contra a impunidade e a morosidade da Justiça 
brasileira, que, não tenha dúvida, é uma das causas da situação 
atuaL Daí eu acreditar que o final do seu pronunciamento 
tem uma validade muito grande, s_obretudo eiP relação a nós, 
repr5!sentantes do povo brasileiro, que devemos ser exemplo 
de seriedade, de trabalho e de honestidade. Fique certo V. 
Ex• de gue o povo, através do Congresso Nacional, afastando 
o" Presidente da República~ vai requerer, vai eXigir o afasta­
mento de mu_itosoutros, sobretudo de Deputados e Sep.adores 
_:_.-poUcos, é Verdade -que não têm sabido honrar e dignificar 
-a sua confiariça. Vai exigir o afastamento de vereadores, pre­
feitos e de governadores, como também de empresários do 
setor privado, porque cometem, também, corrupção. Outrora 
erain os empresários privados que tentavam corromper ou 
subornar os ~mpresários das estatais. Hoje, em_ verdade, o 
que há neste País é um conluio, em _grande parte, de dirigentes 
de empresas privadas com dirigentes de empresas públicas. 
Daí esse clamor popular -que está num crescendo -_que 
grita contra a falta de saúde, educação, moradia, emprego 
para o povo brasileiro e clama por exemplos de seriedade 
e trabalho. Quero parabenizar V. Ex~ pelo grande pronuncia­
m~n~o que faz nesta t~rde. Obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON- Que bom o aparte de V. Ex•, 
que me alerta para duas questões. V. Er tem toda razão. 
Primeiro, não vamos imaginar que buscando os ilícitos do 
Presidente ou dessa gente que está aqui, eSgotamos a nõssa 
parte. Tem razão V. Ex' Há empresários aqui, há políticos 
aqui, há políticos e empresários lá fora, há Parlamentares 
lá fora, e nós temos que ter essa coragem com relação ao 
geral. 

Mas tão importante quanto isso é a outra afirmação de 
V. EX! Tenho medo --muito medo - de _de repente pegar 
uma bandeira que não é m,inha. Com todo o respeito, não 
há nada de ofensivo~ para o espírito de UDN. Nunca fui, 
na minha vida, aquele de defender a moral, a ética, a digni­
dade, aquilo da "banda de música" da antiga UDN. Para 
mim ser honesto e ser decente é o mínimo necessário. Não 
aceit~ que se estabeleça corno bandeira de um candidato ou 
de quem quer que seja:-É um homem de bem, é um hom~m 
digno; olhem a sua biografia, olhem o seu passadot Para mtm 
isso não vale nada. Parte daí aquilo que deve ser obrigação 
da biografia do cidadão. 

Creio que não há mérito em alguém que foi deputado, 
senador, prefeito, governador, o diabo, chegar e dizer: -
Eu agi cOm dignidade. Isso é obrigação! AgOr{', a verdade 
é triste essa realidade! Vimos o que aconteceu. As movimen­
tações que ocorreram. Foi lembrado aqui o movimento das 
"Diretas-já", fizemos toda essa mobilização. Depois de 30 
anos houve a eleição de um Presidente da República que 
recebeu_35 milhões de votos e, de repente, parece que estamos 

-cO-meçando. Nós estamoS ,aqui abJjndo um -dossiê contra ,a 
corrupção e dizendo: - Daqui por diante vamos combater 
pela dignidade, pela decência, pela honradez, como se essa 
fosse uma grande bandeira! É uma porcaria de bandeiral Isso 
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é o mínimo necessário. Nós temos que terminar isso - e 
aí é que eu acho importante o aparte de V. E~ -; porque 
isso_ é voltar ao zero e começar. 

Na verdade, há, neste País, como disse bem V. Ex~, gente 
que passa fome, tremendas injustiças sOciais, tremendas injus­
tiças de uma sociedade cada vez mais desonesta, mais ctuel, 
mais desumana, com minorias concentrando riquezas, com 
imensas maiprias sem a possibilidade de sobreviver. E, no 
entanto, estamos aqui. O Brasil inteiro está caminhando na 
rua; populações de estudantes, de jovens, estão caminhando 
nas ruas, exigindo a moral pública. V. Ex~ tem razão1 É_ o 
mínimo necessário pata depoiS se começar a caminhar. A 
nossa caminhada não_ pode ser a da bandeira branca_da decên­
cia e da honra, porque isso é uma obrigação! A nossa_ cami­
nhada deve ser a da justiça social e da verdade. Esse é o 
nosso verdadeiro caminho. 

O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, nobre Senador José 
Richa, 

O Sr. José Ricba- Quero, mais uma vez, cumprimentar 
V. E~ que, como sempre, brinda a Casa com um discurso­
de grande profundidade. V, EX' desenvolve um tema tão im­
portante como esse com muitõ talento, como sempre, com 
muita competência. É um discurso bastante oportuno. Há 
pouco, ouvindo o aparte do Senador Ruy Bacelar e a resposta 
de V. Ex~, concordei com ambos. Acredito que o que acon­
teceu com essa CPI é apenas o começo de uma vida nova 
que espero que daqui para a frente o Brasil comece a trilhar. 
Isso não pode se circunscrever -como muito bem disse V. 
Ex• e o Senador Ruy Bacelar - ao PC e a meia dúzia de 
comparsas e, também, ao Presidente da República, que está 
indicado por envolvimento nessa questão. Há muito mais gen­
te envolvida. Agora, concordo com V. Ex~ Nunca fiquei baten­
do no peito e proclamando a minha honestidade. A minha 
vida- tenho mais de 36 anos de vida pública- é um livro-a­
berto. E, graÇas a Deus, nunca preciSei me sOcorrer, nUnca 
precisei colocar na minha biografia que eu- era um- StijeftCf 
honesto, porque isto considero- como V. Ex~- uma ol;Jriga­
ção do cidadão e, portanto, não é virtude nenhuma. Mas 
sempre me incomedei muito com os atos d~ Q_esones_tidad~ 
na vida pública. Os atos mais imperdoáveis sãg _exatamente 
os de imoralidade na vida pública, porque o gestor do bem 
comum tem que cuidar do patrimônio que é da coletividade 
com muito mais z_elo, com muito niais preocupação, do que 
do seu próprio. Mas uma coisa é importante que se diga; 
não há praticamente envolvimento de Parlamentares- e isso 
-ficoü bem claro na CPI. Eu até perguntaria: em que pafs­
do mundo um_ escândalo dessa dimen.são não teria envolyido, 
no mínimo, um percentual grande, talvez um terço, do Parla­
mento? Entretanto, hoje, o Parlamento está tendo até o pres­
tígio popular, porque, num escândalo dessa proporção, é raro 
ter-se suspeita de que algum Parlamentar esteja envolvido. 
Isso- é muito importante. E, por isso, espero que·, ··a -partir 
desse início de vida ·noVa pa:ra o -Brasil, que é o dessa CPI, 
nós todos, (a classe política de um modo geral, o Congresso 
Nacional, neste inst~nte fiador maior da expectativa da opinião 
pública, vá a fundo), exijãinos e acom-paftlieínos ã trãniitãÇão 
desse processo em outras instâncias, que irão certamente se 
aprofundar. A CPI precisava de um, ou dois, ou poucos indí­
cios, para uma ação política. A CPI, o Congres-so; não tem 
função nem de polícia, nem de julgar essas questões, apenas 

julgar a parte política. Mas cabe ao Congresso sim, o acompa­
nhamento do desdobramento e da ampliação dessas averigua­
çõe.s. Mas, desde logo, eu gostaria de saudar ~m orgulho, 
como membro do Parlamento, essa importante constatação 
de que, se houver algum Parlamentar envolvido, terá que 
ser punido. Felizmente, os indícios mostram que, se houver, 
é um percentual mínimo e insignificante para um escândalo 
dessa dimensão; nomalmente em qualquer país do mundo, 
eu tenho absoluta certeza, teria envolvido um número bem 
express!vo de parlamentares. 

O SR. PEDI!,O S!MON -Agradeço a V, Ex• o aparte, 
que considero muito importante e significáfiVO: Leinbró ape­
nas o seguinte, Senador, V. Ex~ não estava aqui quando eu 
diziã, felizmente, nessa crise, ninguém está trazendo o Parla­
~entarismo como soluÇão imediata. Ninguém. A emenda de 
V. Ex~, felizmeilte, foi aprovada. Queremos o Parlamenta­
rismo no plebiscito de 21 de abril do ano que vem, mas a 
implantação só se dará no próximo governo. O que mostra, 
quando falávamos na época, sobre a emenda de V. Ex', que 
queríamos o Parlamentarismo como forma de an~ecipação. 
Absolutamente. Continuamos aqUi; e graças a Deus, não hou­
_ve uma voz nesse d~bate todo ~ue dissesse: a solução é ante­
cipar o Parlamentarismo. Não é,e se Deus quiser, não será. 

O Sr. Paulo Bisol- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com muita honra, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Paulo Bisol- Senador Pedro Simon, quero cumpri­
mentá-lo pelo brilhante pronunciamento que está fazendo, 
e ponderar sobre dois conOOitõs. Primeiro, o concéito de ho­
néSl'íd8.de. Nós dizemos, é claro, e eu sublinho e concordo, 
que é uma obrigação ser honesto. Mas não acho tão fácil 
ser honesto. E não creio que as pessoas desonestas se conside­
rem como tais. Creio que aS pessoas têm perversões ideoló­
~Cas, e eu n"~o dig'o ideológico no sentido polítl.co, mas no 
sentido psicanalítico. É que as pessoas têin mecanismOs que 
ocultam de si mesmas a realidade que não querem ver. É 
como aquele anel de Giges da mitologia grega: quando se 
coloca a pedra no do~so da mão, fica-se visíveí; e quando 
se gira o anel e _se coloca a pedra na palma da mão, fica-se 
i.J:Ivi_sível. Os _honiens Costtiinarit agir cofu. a pedra engastada 
no dorso da mão quando fazem as coisas simples e cotidianas, 
mas colocam a pedra na palma da mão e se escondell}. até 
de si mesmos quando cometem crimes e imoralidades. vamos 
citar um exemplo gritante: quem de nós acha que Hitler se 
considerava um perverso? Muito pelo contrário, Hitler se con­
siderªvª um homem de mo.ralidade_ exemplar. _É assim _que 
se considerava. Ele tinha a convicação de que estava nas mãos 
dele e no seu talento a purificação da raça ariana. E ele tinha 
a convicção de que, com a purificação da raça ariana, com 
a submissão das demais raças à raça ariana, o _mundo seria 
feliz e honesto. É assim que Hi~ler pensava. O fato de ter 
o custo da grandeza do seu plano de redenção definitiva da 
honestidade. ÜS- homens têm meCaf!.iSmos ideológicos pelos 
quais eles cometem as maiores barbaridades, os piores crimes, 
as maiores perversões e se julgam tranqüilamente as pessoas 
mais honestas do mundo. Faço essa observação porque, data 
venia, d~scordo de V. Ero e do nobre representante do Paraná, 
no sentido de que seja fácil ser honesto. Para ser honesto 
é preciso alcançar um nível de consciência que seja capaz 
de captar os rne_canismos pelos quais escondemos de nós mes-
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mos as verdades ingratas. Isso é ser ideológico: dispor de 
mecanismos mentais capazes de ocultar, até de nós mesmos, 
os equívocos que cometemos. Isso é muito: importante e é 
bem no teor do distúrbio da distorção ideológica que qualquer 
um de nós aqui no parlamento, qualquer ser humano, em 
qualquer lugar do mundo, pode cometer desonestidades acre­
ditando que está produzindo um bem. Vou denunciar como 
exemplo, um dos mecanismos ideológicos que perverte a con­
duta do parlamento brasileiro. Nós viemos até aqui e depen­
demos de um eleitorado para tal. Pode ser um eleitorado 
corporativo ou municipal, mas é um eleitorado localizável, 
em geral. Quando esse eleitorado tem um pleito e _o traz 
a nós, ele nos pode ser apresentado de tal fOI-ma que coexista 
com pleitos de valor incomparavelmente superior e de necessi~ 
dade urgentíssima;-que nós vamos lutar pelo pleito da nossa 
localidade, da nossa corporação. Essa é uma perversão ideoló­
gica. É difícil ser honesto, Senador. É uma das coisas mais 
difíceis que exíste, ser honesto. E esse discurso precisa ser 
feito, para que daqui por diante o Brasil se dê conta de que 
a dignidade tem preço; de que, para ser digno, é preCiso 
ter decisão e, para ter decisão, é preciso renunciar a muitas 
coisas agradáveis.lsto é, a honestidade custa caro, a dignidade 
custa caro. E as pessoas, numa cultura como a nossa - e 
felizmente, neste momento, estamos dando um salto na cultu~ 
ra política --num país como o nosso, num· povo como o 
nosso de etnias tão diversificadas e, sobretudo- vou resumir 
-de pobreza tão marcante, tem sua c-onâiÇ-áO de pensar 
prejudicada. Quer dizer, a inteligência CritiCa- do nossoJejtor, _ 
infelizmente, não é o qU:e gostaríamos que fosSe. 

Quando a intelígência crítica do eleitor não é exigente, 
porque não exige verdade, exige imagem; quando a inteli­
gência crítica do eleitor acredita mais na aparência da verdade, 
isto é, mais na verossimilhança do que na verdade, para nos 
elergemos, acabamos fazendo o jogo da verossimilhança. Vejo 
que, de certo modo, é impossível não .ser um poucO mais 
verossimilhante do que verdadeiro em uma campanha política, 
porque a inteligência crítica do eleitor i:J.ão tem condições 
de avaliar corretamente. Então, se for feito o discurso da 
dignidade, da verdade, da não conce_ss_ão, não se consegue 
ser eleito. A honestidade nos obriga o tomar consciência de 
certas coisas; está na hora de verificarmos- que estamos em 
um jogo que nos obriga a utilizar méritos e_ valores, em razão 
da nossa realidade cultural, em razão do complexo das nossas 
etnias, em razão do nível da inteligência crítica: d<>_ nosso el~i­
tor. É muito düícil $er b,onesto. Es_sa a primeirá otiservação. 

O SR. PEDRO SIMON - Então, dentro da primeira 
diante da análise que o amigo fez... _ ' 

O Sr. José Paulo Bisol- Perdoe-me V. Ex• por haver-me 
alongado, mas, já que V. Ex' está discursando brilhantente 
há duas horas e meia, fiz um aparte um pouco-extenso. 

OSR. PEDRO SI\\fON-Pelo amor de Deus. Eu aprovei­
taria o aparte de V. Ex' para fazer a seguinte pergunta: Como 
V. Ex' pensa que o PC se acha pelo que fez? 

O S[". José Paulo Bisol - Honestíssimo. Ele se acha o 
mártir da causa brasileira, porque ele está parecendo, e o 
verdadeiro chefe ainda está na dúvida. (Risos.) 

O SR. PEDRO SIMON - Com relação a essa parte até 
concordo com V. Ex~ Mas com relação ao tempo em que 
ele estava armazenando dinheiro, quando_ estava fazendo o 
esquema, antes de aparecer tudo isso, como ele se julgava? 

O Sr. José Paulo Bisol-Em primeiro lugar ele se achava 
um gênio, no que, em parte, eu concordo. Em segundo lugar 
ele achava que a sua causa valia; ou seja, os fins justificam 
os meios, porque ele considerava o seu presidente, o seu 
candidato, o príncipe, a divindade que iria i"edimir a NaçãO 
brasileira, que iria modernizar este vetusto País. Então, acho 
que até hoje ele deve estar pensando, com certa profundidade, 
com certo sofrimentO; e isso é algo que aprendi como juiz: 
que os criminosos também sofrem, os brutos também amam. 
Eles também são humanos, têm fragilidade, angustiam-se e 
jogam com v~ores. Nobre Senador Pedro Simon, eu lhe asse­
guro que uma das coisas niais raras que existe é uma pessoa 
praticar o mal e não ter uma racionalização. Vou lhe dizer 
mais: uma pessoa que pratica o mal sem racionalização se 
Suicida; no mesmo momento sé nega, se destrói. Para cometer 
o mal é preciso ter uma estnitura preparada para o exercício 
do mal. E qual é a estrutruta preparada? É uma capacidade 
de pensar que, de fato, aquilo talvez não devesse ter sido 
cometido w.as, tendo em vista a relevância dos fins~ vai-se 
fazer com sacrifício. Então, sacrifica-se, mata-se, furta-se; em 
suma, produz-se o mal, mas tem-se dentro de si aquela dou­
trina, aquela ide~;>logia. É isso que quero dizer quando uso 
a palavra que é adequada para o momento, Todos falam em 
ideologia pensando em concepção do mund_o, teoria da convi­
vência social. Não! Ideologia, psicanaliticamente, é o processo 
pelo qual eu oculto de mim mesmo aquilo que eu não gostaria 
de ser. Isso é ideologia. E quando me olho no espelho, sei 
que tenho algumas ideologias~ Então, tenho o direito de achar 
que os senhores também as têm. O bom mesmo é comeÇfl-ITDOS. 
a fazer particularmente o inventário de nossos mecanismos 
ideológicos, para depois compreender como um PC Farias 
faz tudo isso_- não "faria", é faz - e está absolutamente 
convencido de que _está sendo hoje um_ffiát1ir, aquele que 
precisou ser sacrificado_ para que a causa tenl}a ainda alguma 
condição de prosseguir. Essa era a observação, mas como 
está muito grande o meu aparte, acho que nem devo continuar. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas todos estamos encantados 
com o seu aparte, S.enador. 

Apenas quero fazer uma pequena retificação: ao que sei, 
nem o Senador Richa nem eu dissemos que é fácil ser honesto. 
O que dissemos é que éobrigação ser honesto. Não disse aqui, 
em nenhum momento, que a coisa mais fácil do mundo é 
ser honesto. E não me pareCe ·qu:e o Senador José Richa 
tilinbém tenha dito -isso. O que disSemos é que sair por ãf 
e pregar: sou honesto, parece~ me que não significa nada. Seri~ 
do fácil ou difícil, a obrigação do homem público, aliás, a 
obrigação de qualquer cidadão é ser honesto, mais ainda o 
homem público. 

Concordo com V. Ex~ quando diz que ser honesto para 
um homem público significa viver do próprio salário; significa 
abrir mão de poder ganhar, ter grandes vitórias, ser um empre­
sário que pode viver melhor, sem sacrificar a sua família, 
seus bens, os seus filhos em prol daquilo que ele considera 
obrigação. Concordo com V. Ex• que ser honesto __ significa 
abrir mão de vantagens, ocupar uma determinada posição 
e não _admitir que nada seja feito a_ nãõ ser a verdade com 
relação à coisa pública, quando fechando um olho aqui e 
outro lá, poderia ganhar vantagens e usufruir delas. Não disse 
que é fácil. Disse que é normal abrir mão e fechar os olhos; 
isso ine parece ser absolutamente n9rmal. num homem público. 
Ou ele tem condições de vencer os d~afios e cqnciliar a sua 
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rotina, seguindo aquela linha a que ele se predispôs, ou, então, 
termina sucumbindo. FazendO isso, ele pode dizer: "Olha, 
eu lutei, resisti. Podia ter Uma casa melhor, podia ter aquela 
vantagem, mas não quis._ É_difícil, mas sou um homem formi­
dável, venci as dificuldades. •• Esse é o múlimo que -ele tem 
que fazer, para depois segUir ·adiante ém seu percurso~ 

Encerro, pois o bravo companheiro que me cedeu seu 
tempo está ainda na expectativa de falar, dizendo que, em 
1954, as vozes clamavam com violência pela queda do Dr. 
Getúlio Vargas, com impropérios e íiijUstiÇas contra a pessoa 
do Presidente. Em 1964, a palavra era dura, árdua e amarga 
com relação ao Presidente J cão Goulart. Os discursos dos 
Parlamentares, - estão aí os discursos daquela época - no 
Senado e na Câmara, os discurso feitos nos Corii.ícíos eiil. praça: 
pública, as manifestações populares eram todas no _sentido 
de demolir a imagem, a peTSonalidade e a dignidade daquele 
Presidente. 

Falo, neste momento, eu que venho do Rio Grande do 
Sul, para dizer o segUinte: a -hora é dramática, a situação 
é essa, mas não conclamo o povo contra a figura do Presidente. 
Peço e rezo -para que Deus oriente o Presidente, para_ que 
Deus abra os seus olhos, para que lhe dê uma fórriuila de 
vencer a hora dura que está vivendo. A imageln do que se 
possa pensar, realmente, deve ser difícil a situàção at1;1al do 
PreSidente da República neste momento em que os _amigos 
desaparecem, quando muitos fatos são revelados, circunstân~ 
cias que talvez ele não conhecesse. Como é duro e triig:íCo 
o isolamento no co-njunto da sociedade. A pessoa está na 
multidão e se sente só em meio a ela. 

Não tenho mágoa, nem ressentimento, nem uma palavra 
de rancor, nem de vitória. Minha palavra é de humildade, 
de modéstia e de fé. 

Como homem de fé, rezo para que Deus oriente o Presi­
dente, para que ele encontre o verdadeiro carilinho, para que 
possamos sair dessa encruzilhada. Que ele tenha condições 
de se reencontrar e tenha condições de buscar o caminho, 
pensando em si mesmo, na sua posição e neste País. QUe 
Deus o oriente para que encontre, entre as várias saídas, 
a melhor para ele e para o seu País. Quem com a mocidade 
dos seus quarenta anos encontre condições e que tenha gran­
deza no seu gesto. Sei que ~-difíCil colocar, inclusive, em 
primeiro lugar o seu País. Numa hora como essa, às vezes, 
os grandes gestos, os grandes momentos, fazem com qu~, 
independente do que pensamos, do que raciocina-ritoS, dos 
equívocos e erros de até ontem, afinal, um homem é sempre 
um cair e levantar; uma noite e um dia. Que ele possa se 
reencontrar o verdadeiro destino para si e para o seU País-. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Senador Pedro Simon, o 
-Tribunal Federal acaba, em sua sessão de hoje à tarde, 
de discutir o ·acórdão tantas vezes citado pelo Governo relati­
vamente ao impeacbment do ex-Presidente José Sarney. A 
decisão do Supremo Tribunal Federal foi a de revisanrementa 
reproduzida nos jornais, porque ela não expressa o sentido 
dos votos. Então, achei que esta notícia era relevante- acabo 
de recebê-la por telefone -e quis transferi-la aos senadores 
presentes, aproveitando o aparte que V. Ex~ me concede. 

O SR. PEDRO SIMON -Tem razão V. Ex• É muito 
importante a tõfnuhicaÇão que feZ, pOrque Uma das expecta­
tivas, uma das esperanças por parte dos Parlamentares e dos 
juristas que defendem o Presidente da República era exata­
mente no sentido de que o acórdão havia invalidado a lei, 
e sem a lei não poderia haver impeachmento. 

A decisão do Supremo Tribunal Federal é de que o acór~ 
dão invalidou artigos da lei, mas que existe a lei e pode haver 
o impeachment. Esse aparte de V. E~ traz a enunciação do_ . 
acórdão do Supremo Tribunal Federal que, de certa forma, 
demonstra que o caminho de ganhar tempo no recurso ao 

·SUPremo Tribunal Federal também não existe. 
Que isso, repito, seja analisado e pesado pelo Presidente, 

por seus auxiliares, seus Ministros, seus familiares e pelos 
Parlamentares desta Casa. 

Esta poderia ser urna hora de festa para os adversários 
do Senhor Presidente; esta pode:ri~ ser uma hora de grandes 
Pebates no sentido de demolir a imagem do Senhor Presidente; 
esta poderia ser uma hora de grandes festas por parte daqueles 
que- teriam algo contra o Senhor Presidente. - -

Nada tenho contra o Presidente Fernando Collor de Me­
llo. Coflviví com Sua Excelência quando era Governador de 
Alagoas e eu, GoVernador do Rio Grande do Sul. Dáva­
mo-nos, diga-se de passagem, muito bem. Não votei no Presi­
dente1 mas torci para que o seu Governo desse certo, _ 

Não estou aqui vibrando com as amarguras do Presidente; 
de certa forma, estou sofrendo com elas; estou preocupado 
com o destino pessoal do Presidente e com o destino deste 
País. 

Que Deus oriente o Presidente e oriente a todos nós, 
para ·que, nesta hora tão dramática, cada um cumpra a sua 
parte .. 
- · Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Mau~ 
ro Benevides; Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mareio Lacerda, 2P~Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 'Már~ 
cio Lacerda, 29-Secretário, deixa a cadeira -da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Màrcio Lacerda, por desistência 
do Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguitlte discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, evidentemente, usar a palavra após o brilhante 
discurso do Senador Pedro Simon é algo muito- difícil. Mas 
gostaria de iniciar minhas palavras dizendo que, hoje~ falo 
mais como cidadão comum do que propriamente como Sena­
dor. 

O ârduo e brilha.nte trabalho desenvolvido pela chamada 
CPI do PC Farias, que culminou num relatório que foi trans­
mitido a toda a Nação, estabeleceu a identificação de fraudes, 
de ilícitos que chagaram a envolver o próprio Presidente da 
República. 

A partir do brilhante trabalho de todos os membros que 
compuseram a CPI, do ilustre companheiro, Senador do meu 
Partido, Amir Lando, como relator, aos poucos, a Nação 
foi se futeirando -de fatos que desconhecia, que estavam ocul­
tos; aos poucos, a Nação foi se envolvendo emocionalmente 
e. de alguma forma, despertando sua atenção para algo que 
é comum a todos, ou seja, a gestão da coisa pública. 

O que trago ao Plenário do Senado da República, nesta 
tarde, é exatamente uma preocupação com essa nova realidade 
criada pela aprovação do relatório da CPI ontem à tarde. 
Mas muito mais do que isso, pelos seus efeitoS e impactos 
na sociedade brasileira. 
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Disse, há algum tempo, que talvez o Presidente Fernando 
Collor_ de Mello_tenha prestado a esta Nação um dos maiores 
serviços que alguém pode prestar na atualidade brasileira. 
Sua ExcelênCia conseguiU, coin os seus erros ~ com os seus 
equívocos, expor totalamente as vísceras e- a distorç&_q Qo 
Estado brasileiro. Até mesmo num diS:curso--,~quivocaclo de 
tentar modemizar O ~stado, de tentar reduzir o 'tamanho do 
Estado -'talvez entendendo com isso a redução docnÇmero 
de Ministérios, onde se quebrou praticamente a órdem-~dmi­
nistrativa do País possibilitou que a NaÇão- tomasse conheci­
mento da verdadeira dimensão da tragédia da falência do 
Estado brasileiro. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente e Srs.-S-enac)ores, de 
que esta é ã Casa mais indieãda para S'e- colocar tal fato em 
discuSsão; esta é a Casa que representa a· Federação. · 

Tive a OpOrtUnidade de mancionar há alguns dias, ·aqui 
mesmo desta tribuna, a minha preocupação com __ a __ ~~ncia 
do modelo do Estado brasileiro. Talvez o maior de todos 
os resultado~ conseg1,!idos pela CPI PC Farias_ .foi a absoluta 
e total exposição das_ mazelas da sociedade brasil~ira .. 

Há pouco mais _de 30 Pias, o Ministro Marcüio Marques 
Moreira declarava á imprensa nacional que os índices de sone­
gação fiscal neste País ·atingem os -ãlarmentes números __ da 
ordem de 60%. Se levarmos ~m consideração que, evidente­
mente, essa ·sonega-ção fiscal está calculada sobre a economia 
formal e se entendermos que qualquer coisa como a metade 
da economia brasileira já se encontra no infoimal-:- em alguns 
Estados até mais do que 50% - na realidade, o Estado brasi­
leiro abrange 60% da metade da economia, ou sej_a, o Estado 
brasileiro abrange qualquer coisa como um quarto da atividade 
deste País. 

E não é muito difícil constatar isso. iia extensão da érise 
em que vivemos, no momento de dificuld_a_des por que passa­
mos, a política recessiva em que vivemos, alguns setores, algu­
mas atividades, algumas regiões do País estão em franco pro­
cesso de desenvolvime!_lto. Ora, no momento em que qualquer 
coisa como 60% ou 70% da atividade ·do _Pâís~ está fora do 
controle do Estado, teríamos duas conitã.iaçõe-s ·a-·faz"er: ou 
efetivamente somos uma Nação de sonegadores, ou efetiva­
mente somos uma Nação de "PCs", ou efetivainente somos 
uma Naçãc de bandidos -e não acre4i~Qnisso abs_olutã.meriie; 
as manifestações populares o demonstrªm claramente -ou, 
evidemente, existe uma falência do siste.ma tributário t?rasi­
leiro. 

Há uma inade_quação desse sistema, que leva a que gt~de 
parte das empresas, para que possam sobreviver, encontrem 
mecanismos para fugir do fisco. Assim, são instituídos o "caixa 
2", as contas fantasmas e toda sorte Qe_. Qistorções possíveis 
e imagináveis. ·· · 

Eu gostaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste exato 
momento em que a Nação toma ciênciÇt e consciência das 
conclusões da CPI, em que a sociedade brasileira, aos poucos, 
espontaneamente se levanta e vai às ruas, de fazer um registro: 
emociona-me ver, nas ruas, os nossos meninos, os n_oss.os 
jovens, que, durante quase toda urna geração, foram alienados 
e marginalizados do processo político no período do regime 
autoritário. _ _ 

Crekf-até que o Presidente Fernando Collor inerece o 
nosso respeito por este grande serviço prestado à sociedade 
brasileira: expor completamente a falência. Quero fazer um 
registro sobre o comportamento pessoal de Sua Excelência, 
permitindo que as investigações acontece.ssem seQl nenhuma 
espécie de ingerência, sem nenhuma espécie de turbulência 

Utstituciona_l. O mesmo posso dizer em re1ação às forças que. 
durante m~itos anos, mantiveram o regime de exceção e que 
praticamente criaram essas coridiÇões, que hoje explodem à 
frente 'do País, sObretudo, especíalmeD.te à apreciação da Na~ 
çãO. _ - - -

Sr. PfeSideri.te, srs. Senadores, realmente este é um ·mo­
me-nto importânie da vida nacional, em que se retoma a Cida­
dania~_ um momento em que o poVo....:....;. representado por todos 
os segmentos da sociedade, pelos 'jOVens, pelos trabalhadores, 
pelos próprios empresáriOs que, ao que parece, também já 
começam a se cansar de viver obrigados na marginalidade 

--~~- co_m_eça a se manifestar. 
Imediatamente após as cons~gü~ncias inevitáveis das con­

Clusões e da aprovação do Re:la"tório da CPI, já está pronto 
e será assinado pela Ordem dos Advogados do Brasil e pela 
Associação Brasileira de Imprensa o pedido de impeachment 
çto- Senhor Presidente. Acho que, nesse momento, o Presi­
dente Fernando Collor até poderia pre&tar um outro -grande 

. s~_rviço: No momento em que o Pr_esidente da ABI, que o 
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, em nome 
dos segmentos organizados da sociedade, QU melhor, em nome 
de toda a sociedade, encaminhar ao Presidente da Câmara 
_o pedido de autorização para o processo de impedimento 
do Senhor Presidente, que Sua EXcelência se afastasse, pór 
iniCiativa própria, e permitisse que o País seguisse no seu 
rumo de normalidade, sob o comando do Sr. Itamar Franco, 
ViceRPresidente da República, para· possibilitar um grande 
entendimento nacional que buscasse soluções para todas essas 
mazelas, para todos esses problemas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Nação, o Estado, o 
Pãís está paiado há pelo menos trêS nieses, esperando o desen­
rolar dos trabalhos da CPI. E é ·e~idente que a abertura do 
processo de autoriiação pata o impeachment, na Câmara dos 
Deputados, será um processo traumático e doloroso para a 
sociedade e continuará esse clinia de intranqüilidade que hoje 
tumultua a vida da sociedade braileira. Nesse momento difícil 
da vida nacional e da vida do próprio Presidente, seria um 
ato de grandeza, um ato de respeito aos 35 milhões de brasi­
leiros que em Sua Exceléncia depositaram co-nfiança, pois 
O Presidente não foi capaz de retribuir e conduzir os destinos 
da Nação; seriã urri atO de responsabildiade cOm essa moderni­
zação que Sua Excelência tanto pregou e que, _parece, passou 
a uma grande parcela da sociedade, que Sua Excelência ftzesse 
o" seu afastamento espontâneo. É. evidente que reconheço o 
seu direito de defesa, o seu direitO de aguardar todas as instânR 
cias de julgamento, seja da Câmara dos Deputados, seja do 
Senado Federal, transformado em Tribunal. Na verdade, seria 
basicamente um apelo político, uma Y~?: que hoje 83% da 
sociedade, segundo os indicadores de pesquisas, desautorizam 
o Presidente e desejam o seu afastamentO.-

_ Ouvimos o _longo discurso do _Senador. Pedro Simon e 
os apartes de vários senhores Senadores relativ_amente a todos 
esses procedimentos anormais constatados pela CPI. Estamos 
levantando alguns outros que não foram aVe;rigüados pela 
CPI - apesar de ela ter passado também pela sonegação 
fiscal, pelo "caixa 2", pelas contas fantasmas e tantas outras 
distorções. Mas é evidente que, uma vez que o Estado brasi~ 
leiro abrange cerca de 25 a 30% da ativic;lade do País, isso 
vai incorrer numa incapacidade de o EstÇtÇlo dar resposta as 
suas responsabilidades. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vemos a falência 
do sistema de i.rlfra~estrutura do País, a falência do sistema 
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de saúde do País, a falência do sistema de educação do País, 
a falência do sistema p:r;e.v~qencíário do País, a reCCs~ã<f,: Ç 
desemprego, o sucateam~~tt.o.d.o parque industrial, enfim, ~a.n:­
tas outras dificuldades. Por isso se faz -neOOSSãiiO ~que es_t~ 
Parlamento, que os nossos_Partidos políticos, que as nossas 
entidades sindicais, patróriaiS e de trabalhadóres, que as nos~as 
entidades da sociedade civil,_ enfim, que todos _os cidadãos 
braSileiros comecem, a pfirtlr desse momento históiico-di reto­
mada da cidadania, a discutir um grande projeto nacional. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex' um aparte, nobre 
Senador? 

O SR- MÁRCIO LACE~A- Ouço V. EX' com ~uito 
prazer. 

O Sr. José Fogaça - -Senador Márcio Lacerda, gostaria 
de, ao apartear V. EX\- em.primeiro lugar, cumprimentá-lo 
pelo tema que está abordando, porque, de fato, é preciso 
uma grande coragem e um espírito público elevado para fazê­
lo neste momento. V. Ex~ está trazendo à tona um tema 
de dificílima abordagem que é o da crise real e estrutural 
do País. Crise essa que não. sêrá suprimida, não será -varrida 
quando for suprimido e varrido o atual Presidente da Repú­
blica. Infelizmente, no Brasil, há uma ·cultura reducionista 
politicamente. Nós somos- dados a reduzir toda a complexa 
realidade da crise que vivemos a um fato único, e transfor­
mamos isso numa bandeira salvadora. Ontem, eu- ãtõiilpa­
nhava de longe o ato públicao que se realizou aqui em frente 
ao Congresso Nacional; ouvia os pronunciamento e me assal­
tava esta preocupação: a de que alguns oradore~ ~stão _trans­
formando essa questão numa questão abrangente demais, ou 
seja, de que o impeachment do Presidei_Ite da, República_ traz 
consigo também, automatiCa e-iniplicitãrp.ente, a solução de 
todos os male_s da crise estrUtural do nosso País. 

E não é fácil dizer issO ne;ste hora. nem alertar Pára 
esse fato neste momento. E V. Ex' faz eSse-a pêlo à Seriedade 
da crise. à imensa dificuldade com a qual nosso País vai se 
defrontar após a votação do impeachment. Não tenho dúvida 
alguma, Senador MárciO Lacerda, de que nós. brasileiros, 
temos uma cultura reducionista. Tanto é verdade que muitos 
imaginavam qUe :a ciunpanha das "Diretas já" traduzia consigo 
a idéia da salvação nacional. Depois, ã ciinpanha da Co.nsti­
tuinte levou alguns a suporem que a simples elaboração de 
uma nova Constituição támbém significaria_ a resolução_ ampla 
e irrestrita dos mais fundos e centrais pro lemas do nosso País. 
Estou temendo que agora essa campanha pelo impeachment 
também venha carrega-da desse significado r~ducionista, ou 
seja, reduzir todos os problemas do País a essa questão. Eu 
diria cjue ela é a grande prioridade política deste momento, 
porque todos os demais problemas só começarão ·a ser solucio~ 
nados após ta~ questão ser resolvida. Nesse sentido, foi muito 
sério o pronuirciã.meDto do Senador Pedro Simón, que disse 
algo muito importante: depois que conseguimos lograr a apro­
vação do impeacbmet estaremos partindo do zero. Tal apro~ 
vação não sigitifíca nenhum passo adiante, no sentido c_oncreto 
da resolução dis graves questões estruturais da economia bra­
sileira, entre ehiS a da inflação, a da falência do Estado, para 
a qual V. Ex~ chama a atenção. Portanto, neste momento. 
também é nosso papel, também é nossa responsabilidade não 
enganar aquelas multidões que ocupam o largo fronteiro aos 
palácios e ao Congresso Nacioil.àl e dizer a elas que esse gesto 
é definitivo no caminho da salvação nacional, porque não 
é. Esse gesto -é~ ·e-ntre tantos problemas que o nosso País 

j? .tem, um a mais que se antepôs a nós ·e que está·arobstacu_ .. 
lizanc:;lo a solução de todos os _outros. Mas_ o fato de el~m.i,~ 
narmos da vida brasileira esse mal que a aflige, neste-~o.m.en­
to, não tem o significado implícito de que todos os demais 
problemas estarão solucionados. Ao contrário, estaremos, tal­
vez, diante de uma outra e maior_ complexidade na solução 
desses problema~ .. Tt~.lvez porque o [IOVO governo que venha 
a ser formado, pela situação transitória que- vai viver, na pissa:::: 
gem entre um governo eleito e o outro que virá a sei eleito, 
pela exigüidade de mandato do futuro Presidente_ que Vai 
ocupar o lugar do Presidente impedido, tudo isso colabore 
para aumentar as difiCUldades, e não_ para resolvê-las. É por 
isso _que não po~~o 4eixar de fazer essa observação em -_meio 
ao sério pronunciamento de V. Exf e que retoma um dos 
temas aqui também trazidos pelo Senador Pedro Simon, o 
de_ que este momento gravíssimo da crise ,brasileira é apenas 
um problema a ma~s. R_esolvido, esse problema, vamos para 
a estaca zero, não_ vamos para o Nirvana búdico que alguns 
imaginam, vamos, talvez, começar do inferno zodiacal em 
que se encontra a Nação brasileira, devido ao_ condiciona­
mento, neste momento a~solutamente negativ~) da nossa_ ~s­
trutura financeira e econômica. E tod,as essas razões, todos 
esses fundamentos, todos esses pontos básicos só colaboiam 
para aumentar a nossa preocupação, só_ nos levam a uma 
atitude de gravidade, de absoluta consciência; oU seja, o Movi­
mento "Fora Collor" que está mobilizandO multidões nas ave­
nidas e nas ruas deste País não é, não será e não pode ser 
uma festa. Ele é, isto sim, sobretudo nesta hora difícil e amar­
ga, um ato de grave _circunspecção política, e nós todos, ao 
afastarm-os esse problema, temos que ter consciência disso. 
Se _conseguirmos afastá-lo, temos que saber que depois virá 
um oceano de difiCuldades e isso tem que ser dito seriament~, 
como faz V. EX' ne.ste momento. Obrigado. 

O SR. MÁRCIO LACERDA- Muito obrigado, nobre 
Senador José Fogaça. Tenho a impressão de que este País 
não vai recomeçar do zero. Só o fato desse grande despertar, 
da mobilização popular. da abertura do debate das questões 
eStruturais do sistema de poder, quer diZer, que claramente 
são produtos -de um 'sistema que está falido no mundo inteiro 
e até estabeleceria, de certa forma, uma relação entre o que 
está ocorrendo no Brasil, com o Estado brasileiro, e o que 
aconteceu tão recentemente -guardadas as diferenças, pois 
lá seriam nações- com a própria União SoViética, é a falência 
do estado unitário. -

Neste momento em que, mundialmente, os próprios esta­
dos nacionais perdem substância, com a formação dos grandes 
blocos, as nossas demandas, as nossas necessidades são cada 
vez mais localizadas. Em algum lugar, em algum Município, 
pequeno, médio ou grande, em que vivemos, ali, basicamente, 
reside a nossa necessidade de escolas, de postos de saúde, 
enfim, de infra-estrutura urbana, de telefonia etc. _No mo­
mento em que os própriso estados nacionaiS perdem subStân­
cia, cresce_, violentamente. a importância do poder local, pela 
sua eficiência, pela sua proximidade das demandas e das neces~ 
sidades da sociedade._ E tenho a impressão de que grande 
parte dessas questões que estão aí postas, estão exatamente 
em que as decisões_ nacionais, e-specialmente nas áieas de 
execução federal. É claro que, se houvesse uma descentra­
liz~ção de responsabilidade e execuações orçamentárias, prin­
cipalmente, ao invés de fazer um lobby em um gabinete qual~ 
quer desses aqui, da Esplanada dos Ministérios, o Sr. PC 
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~ai:iâ.s teria: que ter uns_. doze ou quinze- uMOrcegos Negros·· 
para andar atrás de contrato, porque essas obras estariam 
diluídas pelas prefeituraS, teriam custos m:;ti.s ~aratos, gerariam 
empregos e possibilitariam a eJ!;istência de empresas em todo 
este País; criariam condições efetivas de Oes~nv_olvimento e 
de emancipação econômica em tantas õUtrás' áre"as~ · 

Está muito clara essa gra-nde constataçáo da ineficiência 
'do Estado UnitáriO, da ineficiência do poder centralizado, 
'que, efetivamente, está no cerne da maior parte desses proble­
mas que tanto afligem a maioria da populaÇão. - - -

0-Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex"l um aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA- Po)s; !)~O; Senador Rppàn 
Tito. _. . ... .:·: :·: 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, já tiverrios oportu­
nidade de debater' não só aqui no plenárlô;- mas-paffitular­
roente, sobre a questão-que se queira dar, na verdade, funciona 
- ou funcionou - quando se trata _de um império ou de 
um sistema imperial. Os Estados Unidos da Âmeilca do Norte 
são um sistema imperial, Um centro de podc!r que -pretende 
gerir' o mundo. Assim fazia com o dito "mundo ocidental .. 
e, agora, a águia· dos· Estados Unidos está estertderido a sua 
abrangência com ·a queda do outro centro inl.P,eriá.l, MoscoU. 
V. Ex~ tem inteira razão quando fala nessa questão. Mas, 
queto voltar a um tema anterior a tudo isso. Lembro-me 
de que, no-dia 15 de janeiro de 1985, quarido o Dr. Trancredo 
Neves foi eleito pelo Colégio Eleitoral, ao terminar o seu 
discurso, ele disse que havia entrado lá para implo-dir. Senti­
mo-nos vitoriosos, satiSfeitos,- pois achávamos que todos os 
problemas do Brasil estavam resolvidos_ no momento em que 

! derrubávamos a ditadura. Muitas vezes·~ aqui neste co_ngresso 
Nacional, na minha curta e tacanha vida Parlamentar, assisti 
a muitos e muitos: mOmentos em que pensávamos estar salvan­
do o Brasil. Quem não se lembra das Diretas já, da Anistia, 
da queda do AI-5 e de tantas oUtras manifestaÇões em que 
dissemos que o Brasil seria passado a limpo? Estou muito 
assustado, nobre Senador, com essa eufoiia que e·stamos trans­
mitindo à Nação, de que a CPI apurou certas mazelas que 
existem por aí e que o" Brasil foi passado a limpo.· EStamos 
cOmeçando a rascunhar alguma coisa, mas estamos n·os esque­
cendo do que ·o- ex-presidente Tancredo Neves, na época, 
chamou-nos a· atenção, referindo-se a um estudo de Max We­
ber: "O monstro está morto; agora, o difíCil é retirar os escom­
bros ... Nobre Senador Márcio Lacerda, ·na raiz de toda essa 
corrupção está o cipoal legislativo, o legisietante;- que criou 
condições para que tudo isso acontecesse. Estamos nos esque­
cendo de que isso tudo é fruto da ditadura que V. Ex~ e 
eu tanto lutamos para derrubar. O estado democrático é niuito 
diferente do estado ditatorial. Na democracia, a construção 
se faz de uma maneira pedagógica, de tijolo em tijolo, desmon­
tando, limpando o lodaçal, colocando uma pedra, colocando 
um tijolo. A djtadura, por outro lado, é construída como 
se fosse um pré-fabricado: chega e faz os projetos-impactos, 
que dão essa idéla de que está tudo ~muito bem. Devido ~ 
esse cipoal criado pela ditadura, nobre Senador, estou COnvicto 
de que muito ainda nos falta para passar este País a limpo. 
Hoje, tivemos b depoimento de um patriota, de um funcio­
nário público? um homem que foi à CPI da Evasão .Fiscal 
e nos demonstrou_, através da legislação~ a oportunidade para 
surgirem os PC da vida, que, muitas :vezes, apareceram· em 
face das lacunas encontradas na própria lei. Concordo plena­
mente com V. Ex• a respeito das disCrepâncias do estado 

unitário, as quais devemos rever. Aliás, esta Casa nem- tería 
sentido se. continuássemos vivendo o estado unitárió. -o Dt. 
TarCísio-Medeiros nos fez urn.a revelação, para estarrecimento 
de toda a nossa C~I. que não .tem repercussão por não trazer 
escândalos. A realidade. do Brasil é a novela, é o imaginário 
coletivo, que estamos cultivando para dele extrairmos a opi­
bião e as elites continuarem dominando este País, essas mes­
mas· que estão encastelas no poder através de séculos. 

S. s~ rios mostrou que, no Canadá, onde há vinte e cinco 
.n;tilhões de habitantes, dos quai_s vinte _milhões de adultos, 
dezes:;ete .miJhões fazem a sua declaração do Imposto de Ren­
~. No Brasil, spmos cento e cinqüenta milhões de habitantes, 
com um mínimo de_s.eten.ta llli1h.õe~de adultos, e apenas sete 
tnjlJlões prestam declaração,de, Imposto de Renda. Não estou 
dizendo que pagam o Imposto de.Renda, apenas declaram. 
No Illínimo, duas ilações sou obrigado a abstrair neste momen­
to:. primeiro, --a sonegação neste País é um escândalo, mas 
não um escandalosinho de PC, de US$1 bilhão, e sim de 
.yfirias dezenas de bilhões de dólares por ano, todo ano. Prova 
.disso é o fator final, em que temQs uma arrecadação em torno 
de21% do PlB. A, Argentina, nossa vizinha, arrecada 30% 
-do PIB; os Estados Unidos da América do Norte, 32%. Ora, 
nóbre Senador;, se; estivéssemos arrecadando 29% do PIB, 
~eríamos hoje, à disposição dos cofres públicos, para atender 
saúde, educaçãO, infra-estrututa ~ outras áreas tão necessárias 
ao Estado. para ser soberano, teríamos, no mínimo, uma eva­
são de 8% do .f~IB. Estou sendo muito conservador para não 

. s.e~ contestado. Oito por cento do Pffi são US$32 bilhões 
por ano, todo ano, num escândalo que ninguém percebe, 
ou melhQr, _que foi urdido, ti;am_.a,do de forma a que aconte­
-cesse, vinte .quatro _horas por dia, fazendo com que passássemos 
por cima de ~lgq que se repete todo dia, a toda hora. Nobre 

·Senador, já pensou V. Ex• 5;e, nOs cofres do País, houvesse 
hoje mais US$32 bilhões para atender o ensino básico, a saúde, 

· â seca·np l':fordeste, a ínfra:.estrutura? Isso modificaria todo 
o Estado. V .. J;:x~ disse muito bem que as obras precisam 
se deslocar para o Município. Eu já disse, certa vez, para 
escândalo da platéia, que ao Município só deveria ser proibido 
declarar guerra, mas que tudo o mais deveria ser permitido, 
porque o homem nasce, vive, de~envolve-se e tem todos os 
se.us problemas no Município. Óbvio! O trágico do óbvio é 

· não ser praticado. Durante a ditadura, os M!Jnicípios partici­
. pavam apenas cqm 3% da arrecadação. Na. Alemanha, vai 
de 20 a 32%,. dependendo do grau de riqueza ou pobreza 
do MunicíPio. A Emenda Passos Porto, de um Senador que 
honrou esta_ Casa, transformou a participação do município 
em 6%. Na CQQ.s~ituinte, estabelecemos que_essa participação 
deveria chegar linearmente a 25%. As mágicas começarã.m 
a partii' do estado aético. Presenciamos, atrelados, alguns es­
Cândalos. Por exemplo, compõe o Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios o Imposto de Renda. Dp.,repente, baixa­
se uma portaria do Ministério da Ecõnomia,t~~ndo O Imposto 
de Renda das transações financeiras. Mas, para que os Estados 
não ficassem sem arrecadação, criou-se o fOF - Imposto 

- soPre Operações Financeiras..:..:...., que passa aos cofres da União 
Sem compor o Fundo de Participação dos Mu:picípios. O segun­
do escândalo ~-o que está acontecendo nes~e- instante, com 
a diminuição do IPI do cigarro para quase zero. Para substi­
tuí-lo, pois esse IPI erauma fonte de reçeita muito grande, 

--veio o Imposto de Selo. Com isso, o Govei"no imperial central 
passa a ter a mesma arrecadação, mas su_btra)ndo dos Estados 
e Municípios üm percentual muito grande .. 
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Os escândalos estão acontecendo. Alguns são mais dra­
máticos e, por isso, aparecem. Começóu V. Ex• muito bem 
o seu discurso, quando disse que a CPI e esse Presidente 
permitiram que abríssemos-as nossas vísceras. Não sei se estão 
abertas ainda, mas precisamos escancará-las com coragem. 
Devemos ter a coragem de ver a verdade toda! Gostei enorme­
mente do fato de o nosso Relator ter se apropriado do verbete 
de São João, quando disse: "Conhecereis a verdade, e a verda­
de vos libertará... Só ccrnhecemos a verdadezinha, temos 
que conhecer toda a verdade. Estejamos atentos; nobre Sena­
dor, pois ano que vem o Congresso Nacional tem obrigaç~o 
de rever a nossa ConstituiçãO. Citó um outró 'esCãnâalo-dos 
Estados que vai tocar niiiitO·ó-Estado de V. Ex•, assim como 
o meu, de uma certa maneira: No mundo todo o imposto 
de vendas- IVA, ICMs·...:.... é recolhido totalmente no lugar 
em que é efetivada a compra. É assim nos Estados-Unidos 
da América do N<?rte, na FraÍlça, na Inglaterra, é assim em 
todos os países desenvolvidos do mundo. Aqui, grande parte 
do ICMS fica no Estado que pr<>duz. E o que acontece? Nós 
ficamos chovendo no mar, chovendo no molhado. São Paulo 
arrecada violentamente, enquanto o Piauí, cujo babitari.te faz 
um esforço extraordinário para comprar o- Seu autólnóVel, 
não arrecada talvez 5% do total dos impOStos que fiCam em 
São Paulo. Por isso, gostana--âe tirar, se fosse possível, da 
cabeça de cada COngressista, esse· ufanismO de_ achar que esta­
mos passando o País a limpo. Fico muito maiS cOin a idéia 
de V. EX' de que estamos começando a olhar as nos_sas vísceras. 
Inicialmente, não estou gostando nada do que estou vendo, 
mas temos que olhar com coragem, como um médico que 
abre as vísceras e vé uma p-orção de tumores. A partir daí, 
temos a obrigação, o comproriletimento- com o· nosso País, 
com o nosso povo, com os nossos cidadão-s; "de começar a 
extipar esses tumores. Alguns deles, nobre Senador, estão 
acontecendo, agora, nos jardins. Tenho o hábíto de-andar 
todas as manhãs, e vejo que o óúmero de pesSoaS que dormem 
dÓs jardins, de baixo das platibandas dos prédios, tem aumen­
tado signifiCa.tivariterite. Estamos transformando Brasília em 
Calcutá, e o pior é que estamos nos acostu"mando com tudo 
isso. Na raiz de tudo está a organização do Estado, a sone­
gação fisCal, o malbarat~mento das finanças públicas; na raiz 
disso está a falta de co_ragem para, verdadeiramente, olhar 
para dentro ·de nós. Há pouco tivemos um aparte extraor­
dinário do Senador José Paulo Bisol, em que S. Ex• fala que 
até formar a consciência crítiCã,c-muitas ve-zes, demora. Isso 
é cultural. Eu gostaria de citar S. Paulo, que·-perseguia os 
cristãos. A Bíblia registra que os mantos· de Timóteo são 
colocados nos seus pés para que ele seja morto, lapidado. 
Ele cai do cavalo em Damasco-~ uma imagem linda quando 
um homem cai do cavalo e começa a pensar. Aí, ele, que 
já era tido por todo mundo como um santo, proclama: uvejo 
o bem que quero, faço o mal que não quero. •• Esse é o mo­
mento da autocrítica, o momento em que ele é capaz de ver 
o erro que pratica. Ele não é mais Hitler, não faz mais o 
mal achando que está fazendo o bem. Ele está vendo o bem 
que quer e fazendo o mal que não quer. Creio que neste 
momento, se tivermos bastante coragem, podemos iniciar, 
na sociedade como um todo e principalmente no Congresso 
Nacional, a ver o bem que queremos e a ter a coragem de 
confessar q~e estamos fazendo o mal que não queremos. Agra­
deço a V. EX'_ à aparte que me concedeu. 

O SR. MÁRCIO LACERDA- Muito obrigado pela inter-
venção, nobre Senador Ronan Tito: - -

Tenho a impressão de que esse momento é extremamente 
imPOrtante para a vida nacioii31. E é sério o -riscO -que_estamQs 
correndo - acho que o Senador Pedro Simon levantou titm­
Pém a questão. A Nação inteira está-Voltada para o Congresso 
Nacional, por conta do desempenho da CPI, das descobertas 
de tantas e tantas_ mazelas, por conta da expectativa que, 
mais uma vez, talvez equivocâ.damente, se esteja formando, 
no sentido de que a simples apuração dessas denúncias -
talvez: até o afastamento do Presidente da República- venha 
resolver nossos problemas. 

Mas, de toda forma, tenho uma esperança muito grande. 
Observ!!i~ nesSes últimos anos, um processo de amadureci­
IheJitO muito forte da sociedade brasileira .. TemoS visto-, éin 
alguns momentos difíceiS, sindicãtóS ·ou grupos de trabalha­
dores reunirem-se para discutir o aumento da jornada Qe tra­
balho, até mesmo a redução de salário, para manter o emprego 
e a empresa. Por outro lado, estamos assistindo a alguns fatos 
interessantes: a elite brasileira, talvez uma das mais retró­
gradas e mais reacionárias do mundo, que se acostumou a 
vivei às expensas do Poder Público, que foi o grande agente 
de dese_nvolvimento no País, também por um segmento mais 
novo- da área empresarial, está disc~tindo novas formas de 
gestão; está discutindo a necessidade de se promover o aumen­
to real da renda; está discutindo a necessidade de se moder­
nizar efetivamente a relação entre capital e trabalho. 

O Brasil é um País de sorte, no conjunto. Quase todas 
as nações_ do mundo passsaram por grandes turbulências para 
encontrar seus destinos. Muitas passaram por ·guerras ciVis, 
outras pnr revoluções, outras por guerras externas. Se o preço 
da transformação, no Brasil, for o PC, é até um preço barato. 

Creio que estamos, no momento, identificando nossas 
distorções: a distorção da sonegação fiscal, que vai a níveis 
absolutamente imiceitáveis; a distorção do centralismo, que 
incapacita o Estado, que imobiliza o Estado e traz conse­
qüências de grandes dificuldades. Lembro-me de que, quando 
eu era Relator da LDO, fiz um pronunciamento, perguntando 
ao Senado se aquelas 76 mil emendas, que tantos problemas 
causaram para os Parlamentares, para os Relatores, para o 
próprio Congresso Nacional, eram fruto_ do mero fisiologismo 
dos Parlamentares, da mera política de clientela dos Parla_men­
tares ou se, por outro lado, eram fruto da falta de presença 
do Estado, nos Municípios, para atender a demandas absoluta­
mente legítimas, de uma creche, de uma escola, de uma ponte, 
de um posto de saúde. Se os prefeitos, os Vereadores, aquelas 
comunidades dos mi;Ihare$ de Municípios do interior brasileiro 
não têm acesso - ou pelo menos não têm o acesso que o 
PC tem, ou tinha - às instâncias de d~cisão dos diversos 
órgãos da administração centralizada, é evidente que eles têm 
acesso a seus Parlamentares, até porque dessas bases espalha­
das pelos mais distantes rinções deste País vêm os votos que 
'elegem os parlamentares que compõem as duas Casas. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Concedo um aparte ao 
nobre Senador._ 

·O Sr. Cid SabóiS:-de Carvalho-Estou ouvindo o discurso 
.de V .. EX' e terrio que V. Ex• se desvie do objeto inicial de 
sua fala, que me pareceu absolutamente lúcid_o para este mo­
mento. Sem que saiamos para outras análises, volto ao tempo 
do início do seu discurso para louvar a iniciativa que aqui 
V. Ex~ tem de abordar um tema de tanta e de tanta gravida~e .. 
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Sei que se ir no tema em busca de outras conseqüênéiaS é' 
algo muito natural, principalmente para pessoas cultas çomo1 
as que apartearam V. Ex•, como a pessoa culta e vivida que 
é o- próprio Or;:tdor, que necessariamente sempre tem um 
exemplo a lhe puxar o raciocíliio para uma outra conseqüência,: 
para um outro fato. Mas quero dizer que V. Ex• está discuí--j 
sando no dia em que o Supremo Tribunal Federal resolveu

1 

que há, sim - há, sim - a lei que há de dirigir ó pi'ôCesso_ 
de impeachment. A lei que já existia ãntes· da Constituição, 
ao contrário do que foi noticiado, é entendida como uma 
lei de adesão; no que colide com a Constituição· eStá reVogada, 
mas no que não colide, adere, e está absolutamente em vigor. 
Portanto, não haverá o vazio legal, o vazio da lei para o 
exame dessa questão. Esse tópico foi trazidO ainda no pronun­
ciamento do Senador Pedro Simon pelo Senador José Paulo 
Bisol, depois que atendeu a um importante telefonema que 
lhe deu essa infoirilação, logo corroborada por outra infor­
mação recebida pela Liderança do PMDB, pelo nosso Líder, 
Senador Humberto Lucena. 

Quero dizer a V. E~ que acredito na renúricia do Presi­
dente. Tantas são as conseqüências de um impeachment, tão 
doloroso o é para o País, que tenho certeza que no último 
instante Sua Excel_ência compreenderá que a ele cabe fazer 
um sacrifício peló próprio País, pela Nação, por sua Pátria, 
que é a mesma nossa. Ele terá, evidentem~nte, de f~er esse 
sacrifício. Ele nãO pode fazer preponderar uma condição me­
ramente pessoal por sobre uma condição -nacional, um conven­
cimento público, a apuração devidamente realizada pela Polí­
cia Federal e pelo Congresso Nacional através de uma comis­
são mista. Não Pá como resistir a essa verdade. E também 
quero dizer, nobre Senador Márcio-Lacerda, que é impossível 
admitirmos a i:rb.pf1i1idade, sob todo e qualquer argumento 
que devamos usar, porque se não vamos pUnir esses que prati­
caram crimes de conseqüências tão elevadas, como estarão 
autorizadas as varas criminais aos seus julgamentos de peque­
nos furtos, de leves roubos, de peculatos quase que inconse­
qüentes e de estelionatos nascidos dC?_ ~esespero de passar 
um cheque sem fundo? Um chefe de fami)iã. que rio -desespero 
preenche um cheque sem fundo e com ele satisfaz uma obriga­
ção é enquadrado como estelionatário,- mas, em verdade, é 
um homem em desespero. E a justiça PUne cidadãos dessa 
natureza diariamente, cotidianamente, basta abrir o Diário 
da Justiça em cada Estado. A desobediência civil é que deve, 
agora, assombrar a nós todos, Senador Márcio Lacerda, por­
que se deixamos impune o Senhor FernaDdo collor de Mello 
porque é Presidente da República, e porque punHo tem tais 
e tais-conseqüê'ndaS, por que-não pensamos nas conseqüências 
sociais do desmantela!Uento do Poder Judiciário como uin 
todo'? Quem acreditará mais na lei, nas penas cíveis ou nas 
penas do Direito Penal propriamente dito? Quem mais acredi~ 
tará no sistema punitivo, coercitivo de um direito quando 
as maiores delinqüências ficam na impUilidade? Não havendo 
a renúncia, é preciso que haja o impeachment. A renúncia 
é a chance do Presidente. É a manifestação da sua volunta­
riedade e do derradeiro rasgo de seu patriotismo. Se não 
houve patriotismo para just!ficar a existência daquilo que de­
núnciou o seu próprio irmão, pois que haja o pá.triotismo 
baseado na humildade de dizer: "O meu irilião tinha razão. 
O que ele disse é verdade. A Nação deve se livrar disso. 
Renuncio para que não haja conseqüência~ plotes para o País, 
para a Nação, para o povo, para o Estado". E, individual­
mente, para ele mesmo, porque todas as garantias individuais, 

tOdOS-Os seus direitos atinentes à ocupação do cargo desapa~ 
recerão coin a decretação do impedimento definitivo, que 
é o impeachment. V. Ex• centra muito. bem a sua fala. E 
eU lamentei quando V. Ex• foi pa-ra o exame de questõe~ 
orçamentárias. Sei que muitos es-câpdalos exístem com a eva· 
são fiscal, porque este País se áOOSturilou à amoralidade, quan­
do não está acostumado à imoralidade. Varia da amorafidade 
para a imoralidade. Ninguém quer pagar impOsto. A educação 
paga caro por isso, a· saúde preventiva deixa de existir por 
causa disso, as universidades se desmantelam por causa da 
sãnega~o. Tudo isso é verdade, mas nada dis~ autoriza--a 
crise moral, que será inais grave do que esta representada 
pelo naufrágio do País na impunidilCle que muitos querem. 
No nosso Direito· não há como- neguciar com o Presidente, 
negociar a sua impunidade para que desocupe o cargo. Sou 
contra isso, porque o Estado nã9 negocia co~ nenh!J_m outro 
marginal nenhuma impunidade. Por esse mo~ivo, isso não 
é possível; por isso não é possível pensar assim, Senador Már­
cio Lacerda. O rigor da lei deve ·ser respeitado neste momento. 
É hora de lembrar a frase latina mais vulgar, biutalmente 
mais vulgar, mas que era da preferência, talvez, do maior 
dos brasileiros, Rui Barbosa: dura lex, sed lex --a a lei é 
dura, mas é lei. A lei é eSsa; dura ou não, que se cumpra! 
Como exigiirios que se cumpra a lei que manda o homicida 
para a reclusão; como manda para a detenção os que praticam 
o furto; como manda para a cadeia aqueles que delinqüem'? 

Essa deli.nqüê-ncia tem uma repercussão tão grave que 
deve começar pelo fato maior, que é exatamente o impeacb­
ment. A situação de que fala V. Ex~ é 1mportante, porque 
quase que é uma análise da questão social, mais do que uma 
análise da questão política. Tudo isso é muito respeitável, 
mas que não nos afastemos daquilo que levou o Supremo 
Tribunal Federal hoje a eliminar os equívocos da imprensa: 
há, sim, uma lei que rege o processo de impeachment. St" 
o Supremo Tribunal _Federal se ~eúne, antecipa-se e retifica 
uma ementa duvidosa, dúbia, é porque lá, cOmo aqiif, a sensi­
bilidade está aguçada para compreender a gravidade do mo­
mento nacionaL De resto, os meus parabéns à sua fala, aos 
:lparteantes -a esSa análise brilhantíssima. Dos Senadores José 
Fogaça e Ronan Tito; apenas divergi quando senti que V. 
Ex• Ia chegar a um outro porto, que não fosse o da punição 
dos culpados. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Senador Cida Sabóia de 
Cãrvalho, V. E~ se antecipou ao meu raciOCínio e agtade­
ço~lhe que me tenha recolocado na direção da linha inicial 
do discurso. 

A niinha vinda a esta tribuna hoje se prendia exatamente 
ao fato d~ que o processo de impedimento do Presidente, 
o processo de impeachment é lento e dolorosO para a socie­
dade, e o Presidente poderia, em respeito aos seus 35 milhões, 
de votos, livrar a Nação desse trauma. -

Independentemente disso, correm pelo Judiciário as 
ações de crime comum, e é evidente que, se não houver uma 
pimição pela Justiça, se houver uma prote13.ção pela Justiça 
de todos esses ilícitos levantados pela CPI, se o Sr. PC Farias 
sonegou tributos e não for punido, sem dúvida, isto autorizará 
outros cidadãos comuns a não pagarem mais impostos tám­

-bém; se o Sr. PC Farias promoveu outros- tipos de crime 
e-não for punido, sem dúvida alguma, isso estimulará a desobe­
diência civtl. 

Senador Cid Sabóia de Carvalho, o que me trouxe à 
tribuna foi a intenção de levantar um fato .novo criado pela 
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aprovação, ontem, do RelatóriO da CPI. É ineVitáVel a aber­
tura do processo de impedimento, é inevitável _a abertura 
do processo de autorização pela Câmara dos Deputados, como 
também é inevitável a remessa dos autos à Procuradoria-Geral 
da República, para que faÇam as denúncias. --

Queria chamar a atenção exatamente para o ato político 
da renúncia, sem prejufzo dos atos jurídicos do exercício 4:a 
justiça, que irá punir e~emplarmente as pessoas envolvidas, 
sejam elas quem fOrem; e aí concordo com a frase latina 
do Senador Cid Sabóía: de Carvalho que diz: dura lex, sed 
lex. 

O Sr. Nelson Wede~ln -_'(_-. Ex" me permite ul!l_ apa!'te? 

O SR. MÁRCIO LAC.ERDA- Ouço V. Ex• com inuitó 
prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Solicito 
a V. Ex• que seja breve e não conceda mais apartes, pois 
precisamos entrar na Ordem do Dia. -

O SR. MÁRCIO LACERDA- Perfeitamente. 

O Sr. Nelsóii Wedekin- Senador Márcio Lacerda, creio 
que, da sua intervenção hoje e també_m_dos vários_ apartes 
que_ se sucederam, pelo menos para nós? fica absolutamente 
claro que o processo de impecahment não é decidamente a 
solução para todos os problemas nacionais. D_evemos refazer 
e repetir à exaustão este discurso, este pronunciamento, estã 
constatação, para que este momento elevada da vida nacional 
não se constitua mais üma decepção, uma frustração para 
essas massas que estão_ aí nas ruas e nas praças do nosso 
País, manifestando a 'sua indignação, pedindo e clamando 
pelo fim da impunidade, dizendo que esses atos de corrupção 
não são aceitáveis sob nenhum ponto de vista. A Nação está 
suficientemente madura para perceber também esta realidade: 
não há soluções mágicaS, o impeachment não é uma solução 
mágica, o- fim e as conclusõ_es da CPI também não se consti­
tuem solução salvadora da Pátria, como -tanibém não_ será, 
se passar amanhã ou depois, o Parlamentarismo. A sociedade 
brasileira estará suficientemente madura para abrir e divisar 
novos caminhos para todos nós, no momento em que com-:­
preender que isto é a construção de um longo, penoso e difícil 
processo. Creio que vamOs evoluir para além de simplesmente 
se eliminarem os atos de conupção, a imoralidade no trato 
da coisa pública, as irregularidades, as fraudes,_ o tráfico de 
influência, enfitri,- conió se Costuma- dizer, esse Inar de lama 
em que nosso País está vivendo. Creio que iremos além disso, 
sou otimista. Não bastará apenas a ética nos neg6Cio"S"j)Ublicos; 
não bastará apenas ao homem público, ao governante, ou 
ao representante popular ser ético,- ser -máial, ser honesto, 
porque - e nissO quero eStar de acordo com os Senadores 
José Richa e P~qro Simon- isto é uma prelinl.ini:tr, é a obriga­
ção mais elementar não do homem público, mas do cidadão, 
na acepção mais plena da palavra. Temos que eVoluir para 
além disso. NãO há nenhuma ética também, Senador Márcio 
Lacerda, nas poiíticas públicas que são legais- elas são legais. 
Botar a mão n-qs- ·corres -piíblicos, alguém se beneficar do di R 
nheiro público é ilegal, mais do que ser iinoral. Mas também 
não há nenhuma ética, nenhuma moralidade em políticas eco­
nômicas que são'légais, -que são piopOsitãis, qUe são pensadas 
por supostos SábiOs iluminados, mas que levam o País à recesR 
são, com todo- b 1 seu séquito de males, com todas as suas 
conseqüênCias d_evastadó!as-no tecidO sOcial e-iüi-viâanacio­
nal, a recessão que paralisa os negócios, que produz o desem­
prego, que rebaixã os salários. Não há nenhuma ética nisSõ. 

É legal o salário de 230 mil cruzeiros por mês, é legal. Nós 
mesmos votamos aqui. Mas qual é a ética, qual é a moral 
que preside um salário míri.imo de 230 mil cruzeiros por mês 
num país como o nosso? Qual é a ética que-preside os índices 
de concentração -de renda no nosso país? Pode ser legal o 
fato de que a renda e a riqueza se concentrem de uma forma. 
perversa e brutal nas mãos de 10% da população brasileirá, 
mas não há nisto nenhuma ética. Foi o conjunto de políticas· 
públicas seculares que levou este PaíS à concentração de_ renda 
que temos. Eu diria que, contra a sOnegação e evasão fiscal, 
há pelo menos regras legais, há normas de convívio social 
que. impõem às pessoas que geram uma determinada atividade 
econômica o pagamento de determinados_ impostos. Se ele 
não paga, ele não está sendo moral, nem ético, está feriiidcf 
a·lei. - - -

Mas qual é a ética que preside a remarcação abusiva 
de preços, que é uma constante da vida nacional? A crise 
brasileira é aproveitada--pelaS elites- pl'odutivás, ·petas elites 
econômicas nacionais para a remarcação abusiva e vergonhosa 
dos preÇ9s. E issQ, d.e alguri:t modo, é legal, as pessoas podem 
fazer isSo. Qual éca_étita que preside a-lógica dos monopólios, 
dos. oligopólios, de _quem tem o poder de fazer os seus preços? 
Tudo isso nós, a terilpo e a hora, certainente teremos que 
question-ar, tanto_ quanto questionamOS~a iiriófã.lidade no tr~to 
da coisa pública. Ouso dizer, Senador Márcio Lacerda, pela 
minha vísão de mundo - e quero contrariar um pouco- os 
privatistâs--de um modO geral -que não há muita ética Dos 
processos de privãfiZa:ção do nosso País, no modo como ela 
está sendo feita, à qualquer preço, sem nenhum critério, -se-m 
nenhuma seleção. Não há nenhuma étiCa em vender uma 
propriedade estatál". que é de toda a sociedade -em tese, 
uma estatal é de toda a sociedade - por um preço sempre 
menor do que ela _realmente vale e por uma moeda que, 
no· mercado, esses que defendem a privatizaçãO não- aceitam 
nem para vender- um cavalo velho ou um televisor usado. 
Não há ética nenhuma nisso, é um prejuízo para a Nação. 
Enfim, precisamós Qúéstionar não só a ilegalidade, não só 
a imoralidade, mas -a- a_moralidade, a falta de ética no conjunto 
das ações de govern_antes e representantes do povo. Quero 
encerrar, cumprimentando V. Ex~ pela Oportunidade, pela 
lucidez do seu pronunciamento, pela precisão dos conceitos 
que foram emitidoS~ CóD.Coi'do naquilo que é _essencial. Preci­
samos_ ver esse episódio todo - o fim da CPI, o processo 
de impeachment, que inevitavelmente terá que se inid:ir, a 
remessa dos autos a,o_ Procurador-Geral da República - não 
como uma porta de saída para os grandes problemas nacionais, 
mas como uma mOd~~ta porta de entrada, um começo, uma 
preliminar indisperis'ávei. Se ela não for vencida e superada, 
não resolveremos, subseqüentemente, os demais problemas 
do Estado, o seu gigantisrito e a:·súa íri.~fici~iíefa- precisamos 
concordar com isto -nem esse outrO conjunto de distorções 
e deformações, que são a marca e característica da vida nacio­
nal contemporânea~ Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. SR. MÁRCIO LACERDA- Agradeço ao Senador 
Nelson Wedekin. V. Er" se referiu exatamente ao que me 
trouxe à tribuna, quando comecei propOndo, em face do trau­
ma que vai Significar para o País todo esse processo de impeR 
cachment, que o Presidente da República se afastasse; ou 
que, independentemente de Sua Excelência o fazer voluntaria­
mente, que houvesse o seu fastamento na seqüência da instau­
ração do processo de impeachment aprovado pela Câmara 
dos Deputados. É fundamental que haja um pacto da socie-
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da de brasileira- e tenho a impressão de que eStamos maduros 
para isto - para se transpor esse final de mandato, que foi 
iniciado e que, provalmente até de uma forma traumática 
para a sociedade, poderá ser interrompido_. . .. _ 

Estamos às vésperas da revisão constitucional. Seria fun­
damental que houvesse a formação de um gabinete, de um 
governo; não um Parlamentarismo antecipado, absolutamen­
te, mas uma solução negociada em cima de alguns pontos 
fundamentais, como, por exmeplo, o fim da recessão e a reto­
mada do crescimento. 

Não é possível mais a sociedade braSileira permanecer 
nessa política recessiva, até porque ela não deu_ certo - a 
inflação está aí posta, independente do tam(!.nho do sacrifício 
da sociedade. Precisamos nos preparar para algumas grandes 
reformas e para seus efe"itóS: a reforma do Estado, a própria 
revisão do sistema partidário e eleitoral,-enfim, -temos algumas 
grandes transformações a fazer, e tenho a _impressão de que 
elas serão feitas se houver o entendimento nacional. Acredito 
que a sociedade brasileira, neste momento doloroso da sua 
vida, prepara-se claramente para isto. -

A razão principal da ·minha vinda à tribuna é convocar 
os dirigentes sindicais, as federações e confederações de traba­
lhadores, os Srs. Governadores de Estado, os Partidos _políti­
cos e seus Parlamçntares, as representaçõe.s,de entidades em­
presariais e da sociedade civil, neste momento difícil da vida 
nacional, com o afastamento voluntário dO Presidente ou na 
eventualidade do seu afastamento pela abertura do processo 
de impeachment, para, dentro da normalidade institucional, 
de acordo com o que estabelece a Constitu_íção, promovermos 
um entendimento _e_nQs.preparemos para a grande mudança 
deste País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Márcio Lacerda, o Sr. 
Lucfdio Portella, Suplente de Secretário, deixã-aCadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. FranciSCO Rol­
lemberg. 

O SR. PRESIDENTE (FranciscoRollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PLF- AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presid~nte, Srs. Senadores, no. 
reencontro da Nação com os princípios maiores da ordem 
política é também hora de serem repensadas as metas do 
desenvolvimento regional, com a participação mais efetiva 
dos Estados nas riquezas que são extraídas do seu subsolo. __ 
Sobretudo aqueles que integram a região Norte, economi­
camente mais vulneráveis. 

Não se trata de socorro gratuito, ~ falo SC?bi-e o Amapá, 
cuja economia, embora ainda modesta, possui grandes jazidas­
minerais, motivo de orgUlho de -todos os brasileiros. M~ não 
vivemos de euforias, nem da admiração preguiçosa de nossas 
potencialidades. É preciso que seja implementada urgente­
mente a vontade política, firme e decidida, a fim de que as 
riquezas que são extraídas resultem em termos efetivOs para 
o bemRestar da população, injustamente sacrificada. 

O Amapá é, talvez, o exemplo mais efetivo deste -estado 
de inércia em que se encontra mergulhada a política mineral 
brasileira. 

Desde o século passado, quando se descobriram as imenR 
sas jazidas de ouro daquele Estado, que a sua exploração 
vem sendo feita com o desperdício de milhares de toneladas, 
resultando em prejuízo incalculáveis. Mas nada se compara 

com o prejuízo que é causado em virtude da fuga facilitada 
dos royalties, previstos pela Constituição brasileira e estabele­
cidos eela Lei fi!' 7. 990. De tupo qua_!ltO vem sendo explorado 
do ~ha<;> amapense, entre ouro, cromo, manganês, caulim; 
cass1tenta, ferro e tantos outros minérios, o Amapá recebeu, 
em 1991, de um valor global, de cerca de 165 milhões de 
dólares, apenas 1 milhão e 113 mil dólares relativos somente 
ao que s: produz~u. em ~anganê~ e ~aulirn, já que pelo cromo, 
por med1da adrrumstrat1va, não tnctde qualquer tributo, e so­
bre o ouro é pago apenas 1% do total extraído. 

Este é apenas um breve demonstrativo da situação em 
que nos encontramos, no que respeita â política mineral brasi-
leira. -

O AmaJ?á _não· clama por socorro, busca apenas o que 
é seu, por dtretto, sobre o que Deus lhe confiou a bem da 
grandeza e felicidade de seus filhos. 

É preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que sejam to­
madas providências urgentes, para que distorções como essa 
sejam prontamente co~gidas. _ 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con· 
~edo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)__;, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há pouco, fiz ·referência, aqui no Senado, 
a um encontro, realizado oo Recif~. e que teve por objetivo 
estimular um amplo debate sobr_e o fu_turo de Pernambuco~ 

O Seminário teve por título SOS Pernambuco- I Fórum 
de Idéias e Soluções. Foi promOVido pela Fundação Joaquim 
Nabuco e pelo Jornal do Commércio e reuniu políticos_ atuan­
tes do Estado, ex-Governadores, cientistas sociais, jornalistas, 
empresários. 

A F.undação Joaquim Nabuco, como sabem todos, é uma 
instituição com um reconhecido acervo, já, de estudos sobre: 
a região, com um notável passado e que congrega os mais 
renomados expoentes da cultura e da ciência no Nordeste. 

Ela teve origem em um projeto de lei do então Deputado 
Gilberto Freyre, esse sociólogo antropólogo, homem de letras 
que tanto honrou a cultura brasileira e que, em obras geniais, 
como ''Casa Grande e Senzala," "Sobrados e Mucambos," 
"Ordem e Progresso," retratou a formação de nosso País, 
trazendo Uma luz nova, uma perspectiva tão inovadora para 
nossa ciência social. 

E a Fundação, por sua denominação, recorda um dos 
nossos maiores valores, Joaquim Nabuco, que. quer como 
político, quer como homem de letras, é uma das glórias de 
Pernambuco. 

Nabuco, como sabem, era proveniente da Aristocracia 
açucareira. Mas fez um voto- o de não se afasatar da defesa 
da raça oprimida pela escravidão; fidalgo, ele iria assumir 
ideologia oposta a de sua classe; representante dos engenhos, 
iria criticar o que denominou de "a deformação utilitária da 
criatura"; condenou a escravidão que, como dizia, transfor­
mava os homens em "instrumentos da colheita." 

Sendo um liberal, Nabuco apoiaria os conservadores em 
defesa na abolição; iria desgostar católicos, chefes políticos, 
Governos, em defesa do que considerava justo. 

O que se disse ele, afinal, é que teria amado as instituições 
para reformá-Ias. 

Lembro Nabuco, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao veri­
ficar que a Fundação de agora, que tanto honra o nome daque­
le homem público, mais uma vez merece nossos elogios ao 
por a exame nossas instituições de hoje, nosso modelo econô-
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mico, nosso quadro social~ para que, denunciandowlhes as in­
C?nveniências e ínjustiças, possa programar as correções de-
vtdas. _ _ _ 

O Seminário SOS Pernambuco ~ I Fórum de Idéias e 
Soluções teve o patrocínio, igualmente, do JOrnal do Com­
mercio. Falar desse matutino, Sr. Presidente, s·rs. Senadores, 
é falar, também, do passado - e do melhor passado -de 
Pernambuco. _ _ _____ _ __ _ 

Fundado por F. Pessoa de Queiroz- que deixou, aqui, 
no Senado, a ~arca de seu Espírito Público, de sua fidalguia, 
de sua honestidade de propósitos - sofreu o jornal funda 
crise. -- - --

Agora,_ sob a direção do grupo Paes Mendonça, restau­
rou-se e se tmpõe como uma das maiores forças da imprensa 
do Nordeste. ___ _ 

Mas, Senhor Presidente, Senhores Senadores, de tudo 
o que foi examinado no Seminário - e recebi, há pouco, 
toda a documentação a ele referente - de todas as comuni­
cações e debates em que se envolveram as maiores expressões 
da vida política, social, e econômica de meu estado, desejo 
fazer referência, hoje, aqui, somente a- uma das afirmações 
ali proferidas e que encontrou a mais funda repercussão fora 
do âmbito do seminário. Ela atribuia à Sudene- exatamente 
à Sudene -um pouco de culpa pelo relativo atraso de Pernam-
buco em relação a outros estados do Nordeste. _ _ 

Segundo o economistaA)?dias Moura, houve, por parte 
da Sudene, em certo momento de sua atuação, um esforço 
para "dar lógica ao proces-so de desenvolvimento da região". 

E acrescentou ele: 

"Uma vez que--o desenvolvimento do Nordeste 
era uma forma de compensar as nossas deficiências 
em relação ao centro sul, achou-se, no órgão de coorde­
nação regional, que também, se deveria compensar 
em termos de nordeste, e dar margem àqueles estados 
que estavam mais atrasados. Como Pernambuco estava 
na frente, pelo menos em termos de indústrias ficou 
mais prejudicado, e outros estados, que estava~ mais 
atrás, como o Ceará mesmo, a Paraíba, o Rio Grande· 
do Norte, Alagoas, Sergipe, para não se falar no Piauí, 
que também, proporcionalmente, cresceu muito, mas 
em termos relativos, esses receberam mais recursos 
mais incentivos." ' 

Uma política, então, não contra Pernambuco, mas a favor 
das outras unidades federadas do Nordeste, é que teria relega­
do nosso estado a um plano secundário. 

Com pesar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, registro este 
desabafo. Essa instituição notável que é a Sudene, a quem 
tanto a região nordestina pode creditar seu desenvolvimento 
econômico e social, pode ver, assim, desmerecido um pouco 
de seu papel. 

Tenho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, durante toda mi­
nha vida pública, sido um defensor incansável da Sudene. 
No início dá administração Fernando Collor, na solenidade 
de posse do superintendente da instituição- o ex-Governador 
Adaucto Bezerra - fiz uso d_a palavra e tive a oportUnidade 
de lembrar como a Sudene surgiu da tomada de consciência 
do povo nordestino, pela ação catalizadora de vários eventos, 
dentre os quais o "encontro dos bispos do Nordeste" coorde­
nado pelo professor Barreto Gu-im-arães, e -a-'"'carn~panha de 
recuperação de Pernambuco", deflagrada pela federação de 
indústrias de Pernambuco, presidida por esse valoroso homem 
público que foi Cid Sampaio, depois Governador de meu 

estado e que deixou, aqui, no Senado, a inarca de sua compe­
tência, de sua honestidade de propósitos. 

Lembrei que, apesar de nunca ter realizado plenamente 
a sua finalidade, por um sistemático boicote dos outros órgãos 
federais atuantes na região, foi devido ~ ação da Sudene que 
o Nordeste cresceu 40,3% no quadriêniO 1964/68, enquanto 
o país crescia 27,2% no mesmo período. 

Mas, no "final daquele quadriênio, a instituição passou 
a sofrer um processo de esvaziamento, com a redução suces­
siva de seus orçamentos e com a diminuição progressiva dos 
recursos dos incentiVos fiscais. 

APesar de ~odas- as distorções.- lembrei, então- as 
empresas criadas· com incentivos fiscais- da Suden·e e.stavam 
c~:mtribuindo com quarenta e cinco por cento do IPI arreca­
dado na região, o qual excedia em quarenta por cento o orça­
mento do Finar. 

E frisei- naquele pronunciamento que teve a mais fuilda 
repercussão, encontrando acolhida e comentários, por vezes 
elogiosos, por vezes cáusticos nos prinCipais jornais do País 
-que apesar do êxito extraordinário, o sistema de incentivoS 
fiscais -e a própria Sudene apresentavam distorções que preci­
savam ser corrigidas. 
· Não podia eu compreender como a Sudene não tiv~sse 

dad_o qualquer atenção à cana-de-açúcar, a principal cultura 
regioilal, deixando que o setor entrasse em crise e tivesse 
pequenos ganhos de produtividade nesses anos de atuação 
da superintendência. Do mesmo modo que não tivesse dado 
atenção à ac9olq_':J.fmica. 

E que tivesse aban-donado as peQuenas empresas; ãõ esta­
belecer um elevado teto mínimo para os projetos_, exigência 
esta que só permitia que as médias e grandes empresas fossem 
beneficiadas pelo sistema. 

Finalmente, me referi aos péssimos resultados obtidos 
pelos projetos agropecuários. 

Fui, assim Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dos primei­
ros a reconhecer o tão relevante papel desempenhado pela 
Sudene para o crescimento econômico e social do N ardeste, 

Mas dos primeiros~ também, a apontar-lhe as distorções, 
as deficiências. _ 

A cons_tatação_de agora_- como anotou o economista 
- é a de que a Sudene procurou "a lógica do processo de 
desenvolvimento". 

E que buscou, muito corretamente, segundo seus pa­
drões, corrigir os desníveis no interior do quadro nordestino, 
que, tal como o Nordeste, em relação ao Centro-Sul opunha, 
igualmente, áreas desenvolvidas a bolsões de atraso e pobreza. 

E se deplora, então, a perda, por Pernambuco, de sua 
situação privilegiada, à frente do processo industrial da região, 
e isso sob es_tímulos oficiais. -

Fico a imagina~, no entanto, se não contribuiu, paTa tal 
quadro, a timidez Qe nossos líderes políticos, de nossas classes 
empresariais. 

Ou, quem sabe, o muito de orgulho de nossas elites_diri­
gentes, que não se empenham, como a de outros estados, 
na defesa, mais intransigente, de nossas prerrOgativas, de nos­
sos interesses. 

Uma primeria advertência, que me fica, muita clara, dos 
debates desse SOS Pernambuco -I Forum de Idéias e Solu­
ções, é que não podemos repetir a quietude, o conformismo 
do passado, frente a políticas e programas que, embora pare­
çam justificadas pela teoria econômica, representam uma ne­
gativa a todo esforço de desenvolvimento, um desapreço ao 
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empenho das gerações que nos antecederam, por nosso pro­
gresso econômico e social. 

Essa é urna lição, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
já recolhi em minha vida pública e que a experiênCia de agora 
reforça: a de não me intimidar no clamor pelas reivindicações 
que não podem ser afastadas com a pecha de" bairrismo. 

Pois não se tratam de questões pessoais, de vantagens 
individuais e, sim, dos interesses maiores das r_egiões, de unida­
des territoriais que aqui representamos e cujoS propósitos 
e objetivos devemos honrar. 

Tenho dito. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -_ SC. Pri:>nuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente~ S~ .. e" Srs. Senado~es, 
o movimento das Mtdheres Agricultoras de Santa Catarina 
realizou na semana passada, no Município de Caçador, a sua 
S• Assembléia EstaduaL Faço neste insta-nte O registro de tal 
evento, pela sua importância no contexto-da luta política e 
pela representatiVidade que tal encontro obteve, com a partici­
pação de cerca de 150 delegadas escolhidas em todos os Muni­
cípios catarinenses, Nestes encontros muniCipais as teses da 
Assembléia forãilf exã.ustiv"amé:nte debatidas. 

Depois de vitórias significativas, como o direifo_ à Sindica­
lização e aposentadoria, o Movimento toma agorã. unl novo 
rumo. As mulheres agricultoras estão dispostas a continuar 
a luta, com novas bandeiras. -

Segundo entendimento das participantes do evento, ó 
Movimento deve ser autônomo, lutando pelo direito de tod_os 
os trabalhadores, mas sem esquecer as ·questões específicas 
das mulheres. 

Entre estas destacam-se o reconhecimento da profissão 
de agricultora, o salário-maternia.ade;-fim da violência contra 
a mulher, aplicação da Lei da Pre-vidência Social, política 
agrícola e saúde preventiva e pelo incentivo à participação 
da mulher na sociedade. Nas questões gerais, a Assem­
bléia- Estadual reafirmou a luta pela reforma agrária, pela 
ética na política com a apuração de todas as denúncias de 
corrupção e pela punição dos culpados. 

Resumindo, defendem as mulheres a sua integração na 
luta por uma vida melhor e por um país mais digno. 

Por estes motivos, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. senadores, 
é que a Assembléia Estadual merece o registro nesta Casa. 

Assim como todos os s_egmentos organizados da socie­
dade, as mulheres, e mais especificame-nte, as mulheres traba­
lhadoras, não poderiam, neste momento importante de vida 
nacional, deixar de lutar pelos seus direitos e apresentar as 
suas reivindicações. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con-~ 
cedo a palavra ao _nobre SenadQr Wilson M_artins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
qualidade de representante do Mato .Grosso do Sul e de ho­
mem que tem lutado por toda a_ vida e~ favor das ~ausas 
democráticas e populares, peço hoJe a palavra para mamfestar 
meu contentamento em pertencer a esta Câsa. 

A d~mocracia pressupõe e precisa do_ Parlamento. E, 
mais do que nunca, o povo brasileiro tem percebido que_ o 
Congresso Nacional é peça fundamental para a construçao 
cotidiana e permanente da verdadeira cidadania. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, que surgiu com 
as denúncias do Sr. Pedro Collor de Mello, cumpriu exemplar­
mente com o seu dever cívicó: · 

No iníció, póucos·acr:editavam_que esta CPI chegasse 
a COnClusões válidas, mas os fatos_ mo~traram que ela, elll 
momento algum, fugiu ao cumprirh~hto-do dever fiscalizatório_ 
da adminiStração pública. -

Achávamos, todos, que as denúncias primeiras poderiam 
levar à conclusão de delitos praticados pelo Sr. Paulo César 
Ca"alcante Farias, dada a firmeza das declarações inicíais- do 
.de_nunciante:. Por~-Qll jamais pç,derf~nios imagiricir, mesrhO ·oo;. 
nhecendo e de_n,.mçiando, de Pl:"if!J:ej.ra hora, o descalabr? ~d­
miO.istrativo e político provocido pelo atual Governo, que 
tiVe-sse- Sido instaurado no Pafs pum esquema de corrupção 
e tráfico de influ-ência com9 o âescO:Qerto pela CPI. 

Soube muito bem o nobre se-nador Amir Lando escolher 
o preâmbulo de seu relatório: "cOn_hece_reis a verd~de e _a 
verdade vos libertará", retirado do Evangelho Segundo Sao 
João (8,32). 

Lembro-me também, do grande_ dramaturgo alemão, Ber­
t0ld Biecht, que, na Vida de G3Jileu, Cena IX, afirma: ~'QUem 
não sabe a ve~;da.de, é apenas inlfintbecil./Mas quem a sabe 
e a chama de meiliira, é um cdmili:oSo". -

Hoje todos esperamos que o Brasil não seja o mesmo 
apóS a conclusão da_ CPI._Não será!. ". _ . 

O Brasil. precisa ser passado a hmpo. É o que deseJa 
no_sso povo, é o -que clama a cidadania. E o será, como bein 
mostrou -o fesúltado da CPI. 

Corrupção, em um país pobre, cheio de miSeráveis famin­
tos, deserdados, sem-teto, sem _emprego, é crime de lesa­
pátria. 

Não só .. Neste País, cuja mortalidade infantil nos ator­
menta, por sabe_rmos que suas causas. estãq, comprovadamen­
te, na pobreza, na insalubridade da vída urbana marginalizada 
e nà fome de milhões, o desvio de verbas públicas que deve­
riam estar sendo aplicadas em um programa radical de resgate 
da dívida social, nos enche de indignação. 

Quantas vidas não poderiam ter sido salvas, quantas mor­
tes não poderiam estar sendo e0tádas se os atuais governantes 
não tivesSem, direta ou indiretamente, ativa ou passivamente, 
promovido ou acobertado o _saque ao eráriõ provocado nos 
últimos anos. _ __ , . 

Quanto sofrimento e quanta mciSéria não teriam sido evita­
dos ou minimizados Se_ a opção-política e administrativa tivesse 
contemplado os descamisadOs, sem r_oubar-lhc:_S o pã~ .. 

Não é por outro motivo que a populaçao brastleua se 
revolta. O Brasil precisa de uma ética. 

A política precisa de uma ética que ~os oriente o compor­
- tamento, ·que nos dê valores que sustentem a busca de um 

País mais saudável, moral e fisicamente. 
Desde o início deste Governo tenho combatidp suas me_4i­

das recessivas e anti-populares. Denunciei a farsa do Plano 
Collor I reclamei da falta de respeito para com .os funcionários 
púbiico;, alertei contra o desmonte do Estado. Vim vá~as 
vezes à Tribuna desta Casa denunciar a falta de compromisso 
para com a edU_Cação, saúde, ciênci~ e tecn~~?gia. .,.. ~ 

Mas não são estes fatos que atmgem mmha consctencta:, 
hoje. Acredito na seriedade da CPI, acompanhei seu desen­
rolar vi homens sérios se dedicando, em telhpo integral, à 
caus~-lnaior da busca da vei"dade. Hoje, vejo o trabalho desses 
valorosos parlamentares concluído. 

Carrego o sentimento da maioria dos Cidadãos brasileiros. 
Um sentimento misto de repulsa e esperança. Repulsa por 
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ver o que se fez contra o Brasil com o assalto ao Tesouro. 
Mas esperança por ver que nossas instituições se fortalecem 
e apontam caminhos de mudança. 

Estamos vivendo um momento crucial da vida brasileira. 
Ou o País se liberta ou será destruído, num lento e persistente 
movimento de corrupção moral. 

Cteio e tenho fé que só existirá um caminho a ser seguido: 
a redenção moral e política. 

Mas não basta a seqüência de atos e fatos que possam 
conduzir ao impedimento, necessário e urgente-, -do Presidente 
da República. DevemoS tirar desse episódio a lição que a 
História nos dá. É impe-riOSo que o País co_nstruà.,"iiigente 
e solidariamente, um prOjeto de Nação que supere a impuni­
dade. Não digo somente a impunidade que gera a corrupção, 
mas também, a irilpunidade que ã.Iimenta govemantes-antipó­
vo, que nutre políticas que aumentam a pobreza, que fomenta 
o desprezo ao sofrimento dos- milhões de marginalizados. 

Há os que temem o povo nas ruas. São ·os que só Conhecem 
os acordos de elite e desprezam o povo. 

Confio, ao contrário, na vontade popular. CreiO -na demo­
cracia, no respeito solidário ao próximo, nos valores cristãos. 

O povo hoje está ifis niaS. E nas ruas clama por justiça. 
Uma justiça que vai muitõ aléín da aplicação do Código Penal, 
uma justiça social. _ 

E isto que devemos compreender, é este ensinamento 
que devemos aprender. l,Jma democracia só se constrói sobre 
a base da vontade popular, só se edifica so_bre o _:respeito 
aos anseios do povo, só se firma se as instituições represen­
tativas estiverem vigilantes permanentemente. 

A verdade que nos libertará está sendo descoberta aqui 
no Congresso Nacional, mas só se efetivará se soubermos 
atender, com respeito_ e dignidade, aos anseios do povo brasi­
leiro. 

Está na hora de construirmos um projeto nacional, que 
coloque o Brasil em primeiro lugar, que preserve nossas_rique­
zas, que salve nosso povo da miséria, que seja, antes de tudo, 
popular. 

·Por fim, conclamo os Srs. Senadores, que hoje se encon­
tram apoiando o Governo, a escutar o povo, a se imbuir 
dos sentimentos populares, a ver a verdade que a CPI apontou. 

Muito obrigado. 
COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORE$: 
Alfredo Campos ~ Almir Gabriel - _Al_ui;zio Bezerra 

- Amir Lando -Dario Pereira- Eduardo Suplicy- Fran­
cisco Rollemberg- Jonas Pinheiro- José Sarney- Lourival 
Baptista - Lucídio Portella - Marco Maciel - Marluce 
Pinto -Ney Maranhão - Odacir SoareS - Onofre Quin_an 
-Raimundo Lira- Ruy Bacelar. - -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que se-rá lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 649, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requerido inve_rsão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item n9 2 seja submetida. do Plenário em último 
lugar. 

Sala das Sessões, em 27 de agosto de 1992. ~ Afredo 
Campos. 

O Sf. Francisco Rollemberg - deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelO ·sr. Mareio Lacerda, 
~ secrefário. -

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Aprovado o 
requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Item 1: 

SUBSTITUTO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N• 228, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câ-: 
mara ao Projeto de Lei do Senado n' 228, de 1991, 
de autoria do Senador Humberto L1.1cena, que concede 
-pensão especial a Francisco Paula de Cândido, e dá 
outfas providências. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regiiiiertto Interno, designo 
o nobre Senador Alfredo Campos para proferir o parecer. 

O SENADOR ALFREDO CAMPOS (PMDB -MG. Para 
proferir parecer.) -Sr. presidente, Srs. Senadores, o presente 
Projeto de lei do Senado, de autoria do ilustre Senador Hum­
berto Lucena, retoma ~ est~_ ComisSão, agora para reexame 
da matéria face à sua aprovação, com Substitutivo~ pela Câma­
ra dos Deputados~ 

A proposição objetiva conceder pensão especial mensal 
a Francisco Paulo de Cândido, o conhecido e respeitado mé­
dium Chico Xavier. 

2. Com redação original, o Projeto estabelecia que o valor 
da pensão mensal corresponderia a 20 (vinte) vezes o maior 
salário mínimo vigente no País (art. 19), não se estendendo 
a descçntes ou a eventuais herdeiros do beneficiado (parágrafo 
único do art. 1•). 

3. Nesta Corriissão, a matéria foi aprovada nos termos 
do parecer do Relator, ilustre Senador Divaldo Suruagy, com 
emenda ao art. 19 , visando a sanar inconstitucionalidade decor­
rente da vinculação do _valor do benefício ao salário mínimo, 
o _que é vedado pelo disposto no art. 79, IV, in fine, da Consti­
tuição. 

Como conseqüência, o valor passou a ser fixado em termo 
monetários, da ordem de Cr$340.000~00-(trezentos e quarenta 
mil cruzeiros), expressamente estimados a preços de agosto 
de 1991. 

A referida emenda renumerou o então parágrafo único 
do_art. 19 , r:ransformando-o em §29 e_ introduzindo um § 19 , 

que estabeléceu a correção do valor da Pensão " ... segundo 
os índices adotados pelo Governo Federal para as demais 
pensões pagas pelo Tesouro Nacional". 

4. Na outra Casa do Congresso, pronunciaram-se as Co­
missões de Trabalho de Administração e Serviço Público, fa­
voravelmente; de Finanças e Tributação, favoravelmente peJa 
adequação financeira e orçamentária; e a de Constituição e 
Justiça e de Redação, que concluiu pela constitucionalidade, 
jUridicidade e técnica legislativa, com Substitutivo. 

5. As modificações introduzidaS com esse Substitutivo 
consistem em: 

a) no art. 19 , caput, atualizar o valor do benefício para 
Cr$2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzeiros), esti­
mados na data de 30 de junho de 1992; 

- b) no § J9 do art. 19, prever a incomunicabilidade da 
pensão a descentes ou eventuais herdeiros do beneficiado 
(conforme já preceituado no parágrafo úniCo do art. l9 da 
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re~ação original e mantida como § 29 do mesmo art. 1~' 1 na 
forma da Emenda desta Comissão); 

c) no § 2"? do art. l'\ fixar o critério de revisão do valor 
do beneficio como ocorrendo "na mesma data e nos mesmos 
percentuais em que for alterada a remuneraçãO dos servidores 
públicos civis e militares da União". 

6. As alterações produzidas na Câmara dos Deputados 
nos_p~recem corretas, como aperfeiçoamentos formais à pro­
postçao. 

7. Assim, já superado favoravelmente o exame da matéria 
quanto ao mérito por esta Comissão e, agora-, aCeitas· as modifi­
cações introduzidas, somos pela aprovação do Projeto_ de_ Lei 
do Senado n' 228, de 1991, na forma do Substitutivo aprovado 
na Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - O parecer 
condm favoravelmente ao substitutivo da Câmara. 

Passa-se à discussão Qo substitutivo, em-tumo-Unico. 

O Sr. Cid Sa.bóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador, -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, não 
poderia deixar de trazer a minha palavra, embora muito breve 
quanto a esse projeto de lei de autoria do nobre Senado; 
Humberto Lucena. 

Quero dizer que se trata do extrao;rdináriO braSileiro 
Francisco Cândido Xavier, um homem iritelfã.mente dedicado 
à sua fé, à sua religião, à- sua ciência. E, cOmO tal, de há 
~l:lito ·que publico? m·ais de_ cem livros - -a_ sua bibliografia 
Já deve estar próxtma de 180 a 200 obras, Isso é uma __ cois.a 
extraordinária. -

No entanto, esse homem não possui absolutamente nada, 
é uma pessoa extraordinariamente pobre. VIVe hoje enfermo, 
com uma saúde precária, mas, ainda assim, prestando os mes­
mos serviços, exercendo a mesma fé e guardando a mesma 
dignidade. Tendo em vista que é um homem que se tomou 
polêmico, exatamente em face de sua missãO, mesmo asSim 
conserva-se na sua humildade e na sua pobreza. 

A propositura do Senador Humberto Lucena, é, portan­
~o, um das mais justas de tantas quantas da mesma natureza 
Já passaram pelas Casas do Congresso NaciOnaL 

. Por isso discuto o parecer e, ao mesmo tempo, o substi­
tuttvo da Câmara, para apoiar o parecét dO Senador Alfredo 
Campos e a solução encontrada pela Câmara_ dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda)- Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) _ -

Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra 
encerro a discussão. ' 

Em votação. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Conc_edo a 
palavra ao nobre Senador._ _ -·- _ _ __ 

O SR. CHAGAS ROPRIGUES (PSDB :._ Pl. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como 
já foi. dito, trata-se de substitutivo da C<jmara a9 Projeto 
de Lei do Senado no:> 228, de autoria do nobre_ Líder_Hum.berto 
Lucena. -- - -

__ __ O projeto concede pensão especial a Francisco Paula de 
Câliâldo, também conhecido como Francisco Cândido Xavier 
como Francisco Xavier e coQ1tr ChiCo -Xavier, que mereC~ 
nqsso respeito- e estiiD.ã.. - - · 

A proposição é justa; poi isSo ã Bancada do PSDB votará 
a favor do projeto, já 3.gora aproVando o -pareCer em.itfdo 
pelO ~obre Relator, Senador Alfredo Campos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. 
f?urante o discurso do Sr._ Chagas R~drigues o Sr. 

Márcw Lacerda, 2r-- Secretán·o, deí'xa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

· ·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Pergunto 
se algum dos Srs. Senadores deseja fazer use;) da palavra para 
encaminhar a votação. (Pausa.) 

-O Sr. Elcio Álvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Elcio_Álv.a_res. _ _ __ 

O SR. ELCió ÁLVARES (PFL - ES. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr .. Pre~idente, o_§ubstitutivo da 

·Câmara ao projeto de lei do Senado, agora de autoria do 
se·nador Humberto Lucena, concede pensão especial a Fran­
cisco Paula de Cândido e dá outras providências. 

Se se dissesse apenas o nome Francisco Paula de Cândido, 
não haveria talvez nenhuma referência, os Srs. Senadores 
talvez silenciariam; mas como se trata de uma figura humana 
das mais extraordinárias, impõe-se uma ·referência que-não 
faz apreço a qualquer participação política ou a qualquer vulto 
que gravou seu nome através de. obras materiais, mas à figUra 
siilgéla de Chico Xavier. Conforme disse muito bem o senador 
Ci~ Sabóia de Carvalho, a imagem que Chico. Xavier passa 
hoje a todos aqueles que têm oportunidade de vê-lo na televi­
são é a de uma figura frágil, quase tênue, mas com uma 
força espiritual extraordinária. A históriã de Chico Xavier 
é 3: ~~t~riã. da bondade, a história de um homem que abre 
as portas para tódos que, aflitos, o proCuram-; de um homem 
que, através do espiritualismo, realiza coisas que_a vã_filosofia 
dos homens não explica. 

Confesso sinceramente que acompãnho, com muito cari­
nho, tudo o que se escreve sobre Chico Xavier. Como se 
nã_? _J:'astasse o·seu exemplo e aquilo que ele repTesenta~ ou 
seja, talvez o maior alento espiritual da cura e do conforto, 
também é notável a sua obra, principalmente quando trata 
de temas ligados ao espiritualismo, que ele conhece tão bem. 

Chico Xavier é um mineiro e-, cdniO to-dos __ os mineiros 
do interior, é uma figura que chega a ser tímida, conservando 
hábitos que decorrem da elevação do seu espírito·. Mas Chico 
Xavier tem também momentos de vaidade na apresentação 
fíSica, momentos estes gerados, talvez, com uma simplicidade 
que não tem explicação. 

Este projeto faz justiça a Chico Xavier em nom.e de milha­
res de brasileiros, se não houvesse um resultado palpável da 
materialização da fé. Quantas pessoas-desencantadas, num 
país de descrença, têm de Chico Xavier o gesto e o afago 
da palavra, aquelas coisas que estão escritas e que têm uma 
elevação extraordinária. -

Confesso sinCeramente: não sou espírita, 'nlas tenho um 
respeito muito profundo pela figura humana daquele que é 
hoje uma mensage~ de bondade. Num país tão conturbado 
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como o nosso, de violências, de noticiários e de crises políticas 
cada vez mais grayes, Chico Xavier é uma figura que se proje.~ 
- eu diria até - conl a mesma inteósidade de Tereza de 
Calcutá e de Irmã Dulce, no·seu apostolado b.endito realizado 
na Bahia. 

Neste instante, em -riorilc:; do Partido da Frente Liberal 
e no de todos aqueles que, no_ meu Estado, professam a ft 
espírita - e são muitos - f3.ço este regísirO, que é, repito, 
uma homenagem à bondade e à simplicidade de um homem 
que, na verdade, hoje em dia, é um fenômeno que lnerece 
ser estudado, pois, no meio de tantas vicissitUdes e de tanto 
materialismo, ele consegue fazer, do seu gesto e da .sua pala­
vra, uma mensagem elevada. Considero oportunfssimo este 
projeto. Lamento que o estejamos fazendo somente agora, 
quando a figura de Chico Xavier já se-torna cj:U:ase que excelsa 
e tênue. 

Cumprimento o Líder HUmberto Lucena pela inici3.HVa.-­
Tenho certeza de que, através dela, esta Casa está faZendo 
justiça, não a justiça dos bens materiais, pOrque;-pata Chico 
Xavier, os valores materiais nada representam, nlaS-a justiça 
a alguém que tem uma intimidade muito grande com Deus. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Elcio Álvares, 
permite-me V. Ex• fazer uma ObservaçãO? - , - - - --- -

O Sr._ Rolia-n Tito- -No encaniínhamentO;riãO-é pérmr--· 
tido aparte, nobre Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Não é bem um aparte, 
mas apenas um aditivo sem grandes pretensões.- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência garante ao Senador Cid Sabóia de _Carvalho a palavra 
para o encaminhamento a seguir. A CaSa terá sempre um 
renovado prazer em ouvii" V. Ex!' Além disso, a Mesa, em 
se tratando de matéria coino esta, teria de ser flexível na 
:tplicação da norma regimental. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - O Senador Ronan Tito 
está InterVindo apenas em nome da nossa amizade. Mas eu 
gostaria de dizer que Chi~o Xavier recebeu_9bras extraordi­
nárias, como "Parnaso de Aléril~TihiiUio"~-"AVe, Crísto!", 
"Redenção", "Há Dois Mil Anos", "Cinqüenta AnOs -D"e­
pois", "Paulo e Estêvão", "Mecanismos da Mediunidade" 
e outras obras extraordináriaS, que formam uin elenco moral 
e religioso impressionante. O roMance "PaulO" e EstévãÕ'' 
está inscrito entre as obras literárias da maior importância 
no gênero narrativo. Era apenas um aditivo à fala de V. Ex~, 
que demonstrou conhecer tão bem o extraordinário homem 
e ~~~to Fran<?isco Cândido Xavier, que teria sido Abigail. 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Sr. Presiâente, eminente 
Senador, para não quebrar a praxe regimental, incorporo co­
mo minhas todas as palavras do Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, que, pela citação bibliográfica, tenho certeza de que é 
espiritualista e -tem pelo médium Chico Xavier a riiesma temu­
ra que todos temos. 

O Líder Humberto LUcena agiu muito-bem. Ct>Nórme 
falei há pouco, Ílum mundo tão conturbado, tão vÍolen-tO, 
alguém como _Chico Xavier é uin patriomônio- ·de todos_ os 
brasileiros. 

Comprazó-irie, Sr. Presidente, com esta hOmenagem, di­
zendo, mais uma vez, que para Chico Xavier nãO deve impor­
tar os bens materiais, mas este reconhecimento público não 
deixa de ser, aciina de tudo, uma lição de amor e de respeito 
a um homem que não fez outra coisa na Vida a não ser a 

prática da bondade e os estímulo cada vez maior _à crença' 
em Deus. Mais do que justa a homenagem. ' ' 

. OS~. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encammhamento de votação. 

· O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobr~ L.íder Humberto Luc;epa, autor do projeto 
objeto desta deliberação a ser adotada agora pelo Senado 
Federal. ~ . ·~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
mírifiãr:-S-enl i-ivisâõ do orador.)- .sr: Pre_sidente, Srs. Sena­
dores, inicialmente, agradeço as manifeStações de .apoio de 
vários ·srs. Senadores, como, por exemplo, o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, o Senador Chagas Rodrigues e o Senador 
Elcio Álvares, à proposição que o Senado ora vota, qual seja, 
o substitutiVo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n9 

228, de 1991, de minha autoria, que concede pensão especial 
a Francisco Paul~. Çân,dido e dá outras providências. 

Pode parecei,- à primeira vista, que iima pensão a ser 
concedida a Francisco Paula Cândido, mais conhecido como 
Chico Xavier, um dos maiores líderes espiritualista deste País, 
signifiqUe uma generosidade, tendo em ·viSta as dificuldades 
finaD.ceiras do Tesouro Nacional. - -

Quero dizer- fleste instante, Sr. PreSidente, que o que 
me levou a apresentar este projeto foi ulna visita qrie fiz·, 
ainda- cOmo Presidente do Senado Federal, a Chico Xavier -
em Uberaba, quando tive a oportunidade de ir a sua casa 
com alguns familiares meus, e conhecer de perto a extrema 
pobreza em que ele vive, a ponto de o almoço que nos servia 
ter sido_ o resultado de doações públicas que chegavam na 
hora, feitas por pe"Ssoas amigas daquela gi'á.nde cidade mineira, 
que levavam pratqs os mais variados para a mesa de Çhico 
Xavíer, pois não_ lhe sobrava um centavo_sequer para custear 
suas refeições ·e da$ pessoas que o visitam em sua residência, 
sobretudo nos dias de sábado e domingo, É que a pensão 
que recebia da Previdência Social, nessa época, era da ordem, 
se não me engariO·r- de Cr$40 mil a Cr$60 mil, pra manter 
a sua casa, a sua vida pessoal, inclusive de um homem extrema­
mente doente. Acredito até que, nó- IDtiiiiéiito em que este 
projeto foi- transfoiriütdo em lei -tenho certeza que o Senhor 
Presidente da República vai sancionã-lo -- talvez durante 
muito pouco tempó, ele venha a receber essa pensão, tal 
a precariedade do seu estado de saúde. OS seus dias, ao que 
-se diz, estariam contados, tanto assim que muitas pessoas 
que lá vão visitá-lo não são recebidas, às vezes, porque ele 
não tem condições físicas. Ultimamente, sequer tem saído 
de casa para dirigir as reuniões do Centro Espírita onde recebe 
centenas de pessoas de todo o Brasil, inclusive psicografando 
mensagens. Sr. Presidente, impressionou-me ainda na figura 
humana de Chico Xavier - e __ aqui foi traçado de maneira 
al_e_ r_e_ligioso -_a bondade e a ternura que envolvem a sua 
personalidade. Ele tem um carisma pessoal fora do comum, 
que prende aqueles que dele se aproximam, que se tornam 
dali por diante seus amigos e admiradores. Não sou um espírita 
Kardecista, que é a doutrina a que se filia Chico Xavier; 
a exemplo do Senador Elcio Álvares, sou católico apostólico 
romano da linha do Concilio Vaticano 11, de João XXIII, 
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ou seja, adepto da nova Igreja do Povo de Deus, da Igreja 
das novas reformas so_ciais. Entrentanto sensibilizei~me.., quan­
do percebi o extraordinário dom que tem Chico_ Xavier de 
psicografar. HK; reãlmente, uma discussão .muito grande a 
respeito desse assunto, sobre o qual, ainda há_ pouco, eu con­
versava com o Senador Cid Sabóia de Carvalho, que, por 
sinal, parece-me ser espírita Kardecista. Alguns filósofos e 
cientistas, sobretudo do Leste Europeu, da_ União Soviética, 
mais precisamente, afifrnàni -qúe esse feiiõrn.efto pode ser ex­
plicado pela parapsicologia. Exista ou não explicação cientí­
fica, o fãto é que a mediunídade de Chico Xavier é extraor­
dinária. Ele tem apenas o curso primário e, entretanto, -produ­
ziu, pela psicografia, centenas de obras, algumas delas incur­
sionando nos mais diversos setores do conhecimento humano, 
como ~ilosçfia, Ciências EXatãs e Ciência:s·s_ociais._ 

Portanto, é realmente fantástico o que vemos na bbra 
desse mineiro de Pedro Leopoldo que todos reverenciam pelo 
seu valor moral e espiritual. Eu, por exemplo, que tenho 
pessoas da_ minh;;t família que pertencem a essa doutrina, fiz 
leituras, até por curiosidade. Li, por exemplO, o "Parnaso 
de Além-Túmulo", produzido por Chico Xavier_ aos vinte e 
poucos anos de ida4e. É re4.lm_ente u_Il_la obra for.a do_ comum. 
Ali estão os versos dos maiores poetas brasileirOs mortos, 
que lhe transmitiram páginas magníficas eiltrê-os quais alguns 
do paraibano Augusto dos Anjos, com sua poesia científica­
de terminologia dífícll. Por curiosidade, perguntei a Chico 
xavier e ele me contou_ a primeira vez em que teve contato 
com o espírito de Augusto dos Anjos sali~J.l_Çando a sua d_ificul­
dade de escrever aquelas palavras. O notável é que Augusto 
dos Anjos, que era um materialista, um agn6~tico, que passou 
a vida inteira fazendo poesia contra De_Y:S, contra a irí19rta­
lidade da alma, volta para, nos seus versos ele hoje, que estão 
no "Parna~o de. Além-Túmulo'', pedir desculpas por haver 
apedrejado Deus. 

São, realmente, obras maravilhosas. Entre elas está a 
que se referiu há pouco o Séóádor Cid Sabóia de Carvalho, 
"Paulo e Estêvão", um romance magnífico, uma jóià da lietu- _ 
ratura brasileira. Embora sem ser um beletrista,.sem conhecer 
Jerusalém e os lugares santos, Chico Xavier descreve tudo 
como ninguém fana-iguar: 

Sr. Presidente, esse homem é um predestinado; ele mere­
ce, assim, as homenagens, não apenas dos que seguem a sua 
doutrina, dos que estão_ ligados a ele pela fé, mas de todos 
os que tém, dentro de si, alguma coisa _a v_e:r__c:;_Qm a espiritua­
lidade. 

Portanto, essa pensão ê 'ó Ii:únimo que o-Brasil pode 
fazer por quem é um exemplo de dignidade humana, de bon­
dade excelsa- Chico Xavier. O Senado Federal, hoje, por 
todos os Partidos que nele se representam, nâO f~-inais- do 
que cumprir o seu dever, apoiando essa propoSíç-ao-·pata que 
se possa garantir que Chico Xaviçr tenha, nOs últimos dias 
da sua vida, pelo menos algum conforto, a fim de que passe 
a se sustentar não mais pela caridade pública, mas pela ajuda 
do Tesouro-Nacional, que paga pensão a-tanta gente- às 
vezes até a pessoas que não precisam dela. Certamente, essa 
ajuda custeada por todos os que pagam tributos neste País 
haverá de minorar o sofriinC::ntO desSe notãvçl brasileiro, 4esse 
grande mineiro, desse espiritualista invulgar que é Francisco 
Cândido Xavier. ·· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. V Secretário .. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 650, DE 1992 

Nos termos dos art. 287 do_R~gimento Interno, requeiro 
votaçãO, em globo, do Substitutivo da Câmãra dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n~ 228, de 1991, de a1:1:toria 
do Senador Humberto Lucena, que concede pe-nsão especial 
a Francisco Pãula Cândido, e dá outias providências.----

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1992. - Senador Hum~ 
berto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o reqUerimento, passa-se â votação, em globo, do Substitutivo 
da Câl11.ara dos Deputados. 

Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora, para a· redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, parecer da Comissão Dir~tor:~. Q.ferecendo a redação final 
da matéria, que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 276, DE 1992 

(Da Cómiss~o. Dir~tora) 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 228, 

de 1991. 

A Comissão Diretora apresentá a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 228, de 1991, que concede a pensão 
especial a Francisco Paula Cândido, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de a_gosto de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Mareio Lacerda, Rdator 
-Alexandre Costa - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N> 276, DE 1992 

Concede pensão especial ã Francisco Paula Cân­
dido, a dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É concedida .. .a Franci~co Paula Cândido uma 

pensão especial, mensal, no valor de Cr$2. 300.000,00 (dois 
milh9es e trezentos mil cruzeiros), na data de 30 de junho 
de 1992. · 

§ 1~ Essa pensão não se estenderá a descendentes ou 
eventuais herdeiros do beneficiado. . 

§ 2? A revisão do valor dessa pensão far-se-á na mesma 
data e nos mesmos percentuais em que for alterada a remune­
ração dos servidores públicos civis e militares da União. 

Art. 2~ A despesa decorrente desta lei correrá à conta 
de Encargos Previdenciários da União- Rçcurs_os sob Super­
visão do Ministério da Ec_onomia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em çQntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. - - _ _ -

Não h::lVendo quem peÇa a palavra, encerro -ã discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. . __ 
Antes de anunciar o encaminhamento da matéria à sanção 

do Senhor Presidente da República, desejo congratular-me 
com o Plenário por essa decisão, e sobretudo com o autor 
do projeto, Senador Humberto Lucena. Através de sua inicia­
tiva, garante-se uma pensão especial ao Sr. Francisco Xavier, 
figura paradigma! da Doutrina Espírita, nã(fapenas no Triân­
gulo Mineiro, mas também em vária-s áreãs geográficas do 
País. · 

O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 71, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 71, de 1992 (n' 1.165/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Ministério Público da União, que cria 
a Procuradoria Regional do Trabalho da 22~ região 
da Justiça do Trabalho e dá out_ras providências ( depen­
dendo de Parecer). 

Designo o nobre Senador Chagas Roçlrigues para proferir 
parecer sobre a matéria, 

PARECER DE PLENÁRIO 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PJ. Para profe­
rir parecer.) --.o.Sr. Presidente, Srs. Senadores, o presente 
projeto, de autoria do Ministério Público da União, tem por 
finalidade criar, como órgão do Ministério Público do traba­
lho, a Procuradoria Regional do Trabalho da 22~ Região, com 
sede em Teresina e com jurisdição em todo o terri(ório do 
Estado do Piauí. 

Determina ainda a proposição a criação de 8 (oito) cargos 
de Procurador do Trabalho de 2• (segunda) Categoria, 8 (oito) 
cargos em Comissão (Direção e Assessoramento Superiores 
-DAS) e 23 (vinte e três) cargos de apoio (nível superior 
e médio). 

Ademais, estabelece as condições para a instalação da 
Procuradoria Regional e para preenchimento dos cargos que 
se pretende criar. 

Finalmente, autoriza a abertura de crédito (art. 7") para 
fazer face às despesas decorrentes da aprovação do Projeto 
de Lei. 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o projeto 
sofreu alterações nas Comissões pelas quais foi examinado. 

Em Plenário, a proposição foi aproVada com as emendas 
oferecidas pela Comissão de Finanças e Tributação, posterior­
mente adotadas pela Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação. . ... 

De mais a mais, entendemos ser da maior importância 
a aprovação da matéria. Ressalte-se que a Constituição-Fede­
ral determina que, em cada unidade federativa, haja pelo 
menos um Tribunal Regional do Trabalho. Ora, com a criação 
da 22• Região da Justiça doTrablaho, com jurjsdição no Esta­
do do Piªuí~ faz;-se necessár_ia_ a ç_riação da respectiva Procura­
doria Regional do Trabalho. Por ouúo lado, os cargos ciiã.dõS 
guardam similitude com as demais Procuradorias. 

Enfim, o Projeto de Lei, sob exame, atende aos requisitos 
de constitucionalidade exigidos, vez que a matériá é da compe­
tência legislativa da União, de inkiã.tiVa-exclusiva do Senhor 

Procurador-Geral da República e da atribuição do Congresso 
Nacional. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto- dê 
Lei da Câmara _n9 71, de 1992! tanto no mérito, quanto no 
que tange à sua constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. 

É o parecer, Sr~ Pre-sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ma~ro"llenevides) -A Presi­
dência consulta o ~lenário, em relação ã prorrogação da pre­
sente._sessão por cinco minutos. (Pausa.) 

Há assentimentO unânime. 
Aprovada. 
Em discussão o projeto, em turno único. (PauSa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 

a discussão. · 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per­

manecer Sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai ã sanÇão. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 71, DE 1992 

(n•l.l65/91, na Casa de origem) 
De ·iniciativa do Ministério Público da União 

Cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 22• 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

O CongressO Nacional decreta_: 
Art. _19 Fica criada, como órgão do MinistériO Público 

do Trabalho, a Procuradoria Regional do Trabalho dá 22• 
Retórto _do Estadov do Piauí. _ _ 

Art. 29 Para atendimento da composição da Procura­
doria Regional do Trabalho da 22~ Região, ficam criados no 
âmbito do Ministério Público do Trabalho de 2' Categoria, 
que serão- preenchidos na conformidade da legislação em vi­
gor. 

Art. 39 Ficam criados, no ânibito do Ministério Público 
do Trabalho, na- conformidade do Anexo I desta lei,-os cargos 
em Comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superio-
tes. 

Parágrafo único. O cargo em ComisSãO de Procurador 
Regional do Trabalho será preenchido, mediante designação 
do Procurador-Geral da República, dentre integrantes da car­
reira dÕ Ministério Público do Trabalho; os demais Cargos 
em Comissão serão providos pelo Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho na forma da lei. 

Art. 49 Fica criado o Quadro de Pessoal da Procura­
doria Regional do Trabalho da 22~ Região, na forma do Anexo 
11 desta lei, cujos cargos preenchidos de conformidade com 
a legislação vigente sendo-lhes entretanto aplicados os mesmos 
valores de reajustamento, critérios de gratificações e condições 
de trabalho fixados no fiXado no Decreto-Lei n9 1.544, de 
13 de fevereiro de 1976, com as alterações posteriores. 

Art. 59 __ O Chefe do Ministério Público da União, ouvi­
do_ O-_Procufador:Geral da Justiça do Trabalho, adotará as 
ProVidênCias necessánas- à -instalação da Procuradoria Regio­
nal do Trabalho da 22• Região. 

Art. 69 _Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para funções de Gabinete, Cargos em Comissão ou Funções 
Gratificadas da Administração do Ministério" Público do Tra-
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balho -Procuradoria Regional do Trabalho da 22• Região, 
parentes consagüíneos ou af'ms; até o terceiro grau, de Juízes 
e Procuradores em atividades ou aposentados há menos de 
cinco anos, exceto se integrantes do Quadro Funcional me­
diante concurso público. 

Art. 7" As despesas decorrentes da execução da pre­
sente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias coosig~ 
nadas ao Ministério Público do Trabalho. 

Art. 8" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

N1!mero 

01 

04 
01 
01 

01 

ANEXO! 
Cargo em Comissão 

cargo COdlgo 

Procurador Regional 
do Trabalho · PRT-22•- DAS - 101.4 
Assessores PRT-22•- DAS -102.2 
Secretário Regional PRT-22•- DAS -101.2 
Diretor Divisão 
Administrativa PRT-22"- DAS -101.1 
Diretor Divisao 
Processual PRT-22" - DAS - 101.1 

ANEXO 11 

(Lei n° , de de 199Í) 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 22" REGIÃO 
Quadro Permanente 

Grupos categorias COdlgo N°de cargos 

Outras Atividades de Nível Superior Administrador PRT-22'- NS - 923 02 
(PRT-22'- NS - 900) 

Serviços Auxiliares Agente Administrativo PRT-22•- SA- 801 04 
(PRT-22"- SA- 800) Datilógrafo PRT-22•- SA- 802 08 

Outras Atividades de Nível Médio Aux. Operac. Serviços Diversos PRT-22"- NM -1000 04 
(PRT -22• - NM - 1000) Agente de Mecanizaçlio e Apoio PRT-22•- NM -1000 01 

Serviços de Transporte e Portaria Motorista Oficial 
(PRT-22"- TP -1201) Agente de Portaria 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 8: . 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 51, de 1992 (n' 29191, na Câmara dos 
Deputados)~ que aprova o texto do_Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Tunísia, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 260, de 1992, 
da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa NacioD.at. 

Votação do projeto, em turno úniCo. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ 
O projeto vai à Comissão Diretora, p-atá a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovaUo: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 51, DE 1992 

(n• 29191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o· Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Tunísia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica aprovado o texto do Acordo Comercial 

·entre o Governo da R~pública Federativa do Brasil_ e o Go· 

PRT-22• - TI' - 1201 02 
PRT-22•- TP -1201 02 

vemo da Tunísia, ijrmado em Brasília, em 27 de novembro 
de 1990. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso N acionai quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo Comercial, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I da Consti~ 
tuição Federal, acarretam encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Irem 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 63, de 1992 (n' 175192, na Cãmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Econômica, Comercial, Industrial, Tecnológica 
e FinanCeira do Brasil e o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo dos Emirados Árabes 
Unidos, em Brasília, em 11 de outubro de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 265, de 1992, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa N acionai. 

Em Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA-TIVO 
N• 63, DE 1992 

(n• 175/92, na c.\mara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econí>­
mica, Comercial, Industrial, Tecnológica e Financeira, 
celebrado entre· o Governo da RepúbUca Federativa do 
Brasil e o Governo dos Emirados Árabes Unidos, em 
Brasllla, em 11 de outubro de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica aprovado o texto do Acordo. de .Coope­

ração Econômica, Comercial, Industrial, Tecnológica e Finan­
ceira, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Gôvemo dos Emirados Ái"abes Unidos, em 
Brasília, em 11 de outubro de 1988. 

Parágrafo -único. Ficam sujeitos à apreda.Ç-ão âo Con­
gresso N acionai quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido acordo, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I da ConstituiçãO 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Irem 10: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, -do Projeto de Lei da 
Câmaran' 3, de 1992 (n' 4.818/90, na Casa de origem), 
de iniciativa dq Ministério Público da União, que cria 
cargos de Procuradores do Trabalho de 2• Categoria, 
cargos efetivos e em comissão- e dá outras providências, 
no âmbito do Ministério Público do Trabalho, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relatora: Se-
nadora Júnia Marise, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3, DE 1992 
(N~> 4.818/90, na Casa de origem) 

De iniciativa do Ministério Público da União 

Cria cargos de Procuradores do Trabalho de 2• 
Categoria, Cargos efetivos e em comissão e dá outras 
proVidências, no âmbito do Ministério Público do Tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados, no âmbito do Ministério Público 

do Trabalho, trinta e dois cargos de Procurador do Trabalho 
de 2• Categoria para atendirileilto da composição das Procura­
dorias Regionais do Trabalho da 4•, 9• e 12• Regiões da Justiça 
do Trabalho, com sedes em Porto Alegre, Curitiba e Florianó­
polis, respectivamente. 

Art. 29 Para atendimento da nova composição das Pro­
curadorias Regionais do Trabalho referidas no art. 19 , ficam 
criados, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Ministério 
Público do Trabalho, os cargos efetivos indicados na forma 
do Anexo I desta Lei. 

Art. _39 Fitam criados, no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho, quinze cargos em comissão do _Grupo-Direção 
e AssessorameÚto.Superiores, Código DAS-102.2. 

Art. 4~' OS cafgos criados pelos arts.2' e 39 serão provi­
dos pelo Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, na forma 
da Lei. 

Art. 59 Ficam transformados em cargos do Grupo-Di­
reção e Assessoramento Superiores as funções de Direção 
e Assistência Intermediárias, assim como o cargo de Secretário 
Regional, que passa a ter símbolo DAS-101.2, constante do 
Anexo li desta Lei. 

Art. 69 A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá por conta das dotações orçamentárias do Ministério 
Público do Trabalho. 

Art. 7" Esta Lei entra em Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO! 

Grupo 

Outras Atividades de Nl\rel Superior 
Serviços Auxiliares 

Serviços de Transporte 
Oficial de Portaria 

, de de de 199 ) 

MINISlÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
categorias Funcionais 

cargos 

Administrador 
Agente Administrativo 
Datilógrafo 
Motorista Oficial 
Agente de Portaria 

Código Número 

PGJT-NS-923 06 
PGJT .SA-001 18 
PGJT .SA-802 24 
PGJT-TP-1201 06 
PGJT·TP-1202 12 
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ANEXO li 

(Lei n• , de de de 199 ) 

MINIS'ffiR.IO PÚBUCO DO TRABALHO 

Sltuaçlo Anterior 
N" de Cargos Denominaçlo Slínbolo 
ou FunçOcs 

A - Procuradoria Regional do 
Trabalho da 4" Regillo 

01 Secretário Regional DAS-101.1 
Seçlio Proccasual 

01 Chefe 
Seçlio de Apoio Adminlstrati 

01 Chefe 
B -Procuradoria Regional do 
Trabalho da 12" RegiAo 

01 Secretário Regional DAS-101.1 
Seçlio Processual 

01 Chefe 
Seçao de Apolo Administra 

01 Chefe 
C - Procuradoria Regional do 
Trabalho da 9" Regillo 

01 Secretário Regional DAS-101.1 
Seçao Processual 

01 Chefe 
Seçlio de Apolo Administrai! 

01 Chefe 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 11: 

Discussão 1 em-turno únicO, do Projetó de Decreto 
Legislativo n• 58, de 1992 (n' 28/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do AcordO Básico de 
Cooperação Científica, Técnic-a e Tecnológica, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Chile, em Brasília, 
em 26 de julho de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 261, de 1992, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação filial. 

h o seguiD.te-oprojero aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 58, DE 1992 

(N• 28/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica, Técnica e Tecnológica, celebrado entre o Go-­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 

Situaçao Nova 
N"de Carg Dcnominaçlio Código 
ou FunçOcs 

A· Procuradoria Regional do 
Trabalho da 4• Regillo 

01 Secretário Regional DAS-101.2 
Dlvisáo Processual 

01 Chefe DAS-101.1 
Dlvisáo de Apoio Administra 

01 Chefe DAS-101.1 
B • Procuradoria Regional do 
Trabalho da 12" Reg!Ao 

01 Secretário Regional DAS-101.2 
DivisAo Processual 

OI Chefe DAS-101.1 
Divisáo de Apoio Admlnistratl 

01 Chefe DAS-101.1 
C ·Procuradoria Regional da 
9" Regillo 

OI Secretário Regional DAS-101.2 
DivisAo Processual 

OI Chefe DAS-101.1 
Dlvisáo de Apoio Admlnistrativ 

OI Chefe DAS-101.1 

_ da República do Cbile, em Brasília, em '26 de julbo 
de 1990. 

O Congresso N acionai decreta; 
Art. 1 ~ Fica aprovado o texto do Acordo BáSico de 

Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica, celebrado en­
tre o Governo da República Feclerativa do Brasil e o Governo 
da República do Chile, em Brasília, em 26 de julho de 1990. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação dO Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem comõ quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou cpmpromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 12: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legisla!;. • n• 59, de 1992 (n• 62/89), na Câmara dos 
Deputauos), que aprova o texto da Convenção n~ 158, 
da Organização Internacional do Trabalho por Inicia­
tiva do Empregador, adotada em Genebra, em 1982. 
durante a 68~ Sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 262, de 1992, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto em turno úniCo. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora pára a redâção' firÍal ·. 

É o seguiriie o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 59, DE 1992 

(N• 62/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n9 158, da Organi­
zação Internacional do Trabalho-- OIT, sobre o térmi­
no da Relação do Trabalho por Iniciativa do Empre­
gador, adotada em Genebra, em 1982, durante a 68~ 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

O Congresso N3donal decreta: 
Art. 19 F~ca aprovado o texto_ da Convenção n9 158, 

~ Organização Internacional do Trabalho - OIT, sobre o 
Término da Relação do Trabalho por Iniciativa do Empre~ 
gador, adotada em Genebra, em 1982.. • --- _ 

Parágrafo_ único: Fícain sujeitos "ã àprováçãO do Con­
gresso Nacional quaisquer atos de que poss3.II1 resultar em 
revisão da referida Convenção, bem c_omo aqueles que se 
destinem a estabelecer Ajustes Complementares. 

Art. 2';> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 13: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n• 61, de 1992 (n• 86/91, na Câmara· dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Co-Pro­
dução Cinematográfica, Celebrado eniré~ ()Governo da· 
R~pública F~derativa do Brasil e o Govern~ da Repú­
blica Argentm·a, em Buenos Aires, em 18 de abril de 
1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 263, del992 
da Comissão ' 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turnO único. (PaUSa.)· 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · - · · 
Os Srs~ Senadores Que o aprovam ··qU~iTam Petffi-anecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Cori:iisSãõ Diretora para a redação fíri"al. 

É o seguinte o Projeto aProvado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 61, DE 1992 

(N• 86/9I, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto do Acordo de Co-Produção Cinema­

tográfica, celebrado entre o Governo d:O. República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Buenos Aires, em 18 de abril de 1988. 

O .Congresso Nacional decreta: ··-
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo de Co-Pro­

dução Cinematográfica, celebrado entre o Governo da Re"pú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Argen­
ti}la, em Buenos Aires, em 18 de abril de 198.8 .... __ 

J?arágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como. quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49~, inciso I da Cori.Stítuição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravasos ao 
património n·acional. 

Art. 29 - Este Decreto LegislatiVO" eritra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 14: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 4, de 1992, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhãe~ e outros Senadores, que 
dá nova redação ao artigo 47 da Constituição. 

Decorre hoje o último dia de prazo para a apresentação 
de emendas, as_sinadas por um terço, no mínimo, da compo­
sição do Senado. 

Em discus~ão a proposta em primeíi'o" tUrno. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. - - · 
A matériã. será incluída na Ordem do Dia oportunamente, 

- . em fase de vota,ção. 

O SR. PREi,SWENTE (Mauro !3enevides) Item 15: 

PROJETO DE LEI DOoSENADO 
N• 258, DE 1991 

(Inc:;luído em Ordem do Dia nos termos. 
do ·art. 172, I, do Regiinento Interno) 

De autoiia do Senador Nelson Carneiro, que fixa 
o valor dos títulos públicos na composição do preço 
para aqUisição de bens a serem alienados. (Depen­
dendo de Parecer). 

Designo o nobre. Senador Cid Sabóia de Carvalho para 
emitir o pare~er da Comissão de Assu~tos Econômicos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para emitir pareCer. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se de uma propositura muito justa do 
Senador Nelson Carneiro, pela qual os títulos públícos paSsam 
a ter um novo e mais responsável tratamento. 

__ Nosso parecer é inteiramente favorável, declarando a ju­
ridicidade, a legalidade e a constitucionalidade da propositura. 

É o parec~r. _ . 
b SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, para emitir o parecer, 
em substituição Da Comissão de Infra-Estrutura. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para emitir pare- -
- cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

a Comissão de Infra-Estrutura não tem competência regimen­
tal para manifestar-se so.bre matéria desse jaez. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 
fi6rá--Sobre a Iri.esa durante cinco sessões ordinárias, a fim 
de receber emendas, nos termos do art. 235 do Regimento 
Interno. 

Teiido em Vista o encerramento da sessãO pelo término 
do prazo, as demais matérias serão oportunamente-apreciadas. 

São os seguintes_ os itens c':!ja apreciaçãO é adiada: 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 65, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 
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(Tramitando em conjunto com o Projeto-de ~i da Câma­
ra· n' 92, de 1991, e Projetos de Lei do Seoaqo n~ ií, 13 
e 100, de 1991) . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ . 
n' 65, de 1992 (n' 11/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a regulamen­
tação dos dispositivos coilstitucionais relativos à reforma agrá­
ria, rrevistos no Capítulo III, Título VII, da Constituição 
Feder.\1. (Dependendo de Pareceres.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 92, DE 1991 
(Em regime de urgência, r JS termos do art. 33_6, c, dO 

Regimento Interno) · 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câ~a­

ra n9 65, de 1992, e os Projetos de Lei do Senado __ n9s _6, 
13 e 100, de 1991) 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Lei da C;ím,ara 
o' 92, de 1991 (n' 1.714189, na Casa de origem), que regula­
menta o art. 185, iD.ciso I, da Constituição Feder~l, e define 
pequeno e médio produtores rurais (dependendo de pare-
ceres). .. ... -~--·· 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 6, DE 1991 

(Em regime- de urgência, nos tennos do, art_. 336, c, do 
Regimento Interno) . . · 

(Tramitando em c:;QD.jtiilto com os Projetos de Lei da 
Câmara -n,.s- 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado o~ 13 e 100, de 1991) 

DisCussão, em turno úniCO, do Projeto de ~i do_ Senado 
n96, de 1991, de autoria do Senador Marco_MÇI.ciel, que regula­
menta o art. 185, da Constituição da República, e dá outras 
providências. (Dependendo de pareceres.) 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N9, !3, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do ãit. 336,. c, do 

Regimento Interno) _ 
{Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da 

Câmara n" 92, de 1991 e 65, de 1992, e· os Projetos de Lei 
do Senado n~ 6 e 1ll(l~de 1991) . -· _ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 ·1~, de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que regulamenta a função social da propriedade 
rural e a execução da reforma agrária. (Dependendo de pare­
ceres.) 

-6-
PROJETO DE LEIVG ::.::NADO W 100, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, ·_do 

Regimento Interno) · 
(Tramitando em conjunto ·com os Projetos de L~j da 

Câmara n" 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n" 6 e 13, de 1991) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 100, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
aue define a pequena propriedade rural e estabelece meios 
Para financiar-o Seu deSenVolvimento. (Oependendo de pare­
ceres.) 

O SR. !.'RESIDENTE (Mauro Benevides) -Na Sessão 
ordinária de ontem, terminou o prazo para apresentação de 

.emendas ao Projeto de Lei do Senado n' 348, de 1991, de_ 

autoria do Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação 
ao art. 9' do Decreto-Lei n' 3, de 27 de janeiro de 1966, 
que disciplina as relações jurídicas çlo pessoal que~ integra 
o si.stema de atividades portuárias. - - -

Ao projeto foi oferecida uma emenda, que sérá lida pelo 
Sr. 1• Secretário. 

É lida a seguinte 

Emenda oferecida ao Projeto de Lei 
Do Senado n' 348, de 1991 

Dá nova Redação ao art. 9'1 dÓ Decreto~lei o• 3, 
_de 27 de janeiro de 1966, que disciplina as relações 
jnrldicas do pessoal que integra o sistema de atividades 

-- --portuárias, nos tennos do art. 235, ll, D, do Regimento 
Interno 

DêRse ao Projeto a seguinte redação:_ 
O Congresso Nacioilal decreta: 
Art. 19 O art. 99 do Decreto-Lei n"' 3, de 27 de janeiro 

de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 
- '"'Art. 9" É o Poder Executivo autorizàdo a su-

bordinar a Políci<i Portuária, criino força de policia­
Diento~ ao Depaytamento de Polícia Federal. 

- Parágrafo Unico. Poderão iJJtegrar os quadros 
da Polícia Portuária oS attiiliS membros da Guarda Por­
túáriã, com seus direitos e vantagens." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em contráiiO. 

Justificação 

Visa a presente emenda sanar o vício de inconstitucio­
nalidade evidente no Projeto, Vez que, de acordo com o art. 
61, § 19, li, alíneas a e c, da Constituição Federal, compete 
privativamente ao Presidente da República a iniciativa das 
leis que visem dispor sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos, bem como a fixação de sua remuneração 
e Vantagens. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1992. -Senador Dário 
Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 
retornará à ComiSsão de ConstitUição, Justiça e Cidadania 
para exame da err.e11..:.;.; 

Nada mais J.avendo a tratar, vou encerrar os_ trabalhos. 
A Presidêr,cia, ouvidas as Lideranças Partidárias, e usan­

do da atribuição que lhe confere o art. 174 do Regimento 
Interno, dis~ensa o período correspondente à Ordem do Dia 
das Sessões dos dias 28 e 31 pr~ximos. __ 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides) - Está encer· 
.rada a sessãu. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 minutos.) --

DISClJRS() PRONUNCIADO PELO SR. NEL­
SON CARNEIRO, NA SESSÃO ORPINÃRIA DO 
DIA 7-8-92, QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, "SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mun­
do literário rejubila-se con;t os 80 anos de Jorge Amado. A 
Bahia reunirã, a partir do próximo domingo, representantes I 
de vários países para, juntamente com os baianos, saudar 
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os 80 _anos daquele vitorioso escritor~ rOmancista dos mais 
ilustres. _ · ! 1 

Venho, Sr. Presidente, ree,_ordar alguns companlieito's da' 
jornada iniciada em 1929, nas letras pátrias, por Jorge Amado, 
integrantes da antiga~Acatlemia dos Rebeldes, que tinha-como 
patrono, como comandante, o Velho Pinheiro ViegaS; alguns 
nomes, Sr. Presidente. que deixaram tradição nas letras baia­
nas e se projetaram pelo País. Além de Jorge Amado, Qóvis 
Amorim, Sosfgenes Co_sta, João CordeirO, Alves Ribeiro, Ay­
dano do Couto Ferraz, DiaS da CoSta e Edison Carneiro. 

Gostaria, também,- de incorporar aos Anais o magnífico 
artigo de Josué Montello, publicado no Jornal do Brasil, sob 
o título "Reencontro com Jorge Amado". - -

Minha ligação com·- Jorge Amado data exatamente de 
1929, quando, responsável por uma seção universitária de 
O Jornal, ali publiquei, em folhetim, o primeiro·trabalho 
de Jorge Amado, Edison carneirO -e·_ Dias ·qa- Ç_Qsta. - -

Era um folhetim irititulado "El Rey". Cada um dos três 
escrevia um capítulo, e formou-se, então, u_ma novela que 
a Editora Coelho Branco publicou, afinal, com o título "'Leni­
ta", hoje um livro que já não se etuióntra nas Iiyr~rias e 
não se inclui na bibliografia de seus_ autOres. Jorge Amado 
recorda isso em um de seus livros, para ~~x~tamente referir 
que aquela novela não repiesentava senão._o momento inicial 
das carreiras desses três escJ;itores baianos, sem entender "que 
razão ou loucura levou o citado editor a. aceitar e publicar 
por conta·e risco os magros origiilais". __ _ 

A Bahia, o mundo literário, não só brasileiro, mas tarri­
bém o da Europa e da América, onde seus livros são publica­
dos, homenagearãO" àquele jovem octogenário, qUe é hoje, 
sem dúvida, o escritor ·mais univerSal do Pais. 

O Sr _ Josaphat Marinho- Penriite:me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer ,nobre 
Senador. _______ ...... 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, V. Ex~ faz bem e inteira justiça em antecipar, riesta 
Casa, o registro dos 80 anos de vida de Jorge Amad9. J;sses 
so-anOs significam~ sObretudo, a atividade de umã iiiteiígéDcia 
altamente criativa e- permalienteinente-iri.Spíi-~da no povo. V. 
Ex' que bem o conhece, desde o início de_ sua atividade literá­
ria, bem sabe que Jorge Amado, salvo num_ Ou noutro ~i~ro, 
mais de inspiraçãO ideológica e de uma _fase já' ultrapassada, 
dedica suas obras a fatos, personagens, am~ient~s do Brasil 
e, particularmente, da Bahia. A vida de Jorge Amado se 
identüici~ aSsíiD-, coin sua ·própria terta, sUas peculiaridades, 
seus costumes e sua gente. Todos nos sent_~.;>~ muito s~_tis- _, 
feitos em participar dessas homenagens por seus 80 anos de · · 
vida fecunda. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obriga-do a V. 
Ex~ Realmente, nós que conhecemos desde o início a atividade 
literária de Jorge Amado, acompanhamos sua vitorio-sa traje­
tória-desde "O País do Carnaval", sabemos qUe ele cotiseguir 
traduzir, perpetuar a vida, o ambiente, a Sociedade e, princi­
palmente, a gente da Bahia; seus costumes, suas peculiari­
dades, projetando por todo o País, através de traduções em 
várias línguas, a literatura viva, vibrante, humana da terra 
natal. 

Saudamos Jorge Amado, nesta tribuna do povo, espe­
rando levar-lhe, no próximo dia 10, nOsso velho abraço,_ que 
se estenderá a Zélia Gattai, sua esposa, companheira de so­
$os, lutas, csucessos e esperanças. 

São essas~ Sr. PreSidente, as breves considerações que 
desejava fazer neste momento, agradecendo a preciosa ·cola­
boração do Senador Josaphat Marinho, testemunha da tr:ijé- · 
tória brilhante· que Jorge Amado tra~u para marcar seu des­
tinO ·e dar à' Báhia, no cenário internacional, o relevo que 
ela merece. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ' 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

REENCONTRO COM JORGE AMADO 

Josué Montello "' 
~- Dentro dê mais alguns dias, ]á' na próxima semana, che­

gará aos 80 an·os, cercado de amigos, e admiradores, o meu 
qüerido companheiro Jorge Amado. 

Quando· cl,e~~mbarquei no Rio, ao findar 19:36, já ele 
tinha começâdo a puxar, por entre aplausos unânimes, o fio 
de seu novelO romanesco. Dissera ao que vinha. 

- -Acabara de publicar Mar Morto. 
Desde seu primeiro livro, O país do Carnaval, publicado 

em-1931, Jorge soube ser, com o mesmo espírito de combate, 
o Ro_mancista Pa Revolução. Escrevera o seu romance de 
estréia, ouvindo o povo cantar nas ruas, por entre o desfilar 
dos batalhões ·militares, à hora da ascensão de Vargas e do 
exílio de Washington Luís. Completava-se, assim, O mOvi­
mento armado- C:Jue vinha de 1922, quando o país exprimira 
a sua ânsia de transformação no centenário da Independência. 

Mas, para Jorge Amado, ainda er~ o país do Carnaval. 
A despeito do tiriir das esporas e dos_ cavalos amarrados no 
Obelisco daAVehida Central. Ou por iSsO mesmo. Coiri joveiiS __ _ 
de lenço vermelho ao pescoço. E ainda um batalhão feminino, 
que se perfilava, garbosamente, numa caricatura famosa, 
quaiido a comandante mandava apresentar armas. 

Não era bem a Revolução com que sonhava o romancista 
baiano. E de que ele desfraldara a bandeira, entre 31 a 36, 
en-quanto baliZava o seu caminho de escritor: em 33, com 
Cãtau; em 34, com SuOr, em 35, conl Jubiabá; em 1936, 
com Mar Morto. 

A Revolução de Jorge era bem mais profunda do que 
a da mudança dos atores, na representação da mesma peça 
anterior a 1930. Mas viera também das insurreições de 1922 
e 24, para moStrar afinal a sua verdadeira face em 1935, já 
com a figura de_ Prestes convertida em Cavaleiro da Esperança. 

Toda a obra de Jorge vai desdobrar-se sob a inspiração 
dessa mudança profunda. Quer ele outra realidade política, 
assentada sobre outra realidade social. Aquela realidade que 
o levaria a publicar, em 1942, o seu livro sobre Prestes, em 
tom de desafio poernático. 

Depois de· Mar Morto, Jorge escreve Càpitães de Areia, 
em 1937, inspirado nos meninos de rua. Romance de denún~ 
cia. Veemente. Patético. Em que o promotor literário, no 
momento de aéUSa:i-, corria que se· esque-cia de seu protesto, 
para deixar fluir a veia lírica, sensível ao colorido dos mares 
da Bahia. · 

Era ainda ao tempo em que o romancista ia a Salvador 
- como ele próprio dizia (e foi censurado por isso) - para 
recolher material. 

*Escritor. membro da Acadc:mia Brasileira de Letras, ex-embaixador do Brasil junto 
A u;es,;;, ' --- · · --· 
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Na verdade, o material que ele buscava já estava nas 
suas retinas e nas suas lembranças. Não dependia do retono 
visual ao mundo singular das ladeiras, dos candomblés, dos 
sobrados, dos negros e mulatos baianos, que a terra natal 
lhe dava de mistura com oradores e bachar~is pacholas, mães­
de-santo, conspiradores, bêbados, raparigas, poetas caricatós, 
violeiros, cantadores, heróis esquecidos, todas _elas e todos 
eles integrantes do mundo que Jorge carregaria na memória, 
mesmo em Moscou, mesmo em- Pequim, e quem ainda hoje 
mora com ele em Paris, perto âo Sena e da Notre Dame. 

Dele se pode dizer - repetindo uma expressão famosa 
-que é romancista por ato nominativo da Provi~ência, Nas­
ceu para compor a saga romanesca da Bahia, guardando-lhe 
as figuras, os -tipos, a crônica, os costumes, a paisagem, os 
saveiros, as procissões, tudo quanto compõe a singularidade 
de seu mundo. 

Particularmente em dUas obras, o revolucionário se lan­
çou de corpo inteiro à luta, quase a tomar o espaço do escritor: 
num romance, subterrâneos da liberdade, e num livro de 
impressões e doutrina. O mundo da paz. O militante político, 
que até então convivera com o criador liter:ário, domina a 
cena, ímpõe-se, e é esse excesso -- í_m,ª-ginO - que o vai 
levar à ruptura salvadora, devolvendo-lhe a pena com que 
escrevera, em 1943, Terra do sem fim, e, em 1944, São Jorge 
dos Ilhéus, depois de publicar, em 1946, Seara Vermelha, 
ainda com a junção-das duas vertentes. 

Em 1958, Jorge Amado escreve o romance que ma~ca 
em definitivo ·a plenitude de sua autonomia. Se o revolucio­
nário contracenara com o escritor, inspirando-o, dirigindo-o, 
impondo~lhe_ a militância ostensiva (c>u preservando-lhe o 
equilíbrio, antes do novo romance), este corresp-onde ao mo­
mento em que o escritor suplanta o revoluciqnário, para ser 
essencialmente o narrador que se diverte com a própria narra­
tiva. Põe de lado a denúncia, sem de todo o esquecê-la, para 
ser sobretudo o acimjrável cpnstrutor de gente, o admirável 
construtor de vida, que nele saudara Agrippino Grit!cO, em 
1934. 

Gabriela, cravo e canela, é, assim, o romance a partir 
do qual a verdade de Jorge Amado deixa ~e ser a verdad~ 
do Partido Comunista, para ser a verdade do próprio Jorge 
Amado. Muitas e muitas vezes, as duas verdades_ oontinuar_âo 
coincidentes, mas de modo ocasional, sem o rigor da subordi­
nação visível. 

Com a publicação de Gabriela, Jorge inicia um novo pe­
ríodo de sua vida de. esctjtor. Ainda não vale por um rompi­
mento litigioso cõm o Partido Comunista ~é o desquite 
amigável. O rompimento virá adiante, sobre as ruínas do mun­
do que ele viu desmoronar à sua frente e a que dera o melhor 
de si mesmo, no plano da pregação política. E irrompe·, ve-e­
mente, objetivo, no discurso de saudação aDias Gomes, na 
Academia Brasileira. 

A eleição de Jorge para a Academia, três anos depois 
da publicação de Gabriela, dando-lhe_ o fardão, o colar, o 
chapéu de plumas, como sucessor de Otávio Mangabeira. seria 
a substituição de um político liberal por um antigo militante 
do Partido Comunista, fiel a sua condição de escritor, se não 
correspondesse também á transferência da cadeira de Macha­
do de Assis ao grande romancista baiano. 

O pequeno romance que Jorge publica em f979, Farda, 
fardão e camisola de dormir, valeria por urna sátira da condição 
acadêmica, tomando por base um pequeno episódio ocorrido 
na Academia Brasileira, se não fosse antes a confirmação 
de uma tese de Joubert, segundo a qual a obra de um escritor 

-se compõe também de zonas de sombra e zonas de claridade. 
A anedota, pitoresca demais para se harmonizar à verdade 
histórica, enquadrando-se assim na momentânea zona escura, 
confirmava no romancista e pendor para zombrar de sua pró­
pria Condição como acadêmico. Na verdade, algo assim como 
õ risó CJ.úé se diverte com seu dono, se 11ão fosse também 
algo lúdico, em tom de sátíra. A sátira da condição acadêmica. 

A nova fase romanesca de Jorge Amado culminaria em 
1961 com a_ publicação de duas obras-primas: A morte e a 
morte de Quioct~S Berro d'Água e Os velhos marinheiros. A 
primeira, uma novela, dessas que nascem com o selo da pereni­
dade; a segunda, um dos mais belos romances de língua portu­
guêSa, com o drama a contracenar cont a comédia, no tom 
de ·regozijo com que o contador de história conta o seu conto, 
sentindo que impõe-siléncio ao auditóriO. 

Se o entrecho do romance é novo, -com algo de picaresco 
nos seus excessos aparentes, o título vinh_a_ de longe, quando 
o romancista nos diz, na abertura de Mar Morto: "Agora 
eu quero contar as histórias da beira do cais da Bahia. Os 
velhos marinheiros que remendam velas, os mestres dos savei­
ros, os pretos tatuados, os malandros sabem essas histórias 
e-essas canções. -Eu as ouvi nas noites de lua no cais do Merca­
do, nas férias, nos pequenos portos do Recôncavo, junto aos 
enormes navios suecos nas pontes de Ilhéus. O povo de Ieman­
já tem muito o que contar". 

Cumpre-nos reconhecer aqui que Jorge, desde o seus 
primeiros livros, se antecipou desassombradamente à lingua­
gem direta e objetiva que abriria espaço, no correr da narra­
tiva, às chamadas cenas escabrosas e às supostas palavras 
cruas, que de início alarmaram alguns de seus leitores, mas 
que, hoje, já entraram na linguagem corrente e nas conversas 
de salão, correndo agora o risco de já estão ultrapassadas. 

Quando Jorge chega aos 80 anos, iiitpõem-se que saude­
mos nele, não apenas o escritor que mais longe conseguiu 
levar o nome de nossa literatura, com as traduções de seus 
romances, mas igualmente o companheiro que soube fazer 
das letras o ex~rcício de toda urila vida, guardando a harmo­
niosa fidelidade à sua vocação. 

As denúncias de que ele se fez a voz e o protesto, espe­
lhando a realidade de nosso povo e de nossa sociedade, perma­
n~cem válidas, ainda que sem a eficácia da solução política 
que elas traziam em seu bojo, no corpo da narratíva amadiana. 

Andei a reler, salteadamente, alguns de seus grandes 
livrós, para ao fim reconhecer.que a grande obra, a que consa­
grOu toda uma vida de escritor, sobre paira ao tempo e 
às modas, para justificar esplendidamente a apoteose com 
que a Bahia, unida e exemplar, está celebqmdo agora, no 
grande Jorge Amado, um de seus valores fundamentais, de 
que -todos nós, seus contemporâneos, plenamente nos orgu­
lhamos. 

Para chegar aoride chegou, como escritor de fama mun­
dial, Jorge recebeu do destino o priVllégio da companheira 
perfeita, na pessoa de Zélia Gattai. Criou ela em seu redor 
o silêncio propício. Soube ser a sua primeira leitura. E foi, 
por isso mesmo, aquela que lhe deu o primeiro aplauso, a 
cada novo livro. Arrumou-lhe a mesa. Mudou-lhe a fita de 
máquina. Ouviu o premir das teclas, sabendo que elas se 
moviat,n com o frêmito das vidas novas que Jorge ia criando. 

Sempre contei com a amizade de_Jorge Amado. Olho-lhe 
a obra vasta na minha estante. Em cada livro, a dedicatória 
ef\lSÍYa, balizando o caminho que ambos percorremos. 

É natural, por isso mesmo, que seja também minha uma 
parcela da alegria nacional por seus 80 anos. Bem merecidos. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOÃO 
CALMON NA SESSÃO DE 13-8-92, QOE; EN"fR.E: 
GUE À REVISÃO DO ORADOR SERIA PUiiLI-
CADO POSTERIORMENTE - -

O SR. JOÃO CALMON (PMDB-- ES._Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores,_há pou~ 
cas semanas, no dia 27 de julho , tive o privilégiO de assistir 
na Academia Pernambucana de Letras à posse do seu mais 
novo imortal, o eminente Senador Marco_ Maciel. _, 

Não se tratava de uma reunião de interesse meramente 
literário. Foi um acontecimentO de extraordinária signifiCaçãO, 
que atraiu à Academia Pernambuca-na de Letras cefca de 
mil pessoas. Foi, realmen-te, a consagração literária de um 
dos mais notáveiS homens públicos do nosso País. - , _ -

Conheço o Senador Marco Maciel há muitas décadã.s, 
desde que tive o p-rivilégio de _dirigir os_ Diários AssOciados 
de Pernambuco e de outros Estados do Nordeste. -· 

Ao longo destes anos, apreciei com crescente admiração 
a sua trajetória fulgurante. Marco Maciel percorreu todas 
as etapas da vida de um homem público, sempre com a preocu­
pação absorvente de ser fiel a sua consciência e de prestar 
serviços ao seu Município, ao seu Estado e ao seu País. 

Anos depois, em 1962, eu também recebi uma convocação 
do povo do meu Estado para disputar uma eleição para a 
Câmara dos Deputados. No Congresso Nacional fui compa­
nheiro de Marco Maciel, ficando profundamente convencido 
de que se trata de um dos nossos homens públicos mais admi­
ráveis. 

Em relação a Marco Maciel, creio que há unanimidade 
no julgamento das suas extraordinárias qualidades. 

Formado em Direito pela Universidade Federal de Per­
nambuco, em 1963~ ]á nó ano seguinte tornava-se -secretário­
assistente e assessor·especial do Gov·erriãdor Paulo Guerra, 
elegendo-se Deputado estadual em 1966. Nesse período de 
Assembléia Legislativa foi Líder do Governo e secretário-g_etal 
do Diretório Regional da Arena. Chegou em-1970- à Câmara 
Federal, onde desempenhou com brilho dois mandâtos coD.se­
cuti vos e alcançou a Presidência da Casa no biênio 1977-1979. 

A essa altura Marco Maciel já partiCipava-das mais iMpor­
tantes decisões. A ninguém sllipreendeu sua ascensão ao go­
verno de Pernambuco em 1979, tendo realizado tão eficiente 
administração que, em 1982, seus conterrâneos consagraram­
no com uma sensacional eleição para o Senado, recondu­
zindo-o oito anos depois. A essa altura ele já fora lançado 
candidato a presidente da República, tornara-se um dos Líde­
res do movimento que culminou com a eleição de Tancredo 
Neves e José Sarney, presidira o recém criado PFL e ocupara 
sucessivamente o Ministério da Educação e a Chefia do Gabi­
nete Civil da Presidência da República. 

Publicou 23 trabalhos, versando sobre questões diferentes 
a ponto de revelar a cultura multifacetada de seu autor, mas 
centrados em algumas preocupações fundamentais. As princi­
pais delas são o desenvolvimento do Nordeste, a modernização 
do Brasil, a atualização dos conceitos ligados ao liberalismo. 
Trouxe assim a seu pafs uma contribuição de grande impor­
tância, reconhecida pela Academia Pernambucana de Letras 
ao fazê-lo um de seus membros. 

Uma frase do antológico discurso do acadêmico e ministro 
Marcus Vilaç-a, ao recebê-lo na Academia Pernambucana de 
Letras, resume bem a visão que se tem do Senador Marco 
!"faciel. Dizia Vilaça: "a Marco Maciel, como intelectual, foi 

rêS~iVado o eSplendor da tiÇão, de uma maneira muito natural, 
que teve sempre o aval dos córiteriâneos". 

CitandO -Betgson, afirmava mais o acadêmico Marcus Vi­
laça: ~'intelectual na polítiCa réaliz:i-se em homem completo 
aliando o penSamento à ação". É precisamente o que tem 
marcado a vida de Marco Maciel, figura de élan antes de 
mais nada político, mas detentor de grande bagagem cultural, 
capaz de associar essa praxis política a um ideário que seus 
pronunciamentos e especialmente seus livros nos revelam. 
Esse ideáriO Marco Maciel vem aprofundando ao longo dos 
tempos, de forma paralela à sua ação política, embora a ela 
indissoluvelmente ligada. 

Detenho-me particularmente em um de seus mais impor-' 
tantes textos, Educação e liberalismo, que constitui tanto 
urita formulação moderna dos verdadeiros problemas educa­
cionais- Com que convivemos hoje quanto uma reavaliação 
do liberalisnio. Nele, diz Marco Maciel que "a educação é 
uma verdadeira -interiorizaÇão da razão", uma vez que "nela 
se conjugam admiravelmente os valores da tradição e do pro­
gresso, visto que por ser capaz de receber a herança de seus 
antepassados, de compreendê~ la e assmilá-la, é que o homem 
se capacita a melhorá-la e a desenvolvê-la". 

- O Ministério da Educação carrega o-pesado ônl,l.s da alta 
rotatividade de seus titulares. Desde a década de 70 a média 
de permanênCia dos ministros se revela inferior a Um ano 
e meio. Infelizmente foi também o que ocorreu com Marco 
Maciel, que não chegou a completar sequer um ano de gestão 
e foi chamado a desempenhar nova missão dentro do mesmo 
Governõ--:--Em.bõ(a Seus sucessoreS foss-em Parlamentares de 
extrema competêri.da e inegável visão, quero crer que o Sena­
dor Marco Maciel teria ainda imensa contribuição a dar a 
essa área tão eSqUecida pela sociedade brasileira. 

Com efeito, Como miniStro da Educação, Marco Maciel 
não ape~as troúxe essa extraordinária contribuição contida 
em Educação e Liberalismo como, uma vez ntais, pautou-se 
pOr uma intenSa atividade que gerou frutos incomparáveis. 
Sua gestão-abriu novos caminhos, deu ao ensino-do País uma 
feíção diferente, 9 que aliáS não-s-eria de se surpreender quan­
do o ministrO jâ ·fora presidente da União dos Estudantes 
de Pernambuco e do Diretório Central dos Estudantes_, pro­
fessor universitário-- na Universidade Católica de Pernam­
buco, de onde presentemente se encontra licenciado- e titu­
lar de tantos cargos públicos. Nessa gestão, Marco Maciel 
plantou para o futuro. Como bem lembrou o presid~últe da 
Academia Pernambucana de Letras, essa grande fig"Ura de 
homem público que é Luiz Magalhães Melo, Marco Maciel 
conseguiu ateilder a uma expectativa frustrada por mais de 
15 anos, dando execução à emenda constituCional que garantiu 
à educação brasileira o mínimo de 13 por cento da receita 
federal de impostos e, no caso dos estados e mUnicípios, o 
míriimo de 25 por cento de sua própria receita de irripostos 
mais as transfeiê-ncias. 

Essa determinação, escamoteada na Constituição de 
1967, fora resülbelecida, após anos de luta, pelo Congresso 
Nacional em 1983, mas vira-se bloqueada pela insensibilidade 
de tecnocracia dUrante mais um longo período. F oi o empenho 
de Marco Maciel, aliado a uma habilidade política que nin­
guém lhe negaria, quem conseguiu quebrar esse círculo de 
fe:~o e assegur~r à educação brasileira os recursos de que 
necessita para desenvolver-se. 

Bastaria eSsa realização para j usfificar a presença de um 
ministro. Marco Maciel foi muito além disso. Soube aparar 
arestas, enfrentando uma conjuntura politicamente explosiva, 
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como se veria mais tarde. So_ube ª-brir caminhos? em áreas 
como a pesquisa educã.cionai, O ensino técnico;~ u~iversídade. 
Soube dar a necessária prioridade à educação básí~. Conferiu 
especial atenção à cultura, embora não maíS vinculada admi~ 
nistrativamente ao Ministério da Educação, mas sempfe uma 
preocupação intensa no homem público Marco Antônio de 
Oliveira Maciel. 

Os brilhantes pronunciamentos dos acadêmicos Luiz de 
Magalhães Melo e Marcus Vilaça, que incorporo a este discur­
so, dão a medida exata do reconhecimento a_M~rco Maciel 
por esse trabalho. Eles. t_n.tduzem _uma admiração que não 
é apenas da Academia, dos inte.tectuais pemamt?u~nos, do 
Estado de Pernambuco, mas se dúvida de todq~_os_l>rasileiros.-

Marco Antônio Maciel tem algumas caract~rfstiças _ tã()_ 
raras que me sinto obrigado a focalizá-las. Ao longo dessas 
décadas de atuação, nunca vi um político niais~ preocupado 
em cumprir compromissos, inclUsiVe de horário. _ _-s. Ex• está 
sempre atento, sempre solícito. Deu alguns e~emplos, que 
considero inesquecíveis. 

Certa vez, telefonei ao _então Ministro da E~ucação., Mar­
co Maciel, e não tive possibilidade d.e lhe falar im~:cJ.iatame_nte, 
porque S. Ex~ estava ausente do Ministério:Em.~s~guida, viajei 
para o Espírito Santo. Quando me encontrava l_li}ID modesto_ 
MunicípiO do interior, num palanque, particip-ando de um 
comício-, recebi o _recado de que o_ Ministro 'da Educação, 
Marco Maciel, desejava falar comigo com a mâiór urgência·. 
S. Ex~ estava dando o retorno da chamada telefônica Que 
eu lhe fizera para o Ministério da Educação.· ; 

Este episódio pode parecer de pouca importância, mas, 
para mim, se reveste de singular signicação; põtque- a falta 
de educação neste País não é comum_ápenás" no meio do 
povo, ela também existe em vários -setores _d_a,- área p~lítica 
- Ministros que não atendem aos. telefonem~, Mimstros 
que, estando presentes, mandam dizer que não se encontram 
disponíveis naquele momento. Marco Maciel nunca deixou 
de responder a um telefonema e de agradecer a uma referência 
que lhe tivesse sido feita ~um discurso ou nuin ~_r~lgo de jornaL 
Essa impecável "c_onduta do Senador Marco ;Maciel merece 
ser destacada. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite-me V. Ex.~ um aparte? 

O SR- JOÃO CALMON -Com o maior prazer, nobre 
Senador Coutinho Jorge. ---- -

O Sr. Coutinho Jorge - Nobre Senador João Calmon, 
quero associar-me às homenagens que V. Ex~ presta ao nobre 
Senador Marco Maciel que foi agraciado com a imortalidade 
pela Academia Pernambucana de Letras. Acredito que sinte~ 
tizou um prêmio a esse respeitado público, a· esse estudioso 
que é Marco Maciel. Concordo com V. Er", quando diz que 
o Brasil con)lece hoje um grande homem público, que foi 
um grande Deputado, um excelente Governador, Senador 
várias vezes e Ministro da Educação. ConGOtdo com_ V.. E~, 
Senador João Calmon. Quando o Senador M3.rco.Macíel era­
Ministro da Educação, também tive o privilégio; neSsa altura, 
de ser Secretário de Educação no meu Estado. Posso, assim, 
confirmar suas palavras, no sentido de que o Miilistro da 
Educação Marco Maciel era um ministro de tempo integral, 
dedicado, competente, que muitas vezes deSpáchava à meia-­
noite ou à uma hora da manhã, para atender rigorosamente 
aos compromissos que S. Ex• aSsumia não só c_om a classe 
política, como os secretários de Estado, como também com 
aqueles que tentavam resolver os problemas graves da educa-

ção brasileira. Por isso, sem querer empanar o brilho do sell 
pronunciamento. associo-me, mais uma -vez, às suas coloca­
ções, parabenizando esse companheiro, brilhante político que 
aprendemos a admirar e que tem uma 4as responsabilidades 
mais difíceis neste Congresso: ser UQer do Governo~ sobre­
tudo nos momentos difíceis por que passa este País. Ontem, 
numa discussão a respeito de política fiscal, mostrávamos a 
inviabilidade, a dificuldade de se tentar mudar essa política 
fiscal, necessitando-se de uma estratégia de discussão, algo 
que o Governo trouxesse ao Parlamento de forma mais clara, 
e não .aqueles subsídios que não dizem muita-cOisa. O próprio 
Senador Marco Maciel, preocupado com a situação brasileira, 
tentando minimizar _as dificuldades do Governo, propunha 
aos coordenadores dessa r~tinião, àqueles que p-ropõem a polí­
ti~ fiscal, que tentassem, dada a sitJ.Iação difícil em que se 
encontra o Brasil, discutir aspectos mais prioritários, definir 
um elenco de prioridades, e não utilizar panacéias para resol­
ver os problemas brasileiros com uma política abrangente e 
fora da nossa realidade. S. Ex~ mesmo, como Líder do Gover­
po, faz essas críticas e reconhece a -situação difícil em que 
nos encontramos, mostrándo, assim, com toda a sua base, 
experiência e viVência política, a grande dificuldade que, mui­
tas vezes, enfrenta para defender um governo que está passan­
do por uma séria crise, que está deixat:~dQ o Brasil realmente 
atônito. Isso, Senador Marco Maciel, por um ângulo, lhe en­
grandece. S. Ex~ tem demonstrado determinação, denodo, 
empenho naquilo que faz, e faz muito bem. Foi um grande 
Governador, Deputado, Senador e um grande Ministro. Ine­
quivocamente, o Governo Federal, apesar dos seu~ desmandos 
e equívocos, deve muito a S. Ex~ pela luta que trava na defesa 
de um governo com graves problemas no seu conjunto. Por 
isso, parabenizo o nobre Senador João Calmon, esse grande 
Líder da educação brasileira, pelas bem conduzidas conside­
rações que fez. Parabenizo, mais uma vez, o nobre Senador 
Marco Maciel pelo galardão de ser mais um imortal da Acade­
mia -Pernambucana de Letras. Acredito que tenha sido um 
prêmio que S. Ex• recebeu, mais uma vez, pelo seu trabalho 
em favor do povo pernambucano e do povo brasileiro. Para­
béns ao nosso Senador que teve a iniciativa da homenagem 
e parabéns ao nosso companheiro e amigo Senador Marco 
Maciel. 

O SR, JOÃO CALMON -Eminente Senador Coutinho 
Jorge, agradeço a V. Ex• pelo seu aparte, que muito me honra 
e qUe reflete o grau de admiração que esse notável represen­
tante do Estado do Pará na Câmara Alta nutre pela figura 
ímpar do nobre Senador Marco Maciel. Isto confirma que 
o meu pronunciamento, na tarde de hoje, tem características 
suprapartidárias. O fato de o nobre Senador Marco Maciel 
ser Líder do PFL e Líder do Governo nesta Casa nada tem 
a ver com as suas invejáveis qualidades. S. Ex• -é um modelar 
homem público, tem uma conduta impecável e conduz todos 
os debates de que participa sempre com um alto grau de 
polidez, marcando seus pronunciamentos com sua caracte­
rística de homem público, dotado de cultura elevada que tem 
uma invejável obra literária. 

O ·sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? - -

O SR- JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador Pedro Simoi:t. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, felicito, também, 
V. Ex~ pela oportunidade do pronunciamento que faz- neste 
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momento. Indiscutivelmente, esta é uma data muito grata 
para todos nós, quando V. Ex• traz ao nosso ·conheci:inento, 
pedindo nossa solidariedade a um voto de louvor desta Casa, 
a manifestação da Academia Pernambucana de Letras, que 
elegeu, como um dos seus imortais, o nobre Se_nador _!vf_arco 
Maciel. Essa escolha somou muito para a Academia Pernam­
bucana de Letras; foi algo realmente de concreto, que merece 
o respeito de todos nós. Marco Maciel é uma pessoa que 
aprendemos a admirar e a respeitar pela sua integridade, pela 
sua seriedade, pela sua luta e pela sua competência. Diz muito 
bem V. Ex•: os prortürtCiãifiehtos do Senador Marco Maciel, 
não apenas os escritos, mas também os de improviso, sáo 
peças que merecem ser lidas com carinho e merecem ser trans­
critas, justificando, assim, ·a sua presença na Academia Per­
nambucana de Letras. COmo Deputado, como presidente da 
Câmara dos Deputados, como Senador da República, cómo 
Ministro da Educação, como chefe da Casa Civil, como Líder 
do Governo, Marco Maciel é uma pessoa de quem se pode 
discordar, mas que se tem de respeitar pelo seu trabalho e 
competência. Tive a OpOrtiii'Iidade de acompanhar Marco Ma­
ciel numa das horas mais importantes da História deste País, 
que foi exatamente quando, num esforço muito grande, se 
criou a Nova República. S~ Ex.~, juntamente com o Presidente 
Sarney e o Vice-Presidente Aureliano Chaves, tiveram a cora­
gem de assumir essa luta, de enfrentar esse desafio e partir 
para aquilo que depois se transformou numa vitória, inclusive 
nos números, mas que, no começo, era uma interrogação 
de conseqüências até imprevisíveis. Dali resultou que saímos 
do regime militar, do regime de arbítrio, e entramos no regin!e 
democrático pela forma pacífica, numa transição que;·graças 
a Deus, e para surpresa de muitos, se deu sem viol~nci~, 
sem derramamento de sangue, mas unicamente pela mteli­
gência e competência de um grupo de homens. S. Ex~ e e~ 
fomos indicados pelo Presidente TariCredo Neves e depots 
continuamos com o Presidente Sarney. Assim, integrando o 
ney, pude acompanhar o trabalho e testemunhar a garra de 
S. Ex• no Ministério da Educação. Fui uma das pessoas que, 
à época, divergiram pessoalmente do Presidente Sarney, quan­
do Sua Excelência o levou para a Chefia da Casa Civil. Achá­
vamos que S. E~ deveria ter ficado no Ministério da Educação 
e continuando o trabalho que vinha desenvolvendo? que era 
um trabalho de primeira grandeza. - -

Tenho ouvido muitas referências ao Senador Marco Ma­
ciel; S. Ex• é uma pessoa que tem muitas qualidades, mas 
também tem seus defeitos. Tem um ·grave, do qual acredito 
que dificilmente irá se curar, que é o de ser presidencialista. 
Com isso, S. Ex~ violenta a sua personalidade e a sua maneira 
de ser. Quem olha o seu estilo elegante de fazer política, 
porque é um diplomata por excelência; quem ouve os seus 
pronunciamentos, quem ouve a sua maneira de dialogar, con­
clui que S. E~ tem tudo para ser um presidente, um primeiro­
Ministro, um Parlamentar do regime Parlamentarista. S. E;t•, 
quando fala, pela sua maneira de fazê-lo, tra~smi~ ~uito 
carinho. Quando S. Ex\ porém, defende o pres1dencmlismo, 
a mim não convence, porque a defesa do presidencialismo 
não combina com a sua presença e o seu estilo. São completa­
mente antagônicos. Mas ninguém é perfeito n~st~: _ _!llundo. 
Afora isso, S. EX' tem, repito, grandes qualidades. Tenho 
conversado com praticamente todos os grandes adversários 
poíticos de ·s. Ex~ em Pernambuco, pessoas com quem vivo; 
todos reconhecem as suas qualidades, a sua integridade, o 
seu espírito público. Pode-se divergir de S. Ex\ mas deve-se 
~peitá-lo. Que bom que política seja feita assim, com pessoas 

que tém condições de estabelecer ponto~, de trava! di.álogos 
e de conviver bem. São pessoas que constderam mutto Impor­
tante mantermos os laços e que entendam que o Brasil é 
mais importante do que nós; que a nossa garra, a nossa vontade 
de avançar~ de progredir e de desenvolver é muit<:t mais impor­
tante do quê os nossos interesses pessoais. Por isso, felicito 
V. Ex\ nobre Senador João Calmon. Dificilmente alguém 
fala pela unanimidade da Casa; mas V. Ex~ o faz neste inomen­
to; ao trazer suas felicitações, que também são nossas e de 
toda a sociedade, ao ilustre Líder Marco Maciel pela justiça 
da escolha de seu nome para membro da Academia Pernam­
bucana de Letras. Meus cumprimentos a V. Ex•, nobre Sena­
dor João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Nob(e Senador Pedro Simon, 
transnúto a_ V. _E;~ a minha gratidão por suas palavras tão 
generosas. V. Ex~ declarou que o Brasil é muito mais impor­
tante do que qualquer um de nós. Esta sessão representa 
uma consagração desse extraordinário homem público, embo­
ra nossas posições partidárias sejam diferentes. 

Eu gostaria de citar mais um episódio que me comoveu 
de maneira ine.squecível. Acabava de ser aprovada a emenda 
que vincula um percentual mínimo da receita de impostos 
para a manutenção e desenvolvimento do ensino. Marco Ma­
ciel havia asSumido, no dia anterior, a Pasta da Educação. 
Telefonei a S. E~, pedindo-lhe que foss_e marcada uma audiên­
cia, porque eU desejava trocar idéias sobre a aplicaç~o daque~e 
dispositivo OO:Ostitucional. A reação de Marco Mac1el refletiu 
s_u_a conduta ~lçgante, uma das marcas de sua personalidade. 
s __ .Er me diss_e: "O senhor nãO v_ai ao me\l gabinete para 
conversar comigo sobre esse assunto. Como Ministro da Edu­
cação, tenho o dever de ir ao seu apartamento para tro~r 
idéias sobre a iniciativa da vinculação de um percentual mfm­
mo dos orçamentos públicos para a Educação". Realmente, 
S. Ex• foi ao meu apartamento, e, durante mais de uma hora, 
trocamos idéias· sobre a importância desse restabelecimento 
de uma vinculação mínima dos impostos para a educação. 
S. Ex•, entretapto, não se limitou a esse gesto. Ministro da 
Educação, S. Ex• deixava o seu gabinete dias depois, para 
se empenhar de corpo e alta, no plenário da Câmara dos 
Deputados, procurando agilizar a regulamentação dess~ 
emenda constituciOnal, que poderia arrastar-se ainda por mm­
to tempo. E nós enfrentávamos - nós ·que somos obcecados 
pela causa da educação - com um inimigo ~oderoso,. que 
era o ministro _que atuava na área d~ economta ~_que tmba 
demonstrado concretamente, por mais de uma vez, ser contrá­
rio a qualquer vinculação de um percentual da receita pública 
para a educação. Por sinal, esses tecnocra~as, frios, egoístas 
e insensíveis, são contra a vinculação de qualquer percentual 
do orçamento público para qualquer finalidade. Eles querem 
ter ampla liberdade de utilizar as verbas de acordo com os 
seus critérios nem sempre impecáveis. Marco Maciel foi um 
fator realrÍlente importante para agilizar a tramitação da regu­
lamentação. Foi graças a S. EX" que começou a ser cumprido 
esse.dispositivo constitucional. 

Eu não poderia, portanto, deixar de registrar este depoi­
mento, nesta hora em que S. Ex' se transforma em imo_rtal 
da Academia de Letras - por enquanto em Pernambuco, 
mas esperamos que, mais tarde, a Academia Brasileira de 
Letras também lhe faça justiça - para que ele conste dos 
Anais do Congresso Nacional. 

O Sr. Elcio Alvares - Permita-me -v. Ex• um aparte, 
Senãdor João Calmon? 
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O SR. JOÁO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares___.: No momento em que \'_"EX' realiza 
esse discurso, já enriquecido por apartes preciosOs, exaltando 
a conduta de homem público, 'e agora de intelectual, do Sep~­
dor Marco Maciel, sinto _que é do ·meu dever~ Pela amizade 
de longa data e pela admiração crescente que--nutro por S. 
Ex', trazer também à colação o meu_depoim_e_n!o--pessoal. 
O Senador Pedro Simçm, que, às vezes, é muito ;cáustico" tiós 
seus discursos, teve a oportunidade de retratar, me_lho!" _d_o_ 
que ninguém, aquilo que é efetivamente a -P.e~halidade de 
Marco Maciel. Marco Maciel -eu diria - riasCeu para vive\"· 
o Parlamento 24 horas por dia. A_ sua postu-r3-T!O relaciona:-' 
menta-com as pessoas, no trato da coisa públiCa, tem uJ?13. · 
singularidade in vulgar. É, ria _Verdade, um homem talhado 
para exercer os misteres -do- Parlamento. E, ne~e dia:-a-C!ia,_ 
que o consagrou no respeito do_s seus Compárilieiios, é, acima 
de tudo, um homem de uma educação exemplar. conheci 
Marco Maciel nos idos de 1970, quando aqui chegamos, como 
representantes do povo, á Câmara· dos Deputados~ Senti, logo 
no primeiro momento, que Marco Maciel era uma vocação­
irresistível para a vida pública_, em termos de cUltivar as coisas· 
do pensamento. Seus pfoimndamentos, projeto~ e ~nterve-ri- · 
ções deixavam sempté, em todos os debates~ oa fímbri~ -~e_ 
seus conhecimentos, de sua erudição, enfirit, de tudo aquilo 
que engrandecia o seu espírito. Hoje, Marco M~C_íet e-Stá z:ece­
bendo, da parte de V. Ex~, uma homenagem que considero 
justíssima: e, até certO'pôi'lto,"suspéita, porque o,Senador João 
Chlmon é, na verdade, um homem inteiramente dedicado 
à educação, cujas falas neste sentido já se tormWãin até mop.<;>-_ 
c6rdias. João Calmon, 4oje, abjurou praticamente todo e 
qualquer tema que não seja o da educação. certamen-te s~u_s. 
contatos com Marco Maciel, quando, num dos momentos Im­
portantes da sua vida, este desempenhou a· furiç.lo de Ministro 
da Educação, trouxeram-lhe uma admiração; que agora se 
externa através das suas palavras. Talvez resi'áa aí - quero 
destacar - o brilhantismo intelectual de Marco Maciel. Em 
qualquer setor em que iniresse, principainlenteno tx:_atLt,m_ento 
da coisa pública, S. Ex~ tem uma atuação que chama a a~enção 
pela sua singularidade. Comentávamos há pouco, aqm, que, 
não bastasse esse lado tão im:portante do );)rilho intelectual 
de Marco Maciel, ele _é. ainda, uma usina permanente- -de 
trabalho. Não sabe fazer outra coisa senão trabalhar, e traba­
lhar com dedicação e seriedade, dando a todos ~!l~S P:totivo 
para admirá-lo de forma crescente. . _-. 

Gostaria-de fazer uma colocação que considero também 
muito importante: Marco Maciel já exerceu todas as .funções 
que um homem público pode almejar -·s6 não "foi ainQa 
Presidente da República; e em todos os momentos da sua 
vida existem somente palavras exaltando a sua probidade e 
honestidade. Com efeito, Marco Maciel é um homem honesto, 
um homem puro no exercício da coisa pública. Recordo-me 
do que ouvi de um dos mais ilustres pernambucanos com 
quem já convivi, João Pereira dos Santos. Ele disse, certa 
feitã; que MarCO Maciel é um exemplo para qualquer polítíco 
brasileiro, pela sua vida inteiramente dedicada à coisa pública, 
com retidão, dignidade e, acima de tudo -_torno a frisar 
- pela probidade que colocava nos seus gestos. _Tenho um 
orgulho muito grande de Marco Maciel. Fomos companheiros, 
desde os primeiros momentos nesta Casa do_ Congresso. Hoje 
exerço a Vice-_Liderança do PFL.e:QI hÇ~menagem a esta amiza­
de, porque, em nenhum momento-:- to_r_no _a_r,epetir- Marco 

Maciel desmerec_eu esta minha confiança. Às vezes, como­
dis:s~muito bem.o Senador Pedro Simon, podemos até-divergir 
das idéiás de Marco Maciel, mas não podemos deixar de exal­
tar a forma pela qual ele coloca o s.eu pensamento. Aqui 
nesta Casa, de maioria esmagadoramente Parlamentarista, 
a palavra de Marco Maciel ecoa com O respeito de sempre, 
quando desenvolve a tese presidencialista. Neste momento, 
Senador João calmon, V. Ex\ que é tão-primoroso na avalia­
ção dos gestos dos homens públicos, e que tem um cabedal 
preCioso de conhecimentos para externar opiniões, rende ·uma 
homenagem à qual todos nos associamos, para dizer, publica­
mente, que o ingresso_de Marco Maciel na Academia :p~rnam­
bucana de Letras já é o -reconhecimento do seu Estado, ao 
qual ele empresta a fulgurância da sua inteligência. Não tenho 
dúvidaa do cabedal cultural que, com modéstia, ostenta: Os 
caminhos do Senador Marco Maciel ~o imensos~ são largos; 
são caminhos s~~pre postos em favor do futuro. Não será 
surpresa J?ara nós se, ao lado desse seu çonterrân~o. também 
figurade intelectual exemplar, o Minist:fo Marcos Vilaça, ti· 
vermos oportunidade de saudar, mais adiante, o ingresso de 
Marco Maciel na Academia Brasileira de Letras, porque Mar­
co ·_ê _sempre um elemento na busca incessante do aprimora­
mentO da:s suas grandes virtudes de espírito e, muito mais 
aiiida, da sua intelectualidade. Não _qu~ro me alongar mais, 
e agradeço, de coração, a·oportunidade_do seu discurso. Tenho 
certeza de que as suas palavras interpretam o pensamento 
unânime desta Casa. 

O SR. JOÁO CALMON- Nobre Senador Elcio Alvares, 
agradeço as facetas da fascinante personalidade do Senador 
Marco Maciel, o seu amor inexcedível ao trabalho. _ 

Eu contaria rapidamente um episódio que ocorreu quan­
do Marco Maciel foi Ministro da Educação. Um político, cor­
religionário de Pernambuco pediu-lhe uma audiência, com 
o que o Ministro Marco Maciel imediatamente a marcou para 
as duas horas. Na hora marcada, às 14h, o pernambucano 
compareceu à ante-sala do gabinete do Ministro e espe~u: 
duas horas e meia, três horas, três horas e meia, e não foi 
chamado. Aproximou-se da secretária e lhe fez uma indãgação 
óbvia: "O MiriistrO Marco Maciel, que é um homem tão pon­
tual, tão cioso dos seus_ compromissos de horário, marcou 
encontro comigo aqui para às 2h; são quase 4h, e ele ainda 
não me recebeu". A secretária consultou a agenda ~_lhe deu 
imediatamente o esclarecimento: "O Ministro Março Maciel 
marcou realmente _a audiência para as duas horas, mas da 
m~drugada, e não para duas horas da tarde". 

Ele, realmente, é não apenas um fanático pelo trabalho, 
mas também muito pontual. Dentre todas as virtudes que 

- estão sendo exaltadas neste momento, há essa da pontualidade 
e-·do respeito a compromissos não apenas de horário, mas 
o compromissos de toda natureza. 

O sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex' uiri aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOÁO CALMON - Com muito prazer, nobre 
Senador Esperidião Amin~ 

O Sr. EsPeridião-Amin- Quero-me asSociar; Senador 
JOãO- Calmon, à manifestação de V. Ex~ e às ma:rftfestações 
jUstas que aqui temOs-Ou_vído da pârte tanto de con;e~igionáriOs 
e amigos, quanto da adversários. Quero me. jpçlu~.r. entre os 
que _se orgulham não apenas por esse incidente na vida do 
senador Marco Maciel - e que é motivo da oração de V. 
Ex~ e das nossas intervenções -._que foi a sua ~~missão aos 
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quadros da Academia Pernambucana de Letras, mas também 
por tudo que a antecede e por tudo que desejamos -venha 
a sucedê-la. Tudo isso nos faz orgulhosos dessa amizade. Que­
ro deixar consignado que, no bom sentido da palavra, esse 
episódio da audiência GQm -o- CorreligionáriO --peinambucano 
faz com que o Senador Marco Maciel mereça, mais ainda, 
o laurel de intelectual. Os intelectuais, geralmente --pelo 
menos a belle époque assim registrava - eram boêmíos. O 
que o Senador Marco Maciel conseguiu fazer foi perverter 
um pouco a boemia, fazendo-a em nome do trabalho. Foi 
a boemia do trabalho que V, Ex~ aqui regisfrou. O Senador 
Elcio Alvares aplicou a S. Ex~ a expressão "usina de trabalho". 
Esta é, sem dúvida alguma, uma das marcas adicionais que 
fazem o Senador Marco Maciel merecedor do respeito que 
aqui lhe está sendo patenteado. Meus cumprimentos a V. 
Ex~, nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado a V. Ex•, 
Senador Esperidião Amin. Tive oportunidade7 numa sessão 
recente da Comissãâ Parlamentar de Inquérito -sobre Evasão 
Fiscal, de destacar que V. Ex• é a própria iri:iagem daquele 
retrato ideal de um político, que vi pintado, certa vez, numa 
academia política na enfão República Federal da Alemanha: 
"O primeiro dever de um homem público é -ficar. em ·paz 
com a sua consciência; o· segun-do dever é defender os inte­
resses do seu País; o terceiro dever é seguir- as diretrizes do 
seu Partido". 

Naquele momento, destaquei que o SenadOr Esperidião 
Amin encarnou o respeito a essas prioridades, a essa escala 
de deveres, quando indicou, para representar o seu Partido 
na CPI do PC, um eminente colega nosso, o Senador Bisol, 
que pertence a outra agremiação. 

Agradeço a V. Ex• pela generosidade do seu aparte. Não 
me estendi muito na resposta ao aparte, "que também muito 
me honrou, do Senador Elcio Alvares, porque S. Ex• é alta­
mente suspeito, por ·ser eminente Senador do Espírito Santo. 

O Sr. Josaphat MariD.ho- Permite-Me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço o nobre Senador Josa­
phat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador João Calmon, 
permita que medeclare integralmente solidário com ás pala­
vras de V. Ex~ e com as de seus ilustres aparteantes, no que 
dizem respeito às virtudes de caráter, de inteligência e de 
trabalho de Marco Maciel. Quero7 porém, pedir-lhe permissão 
para acrescer ou- dar relevo a uma das qualidades essenciais 
do intelectual e do_ político, que é uma constante na atuação 
de Marco· Maciel: a tolerância. Sendo um homem de responsa­
bilidade partidária, e até conl a ·resp"óiiSabilidade de Liderança? 
guarda em relação aos seus companheiros, como no que diz 
respeito a seus adversários, uma primorosa atitude de com­
preensão. Eu mesmo lhe sou- imensamente grato por esta 
_capacidade de suportar as minhas divergências, mas quando 
as manifesto, na ·verdade estou salientando as altas qualidades 
do meu Líder, a de compreender que na política se convive 
divergindo. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. EX', nobre 
Senador e eminentíssimo mestre, seu apã:rte tão vã.liósci, que 
representa mais uma homenagem a esta figura íri:Ipar da polí­
tica naciorlal, que é o Senador Marco MacieL 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite-me V. EX!' 
um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Senador João 
Calmon, não poderia deixar, neste momento, de também, 
prestar meu depoimento e nrinha homenagem a V. Ex!', por 
ter trazido o tema à consideração, e ao homenageado, o Sena­
dor Marco Maciel. Vou ser repetitivo, porque as qUalidades 
do Senador Marco Maciel, aqui exaltadas, são tão patentes 
que todos temos .que voltar a elas .. Não só o trato. lhano e 
c.ortês de S. Ex•, como o seu espúito público, e sua extraor­
dinária capacidade de trabalho, mas especificamente, pelo 
que o homenageamos hoje, que .são as suas virtUdes intelec­
tuais. Ainda hoje li um artigo seu -na· Folha de S. Paulo, onde 
cita abundantemente um dos autores que mais influenciaram 
a minha formação, que é M~ Web~r. Cita-o com maestria 
e desenvolve- ó ·tema também com brilhantismo. O Senador 
Marco Maciel tem uma virtude que é rara: é que, sendo um 
intelectual de qualidade, não deixa que esses atributos ofus­
quem os outros, a tal ponto que, muitas vezes, nos esquecemos 
de S. Ex!' como iiltelectual, para só o percebermos como políti· 
co. É preciso que a cada momento revivamos, como estamos 
fazendo agora, as virtudes intelectuais de S. Ex~ Por iSso mes­
mo -como o Senador João Calmon tão bem disse -tenho 
a convicção de que o Senador Marco Maciel, como intelectual 
que é, e, ao meSmo tempo, Líder do Governo.~ nos_momen­
tos. tais difíceis' saberá discernir e colocar na ordem proposta 
por V. Ex~ as virtudes do homem público. A pensar, em 
primeiro lugar, na sua coniscência, em segundo lugar, no _seu 
epois, no seu Partido. Não digo isso coin.O quem quer diminuir 
os compromissos partidários de quem quer que seja. Digo 
porque nós to.dõs procuramos agir assim. Tenho certeza que 
o Senador Marco Maciel, nos momentos mais difíceis - e 
vamos enfrentar alguns deles daqui para a frente, e já os 
enfrentamos antes - saberá ser, ao mesmo tempo, Líder 
político e um intelectual de fuéritbs acima do comum. Portan­
to, junto a minha voz às homenagens prestadas. 

O SR. JOÃO.CALMON- Agradeço a V. EX', nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. o seu aparte que muito 
me emociona, porque V. Ex~, sem dúvida nenhuma, merece 
o título de mestre dos mestres. 

Agora mesmo, tenho acompanhado o seu trabalho como 
Relator-Ger"al da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
Evasão Fiscal. Aproveito esta oportunidade para destacar que 
esta é _a-Comissão Parlamentar de_ Inquérito mais importante 
em funcíonamentO nO Congressó"-Nacioilal. Foi criada por 
iniciativa do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, im­
pressionado com as revelações sobre os altos índices de sone­
gação fiscal no Estado que S. Ex• aqui representa com tanto 
brilho e dinamismo. Obviamente, é preciso destacar que São 
Paulo não é um Estado. campeão de sonegação por falta de 
entusiasmo em relação ao pagamento dos impostos: é que 
São Paulo, se não fosse uma unidade da nossa Federação, 
seria_ um país desenvolvido. São Pa!Jlo não sone_ga mais do 
que os outros EStados. 

Confiada essa tarefa da Relataria-Geral da Comissão Par­
lamentar de Inquérito_ a V: .Ex•, e tendo como Presídente 
o nobre Senador Ronan Tito, que é a própria imagem do 
dinamismo e da vigilância indonnida, estou certo de que, 
duplicando e até triplicando a arrecadação dos impostos devi­
dos, vamos resolver os problemas mais importantes do Brasil, 
a começar pelos problemas da educação, da saúde e tantos 
outros. 
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OS r~ HuJPberto Lu_cen~-PermiteMme V~ EX' um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON .,..- Com muito pràzer e bontà_ 
concedo o aparte do m_eu Líder, Senador Humberto Luce~a. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senadoi:'1o'ão Calmon, 
até me dispensaria deste aparte, já qUe O nobre "S~D.ador Pedi-O 
S"mon, Vice-Líder da Bancada e um dos noss_os 'mais emil1e.~­
tes.companheiros já rilanifestoti ·não só sua solida~~edade; ~a~ 
a de todos os demais membros do PMDB no Senado, à justa 
homenagem que V. Ex~.faz ao .nobre Sen~dO,i' ·e_ Çíder Marco 
Maciel pe'la sua posse na Academia Pemã.mbt,Iça;na de L~tr~ 
Todos nó.s conhec_e!Jlos:4e:P,e:~ C? ilustre Sei:t~dQ_rô ~arco._M3;­
ciel e temos por ele uma g):'ande admiração e uma grandç 
estima; independentemente d~ nqssa divergên_i:ia· política, poiS 
s_ Ex~ sempre timbrou por uma conduta pessoalqlie nos env~~~ 
ve a todos, com a sua lhaneza de trato e COJll9 1Spu caval!t~•,­
rismo, características de suã. conhecida peisonaHdade de h,_o­
mem público. Entret.aD.tci, SeD.ti~me no deV.er .de, tamb.ém, 
pessoalmente, participar do seu pronunciainentó, para dizer 
do meu júbilo por tomar conhecimento dC ~ai$ essa_ justa 
reverência 'que Pernambuco presta a Marco MaCiel, já agOra 
no campo da intetectuhlidade. S. ·Ex•, _que'se- fein-·reveladÇ> 
ao longo ·de tantos anos, ·desde a Cãmara"dd_s Dep_utados, 
de que foi Presidente, ao' Senado, um esgiithlSta ·extrabidi.:. 
nário no jogO políticO;tornâ=S:e, agora; um beletrista; iinO~rfa--: 
lizado pela escolha daqueles que compõem ~ Academia Per­
nambucana de Letras. Sem dúvida, todos_ nós re~onhe~mos 
o seu valor não só polítiCO,-·m.as intelectual.· E\~- precisO Cj_ue 
fique claro no registm· doS nOsso~ An~is que 'eSia não é uma 
homenagem corporativa, mas uma homenagem que prestamos 
sinceramente a um companheiro que tem merecimento e por 
isso, recebe nossos aplausos por mais esse galardão de glória. 

O SR. JOÃO CÂLM:ON. - Nobre SenadorHumbeJ"\O 
Lucena, seu aparte ·confirma, mais uma vez,_:<? alto grau de 
educação política que ·e a ·marca talvez ma~s, i):nportante da 
nossa Casa, o Senado Federal. V. Ex• é o L_íc;lc:;r do principaf 
Partido da Oposição e, nesta hora, presta uma homenagerri 
muito· significativa ã:O riobre Senador Marco· Maciel, Líder _ 
do Governo e que além de ter adquirido já foros de imorta­
lidade. na área da literatura, já está inscritO. ctlriiO ii:fi'fã-das 
admiráveis figuras da vida pública deste País. , ' 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite-me V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÃO CALMON- Concedo a palavra a V. Ex•, 
Senador Francisco' Rolle_mberg, com muito ·_prazer e muita 
honra. 

O Sr. Francisco Rollemberg - -Senador João Calmon, 
lamento chegar já ao findar do discurso de· V. EX•, quando 
procura em registrando a posse de Marco Maciel na Academia 
Pernambucana de Letras, enaltecer as suas qualidades decida­
dão, de homem público, de político e de intelectual. Ve~a, 
Senador Marco Maciel, ontem, nós conversávamos a respeito 
da sua entrada na Academia. Eu discutia e lhe falava sobre 
os pronunciamentos que lá ocorreram:. o- di:c'!rso singelo. e 
suave de Magalhães Melo, a bela peça bterána que produzm 
Marcos Villaça e a excepcional qualidade de discurso que 
V. E~ houve por bem produzir para aquela ocasião. E, quando 
chego aqui, hoje e vejo o nobre Senador João Çalmon a 
homenageá-lo, eu me lembro da nossa conversa de ontem, 
quando eu citava José Augusto Guerra, imortal como V. Ex•, 
homem da Academia Brasiliense de Letras, que, numa oca~ 

sião, me dizia: ••Rollemberg, as idéias são como os pássaros, 
elas.saem a pousar de galho em galho: Se você não as apreen­
de, para que_ elas sejam sua, elas por certo,continuarão voando 
e outro as apreenderá'~ ."'·Foi o que•oçOrreu nesta tarde. Di$se­
me o Senhor Marco MacieL que iria ,CPI}~lidar a sua homena­
gem' em rim o'piíséuto, no qual seriam incluídas não somente 
essas três' falas mas tamliéin a do Si~ Governador do Estado 
de Per:n~mbuco. E1,1~ ~ntão, fiquei no aguardo desse pronunw 
ciamento - que seria o do Sr. Gov~:;mador .....- para vir a 
esta tribuna tazer aos nossos Companheiros Senadores a not!w 
c!<J:- :dâ)!n:qrtalida~et recém~consegujQa, do _Senador Marco 
Mru;:iel.:Ma~ y. ,E~._p_r~ndeu o pássaro pri 1eim do que eu. 
O.pássarp pQ_usç.y.,na,minha cab~ça e eu não o p"endi, mas 
V. E~, com a sua jQt~ljgência, ,soube ~~gut ar bem o pássaro 
e deU, em- primeira mão, a ·este Plen~rio essa notícia. Aí 
xV.~ ,r~o.IP.9 Ae. umw .di.to. tibetano, m~~o singelo, que diz o 
seg1,1inte: '~Q que t~;t~ de fazer, faze:-q logo". V. Ex•, tendo 
prendido esse pá~aro e trazendo a notícia, touxe a esta Casa, 
de uma forma qut;: por certo nunca conseguiria igualar, ·a 
!).O!ícia dessa imortalidade. V. J;.~~.(Oj _eniirientemente pers~ 
picãi' e- objetivo; tinha de fazer logo., Ci:mgi3.íUlO.:rrte coril 
V. E;x~ por isso ;E;u,,.C9mO V. Ex~. Senador João Calmon, 
Córllieço·Marco·Maciel r~fativaméôte'be'm, chegamos juntos, 
em 1971. M:irco-Maciel, com esse -rilê:Smo físico -magrinho 
-o-rápido nas idéias, nos gestos, na pál~yra:, no pensamento, 
já Côril Um· câncéitO de homem írtteligente, de homem culto, 
de. homem probO 6 éOJ? ulna larga experiêncüi política, apesar 
do ~Oiíiihlio- qUe êrà ·naquela ocásião-. O Já fora- Secretário de 
Estado, era professOr de Direito em Pernambuco, e amava 
tanto o seu magistério que se .deslocava_ de Recife, noS finais 
daLtãfde-, -de ônibus', 'para a Faculda~ de_ Direífo de Caru~ 
-: (und~c;la pelO ·Dr. Tabosa -, para 'lá proferir as suas aulas 
de ·Direito ConsdtUciOilal. Esse Marco Maciel, que conheci 
há'22 ilD.ós e·-m:eJ:b, tt~o fs;:tistro9_Q-~nhum de nós. Ocupou 
O~:cargos qu·e- um homem jovem pOde ocupar. Foi Ministro 
du'.as vezes, Deptiütdo Federal, Sena,dor da República por 
duas vezes, Govérh3.dor do se1,1 Estado. Escritor_ de --es.col, 
produziu mais de .'QO ·obras, mas se não tivesse produzido ne­
nhuma, nóbre Sep.açl<;>r, sua própria vida, que já é um livro, 
O Credenciaria pctr demais para &er recebido naquele sodalício, 
ciu.e· e 'a ACaden'lia de Letras de Rec_i(e, para ficar ao lado 
de Vilàça, -uma c;ása_-dnde- Gilberto Fteyre prontifiCou e que 
hoj~ é presidida· pç}t:' Magalhães Melo, nosso colega. Felicito 
V. Ex• pelo pronunciamento desta tarde_ e me assoçió nessas 
homenagens à figura dO Senador, do político, do íntelectual 
e do amigo Marco Maciel, que V. Ex~, com tanta proficiência~ 
soube retratar, nestC: ins~nte, no Senado Feder_~l. 

O SR. JOÁÓ:CÁLMON -Sr. Presidente, vou encerrar 
o meu pronunciamento, mas antes gostaria de agradecer ao 
nobre Senador fpQc~sco Rollemberg o seu generoso aparte. 
Lamento que eu_ tenha tomado a iniciativa antes ode V. Ex~ 
e impedido que encantasse esta Casa com a sua elo.quência ... 

O Sr. Francisco Rollemberg - V. Ex• não tem o que 
lamentar. V. EX'! honrou esta Casa e faço min~as .a.s palavras 
de V. Ex•. 

O SR. JOÃO CALMON -Foi. realmente, um aparte 
antológico. Mas devo lembrar que o meu dev~r ainda era 
mais imperativo porque eu estive presente à -solenidacle da 
posse, no Recife. Era um dia de votação importante aqui 
no Senado, mas áceitei o convite que me foi formulado, por­
que, como sou amigo há décadas do nobre Senador Marco 
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Maciel, fiz questão de viver ao seu lado esse momento de 
ouro da sua vida literária, uma vez que S. EX' já -recebeu 
todas as homenagens como homem público, restando_ uma, 
que creio ainda lhe será prestada por este País. 

O Sr. Magno Bacelár - Permito-me V. E r um ap3rú:i 

O SR. JOÃO CALMON- Tem a palavra V. Ex• 

O Sr. MagnO--Bacelar- Nobre Senador João Calmon, 
eu, que estava presidindo eventualmente a Casa e que acendia 
discretamente a lâmpada de advertência do tempo, agora peço 
ao nobre Presidente que tenha tolerância para ·que eu possa 
me associar ao discursó de V. EX', por jUlgar justas e oporfun~s 
as homenagens que são prestadas ao Senador Marco Maciel, 
de quem tenho a honra de ser amigo há- rimito tempo. Quero 
dizer que Pernambuco é que está de parabéns, o título foi 
conquistado justamente, Com todas as letras, pelo nobre Sena­
dor Marco Maciel. Disso eu sou testemunha, não só· Pelos 
apartes que V. Ex~ teve em seu discurso, como pela admiração 
profunda que o Senador Marco -Maciel desperta em todos 
os Senadores que compõem esta Casa. Parabéns a V. Ex•, 
a Pernambuco e ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Magno Bace­
lar, muito obrigado pelo seu aparte, que incorpOro, -coin o 
maior prazer, a este pronuncianiento.- · - - · -

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, resta um aparte que deixa­
ria o meu pronunciamentõ -incompleto, se eu não .o conce.,. 
desse, porque parte dessa figura inspiradora da vida pública 
do nosso País, que é o nobre Senador Nels_on _Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Agradeço, inicialmente~ _â1i ex­
cessivas gentilezas de V. E~, às quais já ~stoi.a hab_it_uado. 
Quero também deixar corisigilado o meu aplã:U.So à Academia 
Pernambucana de Letras, que foi buscar, para integrar O- seu 
quadro, o nosso eminente colega Marco Maciel. Lamen~o 
que S. Ex•, até hoje, não tenha recebido o opúsculo com 
os discursos pronunciados naquela oportunidade, onde, certa­
mente, na palavra eloqüente do no_vo acadêmico, reencon­
traremos - como em todos os discursos pernambucanos -, 
a figura de Nabuco e a presença de Gilberto Freyre. Estou 
certo de que esses dois_ grandes vultos da vida, da história 
e da grandeza pernambucana estarão presentes no trabalho 
de Marco Maciel. Espero ler es_se opúSCulo, para, ainda uma 
vez, me deliciar cOm a leitura proveitosa, culta, brilhante 
e agradável desse nosso Companheiro, que tanto tem honrado 
as letras pátrias, como engrandecimento a vida pública com 
a sua presença. Muito obrigado a V. E~ 

O SR. JOÃO CALMON -Nobre Senador Nelson Car­
neiro, agradeço a sua preciosa intervenção. Posso, desde logo, 
assegurar a -v. E~ que vou pedir a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, não apenas do discursO primoroso do 
Senador Marco Maciel, mas também dos pronunciamentos 
do ex-Deputado Federal Luiz Magalhães Melo e do acadêmico 
membro da Academia Brasileira de Letras, Marcos Villaça.­
Dentro de poucos dias V. E~ poderá encantar-se com a leitura 
dessas três notáveis peças !iterarias. -

O Sr. Garibaldi Alves FUbo - Permite-me V. EX' um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Concedo um aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho --Senador João Calmon, 
quero me associar _à homenagem prestada por V. Ex• ao Sena-

dor Marco Maciel, e dizer que, como homem do Nordeste, 
sou um admirador do Senador Marco Maciel há muito tempo. 
Lá da minha província, como Deputado Estadual, eu sempre 
acompanhei a tragetória brilh~nte de homem público do Sena­
dor Marco MaCiel. Lamentavelmente, não- so-u liderado de 
S. Ex•; sou leal "aO meu Partido; 'integro o PMDB, que faz 
oposição à Bancada liderada pelo _Senador Marco Maciel. 
Mas, mesmo assim, não posso deixar de dizer, a exemplo 
de todos os meus colegas, da nos!:;a satisfação e da nossa 
alegria por ver os méritos intelectuais do Senador Marco Ma­
ciel serem realmente reconhecidos pela Academia Pernam­
bucana de Letras. -Tive a preocllpã.ção, -üunbém, de pedir, 
pàra a leitura, os 'discursos que fOram pronunciados- naquela 
oportunidade ·pelo Ministro Marcos Vilaça e por todos aqueles 
que falaram_ durante a sessão -de· posse do Senador Marco 
Maciel. Verifi~o que·o Senador Marco Maciel teve uma consa­
gração como_ intelectual, porque-, ·coino disse V. E~. como 
hom~m público S. Ex• já teve Oporfuitidade de tê-la, através 
dos vários cargos que ocupou. Estou também solidário à home­
nagem prestada por V, E~ 

O SR. JOÃO CALMON~ No.bre Senador Garibaldi 
Alves Filho, grat(ssimo a V. Ex• pelo seu breve mas muito 
s~gnifj.cativo _aparte, que cqnsagra, com palavras muito justas, 
os eX'tJ'aordinários méritos do nosso !).OVO imortal. 

O Sr. Ju~b_y_ Magalhães-Pe~ite-me V. Ex• um aparte? 
o SR. JOÃO CALMON -·Com llluito praier concedo 

o aparte ao n?~re Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. 'Jutahy Magalhães- Senador João Calmon, desa­
prendi, nesses últimos tempos, a fazer elogios. Por isso, para: 
ser, inclusive, breve- porque a luz vermelha está piscando 
- venho dizer _que faço minhas as palavras não só de V. 
Ex~ como dos, aparteantes. Todos Os adjetivoS foram dados 
em homenagein <;to nosso Companheiro, ao nosso Colega e 
ao imortal MarCO Maciel. Portanto também são minhas as 
pa]avras de todos. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, gratíssimo pelo seu aparte que, apesar de breve, é muito 
significativo, e parte da Bahia gloriosa, que já se havia feito 
ouvir através da palavra dos nossos mestres Josaphat Marinho 
e Nelson Carneiro. -

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Marco Maciel, com a permissão do nobre Presidente 
Dirceu Carneiro. 

O Sr. Marco Maciel -Nobre Senador João Calmon, 
desejo, neste momento, entre desvanecido e sensibilidade, 
agradecer, de forma muito especial, o gesto que V. Ex• tem 
para comigo, ao solicitar a transcrição dos discursos proferidos 
durante a sessão da Academia Pernambucana de Letras, que 
marcou a minha admissão naquela Casa. Quero; incialmente, 
dizer a V. Ex• que as suas palavras para mim têm uma signifi­
cação muito especial, pois não--é- de agora, é de longa data 
que tenho uma admiração grande por V. E~ Não é sem razão 
que V. E~ é conhecido aqui e em todos os setores da Educação 
brasileira como o seu grande Apóstolo. Sempre entendi que 
a educa-ção é uma atividade para a qual todos nós devemos 
voltar a principal atenção. Dira mais, até que o país tCin 
muitos problemas graves, sérios, alguns conjunturais, outros 
permanentes, mas só tem urna questão que é estrutural, que 
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é a questão da educação. Porque ela, a um só tempo, enseja' 
não somente o amplo exercíciO da cidadania, mas cria Os 
pressupostos e as condições para que se erija, a partir daí, 
um verdadeiro e correto projeto de desenvolvimento. por· 
isso, tenho V. Ex~ como um dos símbolos da política brasileira, 
pela coerência com que vem, em que pese todos, os obstáculos 
e dificuldades, defendendo a causa da Educaç4o. Esse gest9 
de V. Ex+, para mim, terifuma·significação muito gr~n~e. 
requerer a inscrição, nOs Ana:is de Casa·, ~do meu modesto 
pronunciamento e das expressivas manifestã.Çõés' Que ocorre­
ram durante aminha posse, nomeadamente-, por parte dtf 
Ministro Marcos Vinícios Vilaça, do Presidente da Cas·a, O' 
ex-Deputado Luiz Magalhães Melo que tem um irmão, atual­
mente, na Câmara dQs_ Deputados, o Deputado Roberto Ma­
galhães Melo e do ~tu.al Qqvemador de _Pêrriab:tbuco, Dr. 
Joaquim Francisco de Freitas Cavalcanti. QúerO'tãmbém di:ter 
que, para mim, o gesto de V. Ex• tem uma signifiCação m'uito 
grande por testemunhar um: apreço que talvez cão seja merece­
dor. E devo, a propósito, regiStrar como â.Igo' especialmente 
lisonjêird para ·mim e para todos aqueles que ·rntegram a Casa 
de Camdtó -vnela, a Academia Pernambucana de Letras, 
o fato de V. Ex~ te(coinpâré-Cido à posse~ i:: algo que ja:rhais' 
me esquecerei e foi algo qUe concorreu de forma muito expres- · 
siva para o ·brilho da solenidade. Quero ):ãrllbem agradecer 
as manifestações qu~ recebi aqui de inúinerOs~cOlegas. Mani­
festações- marCadas, em primeiro lugar, pela ·generosidade, 
pela largu~za de gestos e· tamb~_m, por atitudes que, de alguma 
forma, muito me. emOCiOnaram. Quero agtadecer a todos 
aqueles que, de alguma forma, me enviaram mensagens, ou 
se manifestaram·sobre a minha posse. E qUei:'ó;tàmbém, fazer 
um registro, de forma muito particular, àqueles que, presentes 
na tarde de hoje no plenáiiO desta Casa, tiveram a oportu-· 
nidade de oferecer ao discurso de V. Ex• aparte~. para mim, 
consagradores. _ _ , · _ 

Gostaria de me deferir ao Senador COU.ti"nhO' Jorge, -ex~se-­
cretáriO de Educação, ex-presfeito de B-e"léiD 'e .. ,-.ilaturatrnen- · 
te, Vice~Líder do PMDB; a outra extraorÇinãria figurá ·de' 
político, Pedro Simón, eX.:Governaâor do Rid Grande do s·ul; 
ao Vice-Líder do PFL; meu amigo há décadas,' Senador Elcio 

i Alvares, atuante representante do Espíritó-Sahto; ao Líder 
do PDS, ex-Governador e ilustre homem público 1 Espíridião 

' Amin; ao Senador Josaphat Marinho, essa exemplar figura 
de jurista e de Político com P maiúsculo; ao ~íper do PSDB, 
nesta Casa, uma das eipre5sões políticas do- riO~So País, Sêna­
dor Fernando Henrique Cardoso; ao Senador Humberto Lu­
cena, Líder do PMDB e eminente político no seu Estado 
e no Nordeste; ao Senador Magno Bacelar, a quem me ligam 
antigos laços de amizade que, nesta Casa, integra a Bancada 
do PDT; ao Senador Nelson Carneiro, e-x-Presidente desta 
Casa, político competente e um -intelectual na· pelan acepção 
do termo; ao Senador Garibaldi Alves Filho; notável figura 
de político potiguaf e que tem otn-excelente pedigree e, não 
podemos deixar de negar, um jovem e talentoso intelectual; 
ao Senador Jutahy Magalhães, que integra, nesta Casa, a 
Bancada do PSDB, que tem também um excelente pedigree, 
filho de um dos homens públicos mais atacados e honrados 
deste País, que foi o ex-Ministradas Relações Exteriores, Jura­
cy Magalhães. Finalmente, gostarira de registrar a manifes­
tação do eminente Colega da Bancada e_, por que não dizer 
também, o que muiot me honra, meu amigo Seriador Francis­
coRollemberg, com quem inclusive já tive- ã. opõrtunidade 
de falar sobre a solenidade de minha posse e que me deu 
in_çlusive a alegria de manifestar o interesse. em ler o meu 

discursO e, posteriormente, come-ntá-lo. Por isso, nobre Sena­
dor João Calmon, agradeço, de fon:I).a muito especial, esse 
gesto de V. Ex• e sruôa que já iiáo- m:e esqueceria da atitude 
qu~ V. E~ tolri_Ou de ir até Recife riuiil qia de semana, com 
as dificuldades d~ loq)mo_ção que hoje caracterizam os deslo­
camentos para aquela cidade. JamaiS Pbderei me esquecer 
desSe fato. Agora, fico ainda maiscaiiVo ao gesto de V. Ex~ 
ao registrar, aqui rtésta Casa', o aconteCimento pâ:i'á mim extre­
mament~ sígníficã.tivo; que lbi o meu= ingresso na Academia 
Eerna:mbucana de Letras. Ao postular o ingresso na Academia 
Pernambucana de. Lt::tras_. instado por alguns amigos de Per­
nãnióllco·~ eu o fiz- rtão movido por Uni.a vaidade pessoal -
PeÚ~ paieCe qUe nie póupou desse_setlt_il}l~nto- mas, sobre­
t.'Qdo, por entender que a Casa de Çameiro Vilela era uma 
Qas e;J.pressões ma,i~ genuinamente signíficativas dos valores, 
dá_çtiltura e da_hh;tóri~_Qe Pernambu~o. Quero, ao encerrar 
o IIléU àpar'te, diZer, mais uma-ve.z; _a v: Ex~ e à Casa-que 
fico m'uito 'cOmovido -esta é a expressá() que posso encontrar 
neste instante - pela manifestação de V. Er" e dos colegas 
que .têm assento nesta Casa do CoJJgresso Nacional. Muito 
ob~~~do_,. nobre _Senador. 

· · O SR. JOÃO CALMON __: A~radeço o seu ~eneroso 
apãrté-; nObre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Hugo NapoÍe.ão ..::_~perffiità-ine V. Er" um aparte, 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Hugo Napoleão, com a autorização do nobre Presi"­
dênte Mauro Benevides. 

O Sr_ Hugo Napoleão - Senador João Calmon, quero 
traZer, em-nome do meu Partido, -do Partido da Frent~ J,..iberal, 
os ag:çad~imentos p~la oportuna; tempestiva e feliz homena­
gêrn.·qüe V. Ex• presta a um dos nossos maiores, o_ Senador 
Marco Antonio MaCiel, justamente quando S. E~ transpõe 
os umbrais da Casa de Carneiro Vilela, trazendo toda a força 
de sua intelectualidade, toda a sua cultura, todo o seU huma­
nismo, sempre embasados em estudos profundos da realidade 
pernambucana, brasileira e irite-rilaci<:tnál. E mais: quero exter­
nar, também, at_ravé_s Qe minhas palavras, a homehagem do 
Piauí, a esse que, tenho dito e repetido, em diversas oportuni­
dades, é, sem favor algum, o ideológo de nosso Partido. Quan­
dO d.a formação da Frente Libeal, nos idos de 1984, o S.enador 
Marco Maciel, independentemente das questões da articu­
lação política, cuidava, a latere, e de modo substancial, e 
em profundidade, da mensagem liberal, dos contornos dos 
seus ideais, dos seus postulados e, transpondo-os para os docu­
mentos_ oficiais do Partido, ou seja, para os estatutos, para 
o manifesto, para o programa do PFL. Conheço Qem a perso­
nalidade desse homem que sempre pensa em seu. Partido, 
não obstante tenh.a imensas obrigações de natureza senatorial, 
as atribuições da Liderança, e os afazeres de representação 
do seu glorioso Estado. Vive, diuturnamente, a preocupar-se 
com as questões internas, intrínsecas, ou correlatas_.· do libera­
lismo e do PFL. É justamente a esse humanista, a esse grande 
brasileiro, que tem trazido uma sólida c_ontribuição. à cultura 
nacional, que venho juntar a minha modesta palavra, na gran­
de homenagem que este grande baluarte, Senador João Cal­
mon, presta na tarde de hoje no Senado da República. 

O SR. JOÃO CALMON- A~radeço a V:Ei•, riobre 
Senador Hugo Napoleão, o seu aparte que é mais uma consa­
gração para o eminente Líder do Partido que V.'Ex~ preside. 
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O Sr. Antônio Mariz- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Ouço o eminente- Senádor 
Antônio Mariz. 

O Sr. Antônio Mariz- Senador João Calmon sol,idiui­
zo-me com V. E~ nó riloírieilto em que homenage:ia o Senador 
Marco Maciel, que a9-bã. de ser recebido. na Academia Per­
nambucana de Letras_._ V .. Ex' traçou com· palavras adequadas 
o perfil do novo imortal pernambucano, e assinalou com o 
brilho e a competência que lhe são características a solen_idade 
em que a Academia o recebeu. Associo-m,e tambéQl a V. 
Ex~ na definição da opor~·:unidade t lesta acolhida ao Senador 
Marco Maciel por suas virtudes de intelectual e homem 'públi­
co. A exemplo do .Senador Francisco Rollemberg, _tatp.bém 
tive a honra de chegar ao Co"ngresso N~c;:iODal na ~esma época 
do Senador Marco Maciel e· pude, por isso, acompanhar a 
sua trajetória na vida pOlítica, o desempenho de ln'úhieros 
mandatos, o exercício da presidência da Câmara, a sua pàssa­
gem no governo como Ministro, -o desempériliõti.O governo 
de Pernambuco e no Senado. Em todos esses moiDePto.s, a· 
figura de Marco Maciel impôs o respeito_ e a adiniração dos 
companheiros do seu Estado e da opiniãO pública. Por todos 
esses títulos, é uma honra. para a Academia Pernambucana 
de Letras receber em s~u meio o Senador Marco Mac~eJ .. 
Assim, quero trazer àqili esse testemunho', ·essa palavra de 
apreço e respeito a6 SeriaâOi' Marco Maciel, no instante em 
que V. Ex~ lhe presta justa homenagem, quando se consagra 
como novo imortal pernambucano. 

O SR_ JOÃO CALMON_- Nobre Seua<lor.Antônio Ma­
riz, manifesto-lhe a minha gratidão por esse aparte. V. EX+ 
enriquece meu pronunciamento porque parte de um vizinho 
de Pemainbuco - o _Estado da Paraíba - de onde V. Ex~, 
ao longo de várias décadas, tem apreciado o trabalho, devota­
mento do Senador Marco Maciel ao seu Es~a,do, ao Nordeste 
e ao Brasil. 

O Sr. MauriciO Corrêa-V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com prazer, ouço V. Ex•, 
nobre Senador Maurício Corrêa. - - · 

O Sr. Mauricio Corrêa -Nobre Senador João Calmon, 
lamentavelmente, não ouvi desde o início o discurso que V. 
Ex• profere-. Mas se trata - eu o sei muito bem - de uma 
homenagem que V~ Ex~ presta ao ínclito e eminente colega, 
Senador Marco Maciel, pela sua investidura na láurea de imor­
tal da Academia Pernambucana de Letras. Não poçieria deixar 
de associar-me a essas justas homenagens que V. Ex~ a ele 
presta, por saber dos altos dotes intelectuais e moraís-do home­
nageado. Costumo vet nos homens públicos aqueles que se 
destacam mais pelas suas ações- ações no sentido de realiza­
ções - e aqueles que se destacam pela sua vida intelectual 
isoladamente. Uns são mais cultores do intelecto, outros 
são mais ativos na produção de grandes obras, de grandes 
realizações. O Si::n3.dor Marco Maciel conseguiu unir essas 
duas qualidades: a de realizador e a de cultor de idéias, de 
um cultivador de idéias. É um liberal, um democrata, homem 
de pensamento límpido. Tenho orgulho e honra em pertencer 
à grei dos seus amigos pessoais. Tenho convivido com S. Ex~ 
e além desses•dotes intelectuais e morais S~ E:x;~ possui uma 
qualidade, para mim, extraordinária na Vida de um homem 
público, que é a lealdade, a correção, a ética nos seus procedi­
mento_s. De modo que quero, ao encerrar este breve aparte, 
associar-me· às homenagens que V. Ex~ presta e colocar-me 

como um daqueles admirador~s. do Senador Marco Maciel, 
sobretudo com a satisfação de. vé-lo guindado à Academia 
Pernambucana de Letras, historicari:lente Conhecida. Portan­
to, registro aqui o meu abraço a V. ~ pela oportuna lem­
brança. 

. O SR. JO~Q CALMON- Nobre Senador e mestre Mau­
rício Corrêa_, V .. Ex• traz maiS unia contribuição valiosa a 
este pronunciamento, nesta homeriagem ecumênica ao nobre 
Senador M<u-co Maciel, que é a própria imagem da dedicação 
à política e à :ctefesa· dos _supremos interesses _do seu Estado, 
do Nordeste e.dQ Pafs. · 

O Sr~ Jooas Púihefro.....::: Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON -'-' Corri muito prazer, concedo 
o·apart~ ao nóf?r~.Senador JonasJ~inheito. 

-0 Sr. Jonas Pinheiro - Notire Senador João Calmon, 
.P~ometo ser extremamente expedito e econômico nos meus 
dizeres, até porque o meu sentimento pessoal em relação 
ao Senador Marco Maciel já o expressei -em telegramas que 
fiz expedir tanto para S. Ex~, quanto para o Presidente da 
Ac,ademia Pernambucana de Letras 1 Mas .eu não poderia tam­
bém deixar de, Desta oportunidade, externar a nossa satisfação 
por esta justa hpmenagem que aqui prestamos coletivamente. 
Faço este regis~ro .de tão notável acontecimento, _e aproveito 
para extern,ar, em nome da Bancada do PTB, dos sete Sena­
dores que integram essa Bancada,. em nome da Liderança, 
os ·sentimentos ~e satisfação, de contentamento, de justiça 
que foi feita pela Academia Pernambucana de Letras ao nosso 
ilustre Par. Este homem singular que enobrece e engrandece 
com a sua presença e com a sua participação _os trabalhos 
desta Casa. -

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Jonas Pinhei­
ro, agradeço a_ y. Ex~ as palavras .tão justas em relação à 
personalidade fascinante do Senador Marco Maciel, qu~ ,está 
recebendo hoje~,_ nesta tarde, no plenário do Senado, mais 
uma demonstração do apreço, da ac:Irniração de tQd_os riós 
a S._ Ex\ comouma das figuras eX}>(?I}enciais da yida p~blica_ 
da Dessa Pátria

1 
• -

O Sr. Áureo-MeDo- V. Ex~ ·concede-me um aparte, 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOÃÓ CALMON - Com muito prazer concedo 
o aparte ao nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Ánreo MeDo - Ninguém melhor do que V. Ex•, 
Senador João Calmon, para ser o canal através do qual faze­
mos chegar à pessoa de Marco Maciel o c;:ontentamento pessoal 
por ver a sua induscutível intelectualidade reconhecid~ e 
aplaudida pela coletividade pernambucana. Ao transpor os 
umbrais daquela_casa existe assim um toque de magia, uma 
espécie de rrisson que faz com que aquelas palavras que dizem 
que o homem se torna imortal tenham o seu sentido de realida­
de. Isso nada mais é do _que uma e_spécie de cobrança que 
se faz de tudo aquilo que já se realizou no campo das artes, 
no campo do intelecto. O Sr. Marco Maciel é um ex-Ministro 
da Educação, é um orador maravilhoso. u~ homem de uma 
cultura invejável e, além de tudo, um escritor fora de dúvida, 
além das qualidades que o conduziram ao Governo do seu 
Estado e tantas outras que fizeram com que S. Ex~ grafasse 
no papel as manifestações da privilegiada inteligência que 
Deus lhe deu, graças aos desígnios superiores. E nós que 
aqui estamos no plenário do Senado, e eu, pessoalmente, 



7018 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de1992 

qué-:, também, sou membro de uma Academiã- a Academia 
de Letras de Brasília - sen,timos uma alegria insopitável em 
dizer que esse aplauso da coletividade literária e inteléctUál 
de- Pernambuco nos atinge, também, através da convivência 
que temos com o Senador Marco Maciel, assim como com 
o Senador Mauro Benevides, que também é imortal lá nas 
plagas do nosso Cear~ e Cõüf outros que aqui estão e também 
participam de Academia e sodalícios. Este fato nos produz 
um. sentimento de profundo enternecimento: deixam-se· as 
colunas pétreas, marmóreas ou de cimento das_coisas prosáicas 
em que vivemos nos dias· atuais·, ·pa:ra nos ·voltarm_os para 
as róseas trepadeiras que sobem pelas cercas de madeira embe­
lezando a essa Casa gentil, que é o Areópago, onde o_ novo 
acadêmico vai receber os louros_ e as tiaras çQJ;J.Seqüent_e~ _do_ 
seu engrandecimento, do recorihecimento que seus pares lhe 
tributam. Companheiro Marco Maciel, através deste aparte 
que estou fazendo a esse grande herói, nossO Colega Senador _ 
João Calmon, intelectual ilustre também, companheiro de 
tantas lides desde as áreas do Amazonas até as friorentas 
paragens de Orlando, nos Estados Unidos_-- onde ineSpera­
dament~ nos encontramos - faço questã de lhe prestar um 
tributo que é, ao mesmo tempo, uma garantia de que, a qual­
quer instante, somos nós_ o testemunho des-se Valor, das suas 
qualidades, espirituais, iri.telectuais e mói"ais, porqUe tudo isso 
somado é justamente o ramalhete que, à semelhança das flores 
da vitória que os braVOs esportistas receberam na Maratona 
da Espanha, Marco Maciel, a par da luta indômita que é 
a luta da política, recebe no caminho atapetado de pétalas 
de rosas que é o caminho da literatura, das letras e do pensa­
mento puro. Muito obrigado, nobre Senador João Calmon. 

O Sr. Darcy Ribeiro- Peço a palavra para um aparte, 
nobre Senador João Calmon. 

O SR- JOÃO CALMON- Ouço V. Ex• com muita honra. 
O Sr. Darcy Ribeiro -Nobre Senador João CillmQn, 

eu, que o saúdo sempre como Senador dá~edüCaçâõ~···devo 
sa,wiá-lo hoje como Senador da cultura, por essa iníciatíva 
tão bonita_ de nos fazer_ ~omenagear o Senador Marco Maciel 
por sua ascensão à Academia Pernambucana de Letras. Como 
candidato à Academia, como acadêmico vocacional, sinto-me 
muito a gosto para tomar a iniciativa de juntar a minha voz 
à dos vários Senadores para saudar V. E r. e saudar M.arco 
Maciel. Muita gente pensa que a Academia de Letras é só 
de letras. Já no tempo de Machado de Assis ficou muito 
claro que a Academia Brasileira de Letras, cqmo a Academia 
Francesa, como a maior parte das academias do mundo, é 
uma academia de sumidades, de pessoas que alcançam uma 
posição exemplar em algum campo de grande importância 
humanística. Nesse sentido é que um eminente político, um 
eminente Senador, um homem público com a carr_~ra de Mar­
co Maciel, com a lucidez com que ele se exerce, cabe perfeita­
mente numa academia, e é de homens assim que devem ser 
feitas as academias. Acho que a Academia Pernambucana 
de Letras fez uma grande aquisição, e quero saudá-lo e, por 
intermédio de V. Ex~, o Senador Marco Maciel, por esse 
momento tão importante na sua vida. 

O SR- JOÃO CALMON -Nobre Senador Darcy Ribei­
ro, agradeço esse aparte que tanto me honra e eSpero que 
dentro de poucas semanas estejamos todos aqui comt;;:morando 
o seu ingresso na Academia Brasileira de Letras, na Cãsã 
de Machado de Assis. 

. Desejo também agradecer ao _nobre Senador Àureo Mello 
pelo seu aparte, que realmente tem uma conotação senti­
mental, porque nos conhecemos lá no Estado do Amazonas, 
S. Ex~ éomo repórter e eu como' diretOr· de um órgão dos 
Diários Associados, e agora nos encontramos, aqui no Senado, 
OOiiiÇ> _Membros da Câmara Alta, S, Ex~ com a láurea de 
imortal brasiliense. 

O Sr. Meira FUho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço· com prazer o aparte 
do nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Senador João Calmon, venho, rapi­
damente, Como é do meu feitio, ,associar-me ao discurso de 
V, Pxl_ Sou .um. ferVoroso, uro plentl admirador do Senador 
Marco Maciel de longas, datas, de muitos anQs, e acredito 
até que neste Pafs é difícil não ha'vef Uma pessoa que não 
tenha tomado conhe.cimento do se·nador Marco Maciel. Acho 
que a glória maior para o cidadão é iei- a admiração, o respeito 
dos seus concidadão. De maneir!l que venho associar-me à 
manifestação de V. Ex~ e digo, como já disse aqUi certa" feita: 
não tenho inveja do poder nem da riqueza, mas tenho uma 
profunda e sadia inveja dos homens que, como o Senador 
Marco Ma~ie~, servem bem a sua pátria. Muito obrigado. 

O SR- JOÃO CALMON - Npbre Senador Meira Filho, 
agradeço o aparte de V. Ex~, meu. irmãp da taba dos Diários 
Associados, que traduziu com palavras felizes a sua admiração 
por esta figura ímpar da vida nacional que é o Senador Marco 
Maciel. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - Concede-me V. Ex• 
um aparte? . 

O SR- JOÃO CALMON - Com muito prazer e muita 
honra concedo o aparte ao nobre Senador C_id .S_abóia de 
Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho :....:..._·s_enador Joãô Calmon, 
como sempre, V. Ex~_traz à tribuna do Senado tema de impor­
tância; ora uma preocupação, ora um homenagem, quase sem­
pre uma- defesa, mas em tudo o que V. Ex' faz há aquela 
marca ·da justiça, aquela marca do espírito lúcido que V. Ex• 
demonstra ao Brasil há tantos anos e em tanfas atividades. 
Muito embora tenha V. Ex~ primado- pela· defesa, sempre· 
e sempre, da educação, do ensino, conseqüentemente da cul­
tura, a verdade é que nesta Casa V. EX" mer~éé ser escutado 
com atenção, seja qual for o tenia aCJ.úi--3bOfdado. Hoje V. 
Ex• traz uma homenagem ao nosso Cotnpartheiro Marco Ma­
ciel, membro da Academia da Pernambucana de Letras. Con­
fesso que tive muita vontade de ir a Recife e acompanhar 
essa solenidade que, para mim, seria da maior importância. 
Ainda mais porque considero que as academias dos Estados 
têm uma grande importância: sou Um daqueles, Seilador João 
Calinon, que acompã.riha a literatura, que acompanha as letras 
em cada Estado. Conheço bem as letras do Esté!-do de V. 
Ex\ o Espírito Santo; conheço até as trovas do Nordestino 
filho de sua terra; conheço poetas menores e poetas maiores 
do seu torrão; conheço, de Pernambuco, as figUras exponen­
ciais, desde um Joaquim Nabuco até um mais moderno, como 
Gilberto Freyre, e os menores também, mas não poderia dei­
xar de conhecer as elegias do Mauro Mota. Conheço a litera­
hira da Parruba, e Carlos de Fernandes, por exemplo, é hoje 
um autor que acompanho. Não me interessa apenas José Lins 
do Rêgo, não me interessa apenas José AméricO.de Almeida, 
não me interessa apenas aqUele que se consagrou. Não conhe-
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ço no Amazonas apenas a estrela brilhante e viva de agora 
do poeta Áureo Mello, mas eu conheço Jonas da Silva nas 
suas edições de 1900, 1901, 1905, 1922, e estou para conhecer 
essencialmente o poeta Bacelar, que dizem que é- muitO bom. 
Com isso estou mostrando ao ilustre companheiro que conhe­
ço a literatura do Rio Grande do Sul, onde incluo o poeta 
José Paulo Bisol, que participoU de uma antologia universitária 
que chegou às minhas mãos. E um dia desses, como grande 
ameaça, eu disse para ele: "Se votar contra o meu pareCei', 
declamarei uma poesia de sua autoria!" Disse brincando, evi­
dentemente. A verdade é que dou uma grande importância 
á literatura dos Estados, à intelectualidade de cada Estado, 
de cada UIÚdade da Federaçã?, p~ncipalmente daquel~s auto· 
res -que nao se tomaram naClonalS. A Paraiba que nao e de 
José Lins do Rêgo, Irias dos intelectuais da famflia Mariz 
- para lembrar aqui o nosso Antônio Mariz. Preocupo-nie 
pelo Oliveira Neto, do Piauí, por exemplo, para se ter--Uina 
idéia. Não me interessa apenas o autor -piauiense- cOnsa:gtado 
em termos nacionais. Não é só o Da COSta e Silva que me 
interessa. Penso que aqueles que não chegaram às manchetes 
de jornais, às páginas literárias, aqueles que nãO-foram José 
Lins do Rêgo, nem Rachei de Queiroz têm tifna grande impor­
tância. Agora, com·o nosso companheiro Marco Maciel acon­
tece uma coisa interessante. Ele consegue ser ·distinS;Uido na 
Academia Pernambucana de Letras quando não tem propria­
mente tempo para produzir uma ·abra literária de ficção, mas 
uma obra literária atrãvés da oratória, através de preocupações 
intelectuais que são notórias em sua terra, e· quero dizer que 
na literatura há, sim, o· espaÇo para um discurso de Ulysses 
Guimarães, que quase sempre é muito bem feito. 

Há espaço para o escrito político, como há espaço para 
a letra científica, porque Oswaldo Cruz teve o seu lugar literá­
rio, matemátícos tiveram O seu" lugar literário,-o POlítico tem 
também o seu lugar literário· e o nosso coinp3nheiro Marco 
Maciel, ao longo da vida, é uma literatura pernambucana 
de habilidade, de conhecimento, de sensibilidade, de sintonia 
social com os problemas e questões de sua terra, não questões 
políticas apenas, mas também as questões sociológicas. De 
tal sorte que, quando o companheiro chegou à Academia 
Pernambucana de Letras, o fez com um largo e incontestável 
mérito·de uma atividade intelectual que se desdobra nacional­
mente e que vai aportar na sua pr6pria terra. Estou mostrando 
aqui o fenômeno inverso àquele que triunfa nacionalmente 
e reto·ma à terrra, porque há aquele que da terra parte e 
triunfa nacionalmente. Esses feriómenos são muito "interes­
santes e dignificam 3. Academia Pernambucana e também o 
Senado Federal, peque aqui temos pessoas de escol, pessoas 
brilhantes como V~ Ex~ que nem precisam publicar o seu 
diário, que deve ser uma coisa interessantíssima, para guardar 
o. seu lugar que já está reservado e estaria reservado apenas 
pela sua oratória. Nem precisaríamos contar na sua obra com 
os livros que estão aí editados há tantos anos e que tão carinho­
samente integram bibliotecas importantes. Por issO, quero 
louvar a V. Ex~ por essa homenagem que propiciou ao nosso 
companheiro Marco Maciel. Ê um homem de quem nós pode­
mos divergir, mas é um homem elegante na fala, no p~nsa­
mento, é um ,homem elegante produzindo, é um intelectual 
acima de tudo, e tenho certeza de que a Academia Pemam~ · 
bucana de Letras recolheu do cenário nacional para o cenário 
estadual de sua cultura e de suas letras uma das figuras expo­
nenciais do País. Por isso, associo-me a todas essas homena­
gens. Só falei em alguns nomeS e em algumas pessoas porque 
podia ser que o meu amigo João Calmon não soubesse que 

sou fanátíto pelas -letras e que acompanho suaS -narrativas­
sobre Assis Chateubriand tão ímpori:antes como seriam sobre 
Victor· Hugo, Goethe e outrps exponenciais· internacionais 
ou figuras da terra. Sou um homem que acompanha as letras 
com muito amor e muita dedicação. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex~ citou, com· essa sua generosidade 
inexcedível, vários nomes de esGritares de extraOrdinária im­
portância do nosso amado Nordeste. A sua modéstia, entre­
tanto, omitiu o nome de Jader Carvalho, seu admirável pai, 
que foi uma estrela de primeira grandeza da literatura do 
Ceará e que infelizmente, para o Brasil, não teve uma difusão 
nacional. Quando eu vejo e ouço os discursos do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, eu me lembro daquela figura inesque­
cível, quando eu tinha apenas 21 anos, "lá na loura desposada 
do sol, "de acordo com o verso imortal do poeta, ele já se 
destacava pela sua combatitividade, pelo seu alto valor !iterá~ 
rio. Quando vejo V. E~ neste plenário, brilhando intensa~ 
mente eu me lembro dessa figura que também desejo homena­
gear na hora em que todo o_Senado se reúne para prestar 
um preito de admiração ao novo imortal, Marco Maciel. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador João Calmon, 
V .. Ex~ toca m~u coração, nesta hora. Permita-me fazer esta 
observação. Eu não quis falar sobre o meu próprio pai, porque 
isso. pareceria imodesto, mas já que V. Ex~ falou, eu diria 
que ele, mais do que escritor, é uma verdadeira literatura 
nordestina. Ele é muito mais do que um ser isolado, e um 
dia será reconhecido nacionalmente pela sua poesia, pelo seu 
romance, pelo seu jornalismo, pela sua polêmica e, notada­
mente, pela sua sociologia que Gilberto Freyre tanto reco­
nhecia mas da qual pouco se falou neste País. É o problema 
da província diante da grandeza do País. Muito obrigado a 
V. Ex' 

O SR. JOÃO CALMON- Além de tudo, era um notável 
panfletário. · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Um polemista e panfle-
tário. · 

O Sr. Jú1io Campos- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer, nobre 
Senador Júlio Campos. 

O Sr. Júlio Campos - Estamos ouvindo com muita 
atenção o seu pronunciamento em que presta uma justa home­
nagem pela posse de nosso eminente companheiro e Líder 
Senador Marco Maciel, frente à Academia Pernambucana 
de Letras. O Estado do Mato GrOsso é também rico em termos 
de cultura, de tradição e teve· oportunidade, através da sua 
Academia Mato-Grossense de Letras, de oferecer ao Brasil 

. o príncipe da poesia sacra desse País, d. FranciscO de Aquino 
Corrêia, e que tem hoje figuras exponenciais hístóricas mar­
cantes, como José de Mesquita, Cavalcante Proença, Maria 
de Arruda Müller, Janine Póvoas, não poderia deixar, nesse 
instante também, o Estado de Mato Grosso, através da nossa 
pessoa, de cumprimentar ao povo pernambucano por ter, atra­
vés de sua Academia de Letras, levado para integrar aquele 
elenco de homens cultos de seu Estado a figura exponencial 
de Marco Maciel, homem que já passou pelos mais diversos 
cargos públicos deste País, foi Deputado Estadual, Secretário 
de Estado, Deputado Federal. Conheci Marco Maciel, ainda 
quando éramos jovens, eu quando vinha aqui ao Senado Fede-
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ral o encontraya n_a __ çomlição de Deputado, lá no gabinete 
do saudoso Líder Senador Filinto Müller. de quem Marco 
Maciel foi um dos grandes baluartes e um dos ajudantes na 
reconstrução da democ;_racia deste País. Posteriormente, Mar­
co Maciel voltou a Perp.ambuco para ser o GoveiÕador OndC. 
fez um grande trabalho não só na parte administrativa, social, 
educacional como também na parte cultural. Retornando ao 
Senado da Repúbl\ca, aqui sempre brilhou, aquí sempre lide­
rou; foi guindado às funções de Ministro de Estado de duas 
Pastas: da Casa Civil e do Ministério da Educação e Cultura, 
antigo MEC; onde fez um grande trabalho como Ministro 
da Educação e Cultura, dando apoio à ál:'ea CUltural brasileira, 
E? nada mais justo que seu Estado, Pernambuco - terra_ 
de_ grande e ilustres homens cultos deste País - leve para 
integrar a sua Academia o Dr. Marco Maciel. Nesta oportu­
nidade, Mato Gro·ss.o -também faz da_s palavras do Senador 
Juão Calmon as do povo mato-grossense pela grande oportuni­
dadeque Pernambuco_ deu a esse mestre, a esse competente 
Líder, a esse intelectual que é Marco Maciel. Parabenizo o 
nobre Senador João Calmon pelo seu pronunciamento,· exten­
sivo ao mesmo Maciel pela sua posse frente à Academia Per­
nambucana de Letras. 

O SR- JOÃO CALMON - Senador Júlio Campos, fico 
profundamente grato a V. Ex~ pelo seu magnífico aparte na 
hora em que recebe uma nova consagração deste:_ PlenáriO 
o eminente Senador e imortal, Marco Maciel. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um apa~rle? 

. o sR.: JoÃo cAi.M:or.i .:__ C:üffi 1llllit() praiei concedo 
o aparte a um outro eminente imortal, membro da Academina 
Cearens·e- de Letras, Senador Mauro Benevides, 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador João Calmon, 
deixei a cadeira pre-sidencial a fim de que pudesse, com mais 
desenvoltura, interferir no discurso de V. Ex_~ llo instante em 
que, por sua oportuna iniciativa, o Senado homenageia o 
Senador Marco Maciel por sua agraciaçã_o com a láurea da 
imortalidade. Não há dúVida que todos nós.que convivemos 
com o ilustre representante de Pernambu,co_ tiv:emos ocasião 
de aferir a sua cultura polimorfa, a fulgurância de sua inteli­
gência ao lado do espírito público que tem evidenciado_ no 
desempenho de importantes funções com_o_.Governado_r_ do 
seu Estado, Presidente da Cãmra dos Deputados, Ministro 
da Edu_cação e Senaclor da República com a..s responsabilidades 
acrescidas de liderar a sua Bancada e o próprio Governo 
nesta Casa e no Congresso. Diria a V. Ex~ que o Senador 
Marco Maciel é um hitelectual de atividade permanente, inces­
sante_~ Se V. Ex~ compulsar os Jornais do dia de hoje, por 
exemplo, encontrará artigos lapidares do Senador Marco An­
tônio Maciel, espelhando exatamente o seu pensamento em 
torno de questões políticas da atualidade. Endendo que a 
Academia Pernambucana de Letras, onde pontificam lumina­
res da cultura daquele Estado, ao homenagear Marco Maciel 
certamente o fez para enaltecer a contribuição -da Cultura polí­
tica do povo pernambucano, que Marco Maciel tem sabido 
nesta Casa honrar, dignificar e enobrecer. MuitO obrigado. 

O SR- JOÃO CALMON - Nobre Senador Presidente 
Mauro Benevides, agradeço o_ seu aparte tão significatiVo e 
que me permite lembrar que V. Ex~ também conquistou a 
imortalidade há poucas semanas, no Ceará, como membro 
da Academia Cearense de Letras. 

O Sr. Mauro Benevides- Naturalmente, sem os méritos 
do Senador Marco Maciel, na Academia Pernambucana de 
Letras .. 

O SR- JOÃO CALMON - Tive a honra e o prazer de 
comparecer também a sua posse na Academia Cearense de 
Letras, e não poderia deixar de fazer uma referênCia rápida 
a uma das mais felizes iniciativas aqui, no ·senado Federal 
e que, infelizmente, não se transformou numa realidade:_ foi 

--~ ~ação de uma Comissão de Fiscalização e Controle que, 
caso transforJI!ada __ no 6rgão com o qual V. Ex• sonhou, não 
terfamos enfrentado,_ ao longo dos últimos anos, problemas 
t~ graves na Co_miSSão Mista de Orçamentos. _ 
_ Lembro-me bem, quando v: Ex~ já não estava nesta Casa, 

que proferi um dis_curso_que, depois, foi divulgado numa pla­
quete ~om este título:_ "Uma _Revolução Legislativa''. V. Ex~ 
fo_i o autor dessa_ revolUÇão legiSlath:a que, por culpa nossa, 
nao de V. Ex~~ nao chegou a concretizar-se. . 
_ Ag:adeço a V. Ex~ pelos se~ aparte que une a sua voz 

de Presidente desta Casa às homenagens muito mereCidas 
que todos prestamos ao eminente Senador Marco Maciel. 

O Sr. Albano Frãoco ..:_-senador João Calmori,- pernii­
te-me V. E:x~ um aparte? 

·o SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco --Nobre Senador João Calmon, 
ao chegar a esta Casa tivemos oportunidade de ouvir o pronun­
Cíaffieflfó TóiiváVei ·e JUSto- de investidura do nosso compaw 
nheiro, do nosso líder, Marco Maciel, na Academia Pernam­
bucana de Letras. Aproveito o ensejo não só pa:ra felicitar 
a iniciativa de V. Ex~, mas para dizer que já nos idos de_ 
1962, _quand<? eu cursava o primeiro ano de Direito, na cidade 
de Recife, o companheiro Marco Maciel já era Líder univer­
sitário na mesma velha Faculdade de Direítü", na Casa de 
Tobias, em Recife. Aproveito a oportunidade para dizer que 
realmente Marco Maciel, através da_ sua serenidade, do seu 
equilíbrio e da sua dignidade, tem sido um dos homens públi­
co_s, da minha geração, de maior conceito e de maior apreço, 
porque consegue aliar sua habilidade, sua competência, sua 
capacidade de trabalho ao seu valor inteleçtual. Ontem mesmo 
aproveitava eu para consultar o Senador e intelectual Marco 
Maciel acerca dos estilos de redação de Joaquim Nabuco e 
Rui Barbosa. Ouvi as explicações necessárias sobre o estilo 
de Joaquim Nabuco, que é um dos livros de cabeceira do 
Dr. Marco_António Maciel. Desejo, portanto, felicitar o Sena­
dor João Calmon pela iniciativa e dizer que o Senado faz 
justiça, homenageando hoje o nosso Líder e companheiro 
Marco Antônio Maciel. Quero dizer, também, que aqui temos 
a sorte e o privilégio de contar~ entre os nossos colegas, com 
várioas imortais. Inclusive, quero registrar e homenagear um 
imortal do meu Estado, que é nosso colega, com assento 
nesta Casa, .1obre Senador Francisco Guimarães Rollem­
berg, homem que através da sua cultura, do seu saber, da 
sua dignidade é hoje uma das pessoas mais queridas e respeitas 
do meu Estado e uma das honrarias que temos na Academia 
Sergipan·a de Letras. Por isso, parabéns Senador João Calmon. 

O SR- JOÃO CALMON- Senador Albano Franco, V. 
Ex•, além de Senador emérito, é o _Líder da indústria brasileira, 
com a visão que não pode, de forma alguma, ser qualificada 
de egoísta. V. E~ tem um espíritO público invejável. 
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Agradeço a V~ Ex• o seu aparte tão enriquecedor, cóm 
um detalhe adicional que ignorava: Francisco Rollemberg, 
nosso magnífico companheiro, é também, como o nobre Sena~ 
dor Marco Maciel e o nobre Senador Mauro Benevides, um 
iniortal, membro da Academia Sergipãn-a de Letras. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador João Calmon, V. Ex~ 
concede-me um aparte? 

O SR- JOÁO CALMON- Com muito prazer, Senador 
Ronal~o Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador João Calmon, permita 
que me associe às justas homenagens que faz V. EX1' hoje 
ao Senador Marco Maciel. Coril.O pernã.mbucano, gostaria 
também de juntar-me ao discurso de V. EX'" e aos_ apartes 
de tantos outros Senadores, feitos na tarde de hoje, em home­
nagem ao ilustre Senador. Queria dizer, Senador João Caf- -
mon, que conheci o Senador Marco Maciel nos idos de 1960, 
quando, estudante secundário da União Brasileira de Estu­
dantes e o Senador Marco Maciel, na época, Presidente do 
DCE.-Em seguinda, vindo de uma linhag~m do PSD- minha 
familia, em Pernambuco, era do PSD e a família do Senador 
Marco Maciel, também, pertencia a esse mesmo Partido -
caminhei para Faculdade de Mediciila e o- Senador Marco 
Maciel, na carreira política, como Chefe de Gabinete do ex­
Governador Nilo Coelho; depois Deputado estadual, Líder 
do partido, na época, na Assembléia Legislativa. Migrei para 
o Norte e o Senador Marco Maciel, depois, foi Presidente 
da Câmara dos Deputados, Ministro e Senador. Mas, já se 
conhecia a sua capacidade intelectual, naquela época. E, 
hoje, Pernambuco, quando recebe na sua Academia Pernam­
bucana de Letras, a figura do Senador Marco Maciel, só se 
engrandece. Quero, como pemambuco, aqui dar os meus pa­
rabéns a V. Ex• que, oportunamente, presta-liorrlenagem a 
este grande políticO brasileiro, que é o Senador Marco Maciel. 

O SR. JOÁO CALMON- Nobre Senador Ronaldo Ara­
gão, manifesto-lhe a minha gratidão por esse aparte que, so­
mente hoje, me permitiu tomar- conhecimento de que V. Ex~ 
nasceu no Estado de Pernambuco. É mais um título que adicio­
no ao seu curriculum vitae 

O Sr. César' Dias- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÁO CALMON·- Concedo o aparte ao nobre 
Senador César Dias, com muito prazer. 

O Sr. César Dias_- Gostaria, nobre Senador João Cal­
mon, de também render as minhas homenagens ao Senador 
Marco Maciel. Bem antes de pensar em entrar na política, 
recebi de um pernambucano alguns oplisculos e obrasliterál"ias 
do Senador Marco Maciel. Assim que engressei na política, 
em 1988, passeí a estUdar essas obras do Senador Marco Maciel 
e o tive como um paradigma da trajetória que eu traçaria 
na poütica nacional. Como um dos Senadores mais jovens 
aqui no Senado Federal, posso dizer a V. EX" que estou convi­
vendo com grandes homens e tenho o Senado Federal como 
uma verdadeira academia, porque, se não me falha a memória, 
há aqui oito imortais. Temos Mauro Benevides, Aureo Mello, 
Francisco Rollemberg, Josaphat Marinho, Nelson_Cameiro, 
Hugo Napoleão e, realmente, estou passando uma das melho­
res fases da minha vida ao conviver com tanta intelectualidade 
nesta easa'e rendo as minhas homenagens ao Senador Marco 
Maciel, porque o admiro; todos sabemos do seu lavor também 
frente ao Ministério da Educação. Considero que os mem.bros 
da Academia Pernambucana de Letras foram muito felizes 

quando o tornaram imortal, porqu_e_ o seu trabalho, a sua 
literatura é, inclusive, internacional. Neste aparte de homena­
gen~, quero dizer que V. Ex', Senador João Calmon, for, 
realmente, o porta-voz de todos os Senadores, porque V. 
EX~ é-um dos homens, no Senado Federal, que mais defendem 
a educação no· País. Muito obrigado. 

O SR. JOÁO CALMON - Nobre Sendor César Dias, 
quero, inicialmente, agradecer a tolerância e a liberalidade 
do Sr. Presidente, o nobre Senador Dirceu Carneiro, qUe­
está_batendo recordes de generosidade e de boa vontade, 
no momento e_m que esta Casa se reúne para prestar consagra­
dera homenage;m ao nobre Senador Marco Maciel, nosso novo 
inioital. 

Antes de encerrar o meu pronunciamento, gostaria de 
rçQ.Qva,r a V. EJ.:~, nobre Senador César Dias, o enorme prazer 
e a honra de receber o seu valioso aparte. 

O Si'. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOÁO CALMON- Ouço V. Ex•, nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador João Calmon, 
desejo associar-me a esta manifestação que todo o Senado 
Federal presta ao nobre colega Marco· Maciel. A consagração 
de agora, com que o distingue a cultura pernambucana, se 
acrescenta ao julgamento, que já é de toda a Nação, quanto 
as seus méritos de político correto, de _estadista cuidadoso, 
de homem que, afinal, tem como suprema diretriz o interesse 
do País. 

O SR- JOÃO CALMON- Agra.deço a V. Ex•, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

_O Sr. MarcO MBciel-Senador João Calmon, permita-me 
interromper, uma vez mais, o generoso discurso de V. E~, 
pelo qual quero, muito sensibilizado, agradecer. 

O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra, nobre 
senador MarcO-Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Como dizia, iriierronipo, mãis 
uma vez, o discilrdo de V. Ex~ para aproveitar a ocasião 
e registrar o meu agradecimento às manifestações que se suce­
deram após o meu primeiro aparte-. Por isso, --não gost3.ri3-
de deixar sem o meu profundo reconhecimento às amistosas 
palavras: do Presidente do meu Partido, meu amigo Senador 
Hugo Napoleão, membro da Academia Piauiense de Letras; 
do colega e amigo de longas datas, Senador Antônio Mariz, 
pessoa que admiro desde os tempos em que convivemos na 
Câmara dos DeputadoS, do Líder do PDT, senador Maurício 
Corrêa-, que além de excelente Parlaffientj:ir é um adVogado 
de reconhecido conceito em nosso_ País e um: dos Líderes 
de uma organização extremamente reputada da sociedade ci­
vil, a OAB; -do Senador Jonas Pinheiro, que aqui trouxe, 
com o seu sentimento de nordestino, a manifestação do seu 
Partido, o PTB, do qual é Vice-Líder, no momento exercendo 
a Liderança; do Senador Aureo Mello, que trouxe palavras 
tãO eloqüentes e --por que não dizer -tão incomuns que 
tanto contribuíram para o nosso enriquecimento intelectUal; 
do Senador Darcy Ribeiro, figura estelar da política brasileira, 
que fez considerações tão adequadas sobre o sentido das nos­
sas academias; do Senador Cid Sabóia de Carvalho, Vice­
Líder do PMDB e acatado advogado e intelectual; do Senador 
Júlio Campos, e:x:.oovernador dQ Mato Grosso, meu colega 
de Partido, a quem nos ligam estreitos laços de amizade; 
no Franco, nordestino como eu, Líder empresarial que tem 
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rara e invulgar vocação para político e com quem tenho laços 
de amizade desde os bancos acadêmicos,, como S. Ex~ teve 
oportunidade de recordar, além de colega que fui de seu pai, 
o Deputado Augusto Franco, no Cóhgtesso Nacional; do no­
bre e estimado amigo Senador César Dias, nCfVO-talento de 
político que o Senado _ _incorpora à vida pública brasileira, 
e ao qual está certamente reservado um papel muito impor­
tante na política do seu jovem Estado e, por que não dizer, 
na política nacional; e, finalmente, agradeço ao Presidente 
desta Casa, o SenadoLMauro Benevides, que, além de exce­
lente político, é membro da Academia Cearense de Letras, 
recém-empossado, e realiza nE >ta Casa uma administração 
tão festejada e tão reconhecid~ - isso não surpreende aos 
seus amigos; apenas aproveito esta ocasião pata mais uma 
vez deixar consignado nos Anais da Casa. Então~ nobre Sena­
dor João Calmon, aproveitando esta ocasiãO qUe V. E~ me 
concede, faço, mais uma vez, o meu agradecimento, de modo 
especial, aos nobres Senadores que, por intermédio de apar­
tes, manifestaram-se de forma tão calidamente afetuosa sobre 
o meu ingresso na Casa de Carneiro Vivela, isto é, na Acade­
mia Pernambucana de Letras. Infelizmente, estou aqui no 
plenário e não tenho à mão um dicionário; mas, certamente, 
se dicionário tivesse, não encontraria expressões para agrade­
cer e manifestar o meu reconhecimento. por conceitos tão 
significativos como as que acabo de receber ne$ta Casa .Con.-... 
gressual da República. 

O Sr. Beni V eras_ - Senador João Calmon, por inter­
médio do pronunciamento de V. Ex~, s9licito ~~O nObre ·sena­
dor Marco Maciel que acr~scente o I_neu !!Orne nessa lista 
que S. Ex~ mencionou:Embora tardiamente, gostaria de con­
firmar as palavras que ·os Companheiros pronu:nciararri a ·seu 
respeito. 

O SR_ JOÃO CALMON - Agradeço ao nobre Senador 
Beni Veras o seu aparte. Em virtude do adiaritado da hora, 
S. Er não alongou como desejaria sua homenagem ao nobre 
Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Senador João Calmon, novamente 
interrompendo a manifestação de V. Ex~, quero aditar ao 
meu agradecimento o registro das palavras do Senador Beni 
V eras, que é a um só tempo empresáriO- e político. DissO_ 
posso dar te_stemunho porque conheço não de agora, e sei 
que além de político, é bem-sucedido empresário, empresário 
com forte visão social_. Até sua ativi9-ade empresarial é enten­
dida como ação social, isto é, como ação pública porque ele 
se volta na sua atividade privada para abrir novas alternativas 
para o seu ~stado, quer pela elevação da renda do seu torrão 
natal, quer pela geraçãn ile no\·:..., '"""',pregos, tciv importante 
no morne_nto que vivemos. Por .i.:;.-s .>, Senador Joã_Q. Cal.IJlon, 
mais uma vez, muito s_e_nsibilizadamente, reitero os meus agra­
decimentos pelo gesto tão largo, tão generoso de V. EX' relati­
vamente à minha modesta pessoa. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Senador Marco Maciel, eu 
não poderia encerrar este pronunciamento, enriquecido Por 
apartes praticamente de todos os membros desta Ca~a, sem. 
destacar que, no momento em que o Brasil está enfrentando 
uma crise de extrema gravidade, podemos confiar neste País. 
A sessão de hoje constitui a melhor demonstração de que 
esta é uma casa ecumênica. Vozes representativas de todas 
as correntes partidárias se fizeram ouvir para exaltar a: perSona­
lidade de V. E::rC' Nem tudo está perdido. Continuemos a açre­
ditar no Brasil e no seu futuro grandioso. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO CALMON EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO ACAD~MICO LUIZ. 
DE MAGALHÁES MELO, PRESIDENTE DA ACADE­
MIA PERNAMBUCANA DE LETRAS, AO ABRIR A 
SESSÁO SOLENE DE POSSE DO SENADOR MARCO 
ANTÓNIO MACIEL, NO DIA 27 DE JULHO DE 1992. 

Dentro dos estilos, vamos hoje dizer alguma coisa a res­
peito do novo acadêmicO recém-eleito em pleito· iriemorável 
para esta Academiã de Letias, o Senador Marco Antônio 
Maciel. 

· · Não chega ele a esta Casa de Carneiro Vilela de mãos 
vazias, pois que o mérito intelectual é a medida exata de 
quantos ·postulam e alcançam tal glória maior. 

Sem dúvida, a condição de político não deve ser desde­
nhada ao pesar pouco na balança do nosso julgamento, como 
no juízo de qualquer cidadão, ainda que medianarnente inteli­
gente. Isto 300ntece aqui Com·o -elrfc)_Uàlquer nação covilizada. 

Foi na Academia Francesa que eScritOres brasileiros se 
inspiraram ·para criar e multiplicar as suas academias: a nacio­
nal e as estaduais. Lá pontificava o genlal Ernest Renan, 
a quem se deve a seguinte verdade: "Tudo que é grande 
e possui valor real cabe nesta Academia." 

Sentimos que na consciência do a~dêmico que hoje esta­
mos recebendo nesta sessão solene sempre hOuve o ·pulsar 
de outras aspirações e de outros temas não menos nobres. 
Até porque, sendo possível, ninguém deseja andar ao longo 
da vida em um mesmo seiltido. Com efeito, o ·Barão do Rio 
Branco e Joaquim Na'buco, dois expoentes da intelectualidade 
brasileira, foram, ao mesmo tempo', grandes-escritores e políti­
cos. Ambos passaram pela Academia Brasileira de Letras 
e foram, respe-ctivamente, Ministro do Exterior e Embaixador 
do Brasil. 

Do mesmo modo, o crítico literário e historiador dos 
maís n!riomaâos Silvio Romero, ex-Deputado Federal, foi · 
que recebeu, na mesma Academia Brasileira de Letras, ~ 
autor de "Os Sertões", Euclides da_ Cqn}J.a__, o qual aspirou 
muito o mandato de Deputado FederaL Fracassada essa idéia, 
o B~ão do Rio Branco, seu amigo. convocou -o para partiCipar 
do intrincado casn cios liffiites territoriais ent!_e_ o Brasil e 
a Argentina. 

Por igual, r1 Presidente Getúlio Vargas pertenceu àquela 
Casa de Letn·.i do PaíS. E Barbosa Lima Sobrinho, ex-De­
putado Fede·:al e Governador de Pernambuco, Já est~ hon­
rando a láu.rea que recebeu como todos o_s .cargos que tem 
exercido n..> cenário político-cultural da vida brasileira. Nin­
guém ignora que o ex-Presidente Juscelino Kubitschek. o cr~a­
dor de Brasuid., ao terminar o seu mandato, alimentava ardo­
wsamente o desejo de ocupar uma cadeira entre os imortã.is, · 
nr. ~io de Janeiro, ao lado do notável escritor e jornalista 
Austregés1lo de Athayde. Talvez as gerações mais novas não 
saibam, também, que o G.eneral Dantas Barreto substituiu, 
na Casa: de Machado de Assis, a Joaquim Nabuco~ 

Josué Montelo diiia, faz-pouco tempo, em uma de suas 
crôillcas,-· que o rom"iiDcista farilósô Victor Hugo fez quatro 
te~tativas para ·ingress~ na Academia Francesa, somente conp 
seguindo o seu objetivá ria quinta inscrição como ·candidato. 

Já havia escrito essas palavras, quando lembrei-me que 
Coelho Neto fora Secretário de Estado do Governo do Rio ·­
de Janeiro e Rui Barbosa, polítiCO e jurista toda Vida·, afir­
mou-se grande _ffiéStre~- tã.mbém, no campo da Filologia e da 
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Gramática, na conhecida e demorada polêmica que travou 
com Carneiro Ribeiro, a propósito da redação do Código 
Civil Brasileiro, a-qual empolgou todo o-País. • 

Será bom lembrar que Gilberto Freyre, após uma válida 
e riCa ·m.cuiSáif Iio· domíniO da sociología· e 'da ant:ropologià, 
elegeu-se Deputado Federal pelo nosso Estado, sendo- inaís 
tarde eleito por unariimldade para esta Aca'deffiia de Letras.­
No seu discurso de posse exaltou,' como poucOs--o fiziei-am, 
os méritos desta nObre c respeitável ínstittiiÇão. · " ·- ~ 

Relevem-nos dizer que há mais de vinte e cinco anos 
aqui chegamos, após ter sido Secretário- de Estado e parla­
mentar com sete mandatos suce-S"sivos-. POr·vOcaÇão,·tafvez, 
sempre devotamos grande intert!$se pelas coisas que se ligavam· 
ao espírito humano. ~,~~ -- .--, r-f-'F 

André Maurois cOnta~ nos que Disfaelli, famoso líder in~ 
glês, quando já doente, foi nom·eado· pela Rainha Vitoria 
para a Câmara dos Lordes. Teve de deixar; as-Siin, a Câinara 
dos Comuns. Antes de fazê-lo, despediu~se do' plenário. per-· 
correndo como num adeus lento váríaS Salas daquela Casa 
Legislativa. Alguém que não era do seu partido~ com lágrimas 
nos olhos, disse a meia-voz a_o_utro companheiro de bancada: 
Esse homem -mcomuln não~ ê-·dos nu-ss-os;· porém vai fazer 
falta neste recinto. E lembrou, na o-casiãO, Uma-frase do refe­
rido político britãniCõ: "A vida é muito curta par-a ser peque~ 
na". Acreditava ele que o homem é mais do-que uma máquina, 
acrescentando: ••Além da matéria-Submetida a· reaçõ-es ·quími­
cas ·e físicas existe uma essência ~diversà, que· é ::a·ãtrna, o 
divino, o gênio, substância ess.:ccoinpletamente angélica". 
Não ignoramos que a nossa imortalidade é contingente, mas 
temos a certeza de que o espírito não morre·, ·através" de suas 
criações, sobretudo se estas são frutos de uma inspiração supe­
rior que lhes permita atravessar os tempos .. 

Aqui ninguém chega sozinho.. Trás consigo valores que 
se renovam, que se aperfeiçoam- no debate -a· cada dia e a 
cada instante. A investidura não é um ato de graça·, mas 
obedece a toda uma processualística regulamentar e regimen­
tal. 

Marco Antônio Maciel, que está agora chegando, desde. 
estudante da Faculdade de Direito do Recife, jâ revelava 
a sua incoe-rcível vocação para a- polítiCa e pa-ra as letras. 
Foi Presidente da UEP (União dos Estudantes de Pernam­
buco) e, no curso das lides universitárias, chegou a Presidente 
do DCE (Diretório Cêntrã.l dos Estudantes). Exerceu as fun­
ções de Secretário· de Estado durante o Governo Paulo GUerra 
e elegeu~se, depois, Governador de Pernambuco. Poréín não 
se permitiu estagnar nas funções que exerCeu. Elegeu-se tam~ 
bém Deputado Estadual e Federal, chegando a Presidente 
da Câmara dos Deputados em Brasília. No momento, como 
Senador, lidera a maioria naquela Câmara Alta do parlamento 
brasileir-o. 

Fof; ertttenta:nto;·como titular do Ministério--da Educação 
que seu interesse pela cultura mais se destac-ou,·dando execu~­
toriedade emenda do eminente Senador João Calmon, após 
uma expectativa de 15 anos fazendo com que 13% dos recursos 
da União fossem obrigatoriamente aplicados na educ~ção. 
Teríamos muito a dizer a propósito das realizações do acadê~ 
mico eleito·cOmo titufai daquele impoi-tante setor da adminis~ 
tração pública federal. DeixamoS, todavia, a ma"iOt parte dos 
grandes lances de sua vida a cargo do brilhante Acadêmico 
Marcus Villaça; desatacado membro da Academia Brasileira 
de Letras e também da nossa, a quem cabe a solene nobre 
missão ·de pronunciar o discurso oficial de recepção, em nome 
da Casa de Carneiro Vilela, da qual foi Presidente muitos 

anos, prestando na mesma relevante~ serviços. Levou a bom 
termo a aquisição da nova e atual sede, juntamente com o 
poetfssimo e também ex-Presidente Mauro Mota, inclusive, 
a construção deste auditório. 

Injusto não destacar, também, a valiosa colaboração de 
suas respectivas esposas aqui presentes, Maria do Carmo Villa­
ça ·e Marli Mota, bem como dona Lola, esposa do professor 
Luiz Delgado, ex-~residente desta Casa e que, por igual, tra~ 
balhou para que a doação do edifício-sede fosse consumada. 

Não há negar que as novas instalações deram mais digni­
dade a esta instituição, na qual o pensamento quase sempre 

-acha-se associada ao trabalho produtivo. 
É bom que seja assim e que possamos, parodiando esse 

admirável Antoine Santi-Exupéry dizer, hoje e sempre. que 
""estamos no âmago· das coisas" L .. "como uma sentinela sobre 
aS muralhas desta-fortaleza que deve ser a vida" ,-a qual "só 
está garantida pelos valores espirituais que representam uma 
fonte e uma raiz". 

Já dizia Joaquim Nabuco que em um livro apenas pode 
estar um homem todo. Marco Antônio Maciel escreveu vários 
e expressivos trabalhos sob o ponto de vista cultural. 

Elegendo~o estamos convictos de ter praticado um ato 
de -justiça e de sabedoria. 
Discurso de Saudação ao Acadêmico Marco Maciel na Acade­
mia-Pernambucana de Letras- Recife, 27/julho/92. 

"0 homem era alto e tão magro que parecia sempre 
de perfil". Dá para pensar que se trata de desenho do_ Marco 
Maciel, mas não é. A frase, de Mário Vargas Llosa, principia 
o livro A Guerra do Fim do Mundo, a saga de Canudos. 

O novo acadêmico chega alto ~ J1!:agro_ ~as não d~ ~rfil. 
Entra de frente· nesta Casa, credenciado pelos valores funda­
mentais à convivênCia acadêmica: pemambucanidade, servi­
ços à cultura, produção intelectual, honradez irretocável. 

O seu ingreSs-o, fisiC<iinente, ·parece -de perfil mas na ver­
dade é o de uin retrato de corpo inteiro, e até enxundioso, 
se a avaliação fof a dos merecimentos morais e intelectuais. 
-----"A propósito da magreza qUe lhe valeu apelidos de "Mapa 
do Chile" e de. -:'Figura de el Greco~·, devo esclarecer que 
Marco Maciel, ;3.0 contrário do que se diz, gosta de comer. 
É só vê-lo atracado a um prato de massas, a uma sobremesa 
de goiabada em calda com queijo do tipo catupiry. Esta combi­
nação daria para engordá-lo quase ao nível de um Oliveira 
Lima, não fosse .degustada· apenas uma vez por semestre ... 

Res PubHca 

Reconheço~ lhe_ o apetite _prefencial: o da ação pública. 
Esta não é uma:gloríola. Procede alardear-lhe vitórias, tenaci­
dade, noites indormidas, auxiliares exaustos e em processo 

--de desnutrição, modernidade nada modernosa no jeito de 
administrar, propostas de longa maturação e de densa forma­
tação. Tudo misturado. 

Bergsoil lembra que o intelectual na política realiza-se 
em homem completo, aliando o pensamento à ação. É o que 
tem acontecido com Marco Maciel. 

As idéias respondem pelo- impulso e o breque de- suas 
aÇões. E sem deixar de sonhar. "Só o-·sóD.ho é eterno porque 
naõ se modifica riunca". falou Borges. 

A leitura dos discursos, conferências e livrps que nos 
oferece, mostra, à suficiência, a ética com que acomoda o 
seu tanto de Maquiavel ao seu tanto de Cervantes, o tanto 
do pragmático ao muito do idealista. Afiital de contas, já 
foi lembrado que São Pedro operou politicamente a lição 
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de Jesus, ~ partir de qu~dCd:nstalou em Roma a sede da 
Igreja. · 

Klauss Mehnert argumenta que o intelectual nunca dev~· 
ria meter-se em política, já que lhe faltam senso de oportu­
nidade e capacidade de tor:nar decisões. COnseqüentemente, 
não pode agir com eficiência no campo políticô. Engano do 
mestre de Aix-la-Cbapelle, pelo menos em relação a homens 
públicos da espécie máeieli~ná. 

Na verdade, Marco M ciel deve sofrer a dor da ·sofisti­
cação de tqdo intelectual, q e é a de não se conceder descul­
pas. Mesmo estando certo,, não lhe basta.- Ê- preciso- estar 
certo na hora certa. É necyssário lutar pelá felicidade da sua 
gente, mas não como felicidade oriunda ~o sofriment_o que 
se cansou e sim em conseqüência de uma linha que principia 
na esperança, não sentada mas de pé, tal qual nos versos 
de Cassiano Ricardo. __ 

E ainda: é visível,'ilue tem necessid3.de em. negar raZão 
a Churchill quando dÍtja que o político deve ser capaz -de 
prever o que vai passar-se amanhã, o que vai passar-se mês 
que vem, e o -que vai passar-se no próximo ·ano, com uma 
condição: a de ~aber explicar depois pOrque nada do que 
previsto aconteceu. 

Acadêmico Marco Maciel: 
Prepare-se a fim de ver ao seu derredor a cena comum 

à vida de José de Alencar: os in~lectuais julgando-o pelo 
que faz o político e os políticos julgando-o· j>elas ações do 
intelectual. Ajude, tam~~PJ., a desfazer aquela postura de inse­
gurança, denunciada por Austregésilo de Athayde, quando 
homens de governo em geral consideram indigno de suas res­
ponsabilidades devotar:-se às letras, no temor de ser tratados 
como literatos. Em verdade, porque alguns não gostam de 
ler, não sabem escrever, pouço pensam e têm ciúmes de quem 
freqüenta esses hábitos para eles já exóticoS. 

A Polltica na Academia 

Não é nova, sabe-se, a empatia acadêmica em relação 
aos pOOticos e disto-o seu discurse) deu-n~_ uma visão universal 
e transtemporal. Vejo dois exemplos fáceis pãra mim. Quândo 
aqui cheguei tinham ou hayiam tido militância política: Ulysses 
Lins, Barreto Campelo, Costa Porto, Luiz-Delgado, Nilo Pe­
reira, Aderbal Jurema, Gilberto Osório, An:drade Lima Filho, 
Jordão Emerenciano, para só falar dos que desgraçadamente 
já se foram. Outro_ exemplo: sem certeza de mencionar a 
todos, foram governadores de Estado e acadêmicos da Brasi­
leira: Dom Aquino, Octavio Mangabeira, Luís Viana, Carlos 
Barreto, José Carlos Macedo de Sousa, Getulio Vargas, Lauro 
Müller e o célebre autor de A Bagaceira. Lá· se encontram 
os ex-inquilinos dos palácios dos Leões e do Campo das Prince­
sas, respectivamente, José Sarney e Barbosa Lima Sobrinho. 

Ressalto, ainda, dois perfeitos abonadores para essa con­
vivência- da política com a atividade do intelectual, que se 
juntam ao nosso, ao nossíssimo Joaquim Nabuco: 

Josué Montello, reconhe~n_do que há "essencialidade 
política nas Academias" e Machado de Assis afirmando, ~'na 
Academia a poh1ica é o sentimento mais ativo de todos e 
a ABL, graças ao seu quociente de mortos, jamais fqi uma 
Academia morta. Os abençoados mortos deram-lhe a mais 
preciosa das vidas -a vida eleitoral". 

A política, ãssim como em relação a outrOs de nossos 
confrades, deu a Marco Maciel boa_ oportunidade para ouvir 
o povo, conhecer-lhe as agruras, acumular experiências que 
se converteram também _nas palavras dos seus textos,_ onde 

o político adota maioJ:" assunção de respo!J.Sabilidade, em lugar 
de, reclamar os seus dir~os. · 

A ação política n~ "em grande parte palavra- umto 
a que se diz e ~a que .... se cala, como a que se ouve e a que 
se guarda; a que se i~agina ter sido silenciada como ptinqpal­
mente a que se cumpre?", pergunta José Sarney ao se empos­
sar na Academia Brasileira. 

Foi muito bom que Marco Maciel buscasse a nossa compa­
.uhia, ofertando-nos as conquistas da intensa trajetória no pla­
no político-administrativo. Era natural que, ·n~ma hor~, escu­
tasse saudações de chegança numa Academia. Essa hora che· 
gou. . 

O aplicado aluno do Colégio Nóbrega, o redator do jornal 
Tic-Tac, o diretor da revista Súmula--- aventura editorial 
onde estavam juntos o irmão José e os amigos F. Bandeira 
de Mello e Fa;mando Menezes - o estudante de Direito, I 
o professor uQiversitário, o secretário de Estado, o Ministro i 
da Educação, o parlamentar que inclusive presidiu a Câmara 
dos- Deputados, o Governador tinham de chegar aqui. Aqui, 
por ·enquanto ... 

Lá de longe, os símbolos culturais de Pernambuco, em 
suas matrizes olindenses - a cidade ainda mais alteada em 
suas colinas- alegres vêem-no receber estes bras_ões de pres­
tar. Consentem e aplaudem. Não são eles, tão -somente -
por igUal há fogueteS no ar vindos de lares humildes, quase 
mocambos, essas casas enfermas. Pernambuco fica honrado 
pela escolha que fizemos consãgtadoramente. O Sertão, o 
Agreste, a Mata e o Litoral, que Maciel conhece como a 
palma da mão, batem palmas para ele. · 

_Cheguei aqui o mais moço, o menor de todos. Agora, 
não sou b mais ·moço. Continuo pequeno -ainda que gordo 
-porém uma vez convidado a saudá-lo, me considero maior 
que eu mesmo. Igual emoção aconteceu quando presidi a 
casa de Carneiro Vilela, dando-lhe as condições de dizer 
que esta é a mais bela sede de Academia de todo o Brasil, 
sem esquecer Paulo Guerra, o Governador-vaqueiro, benfei­
tor das nossas letras, e sem escrúpulos ao dizer que o nobre 
recheio da Casa, foram minha mulher e o acadêmico José 
de Souza Alencar que começaram a compor com bom gosto, 
conhecimento e dedicação. 

Tingido de certa distância, recordo as nossas conversas 
nas ruas Afonso Pena e Dom Manoel Pereira - na casa 
dos seus pais ou na de Jackson Jatobá e, depois, no jardim 
da minha casa no Derby, ao passar para o seu trabalho na 
Faculdade de Odontologia; as competentes aulas de mestre 
Potiguar Matos e do padre Lamego (a quem chamávamos, 
por brincadeira, de padre Xamego); o tempo intenso da poli~ 
tica universitária; o velho PSD de José Maciel e também, 
em nível municipal, de Antônio Vilaça; as saudades pernam­
bucanas que nós saramos um no outro, em Brasília; a afinidade 
com o Direito Internacioal; a rivalidade Náutico x Santa Cruz; 
a expressão "xará" com que nos tratamos; a amizade consis­
tente e crescente de nossas famílias. Tudo isto emoldura o 
que lhe digo agora. 

Ainda não estamos nós dois, de todo, nos longes da sauda­
de. Nem, penso eu, somos daqueles que chegando áos cin­
qüenta não podendo dar maus exemplos, dão conselhos. 

Disse, há pouco, que aqui não sou mais o delfim. Frede­
rico Pernambucano me tomou o posto. Na Brasileira, ainda 
o so_u. E também é de Pernambuco o decanato, ocupado 
por Barbosa Lima Sobrinho. 

Mas, como lhe disse, estamos a caminho da semi provec­
tude. Não se inquiete com a calva luzidia, que as lâmpadas 
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dos cinegrafistas tanto ressaltam, para desconforto de Gisela 
e de Maria Christiana. D' Annunzio, quando um de seus admi­
radores se espantou por ser o poeta tão calvo, respondeu 
firme: -- - · 

- A erva não cresce na cratera. 
E tinha razão. A Marco Maciel, como intelectual, foi 

reservado o esplendor da ação, de uma maneira muito natural, 
e que teve sempre o aval dos conterrâneos. A ponto de, às 
vésperas da sua indicação ao G_o_vemo do Estado, um poeta 
popular ter intuído _o seguinte, na "Academia-Anexa", do 
nosso Paulo do Couto Malta, sob o desafio de glosar o mote, 
Se não for o Maciel, é uma zebra legal: 

"Se não for o Maciel 
É uma zebra legal 
Escolham seja quem for 
Podem fazer um contrato 
Mas eu tenho um candidato_ 
Para ser governador 
É um jovem de valor 
É de valor integral 
Do Sertão à Capital 
Desempenha seu papel 
Se não for o Maciel 
É uma zebra legal" 

Educação e Cultura 

Muito aprecio a postura que tomou, em particular ao 
tempo de Ministro da Educação, na defesa da idéia de interar 
educação e cul~ura. São palavras suas: 

"A educação é uma verdadeira interiorização da -
razão. Nela se conjugam admiravelmente os valores 
da tradição e do progresso, visto que por ser capaz 
de receber a herança e dos seus antepassados, de com­
preendê-la e assimilá-la, é que o homem se capacita 
a melhorá-la e desenvolvê-la." 

E mais adiante, no mesmo livro, Educaçáo e lí'beralismo, 
endossa a visão da cultura não apenas como conéeito amplo, 
mas, de abrangência, onde consideram-se tanto os bens móveis 
e imóveis Plenos de valor histórico e artístico, quantO os_ bens 
de produção cultural. Desde então é possível partir para uma 
política de desenvolvimento do fazer cultural de uma gente. 

Jean Lacroix acredita que a humanidade se funda no 
dever que cada um tem de transmitir aos vindouros a-quilo 
que recebeu dos antepassados -e aperfeiçoá-lo. 

São exercitações_do tempo tríblo de que falou, com sabe-
doria -sabedoria, de sábio -Gilberto Freyre. __ _ 

Marco Maciel acredita na cultura como fonte de criatiVi:. 
da de, dinamizadora da sociedade moderna, reordenadora des­
sa sociedade no sentido, inclusive, da superação de crises. 
É- o passado funcionando como ponto de referência e não 
como algo a ser repetido. 

O futuro, creío, fica desdobrado em treS -morrien-tos: o 
futuro passado, aquele que, imaginado, não aconteceu; o futu­
ro presente, o que hoje vem sendo concebido para o amanhã; 
o futuro futuro, aquele que ainda não formatamos. Para en­
frentar esse futuro uma senda está aberta; se não a seguirmos 
ninguém esperará por este upaís-do futuro": a senda do conhe­
cimento. 

As marcas digitais do entendimento tentaçular do conhe­
cimento- educação, -cultura, ciência, tecnologia- o nosso 
novo acadêmico cunhou ao tratar ou ao dirigir com senso 
de convergência essas áreas específicas da administração, em 

forma muito própria. E mereceu de Jorge Bornhausen, no 
prefácio de Educação e Liberalismo, este exato d-estaque: 

".F:iei a uma postura .liberal que corresponde às 
suas idéias e ao seu próprio modo de ser, o autor deixa 
a ma~ca desta posição de princípio na definição dos­
proble~as educacionais e _de suas possíveis soluções, 
a começar pela rejeição de quaisquer uniformidades 
impostas de cima, empo~recedoras da iniciativa e da 
·criatividade dos cidadãos e, por isso mesmo, avessas 
ao esp~ri_tO democrático. Neste s_entido, advoga, com 
firmeza~ o princfpio da liberdade_ de ensino, indispen­
sável à manutenção de uma sociedade que é e quer 
continuar a ser pluralista." 

A Aca-demia Pernambucana de Letras vai lhe dar aliciante 
oportunidade de alongamento das reflexões sobre temas cultu­
rais, abrigada- no pálio do "inequívoco sentimento cívico", 
que desde a fundação vem forjando esta Casa. Este julga­
mento é seu ftQ extraí do seu livrõ Vocação e Compromisso. 

Nas Acade,mias, é lição de Alceu Amoroso Lima, são 
de duas ordens as funções - de tradição, de manutenção 
do que ficou' de b_om e merece preservação; e de criação, 
de renovação da cultura. Por isso tem razão Evaristu_de Mo­
raes Filho, que diz em seu notável discurso de posse na Casa 
de Machado: "Na verdade a Academia não dá nem tira talento 
a quem quer que sej3: ... A Academia, afinal de contas_, são 
os próprios aêadêmicos, em sua-diversidade de temperamentos 
e vocações. çom.o. um corpo porOSo, ni.inca opaco. aberto 
a_ ~odos os gê;qeros literários do- p3ís: da poesia, da ficção 
ou _do ensaio.-~~ A Academia é aquilo que os acadêmicos fazem 
dela ... " 

O Brasil precisa de investir na Cultura, carece .dos que 
se dediquem a ~la, merece que nos aconteça uma espécie 
de Renascimento. 

Para tanto a Academia conta com a sua participação. 
Não lhe faltam as qualificações e não lhe faltam os sofrimentos 
em desafios superados. Regue as nossas raízes, Dr. Marco 
Antonio Maciel.- FOi em função desta constatação que Carlos 
Castello Branco prefaciando-lhe, Idéias Liberais e a Realidade 
Brasileira, astllta.merite, diz em certa 3.ltura: 

'
4 
•• , ·este livro, que alia pensamento e proposta 

de ação._ conforme o estilo desse senador que, ainda 
joVem, já"" fOi presidente da Câm3.ra dos Deputados, 
governador de Pernambuco, ministro de Estado e presi­
dente de partido. Para quem nasceu no Nordeste, des­
favorecido pelos desequilíbrios regionais-que disCriíni­

- nam também seus filhos, excluindo-os da disputa pelo 
poder nac~onal, isso é quase_ u-ma biografia completa. 
Pelo menos até que ideais como os que ele sustenta 
tenham alterado a fisionomia cra polftica brasileira." 

Ficam muitO bem explicadas as emoções de homem, de 
nordestino, de amigo deles, quand~ dos ~eus discursos à me­
mória c?~ 9"ilberto Freyre e de Luiz Gonzaga, brasileiros tão 
complementares no jeito com que amaram o chão de provín­
cia, em expressãO provincial nada provinciana. 

Em Gilberto Freyre ressalta Macíel: 
"Seu nome, quase mítico, é sinónimo de trópico, 

de sol, de um pertinaz e abrangente trabalho criador. 
obsessivamente voltado para a instauração de uma nova 
leitura do Brasil, pela qual o nosso País pudesse. enfim, 
identificar-se a si mesmo no encontro de suas raízes." 

Já em Luiz_ Gonzaga, destaca: - -
1'A música teluricamente nordestina de Luiz Gon­

zaga, antecipadamente precursora da música popular 
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brasileira, é assim algo que, embora não possa ser en­
tendida como música engajada, ''uma denúncia de pro­
testo"; é, co_ntudo, politicamente eç>mpfometida com 
a busca da solução r~gional nordestina 1 ~om o perseguir 
para o nosso País d~ um desenvolvime.n~o n~cional mais 
homogêneo - sem distorções; mais orgâpico, menos 
inju-StQ, portanto. ,. , ·~ -: 

· · · ·~· G~~~g; ~~~- ~~-t~·tó;i~ó ·;;~~~~-p;ctfri~i;~~;;-p~i~ 
p telurísmo é manter-se gassetianam.ente -preso- às cir­
cunstâncias locais sCm perder a Visão Qa:s _questões na­
cionais oU até -internacionais. Tampouc:o ~e pode con­
fundir telurismo, regionalismo com Separatismo, pois 
isso seria negar a grande aspiração à' uriidade naCional 
que pr~ssupõe a i;itegração in~er-regh~na):" . _ ' , . : 

J'Udo ass1m aparece,' concordo vivamente, porque apren­
demos a respeitar os diferentes contextos cültl!fais _que n~s_ 
compuseram em brasileiros. Ensina Gilberto Freyre: HA_uni­
dade brasileira é do que se nutre para ser o 'e'spantoso fenô­
meno sócio-econórriico que -é: da diversidade de regiões -
Brasil no plural - que se interpenetram, com-pletando-se no 
Brasil, no Brasil singular." 

Cadeira Eclesiástica 

A cadeira que lhe confiamos é de forte acel)to eclesiástico. 
Como lhe ficam bem companhias de um J:r~i. Leandro, de 
um Mosenhor Severino Nogueira! Sua convicção religiosa é 
exemplar. Sua formação, uma apoteose cristocê.Q.trica de sere­
nidade e conhecimento. Apreciam-na de cong~e:gados maria-
nos a agnósticos. __ ~ ___ _ __ _ _ _ 

1 
_ 

Desconfio que se houvesse escolhido o s~qerdócio, hoj~ 
o saudaria assim: 

Dom Marco Antonio", cardeal MacieL . 
Imagino, só por próvõcaÇão, o brilho- nos ConcíliO-s, aS -

articulações nos corredor~s do Vati~no, __ g _q>l_!~ibU:_~O espiri­
tual à reçlação das Encíclicas, a oporttmidad~ _do splidéll_ e 
a impossibilidade da tonsura, tudo enciniiclo pelo exemplo 
das virtudes teologais e cardeais, entre outras de que eu, 
filho de ex-seminarista, coitado de mim, não lhes-Seí OS ilóhl~s. 

Mas foi bom que Deus o tenha destiriad9_ para sei' pai 
de família, grande pai de famt1ia. Foi muitO-bQm! 

Em verdade, em verdade a todos digo que fascina a sua 
postura de católico. A sua Igreja é a da roã() estendida, a 
do amor. Não posso, jamais, imaginá-lo em ãtitudes ~e intole­
rância, de má vontade, afastando fiéis, sem âlalogar Corit paro­
quianos, sem compreender sentimentos de jovens:, desatento 
aos motivos dos mais velhos, llJ.arginalizando sonhos familiares 
de sadia construção, ignorante dos serviçoS prestadoS por 
membros da comunidade, enchar~do de preconceitos, con­
fundinâó arte com lascíVia, colho os mentecaptos que cobriam 
corpos nus em pinturas de museus. confundindo a sua mente 
com as telas. 

Não. Não e não. . 
A sua Igreja é a que tem éclat. Não ~é a dís'iõrçáo~ da 

Igreja. Não atemoriza, não estiínUla diáspora, não escurece, 
não separa. 

E digo, provando: 
Marco Maciel conseguiu que João Maurício se fOrinasse 

na boa trilha da prática católica, a partir de uma semi-insu­
bordinação do filho caçula. 

O caso foi o segUinte: um domingo, o pai chama a família 
para a missa. Todos se preparam e o garóto_ João Maurício, 
impassíVel, anuncia: 

-Não vou. 
-Por que, João? 
- Não fUi COnYldado .. Mamãe me disse que não se vai 

a um lugar sem ser convidado~ · · . _ -
Marco Maciel arranjou-lhe um. convite. Convite perma­

nente. 
-praticou a diáspora ao contrátiç>. O emblemático compor­

tamento merece ser seguido. 
Mas como identificar o balizamento da conduta de Marco 

Maciel sem os pais; dona Carmem e dr. Maciel; e a· mulher 
Anna Maria, a admirável Anna Maria? 

· Josué Montello me observou, certa ocasião, que Heine 
estava certo ao reconhecer que o e-scritor, em casa, preciSa 
contar com o silêncio da companheira. O político, também, 
digo eu. Não_só do silêncio mas da palavra que não o quebran­
do, ajude na hora polêmica; que não o violando, seja a confian­
ça ante tropeços de. vida. 

Anna Maria nunca faltou. 
E o pai? 
O filho mesmo pode explicr, como neste texto: 
"E no seu exemplo, (do pai) aprendi a identificá-la (a 

política) como uma síntese de desprendimento e coragem, 
conhecimento e ação, de ousadia e prudência, de inteligência, 
discernimento e responsabilidade." 

Já de dona Carmen quero contar cena estupenda, daquela 
conversa do coração de mãe, a desfibrar fibra por fibra .. -. 

Era época de vestibular para a Faculdade de Direito. 
Muita queima de pestana. Madrugadas de olho aberto. Ale­
grias adiadas. A casa repleta de colegas para estudos em grupo, 
desatentos à alimentaçãç ~concentrados nos livros. Ele fugin­
do de dona Carmen. Ela implora, sem sucesso, -que fome, 
pelo menos, um copo de leite. Vencida, desabafa: 

''Q-uandO pa.Ssar·o -vestibular, 'vou tomar conta da alimen-
taçãO deste menino." 

Ao que parece, o vestibular contínUa ... 
Acadêmico· Marco Maciel: 
O final do seu importante discurso de posse é um .. ato _ 

de f~_, aquela operária de todas as vitórias, a que se referiu 
Nilo Pereira. A fé,_ o po_v9, o_ ~oi das praças são as derradeiras 
imageris de sua fala. -

Pois bem, à maneira da recordação que dias atrás fez 
no jornal O Globo, "Lembrai-vos de 22", também devo lhe 
dizer que esta sua nova Casa comunga dessa fé e dessa espe­
rança. 

O Brasil confia, aiilda que esteja tão- dessangrado, tão 
despossuído, tão carunchoso, nos seus filhos, nos seus líderes. 
Se hoje já não temós heróis pelo menos qQe nos protejam 
Os líderes. no esforço de olhar para os humildes destinos dos 
que deslizam em nosso derredor. 

Bernard Shaw dizia que só temos tempo bastante para 
pensar no futuro quando já não há futuro em que pensar. 

Então, cuidemos. Não consintamos que a oportunidade 
vá- fluindo lentamente como o tempo dos meninos. Há que 
vigiar o amanhecer. É preciso buscar novas alvoradas. Poente 
não tem intimidade com o futuro. A caquistocracia não é 
o nosso destino. 

Senhor Presidente 
Confrades 
Senhoras, Senhores 
Dileto companheiro Marco Maciel: 
Vida que segue. 
Para Vinícius de Moraes. em pessimismo: 
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"Tem dias que eu, fico 
Pensando na vida 
E sinceramente não vejo _$3f9a 
Pois é: a vida tem sempre razão. 
Pois é: à vida é que está com a razão." 

Para Drummond, em conformismo: 
"~ta vida besta, meu Deus" _ 

Mas Olavo, zagueiro do_ Olaria, elo Rio de Janeiro, na 
década de 60, ainda que de um time perdedor,só enxergava 
otimismo. É dele a frase: ---

"Tudo fazere mo pela vitória" 
Eu, me segurando nos co~igo& de mim, sugiro-lhe: fique 

com Olavo. _ ------------ - - -

DISCURSO DE POSSE DO SENADOR MARCO MACIEL: 
NA ACADEMIA PERNAMBUCANA DE LETRAS. 

Cumpro, hoje, nesta venerável iilStituição, cuj3 deVOção 
de seus membros parece semelhá-la a um templo, o primeiro 
ritual de minha vída de acadêmico. 

Mas não serão apenas rituais as palavr~s que ora pronun­
cio, para expressar o meu agradecimento pela maneira com 
que fui ungido, aqui, em tão generosa sagração eleitoral, e 
o meu contentamento por poder penetrar nos fascinantes do­
mínios da Academia Pernambucana de Letras. -

O poeta Manuel Bandeira, certa vez, em Cãii3 ~:( um 
escritor pernambucano, disse, muito modestamente, merecer­
o seu busto em praça pública, no Recife, pelo esforço -e pãCiên:. 
cia com que havia longamente posado para o escultor Celso 
Antônio. 

Quanto a mim - Deus haverá de perdoar a imodéstia 
-espero merecer esta convivência, pela admiração que nutro 
aos seus integrantes e igualmente por devotar minha vida, 
pensamento e ação, à políticit, através da qual dispenso perma­
nente atenção à literatura, à educação e ciência, à pesqUisa~ 
à tecnologia, ·ãs artes, ã cultura, enfim. _ 

A política, em sua cOrreta a&pçiio, não ·conhece fronteira 
entre o pensar e o agir, seb.do a ação antecedida sempre pelas 
idéias, cujo diálogo, ressalte-se, constitui essêncfa_âO-processo 
democrático. __ _ ___ __ _ .. 

E quem diz idéias ou ideais, quem diz diálogo, pressupõe, 
na política ou fora dela, em maior ou inenór grau, mas-neceSSa­
riamente, uma· relevante contingência de valores intelectuais 
afora os princípios morais que a tudo- eiDbasam. 

A sua maneira abrangente, quase diria ecumêniCa, a Aca­
demia não é apenas uma reunião de literatos ~ poetas ou 
ficcionistas- pósto que aqui, como na vida, eles sejam virtual­
mente imprescindíveis. Nela domina a força das iêiéias nas 
suas mais ricas manifestações. 

A Academia abre espaço, em síntese, para ã- fe"flexão 
sobre a relação por veZes· fntiina entre a arte das letras e 
a arte da política, esta também situada, por exemplo, no âmbi­
to das memórias, compreendendo diários, cartas,- biografias 
e autobiografias, muitas vezes de elevada feição literária. 

A literatura brasileira, de certa fonna ainda pobre nesse 
gênero, nele tem encontrado alguns casos exponenciais~ Não 
são raros os homens públicos que têm oferecido interpretação 
significativa- doS --acontecimentos políticos ou testemunhado 
fatos relevantes de nossa história. 

O próprio discurso, que é a principal ferramenta do políti­
co, o seu instrumento por excelência, e que nos últimos tempos 
vem sendo talvez um dos menos apreciados dos gêneros literá­
rios, depois de um longo prestígio e apogeu, e cUjo declínio 
se dá menos por causas intrínsecas e, sim, pelo mau uso que 

-se vem fazendo da oratória, pelo seu mau uso barroco ou 
rococó, pelo seu abuso demagógíco nos palanques; mesmo 
Q :discurso, friso, pode não apenas orilar mas consubstanciar 
toda uma obn_l de pensamento e d_e literatura como, no campo 
r~gic;>so, fo~ p. caso estelar do padre António- Vieira ou do 
meu antecessor, Monsenhor Severino Nogueira, de quem a 
fala densa e elegante, no púlpito ou nos salões de conferência, 
tanto ressoa em nossà memória". -

Assim, admitindo-se a natureza específica da literatura 
- tendo um fim em si mesma, valendo-se por si mesma, 
e ~não veículo de _Qutros objetivos - não há como não se 
r~ss'!_ir a sua utilização pela política: É, Como vimos, a_hipótese 
dos textos de 'memórias ou dos ensaios historiográficos ou 
de filo.sofia po"Iltíca ou, por excelência, do discurso, o desenvol­
Y_Íl?lentO de u~a proposta destinanda a persuadir ou empolgar. 
_ . , Não se pode, Portanto, retir~rdo político, para o qual, 

na opinião ~preConceituosa de muitos, ~udo é som_ente ação, 
movimento e Prá.ginatismo~ a glória. do esplendor intelectual. 

Entendo-á Política, insisto, como atividade que associa 
pensamento e ação, compatibilizando-os num eticismo de con­
duta que leva a sociedade à satisfação de interesses coletivos; 
assim, perftlho a concisa definição que lhe deu Alceu Amoroso 
Lima, Tristão de AtaíQe, ao compreendê-la como "ciência, 
virtude e arte do bem comum". Para exercitá-la, po~s. é cada 
vez mais necesSáriO -rer seri:ipre prese:Ote um ideário a orientar 
a ação, a presidir oS atos e decisões, nunca dessegando o 
pensar e o agif. 

Em seu excelente ensaio biográfico sobreMirabeu, Orte­
gay Gasset ptevlne: "Não se pretende excluir do político a 
teoria, a visão puramente intelectual. A ação tem nele que 
ser precedida de uma prestigiosa contemplação." 

E constata pelo exemplo: "César,_ enquanto atraVessãva 
os Alpes em sua litelra, compõe um tratado de Analogia, 
corno Mirabeau, ~screve n~ prisão urila gramática, e Napoleão, 
em sua tenda de_ campanha, sobre a neve russa, o minucioso 
Regulamento do teatro francês. Lamento que a veracidade 
me obrigue a dizer que não acreditarei jamais no talento de 
um político de quem não se tenha ouvido coisa parecida, 
Por quê? MuitO Siinples. Essas criaçõe~ Suplementares e supér­
fluas são um si~tOma inequívoco de que esses homens sentiam 
fruição intelectuâi". 

"Com o prog:resso dos tempos :--- conclui Gasset - a 
sociedade se tor_:na mais complexa e os políticos pensam ser 
cada vez mais intelectuaís, quer se queira ou não." 

Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, a um só tempo polí­
tico e escritor, adota a mesma linha. Ao di~cursar ~ como Secre­
táriO-Geral, na inauguração da Academia Brasileira de Letras, 
afirma sem rebuços: "Eu bem sei que a política, ou, tomando-a 
em sua forma mais pura, o espírito público, é inseparável 
de todas as grandes obras: a política dos faraós reflete-se 
nas pirâmides tanto quanto a política ateniense no_Partenon; 
o gênio católico da Idade Média está da a002 Divina Comé­
dia, como o gênio protestante do protetorado está no Paraiso 
Perdido, como o gênio da França Monárquica está na litera­
tura e no estilo dos séculos XVII e XVIIL."...E agrega: "A 
politica, isto é, o sentimento do perigo e da glória, da grandeza 
ou d~ queda do país, é uma fonte de inspiração de que se 
ressente, em cada povo, a literatura toda de uma época", 
mas adverte, com oportunidade, que ''para a política pertencer 
a literatura e entrar na Academia, é preciso que ela não seja 
o se11 próprio objeto; que desapareça na criação que produziu 
como o mercúrio nos amálgamas de ouro e prata". 
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Lembro, na mesma direção;dc Gaulle, o estratego, herói 
e estadista, para quem a básica tarefa do homem de estado 
deve ser a de converter ''idéias em realidade''. Assim é possfvel 
ao político aspirar nãn ·apenas ao êxito eleitó.ral - glória 
efêmera, sucesso que se dissipa rapidamente; quando não 
a olvida a memória coletiva- mas certamente· ao reconhe­
cimento que lhe garanta senão a perpetuidade de seus gestos, 
pelo menos a perenidade de suas idéias. , · · 

Como sabemos, as idéias se cristalizam em ideais e estes 
em flama: a atividade política, portanto, perpassa o imaginário 
coletivo; vertebra às suas ações, projetando-se no tempo além 
de todas as latitudes imagináveis_ e de todos os limites akan-· 
çáveis. -- --: '-~- 7 '· · 

Sem jamais haverpensado ao longo de minha_ vidã: pública 
obter a láurea acadêmica - que eleva, honra ·e consola - · 
não devo deixar de proclamar que a presidir meus gestos 
está sempre a convicção de que em política não se pode disparM 
tir idéia e ação, aquela precedendo a esta, de .sorte que se 
consiga, com discernimento, ousar colocar os dedos nos raios 
da roda_da História. -Somente assim essa atividade, da "qual 
dimana enorme labor, dedicação inte"gral e busca obstinada 
aos o_bjetivos, poderá merecer a aprovação" dos coetâneos e 
consolidar os valores que balizarão a saga dos p6steros. 

Não são os políticos ·o espelho da sociedade e un;ta forma 
de materialização de suas potencialidades? 

Repito, com Roger Garaudy: ''A política é reflexão sobre 
o sentido do homem e como descobrir os meiqs para obter­
esse fim. Quero dizer, como dar_a cada criança que carregue 
dentro de si o gênio de Mózart as condições. -para ser um 
Mozart." 

Ainda que a "Deçlar;;tção dos Direitos dQ.Homem e do 
Cidadão - já se disse iror;licameÍlte - .tenh:i OlViéiãdO de 
assegurar o direito de se contradiZer, não Úeio ser_ possível, 
em política, prática de rígida coerência em Se tratandO -ae 
realidades extremamente cambiantes. Não deve haver, poM 
rém, conflito entre dizer e fazer, pois de outra forma se retira~ 
ria do discurso toda a autenticidade de seu conteúdo. "SupriM 
mida a palavra, o que se torna a yoz?'~ndaga Santo ·Agos­
tinho em um sermão sobre_ São João. "E_s.vaziadtúle_sentido, 
é apenas um ruído. A \;'OZ sem palavras ressoa no ouvido, 
mas não alimenta o coração". É o que tamb_é.m ensina a sabe­
doria do Velho Testamento, imersa no EclesiátiCO: "O fruto 
revela como foi cultivada a árvore; assim, a palavra mostra 
o coração do homem ... Pois é no "falar que o homem se revela." 
(Eclo 27,4-7) 

Transponho, pois, os umbrais desta Academia, certo de 
não haver conflito entre política e cultura, como não se pode 
tomar dissímil pensamento e ação, mesmo. porque não há 
entre intelectuais e políticos como compartim:entar atitudes 
que se voltam ao aprimoramento da vida social e da .conduta 
cívica. 

O ato político se inicia ho reinO das cOhSCiências e seu 
debate se prolonga no espaço vivo das socie4ades livres, que 
almejamos cada vez mais-democráticas e participativas, edifi­
cadas com o cimento da ética. 

RecordeMse, a propósito, o famoso apólogo de ProtáM 
goras, inserido no diálogo platônico de igual nome. Incumbido 
de levar aos homens a arte da política, Mercúrio indaga a 
Júpiter como ministtáMla. Quan-do se trata, dilucida Júpiter, 
~'de competêncía nas artes e construções, os atenienses, com 
os outros, julgam que há poucas pessoas habilitadas a dar 
conselhos; e não suportam que tome a palavra alguém que 
não pertence a esse grupo". Contudo, em ·se tratando de 

uma deliberação política, toleram que qualquer pessoa se ma­
nifeste. E adiciona: "A diferença-entre a arte da política e 
as _outràs artes está em que a primeira não se ensina, e não 
se ensina porque é patrimônio de todos." . 

Assim perlilho a observação de MrurWeber, inscrita em 
famoso ensaio, de que há três qualidades determinantes no 
homem público:· paixão~ no· sentido de propósitO a realizar, 
isto· é", -devoção a uma ucausa"; sentimento de responsabiM 
lidade, que o iinpele -á ColocarMse a serviço dessa causa como 
estrela polar determinante de sua ativiâade; e senso de propor~ 
ção, característica psicológica fundamental do político. Quer 
isso· expressar. assinala Weber, que o político deve ter a faculM 
dade de permitir que os fatos ajam sobre si no recolhimento 
e na calma interior do. espírito, sabendo, por conseguinte, 
manter à distância os homens e as coisas. 

S~nhores Acadêmicos, 
O confrade potiguar Matos --agora posso ·assim chamar 

o meu sempre professor de História -- em sua rica fala de 
recepção nesta Casa, citando o humanista Luiz Delgado, tam­
bém meu exMprofessor, descobre com relação à ~deira n9 

21, "que há nela uma espécie de tradição, como s.e ela tiv~s;se 
um'destiitO e como se, através da sucessão dos. indivíd,uos 
e d~ '_ba)t~úrdia' dqS a~ont~Cimentos, algum~ afinidade nlisteM · 
riosa tivesse andadp_- a _aproxim-ar os seres. a reuni-los em 
grupos, "em categorias, em linhagens." 

_' · ~~ logo depois, ajunta: "Ao tentar aprofundar a tese 
de Delgado e __ rias li.n,ha do seu próprio raciocínio, acont~M _ 
ceu-m.e·o medo de estar partiildo uma surpreendente cadeia 
de inteligências ou ferindo a harmonia de cativante arquitetura 
espiritual, como os velhos templos góticos do mediev:o, ~rgui­
da com a colaboraç~o paciente e sábia do ten:tpo, sem pressa 
ou. iffi[iroVisaÇão". 
------'-O mesmo parece acoritecer, é a conclusão a que també_m . 
cheg(), quanto à cadeira que agora passo a ocupar. Quem 
sabe por estranhos, porém compreensíveis desígnios, explo­
rando coincidências para magnificá-las, lavrando em rica pro­
víncia cultural, expungindo o que não é relevante, observo 
um só pensamento a percorrer a todos os ocupantes da cadeira, 
cujo patrono é o Frei Leandro do Sacramento, nascido nos 
fins do século XVIII, um dos muitos_ religiosos a integrar 
o- cOnjunto dos patrocinadores desta Acaderriia. Em todos. 
eles, percebo, a marcar sua-s respectivas produções intelec­
tuais, uma acentuada similitude de contudo- tanto pela busca 
da liberdade, quanto pela defesa de uma sociedade menos 
injusta ..:__ e notável identidade nas convicções religiosaS. 

Em todos eles, salvo Alfredo de Morais Coutinho, eleito 
em 1927 e falecido em 1938, sem que haja tomado posse, 
de Armando Taborda de Souza Gaioso, seu fundador, passanM 
do por Ceciliano Célio Meira de Oliv-eira Melo, o reconhecido 
Célio Meira e alcançando o Monsenhor Severino Leite NoM 
gueira, seu último ocupante, diviso uma nítida e harmoniosa 
linha, em que as vocações profissionais, pendores intelectuais 
e convicções confessionais não se desassociam. São eles pes­
quisadores, historiadores- de história natural ou das civilizaM 
ções -~ jornalistas ou articulistas e, sublinhe-se, mais uma 
vez, praticantes do mesmo credo religioso. O professor Célio -
Meira, seu penúltimo ocupante, faz inclusive catequese religio­
sa em sua obra poética, como se pode verificar em muitos 
de seus versos, como nesta quadra: 

"Aos que amam o Nazareno 
Não dê nunca um triste exemplo 
Se não tem Jesus na mente 
Não vá buscáMlo no templo" 
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Frei Leandro do Silcramento, que se :not3.bifizou na vida 
secular como botânico e não participoU, ao lado de" seUs irmãos 
de clero, da Revolução de 1817, a chamada "Revolução dos 
Padres", legouwnos, -porém, como ·cientista, significativa ·con­
tribuição para o -conhecimento .de nossa flora, hoje objeto 
de tanta controvérsia internacional, depois que a ecologia, 
uma das denominadas "comunalidades" do mundo mo.demo, 
possibilitou a redescoberta da sua importância na formulação 
de projetos orgânicos de desenvolvimento. Esses projetos, 
ressalto, contribuirão para a realização integral do homem, 
a ponto de se excogitar atualmente da elaboração de um "Esta­
tuto da Terra" -a exemplo da Dedaração dos Direitos c do 
Homem. 

Aliás, a presença do Frei Leandro do SacrameD.to ao 
lado de nove outros religiosos, como patronos de cadeiras 
na Academia Pernambucana de Letras, nos faz refleti! -sobre 
a influência da Igreja em nossa formação cultural. 

De fato, não é possível esci-ever -a liistórià- do- Brasil, 
à margem da história das diferentes ordens religios3.s, como 
observaram, entre outros, Fernando de Azevedo e Gilberto 
Fre·yre. Elas atuaram, ativalriente, na-V1d3 brasileira desde 
os albores da nacionalidade até os dias mais receriteS da rej)ú_­
blica. Ninguém pode desconhecer, apenas para rerofçar um 
aspecto, que o ensino em nosso Pafs DasceU da grande contri­
buição que deram os je~uítas, ein particular, e ·as ccinfissões 
religioSas em ger:il. Súa importância levou CáPlstrano de 
Abreu a inferir não ser correto escrever a: História do Brasil· 
ignorando a presença da Companhia de Jesus. Não_ apenas 
durante o perí()dO inicial de colonização, em que eram suas 
as únicas esc_oh1s existentes, mas também depois da emanci­
pação, frise-se uma vez mais, em que tiveram ã- séti lado, 
além da presença do Estado, a participação das escolas leigas 
d_e que _estão cheios de referênci~ os _nossgs arqulVqS_ histP_­
ncos. · Isso sem_ mencionar a existência de padres, frades e 
freiras que exercitava~ outrOs misierCs ~ éronistãs, pesquisa­
dores e políticos - e quão numerosos foram eles, SObi"etudo 
nas Casas Legislativas do Império[ 

O Monsenhor Severino Nogueira, de quem fui paroquia­
no durante o período em que, como governador, tornei-me 
inquilino do Palácio do Campo das Princesas, e ao qual tenho 
a honra, ornando a minha biografia, de suceder na cadeira 
de n9 22, sublinha em dois de seus bem tecidos e pesquisados 
trabalhos - a Conferência sobre Dom FrancisCo CardosO 
Aires e o Discui"So de Posse nesta Academia- a importância 
desse fato, apoiado em estudos de mestres como Sílvio Rome­
ro. Para este, assinala o Monsenhor Nogueira, "a unidade 
religiosa, consolidada pelo catecismo dos jesuítas, e a unid;1de 
jurídica, junto das ordenações do Reino são fatores de unida­
des nacional". 

Ao falar de sua opulenta e canônica figura de sacerdote, 
lente, orador- um autêntico Mont 'Alverne dos novos tempos 
-não tenho como deixar de fazer uma afirmação que pode 
parecer tanto pretensiosa quanto ousada. Reporto-me à proxi­
midade que creio existir entre a atitude do sacerdote e ativi­
dade do político. AsSii:ii como ilão vejo incongruência- como 
aventei anteriormente, entre o Iãbor-dO llitelectual e a ação 
do político, não consigo divisá-la também entre a verdadeira 
política, que deve ter como objetivo o bem comum, e o minis­
tério religioso que, não despreza, antes, valoriza o precípuo 
papel do cristão na edificação de um consórcio humano baliza­
do pela justiça social. Daí podermos identificar, na função 
política, uma ação missionária. -

Nisto, creio nãO- estar só! 
O"andhi, um cristólOgo em seu apostoladO pela nao violên­

cia, refletia igual ponto de vista: "Minha devoção à verdade 
empurrou-me para a política; e posso dizer, sem a mínima 
hesitação, mas também com toda a humildade, que não enten­
dem nada de religião aqueles que afirmam que ela nada tem 
a ver c_om a política.'~ 

A Igreja Católica, da qual Monsenhor Mogueira foi dos 
melhores dos melhores e cultos serviços, é, como qualificou 
o Papa Paulo VI, "perita em humanidade", ao propalar uma 
visão global do_ homem, que ela expressa e sua vasta doutrina 
social. 

Esse ministério pontifício vem se adapfandO à seriiântica 
dos novos tempos- desde a encíclica Rerum Nvvarum, do inspi­
rado Leão XIII, o primeiro e sistematizado pensamento "ex­
professo" sobre a Questão SoCiãi. 

Defende a encíclica princípios, hoje universalmente acei­
tos, que produziram talvez um impacto igual ou maior· ·do 
que o causado pelo manifesto marxista, tal a firmeza: e contun­
dência com que verberou a iniqüidade da exploração, por 
parte de duas correntes econômicas que se digladiavam, conci­
tando "a autoridade pública a tomar medidas eficazes para 
assegurar os interesses da classe trabalhadora, sob pena de 
violar a Justiça que quer seja dado a cada um o que é devido''. 

A doutrina social católica, colocando a Igreja em posição 
eqüidistante de todo totalitarismo político, e que se consolida 
no tempo, define-se a partir de uma visão integral do homem, 
considerado não aperi.as como agente econômico, mas também 
como ser lúdico, livre e social, possuidor e criador de cultura, 
necessitando de afeto e capaz de solidariedade e amor; do 
homem, chamado a realizar~se nesta terra, sujeito ao erro, 
porém convocado para transcendente. 

-As encíclicas-posteriores à Rerum Novarum, em grande 
parte .trazidas à lume em sua comemoração, aprofundaram 
e alargaram os preceitos de Leão XIII. Assim foi com a Qua~ 
dragésimo Anno, de Pio XII, a Mater et Magistra, de João 
XXIII, a Gaudium et Spes, do Concílio Vaticano II, a Populo­
nitii Progressio, de Paulo VI, e, de João Paulo li, a Labor 
Eercens, a Solicitudo Rei Socialis e , finalmente, a Centesimus 
Annus, editada em regozijo pela passagem do primeiro cente­
nário da Rerum Novarum .. 

O miriistéi"iOs· SOcial da Igreja atualiza-se quase que com 
a mesma rapidez das mudanças verificadas urbi et orbe, graças 
a sua continuidade associada à renovação; conforme expõe 
o Papa peregrino João Paulo II, assegurando a sua enorme 
perenidade. 

Não é este o papel a ser cumprido pelo político, isto 
é, por todos aqueles que se dedicam integralmente à causa 
pública? 

Tudo isso exige dos sacerdotes -na acepção escatológica 
de sua tarefa - dos políticos, no seu propósito de propiciar 
ao homem sua plena e integral realização, uma generosa e 
contínua atitude de solidariedade em relação ao próximo, 
um permanente gesto de amor. 

Explica-se,dessa f9nna a razão pela qual o carisma, ex­
pressão utilizada no passado para caracterizar os portadores 
de dotes sobrenaturais, especialmente os santos e mártires, 
tenha passado também a ser considerado atributo do autêntico 
homem público. Pois, uns e outros, religiosos e políticos, não 
podem prescindir da aura do exemplo que se dá corno corolário 
de uma reta conduta dedicada ao bem comum, ao serviço 
da causa que professam. Assim, a ambos cumpre, com o teste-
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mtinhO' e a ação; exercitar tarefas catequéticas, de proselitismo 
em favor das convicções e·vaiores que aQraçam. 

Nem se pense, todavia, que o ministério do homem de· 
Estado não tenha para a Igreja valor e significaijão. Ao contrá­
rio, a doutrina católica consigna relevante itq.}?Çrtância acres­
cente melhoria de vida do homem em seu tr~nsj~o pelo mundo. 
O Concilio Vaticano 11 (n' 1350) é suficientp]llente esclare­
cedor: "A obra redentora de Cristo, que .~rlsiste essencial­
mente na salvação, dos homens, inclui também a instauração 
da ordem temporal. Portanto, a missão da Igrêfa- não- consiste_ 
só em levar _aos hom~ns a mensagem de ç:pSt?. e sua graça, 
senão também em penetrar no espírito evangélico as realida­
des temporais e aperfeiçoá-las". A$sim, a doutrina cristã não 
apenas conhece a importância da atividade POlítica: estima-a 
e exalta-a. 

Acredito, pois, não baver çl~scontinu(d3d~ P,e formulação 
intelectual naqueles que, sucessivamente, vêm ocupando a 
cadeira 22 da nossa APL. Sem possuir o vasto ca,bedal de 
conhecimentos históriCos: -·a ·profundidade do Saber religioso, 
o fulgor <;los recursos- oratórios que tão· bem 'caracterizaram 
meu predecessor, posso, contudo, afirmar que tenho muitós 
pontos em comum com sua estuante e lhana· individualidade-· 
de cidadão e sacerdote. 

Durante os dezessete anos que integrou estã instituição, 
muito contnDuiu para enaltecê-la, pelo testemunho do Evan­
gelho, verticalidade de conduta cívica e devotado cumpri­
mento de seus misteres acadêmicos. 

Se um traço, dentre muitos, desejasse frisar na feCunda 
persor.alidade do_ Monsenhor Nogueira, este bem poderia ser 
o de reputado orador sacro. Sim, notabilizou-se justamente 
na oratória, considerada o mais geral dos ramos literários, 
e talvez, por isso mesmo, o mais difícil, posto que exige, 
ao lado de uma perfeita articulação das idéias, um vigoroso 
talento de expressão verbaL 

Examinar a obra e estudar a personalidade do_ Monsenhor 
Severino Nogueira nos ajuda, igualmente, a entender a impor­
tância da diferença entre o intelectual e o erudito. 

Este, expõe Daniel Bell, •'freqüenta um campo de conhe­
cimento limitado, tem uma tradição na qual procura encontrar 
seu lugar, acrescentando à massa do conhecimento aCumulado 
e testado, como quem constrói um mosaico. . . Está menos 
envolvido com sua individualidade. Já o intelectual t~m como 
ponto de partida sua experiência, suas percepções individuais 
do mundo, seus privilégios e carências, julgando o mundo 
com essas sensibilidades". 

Depois desse perfil, qual a dificuldade ~m 'Catalogà.r o 
Monsenhor Nogueira como um lídimo, genuíno intelectual? 
Sempre demonstrado, cotidianamente, seja rio pUlpito; ou 
em conferências, nos seus diversos escritos para revistas, livros 
e jornais, nos conselhos de cul~ura, nesta Academia de Letras. 

Parece corroborar esse raciocínio o comerltá'rlO-que sobre 
seu discurso de posse na APL fez o escritór e jorn(llista _A.ildra-­
de Lima Filho, em crônica publicada no velhÕ Diário de- Per­
nambuco: .. Ao contrário da árvore, que lhe tomou o nome, 
Nogueira não cresceu muito por fora. Fez como·o Adamastor: 
cresceu por dentro." 

O poeta Mauro Mata, também escrevendo-sobre o home­
nageado, afirma na mesma direção: 

.. Sabe-se que, quando o presidente d'a APL disse 
'tem a palavra Monsenhor Severino Nogueira', estava 
dando o seu a seu dono, pois, nesta paróquia - e 
digo paróquia no sehtidc amplo, jamais com limite 

na do vigário de Santo Antonio - ninguém mais do 
. .que-ele exerce o domínio sObre a palavra, isto é, sobre 

· 1as palavras. Ninguém, mais. do que ele, sabe reuni-las, 
' '.' expurgando·as:de•mau -caràter, dar-lhes boa_convivên-­
. --' •. ~ éia e·carga signifitã.tivas ·na' e~ressão oral. Oralidade 

· · -·e aí-está a ··Vitória do -orador- sobre o falastrão _._ 
-·--que~ se·etévacta·à·f!s-Çrita·, permanece viva no coÚjunto 
- :. de valOres .. ". :, . . . . 

.. · É_ do humanista Nilo Pereira a t~~ils~riÇão, em u~ de 
seus artigos no Jornal do Commércio, da humorada obser­
v~Çã_o-~e.seu velho amigo Femari.do Barret •: "'R.ecei_o pecar 
na missa das onze. ~m.Santo Antônio, irtdo.lnais IX" la homilia 
do que pelo mandamento. E confortei-me lc'lgo.com a·certeza 
de que tudo é o·Evangelho; tudo é a .~p.ensagem divina." 

• k Sem na"da·mais pretender aditar-ao-retrato de meu ante-:..­
cesso{,__:. tarefa. 'extremamente_ ·complexa· e -exuberante _ ____. 
ga:stàriá tão-semente de lembrar que- nascido, nos albores da 
priinetra Gn\ride Guerra, ria cidade de Pãudalhó, hoje, pela 
conurbação,· contígua à i:egião metropolitana do Rec1fe, o 
Prilrite3do Severino Nogueira terá a conservar-lhe e a memória 
a reverenciar-lhe permanentemente os méritos ioda a Casa· 
de Carneiro Vilela, e não apenas aquele que tem a _honr~ 
-de suceder-lhe. 

Milan Kundera diz em um Qe ~us últimos livros_ que 
"o homem pode pôr fim à sua vida, mas não pode pôr fim 
à sua imortalidade". A imortalidade a que d'ele -~e re_fere 
nada tem a ver com a imortalidade d'alma. Trata-se, esclarece 
Kundera, de .. uma outra imortalidade, profana, para- aqueies 
que permanecem depois de mortos na memória d.a posteri­
dade". E arremata: "Diante dessa imortalidade as pessoas 
nãõ-são iguais.?' 
· - Para nós, cristãos, contudo, a imortalidade é um processo 
que se inicia-com a vida e não -se extingue j3.rriãfs:É- o- enSina­
mento contido na primeira carta paulina aos coríntiOs: "Eis 
que vos digo um mistério; não inerte-mos todos, mas seremos 
mudados.( ... ) Os-mortos ressuscitarão incorruptíveis ... Tra~ 
gada foi a morte na vitória." 

Senhor Presidente, 
Senhores Acadêmicos, 
Senhoras e Senhores, 
Se este discurso não tem a preterisão de ser eterrio, não 

deve também ser intermináveL 
Não seria justo encerrá-lo, todavia, sem a renovaÇãõode 

meus agradecimentos a todos_ os iiitegrantes desta Casa que 
me·receberam-de modo tão calidamente pernambucano. 

Devo, de modo esp~cial. me~cionai" as atenções com que 
me distinguiram o ex-Presidente Waldemir Miranda, esten-

. dendo os cumprimentos, meus e de Anna Maria, a sua esposa 
D. Yone; e o atual Presidente Luiz Magalhães Melo- ele 
também vocação-de intelectual e de político _,.._e D. ·Tereza, 
inexcedíveis, todos, juntamente com os funcionários da Casa, 
na carinhosa acolhida e recepção que me dispensaram a partir · 
do depósito de minha candidatura. 

Palavra- especial devo dirigir ao amigo Marcos Vinícios 
Vilaça, que tantos títulos acumula em densa vida de professor, 
escritor, Secretário de Estado, membro da Academia Brasi­
leira de Letras, Ministro do Tribunal de Contas da União 
"que desta Casa também foi Presidente, •'tão jovem e tão 
president?.", na adorável charla cunhada por Gilberto Freyre. 

De Vilaça, que tanto admiro e por quem nutro uma amiza­
de que vem dos idos do Colégio Nóbrega, e que se estende 
a sua Do Carmo, veio o primeiro impulso para Que concorresse 
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à APL, o que me levou, após dias de angústia e reflexão, 
entre perplexo e emocionado, a dizer-lhe: eu não sou digno! 

ComO meu redpiendário, e cumprindo a liturgia que go­
verna os atos desta solenidade, desejo manifestar-lhe os agra­
decimentos pelo estímulo à vida acadêmica, que me permitirá 
conviver com individualidades de outros saberes, e alimen­
tar-me de boa seiva na minha caminhada de homem público. 

Sei, como disse em primoroso texto o imortal- estadual 
e federal - Vilaça, que "a palavra é o canto dos homens 
. Ela toca e tange ... Traz-me cativO de sua força e sedução". 

Sem ela jamais reria a provisão de sol.inierior que me 
estimulou a postular o ingresso na Casa de Carneiro Vilela, 
síntese das melhores tradições pernambucanas! 

Senhor Presidente, 
Alceu Amoroso Lima, em obra citada pelo Monsenhor 

Nogueira, diz que ''consciente ou inconscientemente, não po­
de jamais, a literatura, quando é verdadeira literatura, deixar 
de- refletir uma determinada atitude em face da via". Para 
mim, esta "atitude em face da vida" é, em sua aparente simpli­
cidade, a perfeita definição de política. Muito mais que uma 
profissão, a política, tal como a entendo e busco exercê-la, 
é uma atitude de vida. 

Espero oferecer a esta Casa, com esta percepção de políti­
ca, a minha contribuição ao "desenvolvimento da cultura lite­
rária", consoante seus estatutos. 

__ Porém, com o João Cabral de ~el~ Neto: 

"Séi' que fraçar no papel 
é maiS fácil que nã Vida 
Sei-qUe ó mundo jamais é 
a página pura e passiva 
o mundo não é folha 
de papel receptiva: 
o mUndo tem alma autônoiria 
é de· alma inquieta e explosiva" 

"Mas"~ çoffiÔ :ao poeta~ 
"o sol me deu a idéia 
de mundo claro algum dia" 

(Auto do Frade) 

Assim, coffi' as minhas convicÇ.ões,' trago o sol das praças 
e o meditar das. lo_ngas vigi1ias consagradas à nossa pobre 
condição humana, certo de que aqui terei a claridade que 
provém das luzes -da cultura. 


